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 Os artigos aqui reunidos e que compõem este livro, 

intitulado Planejamento Econômico e Novas Possibilidades foram 

produto das apresentações realizadas por ocasião do Encontro 

Nacional de Economia do Vale do Açu nos dias 23, 24 e 25 de 

outubro de 2018, promovido pelo Departamento de Economia, 

Campus Assú, além de outras reflexões sobre a temática e que 

deram corpo a este trabalho. 

 A iniciativa do evento, que esta na terceira edição em 

2019, é do Laboratório de Pesquisa e Extensão do Departamento 

de Economia e principalmente dos discentes que fazem parte da 

Empresa Junior de Economia (ECONVALE). Nesta edição, o tema 

central se voltou para o Planejamento e as Novas Possibilidades, 

esse instrumento de gestão gera ANÁLISE imprescindível sobre 

as variáveis econômicas. 

 Assim, os textos compõem um diversificado campo 

temático que abrangem estudos sobre Finanças Públicas; 

Mercado de Trabalho; Economia Rural; Economia da Educação; 

Comércio Internacional; Economia Industrial; Empreendedorismo. 

Os textos ora tratados, abordam temas atuais da economia, 

entende-se, desse modo, que os artigos aqui publicados 

representam uma contribuição as linhas de estudos mencionadas. 

Herica Gabriela Rodrigues de Araújo Ribeiro 

UERN- DEC 
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Uma questão econômica relevante e que, atualmente, 
vem  ganhando o verdadeiro grau de importância para os 
economistas, a rigor, decorre da ideia de planejamento, 
especialmente no tocante à  atuação do setor  público no 
contexto econômico em determinar sua influência nas variáveis 
da economia, a saber: níveis de produto, emprego, renda e 
consumo, bem como a fixação das taxas de juros. 

Assim, Gunnar Myrdal na  condição de um notável 
economista que discute em seus textos o papel do Estado e 
uma compreensão de planejamento, categoricamente, procura 
enquadrar tal prerrogativa no sentido de gerar uma participação 
estatal coordenada na gestão da economia, sistematizando 
processos de articulação das ações públicas que criam um 
ambiente mais favorável aos agentes privados, a exemplo do 
comportamento dos produtores, consumidores e as instituições 
financeiras. 

Claramente, a sumarização precedente resguarda 
nuances mais profundas no que tange às relações entre 
empresas, famílias e os agentes do mercado financeiro, 
reverberando influências representativas governamentais via 
políticas econômicas repousantes em tais interações 
periodicamente, evidenciando apontamentos sintomáticos na 
perspectiva da leitura da repercussão estatal na enfatizada 
dinâmica. 

De fato, o setor público admitido como a instância capaz 
de ajustar as relações econômicas, particularmente, faz uso de 
instrumentos associados ao terreno fiscal, monetário e cambial, 
sendo que a intervenção governamental pela dimensão fiscal 
requer variações nos gastos públicos e tributação, além das 
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medidas monetárias perpassarem pela fixação das taxas de 
juros, garantindo aceleração ou desaquecimento do ritmo da 
atividade produtiva. 

Some-se a isso, na verdade, a questão cambial que 
rebate nas  interações externas, geralmente repercutindo no 
comércio internacional através das mudanças do volume de 
exportações e importações (transações correntes), onde a 
criação ou destruição da base monetária expande ou restringe 
o preço da moeda de curso internacional (taxa de câmbio), cujo 
reflexo se dá em uma desvalorização/depreciação ou 
valorização/apreciação com  melhoria ou piora do saldo em 
Balanço de Pagamentos (BP). 

Antes, porém, saliente-se, todavia, que é emblemático 
fazer referências ao aspecto de crise e não a prosperidade 
econômica, haja vista, especificamente, observar o atual 
quadro brasileiro respingado por corolários instáveis, 
asseverando mediante o quadro fiscal os motivos pelos quais 
se identificam choques negativos frequentes, cujas razões do 
não factível cenário ocorrem, provavelmente, por causas 
internas. 

O saldo em BP, por sua vez, é a restrição externa ao 
crescimento das economias, isto é, quando  há uma forte 
desvalorização/depreciação cambial pode ser um sinal de fuga 
dos chamados capitais financeiros, afetando, tendencialmente, 
a estabilidade econômica e demandando ajustes nas taxas de 
juros no sentido de elevá-las para captar os mencionados 
capitais de curto prazo e buscar o equilíbrio no Balanço de 
Pagamentos, situação mais corriqueira aos países emergentes. 

A argumentação prévia, a rigor, aponta a um cenário de 
instabilidade que pela subida dos juros domésticos, 
flagrantemente, evidência rebatimentos no estoque da dívida 
pública, piora tendencial no déficit governamental, tentativa de 
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emissão de títulos públicos para financiar o déficit com 
influências inflacionárias, necessidade de ajuste fiscal via 
políticas econômicas mais austeras e desaquecimento da 
atividade produtiva aumentando o desemprego. 

O significado da descrição anterior, peculiarmente, 
demonstra sinais bastante implausíveis economicamente, onde 
o ambiente internacional quando desfavorável gera 
reverberações representativamente negativas, pois o lado 
financeiro da economia excede em muito a esfera produtiva, 
assinalando que nas áreas não desenvolvidas as flutuações 
externas do capital repercutem dramaticamente 
domesticamente. 

Após essas explicitações iniciais, torna-se cabível 
apontar que este livro, especificamente, pretende versar sobre 
temáticas relacionadas com a teoria econômica, discussões no 
terreno das finanças públicas e economia agrícola, 
considerações repousantes no mercado de trabalho e as 
políticas públicas, afinal alguns estudos empíricos que fazem 
uso de modelos econométricos para aferir resultados 
interessantes em sintonia com a ideia de planejamento 
econômico e as novas possibilidades. 

De fato, os capítulos desta investigação científica, 
categoricamente, assinalam esforços de pesquisa como 
corolários representativos no sentido de revelar nuances 
econômicas que expressam realidades brasileiras em suas 
diferentes extensões espaciais, além de referências 
internacionais enquanto relação analítica decorrente dos 
estudos aqui apresentados, mencionando razões pertinentes 
ao trabalho agora exibido. 

Afinal, as incursões realizadas ao longo deste livro, 
claramente, tentam demonstrar que é atual o planejamento 
econômico e seus desdobramentos, possibilitando considerar 
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elementos diferentes, porém, esses são capazes de 
estabelecer articulações não desprezíveis ao eixo central aqui 
explicitado, tão relevantes e que devem ser constatados na 
sequência dessas páginas. 

Willian Gledson e Silva 

UERN- DEC 
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TRIBUTAÇÃO E AMBIENTE FINANCEIRO EXPRESSO 

NO CÂMBIO FLUTUANTE: UMA PROPOSTA TEÓRICA 

SOBRE AS ALÍQUOTAS FLEXÍVEIS EM PAÍSES NÃO 

DESENVOLVIDOS 

 

William Gledson e Silva1 

1. INTRODUÇÃO 

Recentemente no Brasil, uma das questões mais 

discutidas trata dos aumentos frequentes no preço dos 

combustíveis, motivando, consequentemente, uma 

contundente contestação dos caminhoneiros que interrompem 

suas atividades país a fora, produzindo elevadas dificuldades 

econômicas, políticas e sociais, cujos destaques geram 

substanciais preocupações pela crise de abastecimento não 

somente dos combustíveis como também dos itens de 

primeiras necessidades. 

De fato, esse episódio tende a ter um agravamento 

quando corresponde a um país tido por não desenvolvido2, isto 

é, a instabilidade da economia capitalista e seus 

 

1Doutor em Ciências Sociais; Professor do Departamento de Economia da 
UERN Assu; Email: williangledson@gmail.com. 
2  Refere-se a um país com reduzida proporção na economia mundial e 
dependente de itens com maior teor tecnológico. 
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desdobramentos financeiros repercutem dramaticamente 

nesses ambientes, pondo restrições significativas para a 

formulação e execução das políticas públicas e as diversas 

expressões da mesma, possibilitando partir de elementos 

interpretativos constantes na literatura e que se encontram 

destoantes uns dos outros. 

Assim, Myrdal (1960), Brunhoff (1985) e Minsky (1986) 

permitem observar na teoria econômica e de ciências políticas 

haver vestígios relevantes para examinar o problema central 

aqui delimitado, onde se almeja compreender como é possível 

conservar o equilíbrio fiscal da economia do Brasil, por 

exemplo, e redução nos conflitos sociais, configurando em uma 

nuance primordial presente neste estudo. 

Antes, porém, faz-se necessário salientar que o terreno 

fiscal, notadamente nos últimos decênios do século XX e início 

do XXI, o que salta aos olhos perpassa pela compreensão mais 

enfática de Estado mínimo 3  e ampliação das liberdades 

dedicadas ao capital, em que as consequências asseveradas 

na sujeição da política econômica aos ditames capitalistas 

internacionais, cujas características de câmbio flutuante, metas 

de inflação e juros, bem como a conservação de superávit 

 

3 Diz respeito a uma menor participação estatal na economia e aumento 
relativo do setor privado, aqui entendido por capital. 
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primário são corolários mais recentes do sistema em vigência, 

conforme realces de Carneiro (2002) e Modenesi (2005). 

Além disso, a literatura descreve a pertinência do 

aspecto institucional, quer dizer, as regras assumem um papel 

central no direcionamento da interatividade dos agentes no 

âmbito do mercado, cujo destaque perpassa pela viabilidade 

em reduzir custos de transação e incertezas4, os quais são 

fatores correspondentes à geração de perturbações 

repousantes no sistema econômico integralmente. 

Com efeito, North (2001), assistido teoricamente por 

Caballero e Kingston (2005) e Felipe (2008), na verdade, 

permitem observar que as regras do jogo significam haver 

necessidades latentes em produzir normas restritivas ao 

funcionamento do mercado e Estado, do ponto de vista geral, 

denotando ser central essa conotação de árbitro por parte da 

instância pública e assim minorar possíveis efeitos de 

instabilidade. 

Ressalte-se, todavia, que Myrdal (1960) propõe um 

aporte teórico essencial a este estudo, onde o princípio da 

causação circular e acumulativa consistente com o chamado 

 

4 Esses correspondem, respectivamente, aos ônus procedentes do terreno 
da negociação, coordenação, dentre outros custos decorrentes do processo 
interativo envoltos sobre os agentes, reservando às incertezas as 
imprecisões ao que deve ocorrer no futuro. 
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reforço de tendência cumulativamente, esse admite haver 

alargamentos capazes de aprofundar desequilíbrios 

econômicos e sociais, a exemplo da situação nos Estados 

Unidos da América que fortalece cenários de riqueza e 

pobreza, segundo Myrdal (1965). 

Afinal, Keynes (1985) possibilita compreender através 

do princípio da demanda efetiva, flagrantemente, que a 

aplicação de políticas públicas, a exemplo da econômica e que 

se compatibiliza com a leitura de Brunhoff (1985), provoca 

repercussões importantes sobre os níveis de produção, renda e 

emprego da economia capitalista, sendo plausível sublinhar 

ajustes de estabilização mediante os sobressaltos do cenário 

econômico internacional e configurando no ponto mais 

significativo desta pesquisa. 

Some-se a isso, por sua vez, o conceito de eficiência 

marginal do capital5,o qual sugere, haver uma leitura em que os 

agentes econômicos devem escolher a modalidade de ativo 

passível de adoção, quer dizer, opta-se por investir nas 

atividades produtivas ou na aquisição de títulos financeiros no 

 

5 Significa que se a taxa de lucro esperada for maior que os juros vigentes 
na economia, os capitalistas devem investir nas atividades produtivas, ao 
passo que se os lucros esperados forem menores ou iguais aos juros, a 
tendência é haver um afluxo dos capitais a serem aplicados no setor 
financeiro. 
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terreno da volatilidade expressa no instável cenário da 

economia capitalista. 

Após tais recuperações sumárias de nuances a serem 

discutidas neste estudo, o qual se preocupa em apresentar 

uma proposta teórica mais geral para explicar, ao menos no 

caso de países não desenvolvidos, de que maneira o sistema 

tributário pode reduzir as perversas repercussões provenientes 

das flutuações econômicas internacionais captadas pelo 

câmbio e transmitidas às relações domésticas das enfatizadas 

regiões dinamicamente pouco robustas. 

Nesse sentido, a hipótese do artigo sustenta que em 

áreas economicamente não desenvolvidas, a rigor, as alíquotas 

tributárias devem ser flexíveis para acomodar eventuais 

instabilidades financeiras internacionalmente, na tentativa de 

evitar maiores turbulências sociais e o agravamento econômico 

e político. 

De fato, os objetivos deste estudo, na verdade, giram 

em torno da apresentação de uma proposta analítica enquanto 

modelo explicativo de uma dada realidade, particularmente, na 

perspectiva das alíquotas tributárias flexíveis acomodatícias ao 

cenário de flutuação econômica captada pelo câmbio em seu 

regime flutuante, peculiarmente nos países não desenvolvidos. 

Metodologicamente, lança-se mão de uma revisão de literatura 



 

20 

 

para construir uma pesquisa de caráter explicativa e proceder à 

formulação da proposta analítica aqui evidenciada. 

Afinal, este artigo traz mais 3 seções além da 

introdução. A seguir são descritos os antecedentes teóricos 

pilares do modelo analítico a ser desenvolvido; na sequência, é 

preocupação apresentar a proposta teórica e sua justificação 

quanto à futuras aplicabilidades empíricas, reservando no 

último item o desenho de algumas considerações finais. 

 

2. NUANCES TEÓRICA E O ENQUADRAMENTO 

TRIBUTÁRIO VIS-À-VIS AMBIENTE FINANCEIRO VIA 

CÂMBIO 

A seção agora inaugurada, na verdade, pretende 

desenvolver alguns apontamentos teóricos indispensáveis para 

a construção analítica postada no item subsequente, ou seja, é 

pertinente lançar mão de conceitos pilares ao adequado 

enquadramento do modelo aqui sugerido, sendo tal a 

preocupação cerne deste estudo. 

Saliente-se, todavia, que uma inicial explicitação 

perpassa pela incursão sobre os aspectos tributários, isto é, 

esses correspondem à capacidade governamental em recolher 

recursos provenientes das interações dos agentes no interior 

da sociedade, considerando formas distintas em captar as 
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enfatizadas receitas mediante absorção via renda, patrimônio e 

consumo agregadamente, conforme evidências de Myrdal 

(1997) e Salvador (2008). 

Uma explicação importante, necessariamente, procede 

da aceitação da elevada carga tributária sobre o rendimento 

dos trabalhadores em países não desenvolvidos, na leitura de 

Ramos e Rodrigues (2010), cujo destaque revela haver 

significativa incidência tributária repousante nas classes menos 

favorecidas, acentuando o argumento de diferenciação 

classista em favor do capital. 

Some-se a isso, contundentemente, a compreensão de 

O`Connor (1977) consistente com a percepção de assimetria 

orçamentária enquanto classes 6 , cuja perspectiva viabiliza 

observar que capitalistas e trabalhadores impõem suas 

demandas diante do Estado e esse, provavelmente, favorece 

mais significativamente o capital em detrimento da força de 

trabalho, partindo dos chamados princípios do benefício e 

capacidade recuperados no estudo de Myrdal (1997). 

Os autores supracitados, na verdade, tornam cabível 

considerar, ao menos tendencialmente, que a tributação estatal 

 

6 O autor identifica o orçamento público dividido em capital social e despesa social, 
em que o primeiro se relaciona com investimento social e consumo social, 
reservando para a segunda gastos com assistência social e repressão. 
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exerce menor impacto em relação ao capital comparativamente 

aos trabalhadores, respectivamente, cuja razão decorre da 

aceitação social em afirmar que os primeiros assumem uma 

atribuição na economia e sociedade compatível com a geração 

de empregos procedente das atividades produtivas, 

legitimando esse discurso político esmiuçado por Castelo 

Branco (2016). 

Salvador (2008), ao identificar no Brasil um Estado 

nação não desenvolvido, entende que a tributação produz forte 

repercussão negativa em torno dos trabalhadores devido à 

regressividade do sistema tributário brasileiro, assinalando que 

camadas populares economicamente menos favorecidas não 

podem arcar com a maior fatia dos impostos de um país. 

Ressalte-se, todavia, que impostos regressivos dizem 

respeito a um tipo de tributo onde quem possui rendimentos 

menores recolhe mais impostos e vice-versa, pois a incidência 

tributária maior socialmente repousa no consumo e não na 

renda, gerando um peso relativo mais expressivo às camadas 

populares comparativamente aos membros de classes 

abastadas, ou nos termos deste estudo, o capital paga menos 

tributos proporcionalmente em detrimento da força de trabalho. 

As explicitações prévias, categoricamente, mostram 

haver pré-disposições em identificar eficiência na economia 
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capitalista, tão somente, vinculada à classe empresarial, onde o 

Estado favorece aos atos corruptíveis, na leitura de Franco 

(2006), bem como a força de trabalho deve assumir um 

corolário bastante produtivo capaz de reduzir custos de 

produção aos capitalistas, na perspectiva de O`Connor (1977). 

Nesse sentido, os aspectos ressaltados demonstram, 

ainda que muito superficialmente, a ocorrência de um sistema 

tributário com carga bastante elevada, reduzida eficiência na 

aplicação dos recursos públicos e representativa tendência ao 

terreno da corrupção, ainda que no discurso da classe 

dominante, gerando repercussões não desprezíveis no âmbito 

fiscal e demandando mais elementos a esta compreensão. 

De fato, Myrdal (1960) constrói uma teoria regional 

contundentemente importante ao entendimento das áreas não 

desenvolvidas, a qual denomina de causação circular e 

acumulativa, cuja prerrogativa propõe haver tendências de 

fortalecimento de ciclo, ou seja, o caminho de desenvolvimento 

ou não desenvolvimento se amplia, consolidando nuances 

assimétricas economicamente, socialmente e politicamente. 

Para tanto, Myrdal (1965) realiza uma pesquisa robusta 

observacionalmente nos Estados Unidos da América, quer 

dizer, o autor neste novo trabalho consegue evidência o 

princípio da causação circular e acumulativa entre brancos e 
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negros compatriotas, assinalando flagrantes diferenciações 

raciais, onde os brancos experimentam rotinas sociais e 

econômicas desenvolvidas e os negros assumem corolários 

não desenvolvidos, caracterizando traços de assimetria social. 

Já Myrdal (1967) permite observar, via de regra, a 

ocorrência de na economia capitalista em escala mundial haver 

tendências a denominada desintegração internacional, ou seja, 

os países com padrões de desenvolvimento diferentes 

produzem a ampliação das assimetrias globais, onde se pode 

admitir a aceitação da causação circular e acumulativa no 

plano da interação entre nações, fato significativamente 

importante a esta discussão. 

Hirschman (1979), categoricamente, faz alusão a um 

caráter social e econômico pautado nos interesses e não 

paixões, isto é, os grupos antes mencionados procuram 

garantir privilégios ou conquistá-los, amalgamando tais 

demandas em cenários políticos que orientam as relações 

integralmente, sendo as chamadas elites políticas da corrente 

democrática liberal pluralista defensora do denominado 

mercado eleitoral, em uma perspectiva teórica, apontada no 

estudo de Miguel (2003). 

A deferência prévia, na verdade, indica que a 

existência de contextos assimétricos regidos por uma elite 
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influente no campo político, provavelmente, garante a 

conservação das tendências acumulativas enquanto 

circularidade causal, de maneira que essa junção teórica não 

se observa na literatura, permitindo transplantar o traço antes 

enfatizado e admitir tal conceito na construção do modelo 

postado na seção seguinte deste artigo. 

Esses aspectos, a rigor, demonstram que um exemplo 

factível das precedentes diferenciações de classe procedem da 

ideia de orçamento apontado por O`Connor (1977), cuja 

constatação possibilita perceber coexistirem dicotomias de 

classe, tanto economicamente quanto politicamente, 

repercutindo sobre o sistema tributário, especialmente o 

brasileiro, segundo evidências de Poulantzas (1980) e Miguel 

(2003).7 

Entretanto, faz-se necessário mencionar que o sistema 

tributário está fortemente ligado às regiões, ou seja, quanto 

mais dinâmica for uma área tão maior deve ser a capacidade 

de recolhimento de impostos e vice-versa, denotando, 

claramente, haver contornos pertinentes enquanto esta 

aplicabilidade conceitual referente ao que se pretende 

desenvolver mais a frente no trabalho. 

 

7 Ressalte-se que esta análise está firmada em bases compatíveis com o 
método dialético apresentado nos estudos de Sweezy (1973) e Mandel 
(1985). 
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Após tais considerações, torna-se cabível tecer 

comentários no sentido de identificar o que a literatura 

econômica mais precisamente exprime sobre as relações 

cambiais, as quais manifestam a dinâmica financeira da 

economia capitalista e repousantes no campo interativo 

constituído pelos agentes (públicos e privados), partindo de um 

desenho internacional deveras instável, cuja razão está 

enquadrada na essência capitalista descrita por Brunhoff 

(1985). 

Assim, Minsky (1986) desenvolve a denominada 

hipótese da instabilidade financeira, quer dizer, nos momentos 

de prosperidade econômica os agentes tendem a ampliar a 

demanda de ativos financeiros, opostamente, na crise ocorre 

uma flagrante queda na procura pelos mencionados títulos, 

demonstrando que o ciclo da economia capitalista é 

determinante para descrever o cenário ao qual o sistemas e 

encontra envolvido. 

Em acréscimo a tais nuances, Keynes (1985) já 

identifica quando da elaboração da sua Teoria Geral, 

especialmente, uma necessidade premente dos países 

estabelecerem o chamado controle de capitais, isto é, a 

existência das restrições diante da possibilidade do afluxo de 

divisas tende a repercutir negativamente nas transações 
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correntes de cada nação mundialmente, produzindo influências 

negativas na aplicação da política econômica. 

Carneiro (2002), por sua vez, apresenta o conceito da 

trindade impossível, a qual reúne a impossibilidade de haver 

simultaneamente autonomia da política econômica, câmbio 

flutuante e liberdade de capitais, revelando ser significativo 

uma construção capaz de minorar efeitos negativos sobre a 

economia em termos globais, principalmente no contexto de 

instabilidade previamente mencionado. 

Vartanian (2010) e Pimentel et al. (2016), a rigor, 

permitem identificar que o câmbio produz efeitos sobre diversas 

variáveis econômicas, a exemplo das relações comerciais entre 

países, níveis de inflação domesticamente, repercussões da 

mais ou menos acelerada movimentação dos capitais 

financeiros e rebatimento no campo fiscal, demonstrando, 

categoricamente, a denominada trindade impossível apontada  

no estudo de Carneiro (2002). 

De maneira mais específica, as referências prévias 

revelam traços representativos das eventuais instabilidades 

capitalistas, cuja preocupação repousante neste artigo é 

evidência quão um país não desenvolvido está sujeito às 

flutuações internacionais decorrentes da volatilidade do 

sistema captada pelo câmbio, tendo no papel das expectativas 
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uma nuance primordial em termos de gerar determinados tipos 

de consequências. 

Assim, Silva et al. (2016) apresentam um teste 

empírico em que variáveis expectacionais, particularmente no 

terreno macroeconômico, expressas na inflação e juros por 

exemplo, apontam haver repercussões significativas enquanto 

impacto nas tomadas de decisão dos agentes, grafando, pelo 

menos tendencialmente, a ocorrência de influências das 

expectativas no contexto da economia capitalista. 

A referência precedente, via de regra, conforma uma 

compreensão na qual as expectativas até então enfatizadas, 

flagrantemente, descrevem sinalizações onde a sociedade e 

economia capitalistas amalgamam agentes que tomam 

decisões em ambientes permeados pelas incertezas 8 , cujo 

cenário econômico desperta instabilidades tendenciais, de 

acordo com a hipótese sobre o sistema financeiro instável de 

Minsky (1986). 

Ressalte-se, entretanto, que esse argumento pretende 

demonstrar a ocorrência inequívoca da volatilidade capaz de 

repercutir nas diversas economias do mundo, cujos países não 

desenvolvidos sofrem mais dramaticamente, já que a tendência 

 

8  Entende-se que os agentes apresentam uma racionalidade limitada, 
conforme recordam Caballero e Kingston (2005) e Felipe (2008). 
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de instabilidade pode alargar ainda mais as distâncias entre 

ricos e pobres, ou nos termos de Myrdal (1967) uma 

desintegração internacional favorecida pelo ambiente até então 

enfatizado. 

Resta ainda recordar o conceito de instituição de North 

(2001), o qual significa serem as regras do jogo, onde os 

jogadores (agentes econômicos) devem estar sujeitos às 

regras formais e informais, respectivamente relacionadas com 

as leis escritas e os valores, cultura, costumes, dentre outros, 

cujo quadro de referência sustenta quão as instituições podem 

repercutir no adequado funcionamento analítico do modelo 

explicativo aqui evidenciado. 

Afinal, a apresentação desenhada nesta seção reserva 

contornos de política econômica sensíveis aos movimentos 

internacionais, isto é, ao considerar tal ação estatal como 

centralizada na moeda, na leitura de Brunhoff (1985). A pouca 

representatividade econômica dos países não desenvolvidos 

impõe a esses últimos reações sujeitas as decisões das áreas 

desenvolvidas do globo, haja vista, particularmente, o não 

efetivo controle de capitais esmiuçado por Keynes (1985) 

enquanto aspecto preponderante para uma redução na 

volatilidade econômica. 



 

30 

 

Nesse sentido, a captação cambial através do regime 

flutuante, a elevada volatilidade financeira, apontamentos de 

não desprezíveis traços políticos no interior do Estado 

capitalista e a aplicação das políticas econômicas com 

características de maior autonomia, claramente, demonstram a 

ocorrência implausível dessa simultaneidade, assinalando um 

contexto de significativa pertinência da formulação de um 

modelo de análise adequadamente postado a seguir no estudo. 

 

3. ALÍQUOTAS TRIBUTÁRIAS FLEXÍVEIS EM 

CENÁRIOS MACROECONÔMICOS INSTÁVEIS 

Esta seção, por sua vez, pretende apresentar o modelo 

de análise ponto central da pesquisa em curso, onde se 

procura explicitar as nuances constitutivas da proposição 

teórica de alíquotas flexíveis no contexto econômico instável 

repousante sobre países não desenvolvidos, partindo da 

variável câmbio no denominado regime flutuante 9  e seus 

 

9  Entende-se por câmbio flutuante aquele que a paridade entre moeda 
nacional e a de curso internacional varia de acordo com as forças de 
mercado, reservando para o chamado regime cambial fixo uma não 
variação dessa taxa; atualmente se observa em maior grau regimes de 
câmbio flutuante sujo que significa um tipo de taxa onde o Governo pode 
intervir quando achar pertinente. 
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desdobramentos correlatos, compatibilizando com a ideia de 

Estado capitalista. 

Antes, porém, cabe enfatizar que tal construção não 

lança mão de um modelo com formalização matemática ou 

gráfica, ao contrário, exprimem-se vinculações conceituais 

dispersas pela literatura, cuja tentativa é demonstrar lacunas 

bastante relevantes e que reunidas no mesmo aporte podem 

fornecer mais contundentes explicações para problemas 

econômicos e políticos corolários da sociedade capitalista. 

Ressalte-se, por sua vez, que o fator político procede 

da denominada correlação de forças dentro do Estado 

capitalista, isto é, a interatividade entre instituições o executivo 

(Governo), legislativo, judiciário, dentre outros, via de regra, 

permite haver a percepção de quão a porção governamental, 

especialmente, possui a capacidade de impor as próprias 

decisões, sendo relevante assinalar o conceito de autonomia 

relativa do Estado consistente com o atravessamento estatal 

pelas classes sociais de Poulantzas (1977; 1980), além da 

ingovernabilidade e partidos competitivos de Offe (1984). 

Com efeito, tais conceitos consagrados na literatura 

remontam a ideia de que há a possibilidade de na 

interatividade política possa vir a ocorrer a predominância 

decisória do executivo, partindo da premissa de democracia 
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representativa esmiuçada no estudo de Miguel (2003), ou 

mesmo na adaptação conceitual de Offe (1984) enquanto 

partidos competitivos, pois esse contorno expressa uma 

característica central ao aqui exposto. 

Assim, o Governo deve organizar na chamada base de 

sustentação um número de parlamentares (no interior do poder 

legislativo) capaz de estabelecer uma maioria, orquestrando 

negociações com partidos e demais grupos sociais, políticos e 

econômicos representados pelos mencionados legisladores, 

sistematizando claras vias de vitórias em nível de parlamento, 

demonstrando a força de articulação governamental. 

Tal aspecto, particularmente, assume nesta 

modelagem explicativa a denominada força governamental em 

impor sua agenda de políticas, nas leituras subsidiárias de 

Miguel (2003) e Lopreato (2007), onde uma articulação em 

nível de parlamento tende a garantir para a enfatizada 

componente uma possibilidade de conservação da linha 

ideológica do Governo, ou mais precisamente a explicitação 

dos interesses da fração do capital momentaneamente no 

exercício do poder, sendo amalgamado pelo conceito de bloco 

no poder de Poulantzas (1977). 

Saliente-se, no entanto, que a ideia de partidos 

competitivos é adaptada na medida em que se admite haver 
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não uma aliança ideológica bem definida e imutável por parte 

dos partidos políticos, entretanto, o que ocorre é a aglutinação 

desses para consolidar uma maioria parlamentar para 

estabelecer ganhos relativos às aprovações das políticas 

selecionadas pela autoridade governamental e constantes na 

agenda do executivo. 

Após a identificação da componente força 

governamental, torna-se importante evidenciar no cenário de 

instabilidade financeira o papel do Estado, o qual se decorrente 

de um país não desenvolvido, provavelmente, deve captar uma 

gama substancialmente mais elevada de efeitos econômicos 

internacionais, partindo da ideia de desintegração em escala 

global e a circularidade causal e acumulativa, aspectos 

conceituais esses de Myrdal (1960; 1967). 

Assim, nos momentos de prosperidade da economia 

capitalista ocorre uma oferta de liquidez significativa 

internacionalmente, em que os capitais financeiros procuram 

rendimentos mais elevados, normalmente frequentes nos 

países não desenvolvidos, uma vez que esses praticam taxas 

de juros convidativas10 , cujo reflexo é a maior disponibilidade 

 

10 Correspondem às taxas de juros mais altas comparativamente ao centro 
econômico desenvolvido do globo, pois a pretensão é atrair capitais para 
essas áreas menos dinâmicas. 
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da moeda de curso internacional e a garantia da não 

interrupção nas transações em escala mundial. 

Entretanto, quando procede uma crise sistêmica, 

geralmente nos espaços dinâmicos da economia, o que salta 

aos olhos é a reversão do cenário previamente descrito, sendo 

o primeiro passo a tendência quanto à fuga de capitais 

financeiros das áreas não desenvolvidas, havendo 

contundentes aumentos nos riscos em investir nas zonas 

menos dinâmicas, consequentemente perda de contingentes 

de moeda de curso internacional e o estreitamento das 

possibilidades da realização de trocas pela elevação na taxa de 

câmbio (desvalorização/depreciação). 

A sinalização precedente, a rigor, parte da aceitação 

conceitual da chamada condição de Marshall Lerner, onde se 

assume que uma desvalorização/depreciação cambial, a qual é 

consistente com o aumento da quantidade de moeda nacional 

para comprar uma unidade daquela de curso internacional, 

descontando-se a inflação (taxa de câmbio real), permite haver 

ampliação das exportações e queda nas importações de 

qualquer país, contrariamente, uma valorização/apreciação 

provoca efeitos opostos no caso da condição ser validada, 

conforme apontam Lima e Silva (2017). 
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De fato, a denominada trindade impossível salientada 

por Carneiro (2002), particularmente, permite admitir que a 

mobilidade dos capitais financeiros produz variações 

significativas nas taxas de câmbio e juros mundialmente, 

afetando mais dramaticamente países não desenvolvidos, além 

de que esses passam a sofrer ainda mais pela menor margem 

na aplicação das políticas econômicas, independentemente se 

elas correspondem ao terreno monetário, cambial, fiscal, ou 

mesmo repousante nas políticas sociais 11. 

Nesse sentido, a instabilidade financeira esmiuçada no 

estudo de Minsky (1986) demonstra uma contundente 

assimetria internacional, isto é, como a economia capitalista 

revela certa tendência aos cenários prefigurarem turbulências, 

aqueles países tidos por emergentes, especialmente, 

necessitam de um antídoto ao menos bastante próximo da 

prescrição de Keynes (1985) manifesta no chamado controle 

de capitais. 

Antes, porém, faz-se cabível recordar que o não 

controle de capitais, claramente, permite desequilíbrios 

representativos em BP, gerando perda de divisas, diminuição 

da moeda de curso internacional e queda nas possibilidades 

 

11 Admite-se que a política social é influenciada pela política econômica, 
com base na interpretação do autor desta pesquisa. 
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dos agentes em efetuar transações em escala global, 

dificultando inclusive a incorporação de bens de capital para 

dinamização industrial e fortalecimento econômico nacional dos 

países não desenvolvidos, conforme a hipótese da 

deterioração dos termos de troca enfatizado por Prebisch 

(2000) e ratificado no trabalho de Lima e Silva (2017). 

Os autores supracitados contribuem a esta discussão, 

a rigor, na medida que se considera diferenças internacionais 

já captadas por Myrdal (1967). Todavia, a deterioração dos 

termos de troca assume corolários pertinentes no sentido de 

haver a necessidade da inclusão de meios de produção com 

maior teor tecnológico (mais alta elasticidade renda das 

exportações), segundo apontamentos de Medeiros e Serrano 

(2001), cuja permanência de tais antagonismos potencializa 

fortemente as tendências de desintegração internacional 

decorrente, em representativa proporção, das instabilidades 

financeiras. 

Uma vez mencionadas essas características, torna-se 

relevante assinalar que perturbações econômicas 

mundialmente, flagrantemente, apontam o fortalecimento das 

assimetrias entre países (ricos e pobres) e acentua a 

necessidade do Governo ser sustentável politicamente para 

conseguir estabelecer políticas econômicas anticíclicas, 
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interrompendo ciclos desfavoráveis reforçados pelo cenário 

instável da economia capitalista. 

Assim, o expediente anterior mostra que pela aceitação 

do princípio da causação circular e acumulativa, via de regra, 

países não desenvolvidos apenas podem reduzir as diferenças 

internacionais através das políticas econômicas, as quais se 

encontram intimamente ligadas ao quadro de turbulência em 

escala global no sentido de tentar reverter a tendência de 

desintegração internacional, perfazendo a emergência da 

atuação governamental enquanto provedor do dinamismo 

econômico pelo estímulo de incremento na produção, emprego 

e renda encadeados via efeito multiplicador keynesiano12. 

Para tanto, uma componente significativa decorre do 

terreno institucional, na leitura de North (2001), o qual sustenta 

através das instituições formais ser possível formular regras 

mais restritivas quanto à movimentação de capitais, admitindo 

haver reduções dos efeitos de eventuais instabilidades 

passíveis de repercutir no BP e ampliar, pelo menos 

parcialmente, as possibilidades da aplicação de políticas 

econômicas procedente da diminuição da influência da 

denominada trindade impossível. 

 

12 Aceitação teórica para a constituição do modelo explicativo aqui proposto. 
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A variável prévia, na verdade, reúne evidências 

representativas no sentido de explicitar quão países não 

desenvolvidos se encontram sujeitos às instabilidades 

internacionais em um patamar bastante relevante, isto é, 

devido ao quadro econômico capitalista incerto e com voláteis 

expectativas repousantes sobre os agentes, faz-se pertinente a 

formulação de regras mais robustas para inibir tais 

instabilidades sistêmicas, em tempos de crise ou não. 

É neste cenário de incerteza que se propõe a chamada 

alíquota tributária flexível, quer dizer, os antecedentes mostram 

diversos traços passíveis de repercussão nas economias não 

desenvolvidas, particularmente quando se admite a 

desintegração em escala mundial, produzindo uma assimetria 

entre ricos e pobres e, portanto, a trajetória tende a reforçar 

acumulativamente as diferenças sublinhadas na mencionada 

perspectiva. 

Assim, é recomendável admitir alíquotas tributárias 

flexíveis acomodatícias ao cenário macroeconômico 

internacionalmente, onde o Governo deve ter uma agenda 

aprovável por meio do parlamento, daí a necessidade da 

maioria política no legislativo, bem como tal força política 

governamental tende a permitir ajustes no tamanho da carga 

de impostos, cuja elevação ou queda depende das variações 
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da economia capitalista demarcadas pelo câmbio, claramente 

flutuante, para que se estabeleça este modelo analítico. 

As explicitações precedentes, na verdade, remontam o 

fato de que a flexibilidade das alíquotas tributárias, que se 

constatam nos diferentes setores da economia, deve variar nos 

seguimentos assimetricamente mediante o impacto observado 

pelas oscilações internacionais repousantes domesticamente, 

na tentativa de amortecer repercussões desfavoráveis e 

garantir níveis de produção, emprego, renda e consumo 

agregados, opondo-se de forma anticíclica via políticas 

econômicas na modalidade fiscal, gerando através do 

multiplicador keynesiano reduções nos efeitos negativos 

economicamente, socialmente e politicamente. 

Há ainda um par de aspectos relevantes a ser 

mencionado, isto é, onde no primeiro a flexibilidade tributária 

deve refletir um comportamento compatível aos movimentos 

macroeconômicos em escala mundial, permitindo que a via 

fiscal tenha a capacidade de inibir maiores consequências 

implausíveis ou reforçar cumulativamente um ciclo de 

prosperidade, sendo o canal de ajustamento mais adequado 

para países não desenvolvidos particularmente, pelo menos a 

esta hipótese aqui proposta. 
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Em segundo lugar, a rigor, torna-se cabível recordar 

que é bastante pertinente no processo de elaboração 

institucional formal, especialmente, formular regras 

consistentes com um não flagrante favorecimento do capital em 

detrimento dos trabalhadores, por exemplo, quer dizer, na 

construção orçamentária firmada em bases assimétricas do 

ponto de vista das classes sociais, faz-se necessário 

estabelecer normas menos discrepantes entre as mencionadas 

porções da sociedade. 

De fato, O`Connor (1977) e North (2001) viabilizam a 

interpretação prévia, em outros termos, para que se evite na 

formulação do modelo até então apresentado o fortalecimento 

das diferenciações classistas, torna-se indispensável a 

proposição de instituições formais com maior robustez no 

sentido de ressaltar ajustes nas alíquotas tributárias não 

apenas referentes à força de trabalho, legitimando tal desenho 

politicamente. 

Em resumo, o modelo prever para uma menos 

implausível situação econômica, social e política, 

necessariamente, a constituição de um Governo politicamente 

forte e articulado com os diferentes grupos, onde a elaboração 

de regras formais mais consistentes compatíveis com a 

formulação das alíquotas tributárias flexíveis é fundamental 
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para inibir choques desfavoráveis economicamente, geralmente 

externos, cujo mecanismo de captação dos mencionados 

efeitos é a taxa de câmbio enquanto regime flutuante, 

perfazendo o traço mais apropriado a países não 

desenvolvidos aos propósitos deste artigo. 

Afinal, o desenho teórico realizado até então, 

peculiarmente, traz contornos bastante pertinentes em termos 

das vinculações antes dispersas pela literatura, cuja proposta 

de modelo passível de análise admite nuances acomodatícias 

do ponto de vista das expectativas repousantes nas páginas 

aqui sublinhadas, chancelando a aceitação da hipótese teórica 

formulada no advento da pesquisa postada no estudo. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Depois do resgate de elementos dispersos na literatura, 

os quais permitiram a proposição deste artigo, cujo objetivo foi 

propor um modelo explicativo firmado nas alíquotas tributárias 

flexíveis no contexto econômico de câmbio flutuante e 

repousante nos países não desenvolvidos, onde se destacaram 

determinados aspectos dignos de ressalva no estudo aqui 

postado. 
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Assim, observou-se que houve uma compatibilização 

das literaturas econômica e de ciências políticas, nas quais se 

percebeu ser relevante assumir o Governo como forte no 

sentido da capacidade de articulação política, tendo como 

consequência formular políticas econômicas mais 

autonomamente, principalmente quando corresponder a um 

país não desenvolvido, cuja sensibilidade diante da volatilidade 

internacional pareceu bastante representativa. 

De fato, tal contexto apresentou significativa 

instabilidade, que se manifestou como característica própria do 

sistema capitalista, não sendo diferente enquanto países 

postados nas zonas menos dinâmicas da economia mundial, 

ao contrário, as regiões não desenvolvidas revelaram traços de 

flagrante sujeição aos ditames do centro capitalista 

mundialmente, fundamentalmente expresso pelo âmbito 

monetário. 

Assim, explicitou-se, categoricamente, que a assimetria 

em escala global, igualmente asseverada como desintegração 

internacional, deu-se pelo trânsito dos capitais financeiros 

supranacionais que demonstraram movimentação em busca de 

maiores rendimentos, cuja instabilidade sistêmica provocou um 

alargamento das diferenças entre os países mundialmente, 

sendo perceptível a subordinação das áreas menos dinâmicas 
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pelo o não controle de capitais que tornou as transações 

correntes substancialmente mais vulneráveis. 

Além disso, evidenciou-se, claramente, haver a 

premente necessidade de um Governo forte politicamente, 

onde se assumiu tal corolário como Proxy para garantir a 

aprovação de regras formais em nível de parlamento, 

sistematizando uma estrutura explicativa peculiar no sentido de 

realizar análises vinculadoras de nuances políticas e 

econômicas espalhadas pelas enfatizadas literaturas. 

Afinal, constatou-se que a enfatizada força política 

produziu maiores possibilidades acomodatícia das alíquotas 

tributárias flexíveis, em que dependendo do grau de 

instabilidade da economia capitalista naquele dado momento, 

contundentemente, houve mecanismos de ajustamento 

compatíveis ao cenário mais ou menos favorável, ambiente de 

prosperidade ou crise, assinalando a pertinência do modelo 

aqui apresentado. 

Tal corolário, a rigor, procedeu da tentativa de fornecer 

uma proposta de política econômica mais autônoma diante do 

incerto cenário macroeconômico capitalista, o qual exprimiu a 

instabilidade enquanto premissa basilar do mencionado 

sistema, instituindo alíquotas flexíveis para ajustar fiscalmente 

a economia de países não desenvolvidos, expressando 
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mecanismos capazes de reduzir a flagrante sensibilidade das 

áreas menos dinâmicas perante aos sobressaltos peculiares 

das relações estabelecidas pelos agentes mundo a fora. 

Portanto, o modelo explicativo aqui proposto, na 

verdade, trouxe minúcias plausíveis à construção metodológica 

razão pela qual se depreendeu esta pesquisa exclusivamente 

bibliográfica, demonstrando, provavelmente, a ocorrência de 

novos aspectos passíveis de futuras incursões, das quais se 

sugeriu a formulação de um modelo formal matemático e 

gráfico capaz de ofertar resultados quantitativos e representá-

los ilustrativamente, bem como respaldar este esforço 

investigativo agora finalizado. 
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EVIDÊNCIAS DO PROUNI SOBRE O DESEMPENHO 
ACADÊMICO DOS DISCENTES 

 
Fransuellen Paulino Santos13 

Andréa Ferreira da Silva14 
Cristiana Tristão Rodrigues15 

Wallace Patrick de Farias Souza16 
 

1. INTRODUÇÃO 
 

O Brasil vem passando por algumas mudanças na 

educação pública em busca de uma melhoria da qualidade de 

ensino. De acordo com o site Todos Pela Educação 17 , no 

ensino médio o percentual de alunos, até os 19 anos, que 

concluíram essa etapa subiu para 69,0% em 2014, enquanto o 

ano anterior era de 63,7% (BRASIL, 2016a). Desta forma, 

houve um avanço no sentido de que mais alunos cumprem 

essa trajetória escolar na idade correta. 

 

13 Mestre em Economia pela Universidade Federal de Viçosa – UFV. E-mail: 
franspaulino@gmail.com. 
14Doutoranda em Economia pela Universidade Federal da Paraíba – UFPB. 
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15 Professora no Departamento de Economia da Universidade Federal de 
Viçosa – UFV. 
16 Doutor em Economia pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul – 
UFRS. Professor do Departamento de Economia da UFPB. E-mail: 
wpsfarias@gmail.com. 
17Disponível em: <https://www.todospelaeducacao.org.br/>. Acesso em: 21 
out. 2016. 
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Assim como na educação básica, há uma grande 

preocupação com o acesso dos jovens, principalmente os de 

baixa renda, à educação superior. Para Amaral e Oliveira 

(2011), um dos maiores desafios educacionais consiste na 

escassez de oferta pública de vagas que limita a ampliação do 

acesso ao ensino superior. Estabeleceu-se pelo Plano Nacional 

de Educação (PNE), aprovado em 2001, a meta de que 30% 

dos jovens de 18 a 24 anos estivessem cursando o ensino 

superior no Brasil até o final de 2010. Porém, o resultado ficou 

aquém do pretendido, a Síntese dos Indicadores Sociais de 

2009 revelou que apenas 13,7% da população nesta faixa 

estava matriculada em um curso superior (BRASIL, 2009a). 

Considerado um dos projetos do Ministério da 

Educação (MEC), o Programa Universidade para Todos 

(ProUni), criado pela Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, 

tem intuito de aumentar o acesso ao ensino superior (BRASIL, 

2005). Tem como objetivo a concessão de bolsas de estudos 

(integrais ou parciais) em instituições privadas, para os 

estudantes que não detêm diploma de graduação. Oferecendo, 

em contrapartida, a isenção de alguns tributos àquelas 

instituições que aderirem ao Programa. Para participar, o aluno 

precisa satisfazer alguns requisitos como, por exemplo, para 

concorrer às bolsas integrais o candidato deve ter uma renda 
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familiar bruta mensal de até um salário mínimo e meio por 

pessoa, além de obter boa nota no Exame Nacional do Ensino 

Médio (ENEM) (BRASIL, 2016b). 

França e Gonçalves (2009) afirmam que, pelo menos 

no curto prazo, a entrada destes alunos bolsistas afeta 

negativamente o desempenho geral da turma, pois amplia a 

heterogeneidade existente. Além disso, esta ampliação, 

segundo os autores, não foi acompanhada com aumentos na 

qualidade do ensino. Porém, Lira (2010) encontrou em sua 

pesquisa para a Faculdade de Santo Agostinho que alunos 

contemplados pela bolsa do ProUni possuem desempenho 

superior aos demais. 

A avaliação de políticas públicas possui extrema 

importância, na visão de Belloni et al. (2001), pois é uma forma 

de aperfeiçoar a gestão do Estado. Portanto, a partir do 

exposto, este artigo propõe analisar se alunos bolsistas 

concluintes e que recebem o auxílio concedido pelo Programa 

possuem um desempenho no Exame Nacional de 

Desempenho de Estudantes (ENADE) de 2014 superior aos 

que não recebem, com características socioeconômicas 

observáveis semelhantes, visto que para manter o benefício é 

exigido um bom rendimento(BRASIL, 2013a).Cabe destaque 

que, no ano de 2016, foi realizada uma pesquisa sobre o tema 
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de autoria de Dutra (2016), que serviu como base para a 

pesquisa em tela. 

Para alcançar este objetivo é necessário utilizar um 

método que permita a comparação dos alunos, pois existem 

outros itens que podem afetar esta análise, sendo necessário 

isolar a influência de tais pontos por meio de variáveis de 

controle que possam explicá-los. Assim, a avaliação será 

realizada através do Propensity Score Matching(PSM), que 

encontra no banco de dados os indivíduos que não participam 

do ProUni mais próximos possíveis daqueles que participam, 

permitindo que seja calculado o Efeito Médio do Programa 

sobre os Tratados (ATT). 

Para tal fim, serão considerados indivíduos com bolsa 

integral e utiliza-se os microdados do ENADE de 2014, 

realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP) cujo propósito é 

“acompanhar o processo de aprendizagem e o desempenho 

acadêmico dos estudantes de educação superior” (BRASIL, 

2013b, p. 7). Este estudo pretende colaborar na literatura de 

avaliação de políticas públicas por meio de duas estimações de 

resultados para verificar o impacto do programa. A saber: a 

primeira, verifica o impacto do Programa quando se analisam 
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os dados agregados; a segunda demonstra o efeito em cada 

curso individualmente com maiores quantidades de bolsistas. 

O presente estudo se divide em cinco seções, incluindo 

esta introdução. A segunda seção contém uma revisão de 

literatura que tratado contexto brasileiro e dos tipos de 

avaliação das políticas públicas, além de abordar as análises 

existentes sobre o ProUni. A terceira apresenta a estratégia 

empírica e as variáveis utilizadas. Na quarta, realiza-se a 

avaliação para todos os cursos conjuntamente para investigar 

como ocorre esse efeito no geral em 2014, posteriormente 

verifica-se separadamente o impacto nos cinco cursos que 

possuem mais bolsistas entre os cursos examinados pelo 

ENADE 2014. E, por fim, a quinta seção é reservada às 

conclusões. 

 

2. O PROGRAMA UNIVERSIDADE PARA TODOS - 

PROUNI 

 

Criado pelo Governo Federal em 2004 e instituído pela 

Leiº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, o ProUni, sob a gestão 

do Ministério da Educação, é destinado à concessão de bolsas 

de estudos integrais e bolsas de estudos parciais de 50% ou 

25% para os estudantes de cursos de graduação, e 
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sequenciais de formação específica, em instituições privadas 

de ensino superior, com ou sem fins lucrativos (BRASIL,2005). 

O público alvo do programa são os estudantes 

egressos que tenham cursado o ensino médio completo em 

escolas da rede pública, ou os estudantes da rede privada, 

mas na condição de bolsista integral, com renda familiar 

mensal per capita de até três salários18; estudantes portadores 

de deficiência; professores da rede de ensino público, 

especificamente para os cursos de licenciatura destinados à 

formação dos docentes da educação básica; e que não tenham 

diploma do ensino superior. 

Com relação ao processo seletivo do ProUni, este 

ocorre em uma única etapa, de forma gratuita, e 

exclusivamente pela internet, no site do programa. Os 

candidatos são selecionados pelas notas obtidas no ENEM, 

sendo relacionado, portanto, à qualidade dos estudantes com 

melhores desempenhos no ensino médio. No ato da inscrição, 

 

18De acordo com os parágrafos 1º e 2º do Art. 1º, da Leiº 11.096, de 13 de 
janeiro de 2005, respectivamente, a bolsa de estudo integral será concedida 
a brasileiros não portadores de diploma de curso superior, cuja renda 
familiar mensal per capita não exceda o valor de até um salário-mínimo e 
meio. E as bolsas de estudo parciais de 50% ou de 25%, cujos critérios de 
distribuição serão definidos em regulamento pelo Ministério da Educação, 
serão concedidas a brasileiros não-portadores de diploma de curso superior, 
cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de até três 
salários-mínimos, mediante critérios definidos pelo MEC. 
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o estudante elenca, na ordem de sua preferência, até duas 

opções de IES privada, curso e turno dentre as ofertas de 

bolsas disponíveis, podendo ser alteradas durante o período de 

inscrição, sendo considerada válida a última escolha 

confirmada.  

Após o prazo de inscrição, o sistema classifica os 

estudantes de acordo com as notas no ENEM e suas 

respectivas opções. Dessa forma, os candidatos são pré-

selecionados para uma vaga das opções dos cursos, levando 

em consideração a ordem de escolha e o limite de bolsas 

disponíveis pela IES Por fim, cada instituição realizará duas 

chamadas e, em cada uma delas, os estudantes têm um prazo 

para comparecerem e apresentarem os documentos no ato na 

matrícula. E caso, eventualmente, o candidato não seja pré-

selecionado, o mesmo ainda pode manifestar interesse em 

participar na lista de espera. Pois, uma vez que as bolsas não 

são preenchidas nas primeiras chamadas, deverão ser 

ocupadas pelos estudantes que participam da lista de espera. 

Desde sua criação até o processo seletivo de 2016, o 

ProUni já atendeu mais de 1,9 milhões de estudantes, 70% 

deles com bolsas integrais. Com relação ao crescimento da 

oferta de vagas nas IES privadas desde o início do programa, 

pode ser observada, através do Censo da Educação Superior 
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do ano de 2004, que existiam 1.789 instituições de ensino 

superior privadas ofertando 2.011.929 vagas em 12.382 cursos 

de graduação. Comparando com as informações do Censo da 

Educação Superior do ano de 2015, com 2.069 IES privadas, 

houve um crescimento de 75% na oferta de cursos de 

graduação, passando para 21.681; consequentemente, o 

número de vagas oferecidas cresceu 60%, em relação as 

vagas em 2004, tendo 3.223.732 vagas ofertadas. Uma das 

evidências iniciais ante ao aumento da oferta do ensino 

superior pela IES privadas é o notável crescimento dos 

indivíduos que concluíram os cursos de graduação, 63%, 

424.355 concluintes em 2004 passando para 692.167 em 2015 

(INEP,2004; INEP,2015). 

 

2.1 O ProUnino Brasil 

 

Para embasar este estudo, este tópico realiza uma 

revisão da literatura disponível acerca do ProUni, mormente, no 

que tange ao desempenho dos alunos beneficiados. Alguns 

estudos como, por exemplo, Dutra (2016) e Vendramini e 

Lopes (2016) utilizam as notas obtidas pelos alunos bolsistas 

no ENADE por se tratar de uma avaliação nacional e 

compulsória para os estudantes do ensino superior. 
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Para detalhar e especificar o processo de 

implementação, Faceira (2008) estabeleceu dimensões de 

análise explicando que existem pontos de fragilidade e 

questões que precisam ser solucionadas no sistema de 

operacionalização e reestruturação do ProUni. Para a autora, o 

MEC deve criar estratégias de acompanhamento, 

monitoramento e fiscalização do processo de implantação do 

programa nas instituições e da qualificação dos cursos que 

estão sendo oferecidos. 

Valle (2009), através de uma discussão teórica, 

destaca que realmente o programa aumenta o acesso porém, 

se constitui num sentido restrito de democracia, ou seja, é a 

doação de um direito que é visto como benefício. Outro ponto 

de destaque é a queda de arrecadação, gerada pelas isenções 

fiscais dadas a estas instituições que constitui uma ampla 

discussão entre as redes privadas e públicas. Estas últimas 

afirmam que seria mais eficiente se houvesse a arrecadação e 

um repasse para elas, para ampliação de vagas públicas, 

geração de novos cargos, estrutura e processos 

administrativos. Em contrapartida, a iniciativa privada que já 

dispõe de vagas e estrutura para administrar, justifica maior 

eficiência no uso dos recursos, uma vez que pode absorver de 

forma imediata a demanda existente. 
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O relatório de auditoria do Tribunal de Contas da União 

(2009), no intuito de apontar caminhos para melhoria do 

ProUni, analisa o impacto deste sobre a permanência dos 

alunos no ensino superior e os estímulos que teriam para 

melhorar seu desempenho acadêmico no ENADE, separando 

os alunos entre ingressantes e concluintes. Concluem que o 

programa atende ao objetivo de aumentar a probabilidade de 

acesso ao ensino superior da população-alvo, além disso, a 

qualidade, em notas, dos alunos não piorou após a introdução 

do programa e, mesmo sendo modesto, o efeito da bolsa 

integral é maior que o da bolsa parcial sobre a redução da 

probabilidade de evasão (BRASIL, 2009b). 

O estudo de Bertolin e Fioreze (2016), através das 

teorias do capital cultural e do background verificou o 

desempenho de alunos bolsistas do ProUni. Os resultados 

apontaram para melhor desempenho dos alunos bolsistas – 

que tem nível socioeconômico e cultural menor – em relação 

aos demais alunos das instituições privadas, contrariando a 

probabilidade de melhor desempenho entre os estudantes de 

maior capital cultural. 

Nesse contexto, os estudos comprovam que há uma 

relação positiva entre os alunos do ProUni, em especial os com 

bolsa integral, e o desempenho acadêmico. Assim, estes 
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estudantes tendem a apresentar um rendimento melhor que os 

não bolsistas. Sendo, portanto, um incentivo ao investimento 

que é realizado pelo governo no ensino superior através deste 

programa. Contudo, se faz necessária uma renovação de 

estudos acerca de toda e qualquer atividade do governo. 

Partindo deste pressuposto, este estudo faz a análise dos 

participantes ProUni, concluintes em 2014, afim de ampliar a 

literatura de avaliações de políticas públicas. 

 

 

 

3. METODOLOGIA 

 

De acordo com o estudo de Peixoto et al. (2012), o 

impacto do ProUni até poderia ser medido através de 

diferenças observadas entre a nota obtida pelo estudante com 

bolsa integral e a nota auferida por ele na situação em que não 

houvesse participado, porém nesses dois momentos não seria 

possível observar o sujeito. Sendo que, este é um dos grandes 

problemas das avaliações de programas sociais, ou seja, a 

dificuldade de encontrar um contrafactual dos indivíduos que 

recebem o tratamento para o grupo de beneficiários em caso 

de não participação no programa. Uma solução de acordo com 
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Rosenbaum e Rubin (1983) é medir a diferença entre grupos 

de indivíduos que foram selecionados aleatoriamente para 

participar ou não do programa. 

Neste trabalho,  𝐷𝑖 = 1 para o caso em que o estudante 

fez o ENADE e participa do ProUni com bolsa integral, definido 

como tratamento e  𝐷𝑖 = 0, caso tenha feito o ENADE, mas não 

participa do programa. O resultado observado para a variável 

de interesse (desempenho no ENADE) pode ser expresso:𝑌𝑖 =

𝐷𝑌1𝑖 + (1 − 𝐷)𝑌0𝑖 em que 𝑌𝑖(1) representa o resultado do i-ésimo 

indivíduo tratado, no caso deste estudo é dado pela nota geral 

no ENADE 2014 dos alunos que recebem bolsa integral. 

Enquanto 𝑌𝑖(0)  é a nota geral no ENADE 2014 do i-ésimo 

indivíduo de controle, ou seja, aquele que por algum motivo 

não participa do programa.Assim, o impacto médio do ProUni 

sobre os participantes é representado pelo efeito médio do 

tratamento no grupo tratado (ATT): 

 
𝜋𝑖 = 𝑌1𝑖 − 𝑌0𝑖e 𝜋𝑖 = 𝐸[𝜋𝑖| 𝐷𝑖 = 1] = 𝐸[𝑌1𝑖 − 𝑌0𝑖  | 𝐷𝑖 = 1]                    (1) 

 

Porém, Rosenbaum e Robin (1983) explicam que os 

indivíduos que participam e os que não participam do Programa 

são diferentes uns dos outros em vários quesitos. Uma forma 

de corrigir esse problema é a utilização do método de 
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Propensity Score Matching, ou pareamento por escore de 

propensão, desenvolvido por Rosenbaum e Rubin (1983). 

 

3.1 Propensity Score Matching 

 

O presente trabalho pretende investigar se alunos que 

participam do ProUni apresentam desempenho superior, dada 

as exigências de nota do programa, quando comparados 

àqueles que não recebem o auxílio. Dessa forma, é necessária 

a construção de dois grupos de indivíduos com as mesmas 

características. Porém, surge o problema da autosseleção, ou 

seja, os investigadores não possuem controle sobre a 

atribuição do tratamento e isto gera comparações diretas dos 

resultados dos grupos de tratamento enganosas. Os métodos 

tradicionais de ajustes (matching,estratificação ou ajuste de 

covariância) são muitas vezes limitados, visto que só podem 

ser utilizados em um determinado número de covariáveis de 

ajustamento, enquanto o propensity score(PS) fornece um 

resumo escalar das informações das covariáveis e não possui 

essa restrição(ROSENBAUM; RUBIN, 1983). 

Para solucionar esse viés utiliza-se o método do 

pareamento, o qual apresenta importância na avaliação de 

impacto e de políticas. Dessa forma, pode-se comparar os 
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resultados entre os tratados e seus contra factuais. De acordo 

com Rosenbaum e Rubin (1983), o propensity scoreé um 

escore de equilíbrio e pode ser utilizado em estudos 

observacionais, para reduzir as diferenças entre grupos de 

tratados e não tratados. Esta técnica consiste em encontrar um 

grupo de comparação o mais similar possível, emparelhando-o 

e estimando os efeitos de tratamento (efeito do programa) 

através da diferença entre resultados médios dos grupos de 

tratamento e controle. Este método pode ser executado através 

de uma única variável de controle, o escore de propensão, que 

é definido como a probabilidade condicional de participação no 

programa de um indivíduo i a um vetor de características 

observáveis X (CAMERON; TRIVEDI, 2005). Assim: 

 

𝑃(𝑥) = 𝑃𝑟𝑜𝑏 ( 𝐷𝑖 = 1 | 𝑥)em que 0 < P(x) < 1                                     (2) 

Portanto, considera o pressuposto de independência 

condicional às características observáveis dos grupos de 

tratamento e controle. De acordo com Rosenbaum e Rubin 

(1983) o efeito médio do programa sobre os beneficiados 

(ATT), equação (2), pode ser reescrita como: 

 

𝜋𝑖 = 𝐸[𝑌1 − 𝑌0|𝐷 = 1, 𝑃(𝑥)] = 𝐸[𝑌1|𝐷 = 1, 𝑥)] − 𝐸[𝑌0|𝐷 = 0, 𝑥]                     (3) 
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onde  𝐸[𝑌1|𝐷 = 1, 𝑃(𝑥)]  refere-se ao valor esperado, 

condicional ao conjunto de características observáveis e à 

participação no ProUni, enquanto, 𝐸[𝑌0|𝐷 = 0, 𝑃(𝑥)]  refere-se 

ao valor esperado, condicional ao conjunto de características 

observáveis e à não participação no ProUni. Como o 

Propensity Score de um indivíduo, é definido como a 

probabilidade condicional de um indivíduo participar do 

programa dado suas características observáveis x, pode-se 

substituir x pelo escalar P(x) na equação (4): 

 

𝜋𝑖 = 𝐸[𝑌1 − 𝑌0|𝐷 = 1, 𝑃(𝑥)] = 𝐸[𝑌1|𝐷 = 1, 𝑃(𝑥)] − 𝐸[𝑌0|𝐷 = 0, 𝑃(𝑥)]            (4) 

 

Segundo Rosenbaum e Rubin (1983), no caso em que 

as características não observáveis influenciam a decisão de o 

indivíduo participar ou não do programa, e se elas forem 

correlacionadas com o desempenho potencial no ENADE 2014 

deste indivíduo, o método de pareamento não conseguirá 

eliminar o viés de seleção, e a estimativa do efeito do programa 

pode ser tendenciosa. Conforme explicam Becker e Ichino 

(2002), o viés de fatores não-observados somente é eliminado 

se a participação no tratamento for puramente aleatória, caso 

contrário, será apenas reduzido. Assim, o controle é o mais 

próximo possível do tratado, a partir do escore de propensão. 
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Existem diferentes métodos de matching que podem 

ser usados para atribuir participantes a não participantes em 

função do PS. Na literatura que aborda as diferentes técnicas 

de pareamento, não há um consenso de qual das técnicas 

apresentaria melhores resultados. Entretanto, o estudo de 

Becker e Ichino (2002) sugere que a consideração conjunta 

das técnicas pode oferecer um método para avaliar se as 

estimativas são robustas. Desse modo, no presente trabalho, 

utiliza-se três técnicas visando uma estimativa robusta do 

possível efeito dos tratamentos. A partir das definições destes 

autores as técnicas de correspondência empregadas neste 

artigo para o cálculo ATT são: 

i) Vizinho mais próximo (NN):consiste em 

parear cada indivíduo tratado com o controle que 

possua o escore de propensão mais próximo. Um 

problema com o NN é que a diferença no Propensity 

Score para um participante e o seu vizinho mais 

próximo não participante da política ainda pode ser 

muito alta afetando a qualidade dos controles.  

ii) Kernel: todos os indivíduos tratados são 

pareados por uma média ponderada dos indivíduos 

de controle, que possui peso inversamente 
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proporcional à distância de escore de propensão 

entre tratados e controles. 

iii) Estratificação: divide a extensão dos 

escores de propensão em intervalos, ou blocos, e 

que em média, os indivíduos tratados e controles 

dentro de cada bloco, possuem os mesmos escores 

de propensão. Dessa forma o ATT é a média 

ponderada de resultados de cada bloco, com peso 

atribuído pelo número de tratados em cada bloco.  

Assim, o impacto do ProUni sobre o desempenho 

acadêmico dos estudantes que ingressaram pelo sistema de 

bolsas integrais do programa (ATT) será estimado a partir da 

comparação entre os que ingressaram na universidade 

particular por meio da política e os que ingressaram sem bolsa, 

selecionados por suas características observáveis a partir da 

estimação do Propensity Score e pareados pelos algoritmos de 

NN, Kernele Estratificação. 

Cabe destacar que, os alunos que participavam do 

Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), do ProUni parcial, 

aqueles que recebiam qualquer outro tipo de bolsa e os 

estudantes de IES públicas, foram retirados da amostra, pois 

caso contrário os resultados do método aplicado não seriam 

legítimos. Conforme Dutra (2016),ao adicionar alunos que 
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recebem outro tipo de bolsa e são analisados como não 

bolsistas do ProUni tem-se um cálculo errado do efeito, pois o 

desempenho deste aluno poderá ser influenciado pela bolsa 

que ele recebe. 

 

3.2 Base de dados e variáveis 

 

Para inferir sobre a probabilidade de participação no 

ProUni, bem como os impactos sobre desempenho acadêmico 

do aluno com bolsa integral, utilizam-se os microdados do 

ENADE 2014.Os cursos avaliados em cada edição do Exame 

são definidos pelo MEC e a periodicidade máxima de aplicação 

do ENADE é trienal em cada área (BRASIL, 2011). Os cursos 

avaliados em 2014 foram: Bacharel - Arquitetura e Urbanismo, 

Sistema de Informação, Eng. Civil, Eng. Elétrica, Eng. de 

Computação, Eng. de Controle e Automação, Eng. Mecânica, 

Eng. Química, Eng. de Alimentos, Eng. de Produção, Eng. 

Ambiental, Eng. Florestal, Engenharia; Bacharel ou 

Licenciatura - Ciências da Computação, Ciências Biológicas, 

Ciências Sociais, Filosofia, Física, Geografia, História, Letras-

Português, Matemática, Química. Licenciatura - Artes visuais, 

Educação Física, Letras-Português e Espanhol, Letras-

Português e Inglês, Música, Pedagogia; Tecnólogo - Análise e 
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Desenvolvimento de Sistemas, Automação Industrial, Gestão 

da Produção Industrial, Redes de Computadores. 

A participação de todos os alunos concluintes no 

exame é obrigatória, caso contrário, estão sujeitos à 

caracterização de irregularidade junto ao ENADE e, dessa 

forma, não recebem o diploma de conclusão do curso até a 

regularização da situação(BRASIL, 2011).De acordo com Dutra 

(2016), utilizando apenas os concluintes pode-se separar 

aqueles alunos que ao longo do curso possuíram baixo 

desempenho e foram excluídos do programa, de forma que só 

chegaram ao final os alunos que obtiveram aprovação nas 

matérias anteriores.  

O modelo Probit, pelo qual o PS é calculado, deve 

incluir variáveis preditoras que influenciam a participação no 

programa e os resultados de interesse, pois irão determinar 

tanto a elegibilidade para o programa como os impactos sobre 

o desempenho acadêmico. Desta forma, o cálculo do ATT é 

realizado entre estudantes que são de fato comparáveis de 

acordo com essas características. As variáveis selecionadas 

encontram-se no Quadro 2: 

 
Quadro 2–Descrição das variáveis utilizadas no modelo 

Variável Descrição 
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Desempenho 

do aluno 

Nota bruta da prova - Média ponderada da formação geral 

(25%) e componente específico (75%) (0 a 100) 

Sudeste 
Dummy que assume valor 1 se o aluno estuda na região 

Sudeste e 0 caso contrário 

Sul 
Dummy que assume valor 1 se o aluno estuda na região 

Sul e 0 caso contrário 

Nordeste 
Dummy que assume valor 1 se o aluno estuda na região 

Nordeste e 0 caso contrário 

CO 
Dummy que assume valor 1 se o aluno estuda na região 

Centro-oeste e 0 caso contrário 

Homem 
Dummy de sexo: 1 se o aluno for homem e 0 caso 

contrário 

Idade2 e 

Idade4  

Idade do estudante dividida em blocos: até 20 anos, de 30 

a 40 anos 

Branco Dummy de raça: 1 se o aluno é branco 0 caso contrário 

Renda10 Dummy de renda total familiar de 6 a 10 salários mínimos 

Renda30 
Dummy de renda total familiar acima de 30 salários 

mínimos 

Ntrab 
Dummy que assume valor 1 se o indivíduo não trabalha e 

0 caso contrário 

Empub 
Dummy que assume valor 1 se o aluno estudou apenas 

em escola pública e 0 caso contrário 

EmPP 
Dummy com valor 1 se estudou maior parte do ensino 

médio em escola pública e 0 caso contrário 

Pais 
Dummy que assume valor 1 se o pai/mãe possui superior 
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completo e 0 caso contrário. 

Fonte: Microdados do ENADE/INEP de 2014. 
Nota: São apresentadas as variáveis das duas formas de análise, 
considerando que a escolha é feita de forma a satisfazer a hipótese de 
balanceamento. 
 
 

4. RESULTADOS 
 

A análise de resultados contará com duas seções, 

inicialmente tem-se a avaliação do impacto do programa no 

desempenho acadêmico dos alunos para todos os cursos 

participantes da prova em 2014, permitindo a generalização 

dos resultados encontrados. Em seguida, investiga-se o efeito 

individualmente, sendo selecionados cinco cursos com maior 

quantidade de alunos que participam do programa (para obter 

um modelo robusto), afinal, existe a possibilidade de uma 

variação deste impacto entre os cursos. Ambas as seções 

utilizam o PSM e as variáveis são selecionadas de forma a 

satisfazer a hipótese de balanceamento.  

 

4.1 O impacto do ProUni no desempenho acadêmico para 
todos os cursos que participaram do ENADE 2014 
 

Antes de iniciar as análises do PSM, nota-se a partir da 

Tabela 1 que em ambos os formatos de análise empregados 

neste trabalho (todos os cursos conjuntamente e cinco 

separadamente), existe uma diferença, na média, do 
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desempenho entre os bolsistas integrais do ProUni e os não 

bolsistas. Ademais, pode-se verificar que, na média, as notas 

não são tão elevadas, considerando que a pontuação do 

ENADE varia de 0 a 100, isso pode ser um indício da questão 

da qualidade de ensino em geral apontada por França e 

Gonçalves (2009). 

Dutra (2016) aponta que antes do matching, mesmo 

existindo uma diferença entre os grupos, não é possível atribuir 

esse fato ao programa. Por mais que as médias apresentadas 

na Tabela 1 tenham sido diferentes, o efeito do programa é 

dado apenas pelos resultados encontrados através dos três 

métodos: Nearest-Neighbor, Kernel e Estratificado, cujos 

resultados se encontram nas Tabelas 3 e 5.  

 

Tabela 1 – Média da nota bruta da prova no ENADE 2014 

antes do pareamento 

  Controle  Observações Tratamento Observações 

Todos os cursos 44,2001 114.786 52,4269 16.878 
Arquitetura e 
urbanismo 

47,3783 5.233 54,7858 676 

Eng Civil 45,348 7.313 51,2719 1.017 
Educação Física 43,1947 5.759 55,0608 1.304 
Pedagogia 45,7491 46.297 56,4782 5.322 
Eng de Produção 44,7542 4.976 51,5571 796 

Fonte: Elaboração própria a partir dos Microdados ENAD/INEP 2014. 

Posto isto, para realizar esta análise as variáveis foram 

selecionadas com o intuito de encontrar um grupo controle que 
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se assemelhe aos indivíduos beneficiados pelo programa em 

suas características observáveis. Conforme explicado 

anteriormente, o método utilizado parte da elaboração do 

Probit, que fornece o escore de propensão de participação no 

programa de acordo com as características definidas, com a 

finalidade de balancear os indivíduos. Com isso, verifica-se a 

contribuição desses atributos para a participação no programa, 

definindo para cada observação a chance de ser beneficiário 

do programa. Mesmo aos indivíduos já tratados uma 

probabilidade é imputada, pois nem mesmo os bolsistas do 

ProUni possuem características completamente iguais 

(DUTRA, 2016). Assim, a Tabela 2apresenta a estimação do 

modelo Probit cuja variável dependente é uma dummy que 

representa a presença ou não no programa. 

A especificação final do modelo Probit de escore de 

propensão satisfez a hipótese do balanceamento 

(balancinghypothesis) das variáveis. E, todos os coeficientes 

estimados demonstram-se estatisticamente significativos, ou 

seja, as variáveis escolhidas são adequadas na definição do 

grupo de controle.  Desta forma, ao analisar os sinais obtidos 

para as variáveis que indicam se o indivíduo estudou todo o 

ensino médio na escola pública ou se estudou a maior parte na 

escola pública, percebe-se que há um aumento na 
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probabilidade de participação do ProUni, o mesmo ocorre para 

os alunos com idade até os 20 anos. Com relação a raça, um 

aluno branco possui uma relação negativa com a probabilidade 

de participar do programa, comparada aos demais.  

 
Tabela 2 – Probabilidade de participar do ProUni - Probit para 

todos os cursos 

Variáveis Coeficiente Erro Padrão 

Empub 0,8653* 0,0178 
EmPP 0,2529* 0,0302 
Branco -0,1389* 0,0093 
Pais -0,0346** 0,0144 
idade2 0,3884* 0,0237 
renda10 -0,6118* 0,0188 
renda30 -1,1017* 0,0414 
Constante -1,6904* 0,0184 

Fonte: Elaboração própria. 
Nota: * Significativo a 1%, ** Significativo a 5%; 

 

A renda em seus níveis considerados (de 10 até 30 e 

acima de 30 salários mínimos) apresentou coeficientes 

negativos, ou seja, quanto maior a renda familiar, menor é a 

probabilidade de participação no programa. Quanto à influência 

da educação dos pais, observa-se na Tabela 2, que há uma 

relação inversa entre os pais com ensino superior e a chance 

de participar do programa. Desta forma, o aluno com pai ou 

mãe com nível superior tem uma menor probabilidade de ser 

bolsista do ProUni. Isto, aliado às variáveis de renda, é 

completamente compreensível, afinal, um indivíduo cujos pais 
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possuem ensino superior, no geral, é o que possui renda 

familiar mais elevada e, consequentemente, não irá se 

enquadrar nos pré-requisitos do ProUni, portanto esta chance 

se reduz. Nesse sentido, Gaudio (2014) demonstrou que entre 

os alunos bolsistas poucos pais completaram o ensino superior 

ou a pós-graduação. 

Após a estimação do escore de propensão, calcula-se 

o ATT, ou seja, é feita a estimativa do valor do efeito do 

tratamento sobre o coeficiente do desempenho acadêmico, por 

três tipos de Matching. Os resultados estão apresentados na 

Tabela 3, onde verifica-se que todos os impactos são positivos 

e significativos. Portanto, no ano de 2014, o ProUni apresentou 

efeito médio em elevar o desempenho dos alunos concluintes 

com bolsa integral ao considerar os cursos conjuntamente. A 

análise do método do vizinho mais próximo (NN),indica que o 

aumento é de9,984 pontos em comparação com alunos não-

bolsistas com características semelhantes em termos de 

características observáveis controladas pelo modelo, já no 

método de Kernel esse impacto foi de 9,639pontos, e, por fim, 

no método Estratificado foi de 9,983 pontos. 

 
 
 
Tabela 3 – Efeito médio do tratamento no desempenho 
acadêmico para todos os cursos no ano de 2014 
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Tipo de 
Matching 

Nº de 
Tratados 

Nº de 
Controle 

EMPT 
Erro 

Padrão 
Estatística t 

NN 16.883 113.950 9,984 0,111 91,248 
Kernel 16.883 114.802 9,639 0,096 100,508 
Estratificado 16.883 114.802 9,983 0,110 90,891 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados ENADE/INEP de 2014. 

 
Assim, nota-se que o programa influencia 

positivamente o desempenho acadêmico dos alunos 

concluintes que possuem bolsa, o Relatório da Auditoria de 

2009 (BRASIL, 2009b) realizado pelo TCU corrobora esse 

resultado e afirma que, em média, os bolsistas do ProUni 

apresentaram desempenho mais elevado que os não bolsistas. 

O Relatório demonstra que esse resultado é bom, pois afasta a 

ideia de que a concessão das bolsas iria rebaixar o nível de 

ensino quando houve a implantação do ProUni. Assim também, 

o estudo de Gaudio (2014) encontrou que o desempenho dos 

alunos bolsista é igual ou superior à nota geral obtida pelos não 

bolsistas, em 43 áreas, dentre elas licenciaturas, ciências 

humanas e sociais. 

 

 

4.2 O impacto do ProUni no desempenho acadêmico para os 
cursos com maior quantidade de alunos bolsistas 
 

Optou-se também por realizar uma análise individual, 

para verificar o impacto do ProUni separadamente. Neste 
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sentindo, foram escolhidos cinco cursos que participaram do 

ENADE 2014, sendo eles Arquitetura e Urbanismo, Engenharia 

Civil, Educação Física, Pedagogia e Engenharia de Produção, 

pois estes dentre os demais eram os que possuíam a maior 

quantidade de alunos beneficiários do programa, com isso os 

resultados obtidos serão mais consistentes. 

Analogamente à seção anterior, buscou-se na seleção 

das variáveis utilizadas para encontrar o grupo controle a 

máxima aproximação dos objetivos do programa, respeitando 

também a hipótese de que o modelo deve ser balanceado, ou 

seja, as observações com o mesmo PS precisam ter a mesma 

distribuição das características observáveis, 

independentemente de serem tratadas ou não.Com isso, o uso 

de uma especificação menos parcimoniosa é para que se 

obtenha uma melhor qualidade do pareamento entre os 

tratados e o controle. Assim, a Tabela 4apresenta a estimação 

do modelo Probit, cuja variável dependente é uma dummy que 

representa a participação ou não no ProUni. 

Neste modelo, as principais variáveis que determinam 

a elegibilidade para integrar o ProUni são Empub ou EmPP, 

Renda10 e Renda30, todas foram estatisticamente 

significativas, além de apresentarem sinais esperados. Logo, 

caso o estudante tenha cursado todo o ensino médio em 
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escola pública, ou pelo menos a maior parte, a possibilidade de 

participar do programa aumenta para cada um dos cursos. 

Percebe-se, ainda pela Tabela 4, que quanto maior o 

rendimento familiar total do aluno, menor a probabilidade de 

participar do ProUni, em ambos os níveis de renda utilizados, 

os coeficientes para cada curso individualmente foram 

estatisticamente significativos. De acordo com Mugnol e Gisi 

(2012), o programa tem beneficiado uma parcela dos 

estudantes considerados de baixa renda. Como explicado na 

seção anterior, este resultado é plausível, afinal, um dos 

requisitos para o aluno conseguir uma bolsa integral é que 

tenha renda mensal familiar de até 1 salário mínimo e ½ por 

pessoa, assim se o rendimento aumentar, a chance de ser 

aluno pelo ProUni reduz. 

 

 

Tabela 4 – Probabilidade de participar do ProUni - Probit por 

curso 

Variáveis 

Cursos 

Arquitetura Civil 
Educação 

Física 
Pedagogia Produção 

Masculino 0,0685 -0,1654* -0,0270 0,4884* -0,1651* 
 (0,0605) (0,0461) (0,0373) (0,0292) (0,0513) 
Empub 1,7135* 1,1722* 1,0560* 0,7697* 1,1707* 
 (0,0699) (0,0568) (0,0722) (0,0434) (0,0652) 
EmPP 0,8175* 0,4299* 0,4488* 0,2938* 0,2950** 
 (0,1361) (0,1071) (0,1086) (0,0608) (0,1398) 
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Negro 0,3933* 0,3835* 0,3069* 
- 

0,1735*** 
 (0,1331) (0,0865) (0,0543) (0,0911) 
Ntrab 0,3726* 0,2229* 0,2460* 0,2006* 0,1027*** 
 (0,0583) (0,0463) (0,0424) (0,0183) (0,0601) 
Idade2 0,2773 0,1384 0,1755* 0,3796* 0,3580 
 (0,6138) (0,4350) (0,0566) (0,0459) (0,6156) 
Idade4 -0,2780* -0,4164* 0,0072 -0,1855* -0,5162* 
 (0,0869) (0,0623) (0,0496) (0,0167) (0,0645) 
Renda10 -0,9504* -0,8989* 

- 
-0,7195* -0,7378* 

 (0,0859) (0,0631) (0,0492) (0,0635) 
Renda30 -1,8035* -1,5682* -1,2281* -1,3303* -1,3886* 
 (0,1810) (0,1288) (0,2162) (0,1659) (0,1280) 
Pais 

- 
-0,2076* -0,2838* -0,0996* -0,1757* 

 (0,0538) (0,0525) (0,0292) (0,0642) 
Sudeste 

- 
-0,1255** -0,1036 0,0609* -0,2491 

 (0,0532) (0,0856) (0,0167) (0,1942) 
Nordeste 0,2350** -0,2559* 0,0222 

- 
-0,1968 

 (0,0973) (0,0888) (0,1005) (0,2076) 
Sul 0,1091*** 

- 
0,0879 

- 
-0,1794 

 (0,0661) (0,0912) (0,2025) 
CO 0,5005* 0,1458*** 0,2011** 0,4450* 0,1978 
 (0,1457) (0,0797) (0,1034) (0,0242) (0,2484) 
Norte Categoria 

Base 
Categoria 

Base 
Categoria 

Base 
Categoria 

Base 
Categoria 

Base  

Constante -2,1232* -1,3907* -1,8080* -2,0325* -1,1898* 
 (0,0780) (0,0788) (0,1103) (0,0444) (0,2036) 

Observa 
ções 

5.909 8.330 7.063 51.622 5.772 

LR chi2 1.576,93 1.707,82 644,72 2.074,81 1.071,82 
Prob> 
chi2 

0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 

Pseudo 
R2 

0,3752 0,2763 0,0954 0,0606 0,2315 

Fonte: Elaboração própria. 
* Significativo a 1%, ** Significativo a 5%, *** Significativo a 10%. 
 

A influência familiar, novamente, apresenta relação 

negativa coma probabilidade de participar do ProUni, resultado 

este que foi estatisticamente significativo para os cursos de 
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Engenharia Civil, Educação Física, Pedagogia e Engenharia de 

Produção. A variável de raça apresentou um sinal positivo e foi 

estatisticamente significativa para os cursos estudados, assim 

sendo, indivíduos negros possuem maior probabilidade de 

participação no ProUni do que os demais. 

Ademais, para esses cursos, com exceção de 

Educação Física, quanto mais velho for o aluno, menor a 

probabilidade de participação no programa. Portanto, 

indivíduos com idade entre 30 e 40 anos possuem menor 

chance de serem bolsistas do ProUni, este efeito foi 

estatisticamente significativo. Enquanto isso, se o indivíduo não 

trabalha, a chance de participar do ProUni aumenta e é 

estatisticamente significativa para todos os cursos examinados. 

Esses resultados corroboram com o estudo de Dutra 

(2016) que, ao analisar os cursos de Enfermagem, Farmácia e 

Fisioterapia, apontou que as características que reduzem a 

probabilidade de participação no ProUni no ano de 2013 são a 

idade (quanto mais velho), se o estudante recebe incentivo dos 

pais e se tem alguém na família com ensino superior, sendo 

esta última significativa somente para o curso de Farmácia. 

Novamente realiza-se o pareamento através dos 

métodos NN, Kernel e Estratifica do que apresentam resultados 

semelhantes. Verificando que alunos bolsistas do ProUni 
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apresentam notas mais elevadas quando comparados àqueles 

que não são contemplados pela bolsa, em todos os cursos 

selecionados. Através do método de Kernel, um aluno com 

bolsa integral no programa apresenta uma elevação no 

desempenho em 10,292 pontos comparado com o aluno não 

participante do curso de Arquitetura e Urbanismo. Para 

Engenharia Civil em 8,630 e Educação Física em 

12,649,Pedagogia de 11,643 e, para Engenharia de Produção 

em 9,631. Todos os valores são positivos e significativos para 

os outros métodos e se encontram na Tabela 5.  O menor 

efeito observado foi no curso de Engenharia Civil e o maior no 

de Educação Física. 

 
 
Tabela 5 - Efeito médio do tratamento no desempenho 

acadêmico no ano de 2014 

Arquitetura e Urbanismo 

Tipo de 
Matching 

Nº de 
Tratados 

Nº de 
Controle 

ATT 
Erro 

Padrão 
Estatística t 

NN 676 2.848 
10,19

7 
0,625 16,327 

Kernel 676 4.164 
10,29

2 
0,545 18,869 

Estratificado 676 4.164 
10,38

6 
0,710 14,636 

Engenharia Civil 

NN 1.017 4.370 9,111 0,675 13,505 
Kernel 1.017 7.143 8,630 0,391 22,080 

Estratificado 1.017 7.143 9,037 0,420 21,502 

Educação Física 
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NN 1.304 4.454 
12,87

9 
0,410 31,430 

Kernel 1.304 5.759 
12,64

9 
0,419 30,171 

Estratificado 1.304 5.759 
12,74

9 
0,387 32,966 

Pedagogia 

NN 5.323 43.653 
12,14

3 
0,199 61,132 

Kernel 5.323 45.277 
11,64

3 
0,203 57,259 

Estratificado 5.323 45.277 
12,11

6 
0,204 59,288 

Engenharia de Produção 

NN 796 3.182 
10,50

1 
0,512 20,496 

Kernel 796 4.883 9,631 0,510 18,880 

Estratificado 796 4.883 
10,15

6 
0,485 20,919 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados ENADE/INEP de 2014. 

 
Dessa forma, no geral, verifica-se neste estudo que o 

ProUni possui impacto positivo no desempenho acadêmico dos 

alunos bolsistas concluintes que realizaram o ENADE 

2014.Esse resultado corrobora Lira (2010), que afirma que o 

ATT é positivo e estatisticamente significativo, portanto, os 

alunos que recebem bolsa do ProUni têm desempenho 

superior comparados aos que não recebem. 

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A partir dos microdados do ENADE 2014, este estudo 

avaliou o impacto de participar do ProUni sobre o desempenho 

acadêmico dos alunos concluintes com bolsa integral. Os 



 

83 

 

resultados demonstraram que tanto na análise para os cursos 

conjuntamente quanto na verificação por curso (Arquitetura e 

Urbanismo, Engenharia Civil, Educação Física, Pedagogia e 

Engenharia de Produção) o Programa exerce uma influência 

positiva e significativa no desempenho dos bolsistas 

concluintes através dos três métodos de pareamento (NN, 

Kernel e Estratificado). 

As características que influenciam positivamente a 

participação no programa em todos os formatos de análise são: 

ensino médio em escola pública, maior parte do ensino médio 

em escola pública e ser negro. Este aumento na chance de 

participação do ProUni dos alunos de escola pública está 

fortemente atrelado ao pré-requisito do programa. Já a questão 

racial, infelizmente, é um ponto delicado no contexto brasileiro, 

o acesso ao ensino superior público para os negros ainda é 

falho e, assim, uma oportunidade seria o acesso à rede privada 

financiada pelo governo. Ademais, um resultado importante é 

que os indivíduos com menor renda têm maiores chances de 

participação no ProUni, visto que esta é uma das metas do 

programa. 

Em síntese, o impacto do ProUni é positivo, ou seja, 

apresenta evidência de elevação no desempenho dos alunos 

concluintes. Mas, apesar do efeito favorável encontrado neste 
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estudo, é necessário que as autoridades governamentais se 

esforcem, cada vez mais, para a melhoria da qualidade do 

ensino, não apenas aumentando o acesso, como também a 

qualidade da educação básica, pois ao verificar as médias de 

desempenho de todos os alunos (Tabela 1), nota-se que não 

são tão elevadas, considerando que a pontuação do ENADE 

varia de 0 a 100.Os resultados obtidos neste trabalho vão ao 

encontro da literatura exposta, reforçando a importância de 

políticas públicas voltadas ao ensino. Seria interessante, em 

pesquisas futuras, a ampliação da análise, tanto a nível dos 

cursos quanto dos anos. 
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NO NORDESTE: UMA ABORDAGEM EM TRÊS 

ESTÁGIOS 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A busca por um sistema de ensino de alta qualidade é 

um objetivo comum das sociedades, dado que diferenças de 

qualidade na educação oportunizam explicar além do efeito 

positivo na remuneração do trabalho oriunda dos ganhos de 

produtividade, as diferenças nos níveis de saúde, criminalidade 

e participação política. Garantir qualidade e sobretudo 

eficiência no que diz respeito aos investimentos é o principal 

objetivo de qualquer política pública. E no âmbito educacional, 

certificar que os gastos públicos com educação estão sendo 

eficazes e apropriados é sem dúvida alguma uma meta a ser 

alcançada por qualquer nação. Mediante isso, é importante que 
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se faça uma análise criteriosa da aplicação dos recursos que 

contemple resultados qualitativos e quantitativos como 

premissa de entender como esses custos de investimentos se 

deram. As políticas públicas governamentais, tem o papel 

fundamental de pensar os meios e criar os caminhos para 

otimizar esses recursos orçamentários.  

De acordo com relatório da Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) no ano de 

2015, o Brasil destinou 17,2% dos seus gastos públicos à 

educação, do nível de educação básica à educação superior, 

ficando atrás apenas do México e da Nova Zelândia – ambos 

com 18,4%. Esse valor destinado a educação corresponde a 

5,5% do Produto Interno Bruto (PIB) do país e encontra-se 

muito acima da média da OCDE (4,7%) e de países latinos 

como o Chile (4,5%) e México (4,0%). Além disso, o gasto 

público em instituições de educação superior como percentual 

do gasto público total aumentou 49% entre 2005 e 2012, o que 

é bem acima do aumento médio da OCDE de 33%, O aumento 

foi ainda mais acentuado em instituições de ensino 

fundamental e médio, onde a proporção de gasto público 

cresceu 82% no mesmo período, sendo o maior aumento entre 

todos os países parceiros da OCDE com dados disponíveis 

(OCDE, 2015). 
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Entretanto, o considerável empenho por parte do 

governo ainda carrega consigo uma má qualidade do ensino 

ofertado à população remetendo uma discussão acerca do 

papel do capital humano e da maneira que os recursos 

governamentais são aplicados, fazendo da educação um fator 

considerável quando se trata de desigualdade de renda no 

país. Especialistas voltados para economia da educação, cujo 

é válido o destaque para o estudo de Delgado e Machado 

(2007), já destacavam que quando confrontados os exames 

internacionais em educação e o mercado de trabalho, a 

qualificação dos alunos no Brasil é muito aquém daqueles 

países considerados em desenvolvimento. Os resultados 

obtidos a partir do Programme for International Student 

Assessment (PISA) corroboram a tese de que a qualidade do 

ensino, quando aproximada por testes padronizados nacionais 

e internacionais deixam a desejar. O levantamento para o ano 

de 2015 conta com 70 países e indica que o Brasil figura entre 

os países com piores proficiências nos exames de ciências 

(63° posição), leitura (59° posição) e matemática (66° posição). 

Apesar dos inúmeros estudos no Brasil sobre a 

eficiência dos gastos públicos, ainda se torna evidente realizar 

estudos vinculados a educação no Nordeste. A partir de 

fronteiras de eficiência, chegaremos a identificar aquelas 
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ineficientes, assim pode-se contribuir para que os gestores 

públicos otimizem os recursos para melhorar o desempenho 

dos estados e municípios. Portanto, uma avaliação, de como os 

gastos públicos voltados para educação estão sendo aplicados, 

e quais aspectos contribuem para uma melhor administração 

dos insumos educacionais, podem promover benefícios sociais 

e crescimento econômico. 

Neste contexto, quais são os gastos que o setor público 

tem destinado para o avanço do sistema público de educação? 

Existe eficiência nestes gastos? Quais os motivos que os leva a 

ineficiência? Que impactos as variáveis escolares provocam no 

nível de instrução dos alunos? Como eles se dão a nível de 

entes da federação: estados e municípios? E a nível de região?  

Para responder esses questionamentos, optou-se por 

trabalhar com o modelo não paramétrico order-α, pelo fato 

desta ferramenta garantir às medidas uma menor 

vulnerabilidade à outliers. 

Assim tomou-se como objetivo geral mensurar a 

eficiência dos gastos públicos em educação no Nordeste, 

dadas às características das escolas da rede pública de 

ensino. E como objetivos específicos: Comparar a eficiência 

entre os estados do Nordeste; verificar quais são os 

determinantes de eficiência; identificar os fatores de 
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responsabilidade da escola no desempenho dos alunos e quais 

são os mais importantes para a aprendizagem. Os resultados 

deste estudo podem contribuir a médio e longo prazo para uma 

melhor realocação de recursos, bem como de eficiência na 

melhoria da política pública da educação. 

Para além desta introdução, o presente trabalho se 

divide em mais 5 seções. A seção 2 contém uma revisão 

literária abordando a eficiência dos gastos públicos; a seção 3 

mostra os procedimentos metodológicos que foram adotados; 

as seções 4 e 5 apresentam, respectivamente, os dados 

utilizados para mensuração e os resultados alcançados. Por 

fim, a seção 6 apresenta as considerações finais. 

 

2. EFICIÊNCIA DOS GASTOS PÚBLICOS 

 

Nas últimas décadas houve um considerável 

crescimento de trabalhos cujo intuito é avaliar a eficiência dos 

gastos públicos no Brasil, na provisão de serviços que são 

considerados essenciais, como educação, segurança e saúde. 

Benegas (2012), aponta que existe pelo menos duas razões 

que justifiquem tal ocorrência: A primeira reside por si só no 

interesse pelo assunto, uma vez que, no Brasil, dado o 

tamanho e importância do estado na oferta dos serviços 
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citados, a avaliação dos gastos públicos assume um papel 

preponderante num contexto normativo. A segunda diz respeito 

ao grande acervo de técnicas de avaliação de eficiência que, 

além de serem bem fundamentados, são de fácil manuseio. O 

modelo não-paramétrico Data Envelopment Analysis (DEA), 

que será explanado nas seções posteriores, constitui um 

exemplo imediato dessas técnicas. 

No Brasil a utilização da técnica é muito recente, mas 

já conta com um conjunto significativo de estudos aplicados ao 

procedimento, com um nível avançado de sofisticação 

metodológica. Um exemplo prático da aplicação da 

metodologia DEA no âmbito das políticas públicas é o estudo 

realizado por Marinho (2001), cujo objetivo era avaliar os 

serviços hospitalares dos municípios fluminenses referentes ao 

ano de 1998. Com base nos dados obtidos, ele define a rede 

de serviços de saúde do Rio de Janeiro como “um sistema de 

entradas e saídas que transforma capacidade de atendimento, 

materializada em recursos materiais e financeiros, em serviços 

de atendimento hospitalar e ambulatorial, além de um indicador 

de qualidade” (MARINHO, 2001). 

Tratando especificamente de educação, a avaliação da 

eficiência da provisão de recursos públicos é um tema que 

desperta interesse tanto no meio acadêmico, quanto nas 
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autoridades públicas e sociedade civil em geral. E a razão para 

isso é imediata: É praticamente unânime o consenso de que o 

crescimento e desenvolvimento de longo prazo de uma nação 

passam inevitavelmente pela oferta abrangente e de qualidade 

do ensino básico. 

Utilizando-se do método DEA em dois estágios, 

Delgado e Machado (2007), analisou a eficiência das escolas 

públicas estaduais de Minas Gerais, com intuito de detectar a 

fronteira de eficiência das escolas nos níveis fundamental e 

médio. No primeiro estágio, calcularam a eficiência de todas as 

unidades; no segundo compararam os resultados das famílias, 

além da infraestrutura e do orçamento das escolas.A partir dos 

resultados obtidos, Delgado e Machado compreendem que os 

indicadores do produto educacional podem melhorar bastante, 

se obtiverem um nível maior de eficiência nas escolas 

estaduais. Os autores recomendam ainda uma 

complementariedade dos insumos, dentro e fora da escola, o 

que possibilitará um desempenho melhor, dado que escolas 

localizadas nas mesorregiões do estado onde os recursos 

educacionais são mais abundantes, as chances de serem 

eficientes e oferecer um ensino de melhor qualidade são 

maiores, embora que existam bons exemplos de desempenho 

nas regiões mais carentes do Estado.   
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Wissmann (2014), através da aplicação da análise 

envoltória de dados apurou a eficiência do gasto público com o 

ensino fundamental na região Oeste do Paraná em relação ao 

índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Dividiu 

seu estudo em duas partes, ambas desenvolvidas com base 

em dados secundários dos municípios, sendo a primeira parte 

composta da análise da evolução do gasto público com 

educação, em relação aos resultados do IDEB, e a segunda 

baseando-se na utilização de variáveis, com intuito de verificar 

quais delas podem refletir nos resultados do índice. 

Após a coleta e análise de dados, o autor constatou 

que os gastos com educação, na região Oeste do Paraná, 

cresceram em proporção superior ao crescimento do IDEB. 

Entre os municípios estudados, destacou-se Santa Helena, que 

apresentou aumento de 11,3% nos gastos per capita com o 

Ensino Fundamental, enquanto o IDEB teve variação positiva 

de 32,6%. Entretanto, os valores destinados à manutenção do 

Ensino Fundamental - séries iniciais, não estão surtindo os 

efeitos adequados na qualidade do ensino, uma vez 

comparados ao IDEB, o gasto público em educação na região 

Oeste do Paraná não está formando capital humano na 

proporção desejada. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Nesta seção estão contidos os principais 

procedimentos metodológicos necessários para realização 

desse estudo. Devido a questão de espaço o modelo não 

paramétrico Análise Envoltória de Dados (DEA) tradicional não 

será apresentado, podendo ser encontrado em Delgado e 

Machado (2007). Dessa forma, será abordado o Modelo de 

Ordem α, e, por fim, o Modelo de Misturas Finitas. 

 

a. Modelo de Ordem- α 

Nos últimos anos a literatura voltada para a eficiência 

tem migrado em direção a métodos não paramétricos que não 

utilizam erros aleatórios, sendo duas técnicas em especial 

bastante utilizadas: a análise envoltória de dados (DEA), que 

fora abordada na seção anterior, e o Free Disposal Hull (FDH), 

proposta por Depris, Simar e Tulkens (1984). O estimador FDH 

baseia-se na hipótese da dominância fraca e possui algumas 

vantagens se comparado ao DEA. Dentre elas a capacidade de 

uma análise mais realista, de modo que a fronteira estimada é 

totalmente baseada no que realmente foi produzido e não em 

uma combinação de resultados observados. No entanto, estas 
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técnicas são alvo de críticas por serem determinísticas, 

vulneráveis a presença de outlier se a erros de mensuração. 

Mediante isso, a literatura que adota estimadores não 

paramétricos vem migrando para o chamado enfoque de 

fronteira parcial (partialfrontier approaches), cujo dois métodos 

merecem destaque: a order-α (ARAGON; DAOUIA; THOMAS-

AGNAN, 2005) e a análise de eficiência order-m(CAZALS; 

FLORENS; SIMAR, 2002). A principal vantagem dessas 

análises parciais é possibilitar que observações supereficientes 

sejam alocadas além da Fronteira de Possibilidade de 

Produção (FPP), garantindo as medidas menor vulnerabilidade 

à outliers. 

O método o order-α proposto por Aragon, Daoia e 

Thomas-Agnan (2005) representa uma generalização do 

estimador FDH.  Para compreensão do método considere um 

espaço de probabilidade (Ω, A, Ƥ) sobre qual o vetor de 

insumos X e de produtos Y está definido. Sob esta ótica 

definem-se o conjunto Ψ onde estão contidos o vetor de 

insumos, o vetor de produtos e a distribuição conjunta dos dois 

vetores, além de um subconjunto de Ψ, definido como 𝛹∗ =

{(𝑥, 𝑦) ∈  𝛹|𝐹𝑥(𝑥) > 0}.  A equação abaixo sugere introduzir o 

conceito de produção de ordem contínua ∝ ∈ [0,1] como uma 
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função quantílica de ordem ∝ da função que determina Y dado 

que X não excede determinado nível de insumos. 

 
𝑞∝(𝑥) = 𝐹−1(∝|𝑥) = inf{𝑦 ≥ 0| 𝐹(𝑦|𝑥) ≥∝. (1) 
 

 
Essa função quantílica condicional é o limiar do produto 

educacional, representado por (100−∝)%  das escolas que 

utilizam menos insumos do que o nível x. Assumindo que para 

todo x tal que 𝐹𝑥(𝑥) > 0, a função de distribuição condicional 

𝐹(. |𝑥)  é estritamente crescente no intervalo [0, 𝜑(𝑥)] . Para 

tanto: 

 
∀ (𝑥, 𝑦) ∈ 𝛹∗ tem-se que 𝑦 = 𝑞∝(𝑥) com ∝= 𝐹(𝑦|𝑥).             (2) 
 
 

Com isso, qualquer plano de produção (𝑥, 𝑦)  no 

subconjunto 𝛹∗ pertence a alguma curva quantílica de ordem α. 

A função quantílica 𝑞∝ estima a eficiência do plano de produção 

(𝑥, 𝑦) quando a compara com todos que utilizam os mesmos 

níveis de insumo x, bem como com os que usarem níveis 

menores que x. O escore de eficiência é algebricamente 

descrito por: 

 

�̂�∝,𝑖
𝑂𝐴 = 𝑃(100−∝)𝑗 ∈ 𝑏𝑖 {𝑚𝑎𝑥𝑘=1,…,𝐾 [

𝑥𝑘𝑗
𝑥𝑘𝑖

⁄ ].   (3) 
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Na prática, Daraio e Simar (2007), fornecem os passos 

necessários para se obter o estimador através de um algoritmo: 

 
[1] - Assumaℳ𝑦 = ∑ 𝑰(𝑌𝑖

𝑛
𝑖=1 ≥ 𝑦) > 0 

[2] - Defina  𝜒𝑖 = 𝑚𝑎𝑥𝑘=1,…,𝐾
𝑋𝑖

𝑘

𝑋𝑘, 𝑖 = 1, … , 𝑛. 

[3] - Para 𝑗 = 1, … , ℳ𝑦 denote por 𝜒(𝑗)
𝑦

 a estática de ordem 𝑗 das 

observações 𝜒𝑖 tal que 𝑌𝑖 ≥ 𝑦: 𝜒(1)
𝑦

≤ 𝜒(2)
𝑦

≤ ⋯  ≤ 𝜒(ℳ𝑦)
𝑦

. 

[4] − A partir do passo [3] a medida de eficiência é definida 
como:  
 

�̂�∝,𝑛
𝑂𝐴(𝑥, 𝑦) = {

𝜒
[(1−∝)ℳ𝑦]

𝑦
𝑠𝑒 (1−∝)ℳ𝑦 ∈ 𝑁.

𝜒
([(1−∝)ℳ𝑦]+1)

𝑦  

 
 
[5] – Este passo é um loop B vezes para obter um conjunto de 

estimadores bootstrap𝐴 = {(�̂�∝,𝑛
𝑂𝐴 ∗, �̂�𝑦

∗)𝑏} 𝐵     
𝑏=1

. 

[6] São utilizados os valores bootstrap de A para construir o 
intervalo de confiança para Y.  

A figura 2 fornece uma ilustração gráfica dos métodos 

não paramétricos que foram discutidos acima. Para a DEA e o 

FDH, as DMUs que são irregulares abrangem as fronteiras 

mensuradas, fazendo com que as demais DMUs sejam 

ineficientes. Em contrapartida, o método ordem α possibilita 

que as DMUs se localizem fora da FPP estimada. 
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Figura 2 

 
                                       Fonte: Oliveira et. al (2015) 

 
3.2 Modelo de Misturas Finitas 
 

Uma vez coletados os indicadores de eficiência 

robustos, sem a interferência das variáveis não discricionárias 

mencionadas na seção acima, ou seja, após a aplicação do 

modelo de order-α, serão investigados quais as variáveis são 

decisivas para a obtenção de eficiência na gestão escolar. Para 

tanto, adota-se um modelo de misturas finitas para estimar 

essas relações. O modelo de misturas finitas tem como 

vanguarda o trabalho de Feller (1943), e apresenta-se como 

um modelo semiparamétrico, dado que hipóteses sobre 

distribuições de cada subpopulação são desnecessárias 
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Modelos como este representam uma adição de densidades de 

S distintas populações para analisar a heterogeneidade não 

observada. Atenta-se que algumas variáveis aleatórias Y, 

podem ser heterogêneas entre grupos, mas que se apresentam 

homogêneas intragrupos. Como resultado da heterogeneidade 

as variáveis apresentam uma distribuição de probabilidade que 

se distingue entre os grupos, embora se presuma que todas 

derivem de uma distribuição paramétrica comum. Um modelo 

de misturas finitas que segue uma distribuição qualquer pode 

ser descrito da seguinte maneira: 

 
𝑓(𝑦𝑖|𝜃𝑝, 𝜀𝑝) = ∑ 𝜀𝑝𝑓𝑝(𝑦𝑖|𝜃𝑝)𝑧

𝑝=1 ,        0 < 𝜀𝑝 < 1,         ∑ 𝜀𝑝 = 1𝑆
𝑝=1 ,                  (5) 

 

em que 𝑓𝑝(𝑦𝑖|𝜃𝑝), 𝑝 = 1, 2, … , 𝑆 representa a s-ésima densidade 

e 𝜀𝑝 é a probabilidade da s-ésima densidade. 

A determinação do número de componentes se dará 

através do teste de razão de verossimilhança modificado (LR) 

proposto por Chen e Kalbfleisch (2005). Para isto, define-se o 

conjunto: ℳ𝑘 = { 𝐺: 𝐺 tem k distribuições}, em que G apresenta 

a função de distribuição acumulada. Sendo 𝑋1, 𝑋2, … , 𝑋𝑛  uma 

amostra aleatória de densidade, a função de log 

verossimilhança é modelada por 𝑙𝑛(𝜎, 𝐺) = ∑ log 𝑓𝑛
𝑖=1  (𝑋𝑖; 𝜎, 𝐺). 

A estatística de razão de verossimilhança para testar 

𝐺 ∈ ℳ1 contra 𝐺 ∈ ℳ2 é apresentada da seguinte maneira 
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�̃�𝑛 = 2 {
𝑠𝑢𝑝

𝜎, 𝐺 ∈ ℳ2
𝑙𝑛(𝜎, 𝐺) −

𝑠𝑢𝑝
𝜎, 𝐺 ∈ ℳ1

𝑙𝑛(𝜎, 𝐺)}.           (6) 

 
Em razão da não-regularidade dos modelos de mistura 

finita, �̃�𝑛  não possui uma distribuição qui-quadrado padrão. 

Para restaurar a regularidade deste modelo utiliza-se a 

seguinte função de penalidade 𝑝𝑙𝑛(𝜎, 𝐺) =  𝑙𝑛 + 𝐶log {4π(1 −

π)}, em que  𝐶   é uma constante positiva e  π  é um valor 

definido no intervalo que depende do número de densidades 

estimadas. Admitindo que 𝜎1 e 𝐺1  maximizam  𝑝𝑙𝑛(𝜎, 𝐺)  para  

𝐺 ∈ ℳ1  e  𝜎2 e 𝐺2  o teste de razão de verossimilhança 

modificado fica da seguinte maneira: 

𝑅𝑛 = {2 𝑙𝑛(�̂�2, �̂�2) − 𝑙𝑛(�̂�1, �̂�1)}                                     (7) 

 
Por fim, se aplica um teste de diferenças medias cujo 

objetivo é verificar se há indícios de heterogeneidade não 

observada na amostra o que corroboraria o uso do modelo de 

misturas finitas. Tal passo é fundamental uma vez que a 

distribuição condicional da variável é uma mistura de duas ou 

mais componentes com médias e variâncias distintas, o que 

possibilita que os parâmetros estimados sejam diferentes entre 

os elementos. 
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4. DADOS 
 

Para construção e operacionalização do presente 

estudo foram empregados micro dados da Prova Brasil para o 

ano de 2013 e do Censo Escolar para o mesmo período, 

considerando-se somente as escolas públicas. A prova Brasil, 

criada em 2005, consiste numa avaliação censitária dos alunos 

do 5° ano e 9° ano do ensino fundamental das escolas públicas 

nas esferas municipal, estadual e federal, com intuito de avaliar 

a qualidade do ensino ministrado. A participação nesta 

avaliação exige alguns requisitos, como escolas que possuam 

um número mínimo de 20 alunos matriculados no ano avaliado, 

de modo que os resultados são disponibilizados por escola e 

por unidade federativa. A apuração do desempenho dos alunos 

baseia-se nas escalas de proficiência, uma vez que 

corresponde a escalas específicas ao assunto, permitindo 

computar as competências adquiridas pelos alunos ao longo da 

trajetória escolar. Estas escalas são construídas por meio da 

Teoria de Reposta ao Item (TRI) e do modelo de Blocos 

Incompletos Balanceados (BIB). 

Foram eliminadas todas as escolas com valores 

missing em alguma das dimensões analisadas. A partir dos 

dados primários, foram construídos os indicadores de 

qualidade escolar, um índice socioeconômico do aluno, sendo 
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este necessário uma vez que não existem informações 

referentes ao nível de renda da família do aluno, e um índice 

de incentivo escolar por meio de uma técnica de análise de 

componentes principais para dados categóricos.  

Para o indicador socioeconômico foram levadas em 

consideração as seguintes variáveis do questionário do aluno: 

número de aparelhos de televisão (0, 1, 2 ou mais); número de 

geladeiras (0, 1, 2 ou mais); número de carros (0, 1, 2, 3 ou 

mais); se possuem computador; número de quartos (0, 1, 2, 3 

ou mais); número de empregada (s) doméstica (s) por pelo 

menos cinco dias por semana (0, 1, 2, 3 ou mais). 

O índice de incentivo escolar, por sua vez, é construído 

com base nas seguintes variáveis: se os pais do aluno o 

incentivam a estudar; se os pais do aluno o incentivam a fazer 

as atividades de casa; se os pais do aluno o incentivam a ler; 

se os pais do aluno o incentivam a não faltar às aulas; e se os 

pais do aluno conversam sobre o que acontece na escola. 

Por fim, o indicador de qualidade da escola é baseado 

no seguinte conjunto de variáveis: se a escola tem rede pública 

de abastecimento de água; se a escola tem rede pública de 

energia elétrica; se a escola tem rede pública de esgoto; se a 

escola tem coleta periódica de lixo; se há sala de professores; 

se há sala de diretor; se há sala de informática; se há 
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laboratório de ciências; se há cozinha; se há biblioteca; se há 

banheiros na escola (dependências externa e interna); e se há 

acesso de alunos a computadores. 

A tabela 1 apresenta um conjunto de estatísticas 

descritivas, que permitem caracterizar o comportamento dos 

insumos e produtos utilizados no processo de estimação da 

eficiência técnica das unidades escolares para cada ano do 

painel. Com relação aos produtos, nota-se que o desempenho 

médio dos alunos do 9° ano nas provas de Matemática e 

Língua Portuguesa são inferiores, se comparados com os 

números do 5° ano. Observou-se também um considerável 

aumento no número de matrículas nas instituições de ensino 

voltadas para a fase final do ensino fundamental, se 

comparado com os indicadores do 5° ano. 

As variáveis que representam os insumos utilizados 

apresentam um comportamento que não justificam um aumento 

no nível médio de reprovação dos alunos do 9° ano, se 

comparados com os alunos do 5°. A infraestrutura 

disponibilizada nos anos finais do ensino fundamental, se 

comparada com o 5° ano, apresenta um crescimento de 

aproximadamente 17,8%, podendo ser representados pelo 

considerável crescimento nas salas de multimídia e na 

manutenção da quantidade média de salas de aula. No tocante 
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a experiência do diretor e escolaridade do professor, tem-se 

indicadores melhores para etapa final de ensino, com 18% e 

0,94% respectivamente para o 5° ano contra 23% e 96% para o 

9° ano. 

 
Tabela 1-  Estatísticas Descritivas dos Insumos e Produtos – 1º 

Estágio - 2013 
 5º Ano   

Variáveis Média Desvio-padrão Min Max 

Salas de aula 15,72 7,28 1 40 
Multimídia  0,56 0,75 0,02 8,09 
Matrículas 1.836,59 1227,17 197 8.328 
Esc. Professor 0,94 0,23 0 1 
Infraestrutura 0,56 0,31 0,01 1,66 
Exp. Diretor 0,18 0,38 0 1 
Matemática 187,96 28,00 80,52 353,12 
Português 176,63 26,05 95,55 296,08 
Aprovação 0,56 0,20 0 1 

  9º Ano   

Variáveis Média Desvio-padrão Min Max 

Salas de aula 15,72 6,37 4 44 
Multimídia  0,85 0,96 0,02 8,09 
Matrículas 2.413,11 1.467,32 299 8.328 
Esc. Professor 0,96 0,17 0 1 
Infraestrutura 0,66 0,32 0,01 1,66 
Exp. Diretor 0,23 0,42 0 1 
Matemática 220,36 24,19 116,40 356,89 
Português 214,86 24,81 115,75 327,40 
Aprovação 0,55 0,18 0 1 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Na tabela 2 constam informações relacionadas às 

variáveis não-discricionárias. A amostra deste estudo é 

caracterizada por uma maior presença de alunos do sexo 

feminino (em torno de 52% para 4° série e 54% para a 8° 

série). Nota-se também que há uma presença maior de alunos 



 

109 

 

brancos no 9° ano (16% da amostra) se comparado com o total 

de alunos do 5° ano (13%).  

Quanto à evolução, comparando as etapas de ensino, 

observa-se nas escolas uma presença maior do número de 

alunos que moram com a mãe nos alunos do 9° ano, com 88%, 

contra 86% para o 5° ano. Observa-se também uma relevante 

piora nas condições financeiras das famílias dos alunos: o 

índice socioeconômico no 5° ano foi, em média, de 0,24, 

enquanto que no 9° ano, caiu para 0,19%. Este indicador é 

relevante já que crianças de famílias pobres, devido a causas 

como pais com baixa escolaridade e piores condições de 

moradia, têm maior dificuldade na escola, refletindo no 

desempenho e levando a maiores taxas de reprovação, evasão 

e abandono escolar. Por sua vez, não houve alterações 

significativas no índice que mensura o envolvimento dos pais 

com a vida escolar do filho e que reflete o incentivo aos 

estudos e à leitura com o que acontece no ambiente escolar. 

Desse modo, houve encolhimento de recursos econômicos 

para as famílias dos alunos, atenuados pela ausência de ganho 

de capital humano das mães e diminuição indireta do capital 

cultural. 

A despeito dos alunos que iniciaram sua trajetória 

escolar na creche, verifica-se que o desempenho de alunos do 
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5° ano é ligeiramente superior do que os alunos do 9° ano. A 

qualidade das creches estaria diretamente relacionada à 

qualidade das atividades e à estrutura do programa 

educacional, cujo reflexo é determinante no desenvolvimento 

da criança. O relatório do Banco Mundial (2001), supracitado, 

expõe a importância deste serviço. Barros et al. (2011), 

verificou em seu estudo que o baixo padrão de serviço ofertado 

também poderia ser capaz de comprometer o desempenho 

educacional futuro dos discentes. Desse modo, o desfecho de 

se iniciar a vida escolar na creche sobre o desempenho 

acadêmico futuro dos alunos estaria diretamente relacionado à 

qualidade do projeto pedagógico ofertado nessa fase. Podendo 

o efeito creche, portanto, atuar positivamente ou negativamente 

na performance dos alunos. 

 
Tabela 2 -  Estatísticas Descritivas das Variáveis Não-Discricionárias – 2º 

Estágio - 2013 

 5º Ano   

Variáveis Média Desvio-padrão Min Max 

Homem  0,48 0,13 0 1 
Branco 0,13 0,33 0 1 
Idade 11,00 0,55 8 15 
Mora com Mãe 0,86 0,34 0 1 
Esc. Mãe 0,04 0,21 0 1 
Socioeconômico  0,24 0,29 0 2,62 
Incentivo escolar 4,54 0,41 0 5 
Creche 0,20 0,40 0 1 

  9º Ano   

Variáveis Média Desvio-padrão Min Max 

Homem  0,46 0,13 0 1 
Branco 0,16 0,37 0 1 
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Idade 16,09 0,62 13 20 
Mora com Mãe 0,88 0,32 0 1 
Esc. Mãe 0,03 0,17 0 1 
Socioeconômico  0,19 0,20 0 2,06 
Incentivo escolar 4,56 0,41 0 5 
Creche  0,19 0,39 0 1 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos microdados da 
Prova Brasil e do Censo Escolar/INEP.  
Notas: As estatísticas foram corrigidas pelos pesos amostrais. 

 
A tabela 3 expõe a adoção de uma série de medidas de 

autonomia escolar e sua evolução entre os 5° e 9° anos do 

ensino fundamental. A variável diretoria indica se o diretor 

assumiu o cargo exclusivamente por processo seletivo. O 

cômputo dos dados mostra que a porcentagem de diretores 

que atuam em seus cargos em decorrência de seleção é 

ligeiramente maior nas turmas do 9° ano. Com relação ao 

conselho escolar, verifica-se que não houve pioras nem 

melhoras significativas deste indicador. Cerca de 63% (5° ano) 

e 65% (9° ano) das unidades de ensino reuniram seus 

conselhos escolares por três vezes ou mais no ano. Ao referido 

órgão, atribui-se a função de: deliberar sobre as normas 

internas e o funcionamento da escola; participação na 

elaboração do projeto pedagógico; analisar as questões 

encaminhadas pelos diversos segmentos da escola a fim de 

propor sugestões; acompanhar a execução das ações 

pedagógicas, administrativas e financeiras da escola, além de 

mobilizar a comunidade escolar e local para a participação em 
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atividades em prol da melhoria da qualidade da educação, 

conforme previsto em lei. 

Tabela 3 - Estatísticas Descritivas das Variáveis Não-
Discricionárias – 3º Estágio - 2013 

 5º Ano   

Variáveis Média Desvio-padrão Min Max 

Diretoria  0,20 0,41 0 1 
Conselho 0,63 0,48 0 1 
Projeto  0,02 0,15 0 1 
Admissão 0,01 0,13 0 1 
Interferência  0,33 0,47 0 1 
Livro 0,73 0,17 0 1 
Apoio 0,94 0,23 0 1 
Homog. Idade  0,44 0,49 0 1 
Homog. Rendimento  0,07 0,26 0 1 
Heter. Idade 0,09 0,29 0 1 
Heter. Rendimento  0,09 0,28 0 1 

  9º Ano   

Variáveis Média Desvio-padrão Min Max 

Diretoria  0,21 0,40 0 1 
Conselho 0,65 0,47 0 1 
Projeto  0,02 0,15 0 1 
Admissão 0,02 0,15 0 1 
Interferência  0,36 0,48 0 1 
Livro 0,72 0,15 0 1 
Apoio 0,92 0,25 0 1 
Homog. Idade  0,54 0,49 0 1 
Homog. Rendimento  0,03 0,19 0 1 
Heter. Idade 0,07 0,25 0 1 
Heter. Rendimento  0,06 0,24 0 1 

Notas: As estatísticas foram corrigidas pelos pesos amostrais. 
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos microdados da Prova 
Brasil e do Censo Escolar/INEP. 

O projeto pedagógico elaborado pela instituição de 

ensino reflete a proposta educativa construída pela 

comunidade escolar no exercício de sua autonomia, tomando 

como base as características dos alunos, os profissionais que 
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ali atuam e os recursos disponíveis, fundamentado nas 

orientações curriculares nacionais e dos respectivos sistemas 

de ensino. Destarte, Oliveira et al. (2016) argumenta que 

ratificar a ampla participação dos profissionais da escola, 

família e alunos na definição das orientações e dos processos 

de implantação dos mesmos, têm-se a construção de uma 

comunidade escolar mais igualitária e participativa, 

influenciando positivamente os resultados acadêmicos dos 

alunos. Conforme as estatísticas apontadas aqui, a 

porcentagem de escolas em que pais, professores, diretor, 

alunos e outros servidores se reuniram para elaborar o projeto 

pedagógico é ínfima (apenas 2%) e é a mesma tanto para 

escolas do 5° e 9° anos. Esse resultado evidência o baixíssimo 

envolvimento dos diversos atores educacionais no processo de 

definição das regras que irão nortear a trajetória de 

aprendizagem dos alunos. 

Os diretores também relataram mudanças nas 

interferências em suas gestões. Ao comparar os dados 

estatísticos das escolas analisadas, nota-se uma variação 

muito pequena. Todavia, é válido destacar que mais de 33% e 

36% (para 5° e 9° ano respectivamente) dos diretores 

comunicaram que agentes externos tentaram, de alguma 

maneira, interferir em suas práticas de gestão. Tais tentativas 
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podem prejudicar as técnicas de administração propostas pelo 

diretor, uma vez que o mesmo conhece a comunidade e o 

ambiente escolar e suas principais demandas. 

Concomitantemente, constata-se altos índices de apoio da 

comunidade escolar a despeito das práticas gerenciais do 

diretor - 94% para o 5° ano, e 92% para o 9° ano. 

A escolha do livro didático representa mais uma 

medida de autonomia escolar. Essa tarefa cabe aos 

professores e a equipe pedagógica e tem por objetivo analisar 

as resenhas contidas no guia para escolher adequadamente a 

serem utilizados no triênio. O livro didático deve estar 

adequado ao projeto pedagógico do estabelecimento de 

ensino; ao aluno e professor; e à realidade sociocultural das 

instituições. No ano de 2013, observou-se que, para o 5° ano, 

cerca de 73% das instituições de ensino decidiram que livros 

iriam utilizar; para o 9° ano, uma ligeira redução, de modo que 

72% das escolas escolheram que material didático usariam no 

triênio seguinte. 

Por fim, adotou-se o critério de alocação dos alunos 

entre as turmas como última medida de autonomia escolar. 

Para ambos os anos do ensino fundamental, o principal 

parâmetro estabelecido para o estabelecimento das turmas foi 

a homogeneidade quanto à idade, tendo 44% das escolas 
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adotando este método para o 5° ano, e 54% para o 9° ano. O 

critério ampara-se na regra do Ministério da Educação, que 

define que, para ingressar no 1° ano do ensino fundamental, as 

crianças precisam possuir pelo menos seis anos de idade 

completos até março. Almeja-se minimizar as diferenças de 

idade entre os alunos, e, indiretamente, obter menores taxas 

de defasagem idade-série.  

Com base no exposto anteriormente, dá-se 

prosseguimento à análise de resultados obtidos para as 

medidas de eficiência escolar, a relação com as variáveis não 

discricionárias e a associação existente entre autonomia na 

gestão da escola e a eficiência do diretor na combinação entre 

insumos e produtos. 

 

5. RESULTADOS 

5.1 Escores de Eficiência Técnica e Gerencial 

Esta primeira subseção está dividida em duas partes. A 

primeira aborda a eficiência dos estados do nordeste brasileiro 

sob a ótica do modelo DEA, cujo objetivo é a realização de 

uma sucinta análise individual da eficiência de cada estado 

nordestino. Posteriormente, dá-se prosseguimento análise dos 

resultados através do modelo de Ordem α, cuja abordagem é 

distinta do DEA, realizando uma análise da região nordeste 
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como um todo. Isso ocorre porque o modelo não permite um 

número reduzido de observações, sendo necessária uma 

abordagem mais ampla dos resultados obtidos. Outra 

vantagem deste modelo em relação ao DEA, é a possibilidade 

de escores de eficiência acima de 1, ou seja, é permitido usar 

escolas que são outliers (supereficientes). A tabela 4 apresenta 

estatísticas descritivas acerca das medidas de eficiência 

técnica e gerencial por região geográfica e ano do ensino 

fundamental. O primeiro comportamento observado é o 

aumento razoável das medidas de eficiência entre as etapas de 

ensino analisadas. Verifica-se que maioria dos estados 

examinados, com exceção da Paraíba e Pernambuco, 

apresentaram indicadores melhores entre os alunos do 9° ano 

que os do 5° ano. De imediato, se observa também a robusta 

diferença entre os escores das escolas do 5° e 9° anos do 

estado do Rio Grande do Norte, ao qual possuem 0,927 e 

0,979 respectivamente. Isso indica que as práticas de gestão 

adotadas pelos administradores escolares obtiveram melhor 

balanceamento entre insumos e produtos para os alunos das 

séries finais desta etapa de ensino.  

Como o grau de eficiência reflete a relação entre 

insumos e produtos, unidades geográficas com desempenhos 

aquém do ideal nos testes padronizados e elevadas taxas de 
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aprovação, por exemplo, podem apresentar melhor gestão que 

as outras, uma vez que utilizem seus recursos disponíveis de 

forma mais eficaz do que aquelas. Neste sentido, o ideal não 

necessariamente é aumentar os recursos disponíveis, mas sim 

utiliza-los de forma melhor. É o exemplo de Pernambuco, em 

que se observa que as instituições de ensino do estado 

apresentam média muito abaixo dos demais estados, o que faz 

considerar que não houve uma maximização dos produtos 

educacionais.  

 

Tabela 4 -  Eficiência Técnica por Estado – Média das Escolas 
- 2013 

 5º Ano   

Variáveis Média Desvio-
padrão 

Min Max 

Maranhão 0,917 0,120 0,508 1 
Piauí 0,961 0,068 0,783 1 
Ceará 0,914 0,115 0,569 1 

Rio Grande do Norte 0,927 0,095 0,701 1 
Paraíba 0,979 0,051 0,771 1 

Pernambuco 0,892 0,116 0,565 1 
Alagoas 0,934 0,095 0,689 1 
Sergipe 0,945 0,097 0,750 1 
Bahia 0,958 0,126 0,642 1 

  9º Ano   

Variáveis Média Desvio-
padrão 

Min Max 

Maranhão 0,929 0,088 0,729 1 
Piauí 0,962 0,060 0,792 1 
Ceará 0,929 0,101 0,599 1 

Rio Grande do Norte 0,977 0,065 0,746 1 
Paraíba 0,971 0,052 0,834 1 

Pernambuco 0,836 0,153 0,487 1 
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Alagoas 0,969 0,068 0,816 1 
Sergipe 0,971 0,067 0,745 1 
Bahia 0,961 0,142 0,679 1 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos microdados da Prova 
Brasil e do Censo Escolar/INEP. 

 
A tabela 5 apresenta os escores de eficiência média 

das escolas da região nordeste para os anos desta etapa de 

ensino que são objetos deste estudo, estando divididos em 

eficiência técnica (interação entre insumos e produtos sem o 

desconto das variáveis não-discricionárias) e eficiência 

gerencial (quando as varáveis que não estão sob domínio da 

escola são descontadas). 

 
Tabela 5 - Eficiência Média das Escolas - 2013 

 5º Ano   

Variáveis Média Desvio-
padrão 

Min Max 

Eficiência Técnica 1,043 0,119 0,819 1,609 
Eficiência Gerencial 0,639 0,082 0,538 1 

Observações 3.590 

  9º Ano   

Variáveis Média Desvio-
padrão 

Min Max 

Eficiência Técnica 1,076 0,091 0,968 1,344 

Eficiência Gerencial 0,764 0,074 0,677 1 
Observações 2.802 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos microdados da Prova Brasil e 
do Censo 

 
Analisando a média do 5° ano, observa-se a média de 

eficiência gerencial de 0,639, enquanto que para o 9° ano, têm-

se 0,764. Estes números revelam que o ambiente sociocultural 
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e o capital econômico da família dos alunos influenciam 

diretamente nos escores. Soares e Collares (2006) abordam 

em seu estudo o que chamam de "noção multidimensional", de 

modo que, no presente trabalho, a fim de minuciar o 

background socioeconômico das famílias, foi considerado um 

conjunto de dimensões que descrevem a condição familiar. São 

estas: recursos financeiros, relação entre os pais e a educação 

dos filhos e a presença da figura materna na família. 

Partindo desse pressuposto, almeja-se uma 

apropriação das melhorias da escola, por parte dos alunos cuja 

condição familiar é melhor. O reflexo disso é a diminuição da 

mobilidade do background familiar, o que impacta diretamente 

na capacidade que os gestores escolares possuem de 

promover ganhos à comunidade escolar. Tais efeitos, 

evidenciam que a relação entre bons indicadores educacionais 

e testes padronizados não refletem a realidade, ou seja, que 

não necessariamente determinada região possui uma eficiência 

relativa maior que as demais que não possuem os mesmos 

índices. Isso porque os recursos destinados para alcançar tais 

resultados podem ser muito maiores que os demais entes da 

federação, como uma melhor infraestrutura escolar e 

qualificação dos professores. Mediante isso, as regiões que 

historicamente são desenvolvidas podem aparecer em 
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colocações muito inferiores a outras que sofrem com 

vulnerabilidades sociais e um baixo investimento público, o que 

à primeira vista pode parecer um resultado incoerente. 

 

5.2 Eficiência Técnica e Não Discricionariedade 

Conforme supracitado no relatório Coleman et al. 

(1966), diversos estudos revelaram a importância do 

background familiar como principal causador das 

desigualdades nos indicadores educacionais, restando uma 

pequena fatia de atuação para as escolas. Os trabalhos de 

Leon e Menezes-Filho (2002) e Soares e Collares (2006), por 

exemplo, reforçam a importância do ambiente familiar dos 

alunos, tratando-o, como fator chave na formação educacional. 

Nessa perspectiva, a tabela 6 explicita a relação entre as 

variáveis não-discricionárias e o grau de eficiência técnica para 

o 5° e 9° ano, no ano de 2013. Se faz necessário tomar 

conhecimento da magnitude da influência das variáveis não-

discricionárias na composição do escore de eficiência, uma vez 

que tais variáveis não estão sob controle do gestor escolar. 

Isso permite revelar a real capacidade dos administradores 

escolares em atuar na melhoria da gestão de recursos. 

 

Tabela 6 - Estimativas das Variáveis Não-Discricionárias – 2º 
Estágio - 2013 
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Variáveis 5º Ano 9º Ano 

Homem 0,046*** 0,034*** 
 (0,007) (0,005) 

Branco 0,076*** -0,008*** 
 (0,004) (0,002) 

Idade 0,058*** 0,004*** 
 (0,002) (0,001) 

Mora com Mãe -0,054 -0,138 
 (0,058) (0,367) 

Esc. Mãe 0,215** 0,125*** 
 (0,037) (0,006) 

Socioeconômico 0,010** 0,193** 
 (0,003) (0,009) 

Incentivo 0,108*** 0,073*** 
 (0,011) (0,017) 

Creche 0,093** -0,044 
 (0,029) (0,297) 
   

R2 0,155 0,448 

Nota: Os desvios-padrão estão entre parênteses e foram obtidos por 
bootstrap com 1000 replicações. Nota: *p < 0; 1, **p < 0; 05, ***p < 0; 01. 
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos microdados da Prova Brasil e 
do Censo Escolar/INEP. 

 
De acordo com as estimativas, ser do sexo masculino e 

possuir mãe com nível superior contribui favoravelmente para o 

aumento da medida eficiência técnica de todas instituições de 

ensino da região nordeste, mesmo que ambas as variáveis 

apresentem um baixo coeficiente para os dois níveis de ensino. 

Isso se dá em virtude de uma presença maior do sexo oposto, 

que possuem desempenho superior ao dos homens, e do baixo 

percentual de mães de alunos com ensino superior na amostra, 

o que minimiza o peso dessas variáveis. Outro ponto a se levar 
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em consideração, e que naturalmente tem impacto positivo na 

eficiência técnica é a idade do aluno, dado que o acúmulo de 

conhecimento evolui naturalmente com a idade, o que reflete 

num melhor resultado na Prova Brasil. 

Já para os alunos que iniciaram sua vida escolar na 

creche, verifica-se um coeficiente positivo para os alunos do 5° 

ano, e negativo para os alunos do 9° ano. O efeito creche 

possui impacto positivo na fase inicial da vida dos alunos, o 

que contribui positivamente para o desempenho dos mesmos 

nos testes padronizados. Entretanto, verifica-se que esse efeito 

perde força na fase final do ensino fundamental, o que piora o 

escore de eficiência técnica. 

O aspecto socioeconômico e o incentivo por parte dos 

pais são duas variáveis que apresentam significativa 

importância para o aumento do escore de eficiência técnica. 

Soares e Collares (2006) ratificam a premissa, argumentando 

que o aparato familiar permite aos filhos terem acesso a bens e 

informação que de outro modo não seria possível, além de 

poderem se dedicar somente a escola, não necessitando, por 

exemplo, trabalhar ou realizar outras tarefas que comprometam 

o rendimento escolar. No tocante a participação dos pais, nota-

se uma relação mais forte para o 5° ano, o que é de 

naturalmente compreensível, haja vista que são crianças mais 
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novas e consequentemente mais dependentes dos genitores, 

além de reagirem melhor aos incentivos recebidos. 

A bibliografia mais atual acerca dos retornos 

educacionais já destaca que, quanto mais cedo os pais 

investem no envolvimento com a vida escolar de seus filhos, 

maiores são os ganhos, potencializando o desempenho 

individual dos mesmos. (Cunha et al., 2010). 

 

5.3 Determinantes da Eficiência Gerencial 

A tabela 7 contém as estimativas dos determinantes 

dos diferentes níveis de eficiência das escolas. Conforme 

explicitado nas seções anteriores, o enfoque foi voltado à 

análise das variáveis que refletem o grau de autonomia 

gerencial das escolas na destinação dos seus recursos. 

Analisando as estimativas para o 5° anos, no tocante 

ao processo seletivo do gestor escolar, tem-se que as escolas 

menos eficientes sofrem uma redução no índice de eficiência 

quando a comunidade é responsável pela escolha do diretor. 

Conforme se avança na distribuição de eficiência, o impacto 

desta variável torna-se irrisório, ou seja, revela que as escolas 

que possuem autonomia no tocante à seleção dos gestores 

não apresentam diferença relevante de eficiência se 

comparadas com as instituições de ensino cujo diretor é 
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indicado por órgão externo. Para o 9° ano, a autonomia das 

escolas, ainda que ligeiramente positiva, também desempenha 

um papel irrelevante na determinação da eficiência escolar. 

Em ambas etapas de ensino, o fato do conselho 

escolar se reunir mais de três vezes ao ano reduz 

sensivelmente os níveis de eficiência em praticamente todos os 

quantis analisados. A elaboração do projeto pedagógico pela 

própria escola, para o 5° ano reduz pontualmente a eficiência 

das escolas nos menores quantis, revelando um efeito mínimo 

nos quantis superiores. Para o 9° ano, esta variável sequer 

possui qualquer influência sobre os quantis. 

Tabela 7 - Estimativas da Relação entre Autonomia Escolar e 
Eficiência Gerencial – 2013 

 5º Ano  9º Ano 

Variáveis 𝜏 = 0,25 𝜏 = 0,50 𝜏 = 0,75 𝜏 = 0,25 𝜏 = 0,50 𝜏 = 0,75 

Diretoria -
0,002**

* 

-
0,003**

* 

-
0,000**

* 

0,001**
* 

0,002**
* 

0,002**
* 

 (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) 
Conselho -0,008** -0,011** -0,001** -0,027** -0,027** -0,027** 

 (0,007) (0,003) (0,003) (0,009) (0,009) (0,008) 
Projeto -0,001 -0,001 -0,001 -0,000 -0,000 -0,000 

 (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) 
Admissão 0,086 0,025 0,001 -0,002 -0,003 -0,001 

 (0,053) (0,042) (0,022) (0,012) (0,013) (0,015) 
Interferênci

a 
0,017** 0,015** -0,017** 0,009** -0,037** -0,037** 

 (0,002) (0,008) (0,008) (0,001) (0,007) (0,005) 
Apoio -0,059* -0,007** -0,001** -0,002** -0,002** 0,009**

* 
 (0,006) (0,002) (0,001) (0,001) (0,001) (0,006) 

Homog. 
Idade 

0,243** 0,017** -0,019** 0,016** 0,083**
* 

0,083**
* 
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 (0,013) (0,013) (0,022) (0,011) (0,009) (0,010) 
Homog. 

Rendimento 
0,258** 0,009** -0,001** 0,028** 0,092**

* 
0,020**

* 
 (0,015) (0,015) (0,002) (0,011) (0,009) (0,044) 

Heter. Idade 0,080** 0,008** -0,002** 0,060** 0,124** 0,052** 
 (0,000) (0,000) (0,000) (0,012) (0,009) (0,044) 

Heter. 
Rendimento 

0,335** 0,013** -0,002** -0,008** 0,055** -0,016** 

 (0,016) (0,016) (0,003) (0,010) (0,010) (0,006) 

Notas: As estatísticas foram corrigidas pelos pesos amostrais. 
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos microdados da Prova Brasil e 
do Censo Escolar/INEP. 

 
Tanto para o 5° quanto para o 9° ano, a interferência 

externa na gestão do diretor aumenta a eficiência das escolas 

que apresentam baixo indicador de eficiência, porém não 

apresenta significância para escolas com maiores níveis de 

eficiência. Em linhas gerais, é possível deduzir que embora as 

escolas menos eficientes requeiram um maior grau de 

influência externa no seu funcionamento, este fator apresentou 

uma baixa relevância para uma maior eficiência escolar. 

O apoio da comunidade ao modelo de funcionamento 

da escola gerou um impacto negativo nas escolas menos 

eficientes, enquanto que nas escolas mais eficientes esse 

efeito é relativamente menor. Quando as decisões do gestor 

escolar são oriundas de ações da comunidade, abre-se 

margem para o enraizamento da atuação destes no meio 

escolar, ao qual pode gerar ineficiência na alocação de 
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recursos e reforçar o estado de ineficiência escolar, haja vista 

que o diretor possui respaldo da comunidade. 

A relação entre a forma de alocação dos alunos nas 

turmas e a prática de gestão escolar também foi objeto de 

análise. Com base no cômputo dos dados, percebe-se que as 

instituições de ensino que distribuíram seus alunos nas turmas 

com base na homogeneidade quanto à idade apresentaram 

maiores escores de eficiência em praticamente todos os 

quantis da distribuição. No que tange a heterogeneidade entre 

as idades, esse efeito possuiu relevância apenas para os 

menores quantis de eficiência. Em relação ao desempenho dos 

alunos, verifica-se uma possível relação com o grupo do qual o 

estudante está distribuído, o chamado peerefect. Parte desse 

resultado se credita ao trabalho de Lazear (2001), que propôs 

um modelo teórico com intuito de avaliar o efeito do peerefect 

sobre o desempenho dos alunos. Nele, concluiu-se que a 

segregação dos alunos por nível de habilidade é a melhor 

maneira de distribuir os alunos. Para o 5° ano, as escolas com 

maiores escores de eficiência obtiveram praticamente os 

mesmos ganhos na utilização dos dois métodos de alocação. 

Já para a etapa final de ensino, os ganhos com 

homogeneidade e heterogeneidade de rendimento foram 

distintos. Enquanto o rendimento das escolas a partir da 
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alocação por homogeneidade foi positivo, os ganhos com a 

utilização da heterogeneidade sofreram perdas de eficiência. É 

pertinente observar que nos modelos em que é considerada a 

presença de interação com a inclusão dos peerefects nas 

funções de produção educacionais, as tomadas de decisão 

direcionam a equilíbrios descentralizados sub ótimos, 

permitindo a elaboração de mecanismos de coordenação para 

geração de ganhos de eficiência. Mediante isso, constata-se 

como as regras de alocação dos estudantes entre as turmas 

possuem efeito contributivo para o resultado global em termos 

de eficiência gerencial. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo do presente trabalho consistiu em mensurar 

a eficiência das escolas públicas nordestinas na alocação dos 

seus recursos e os fatores determinantes do seu grau de 

eficiência. A partir da técnica não-paramétrica ordem-α, 

calcularam-se os escores de eficiência das escolas e 

posteriormente o escore de eficiência gerencial, ou seja, o 

cômputo da eficiência sem a influência das variáveis não-

discricionárias, isto é, aquelas que não estão diretamente 

relacionadas à escola, como o background familiar, por 
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exemplo. A partir daí se obteve a medida de eficiência 

ajustada, levando como parâmetro a influência de variáveis 

escolares sobre as medidas de eficiência robustas. Como as 

variáveis não afetam a gestão escolar das instituições de 

ensino de maneira igual, a metodologia empregada tem a 

vantagem de levar em consideração a heterogeneidade não-

observada entre as escolas. 

Uma vez calculado os escores de eficiência ajustados, 

foi utilizado um modelo de dados em painel em um contexto de 

regressão quantílica, com intuito de avaliar qual a influência 

das características das escolas sobre os diversos níveis da 

eficiência da gestão escolar. A relevância do presente estudo 

reside no fato de que apesar do forte investimento por parte do 

Governo Federal, com a ampliação dos recursos destinados e 

as reformas na organização da gestão nas últimas décadas, as 

carências do sistema educacional ainda persistem 

principalmente no tocante à educação. Para alcançar o objetivo 

proposto, foram utilizados microdados da Prova Brasil para o 

ano de 2013, sendo a escola a unidade básica de análise. 

Quando as variáveis não-discricionárias são 

descontadas, o escore de eficiência diminui consideravelmente, 

o que corrobora as evidências presentes na literatura à 

despeito do background familiar e das condições 
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socioeconômicas para o desempenho dos filhos. Desse modo, 

alunos cujos pais possuem um grau de escolaridade alto e que 

possuem incentivos por parte dos seus genitores tentem a 

apresentar melhores resultados nas proficiências, tendo estas, 

impacto significativo nos níveis de eficiência escolar. 

Em relação aos determinantes da eficiência gerencial, 

os resultados da estimação quantílica revelam que a autonomia 

gerencial das escolas se mostra muito pouco relevante para 

determinação do grau de eficiência. O efeito da atuação da 

comunidade nas práticas de gestão escolar se mostrou 

negativo quando aplicadas em escolas menos eficientes, e 

irrelevantes para escolas com maior nível de eficiência. 

Diante do exposto no presente trabalho, é evidente a 

necessidade da criação e aplicação de políticas públicas que 

objetivem melhorar a gestão escolar, dado a desarmonia entre 

os recursos disponíveis e o desempenho educacional. Logo, 

mais do que mensurar os níveis de eficiência, este trabalho 

monográfico buscou compreender quais os fatores que 

determinam o desempenho das escolas nesse critério, com 

intuito de contribuir para a formulação de políticas mais 

específicas para o setor educacional. 
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A GESTÃO FINANCEIRA DO MUNICÍPIO DE 

PENDÊNCIAS/RN SOB A PERSPECTIVA DO LIMITE DE 

GASTOS COM PESSOAL 
 

Clepson de Oliveira Brito Morais22 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) aprovada em 4 

de maio de 2000, em atendimento aos dispositivos 

constitucionais, em especial o Artigo 169 da CF/88, nasce 

dentro de um cenário reformista, que se seguiu após a 

constituinte de 1988, fortemente influenciada pela doutrina 

neoliberal, cujos objetivos incluíam o extremo controle de 

desempenho, tendo o controle fiscal como mola mestra. 

O principal fim da LRF, como definida na sua ementa, é 

o de estabelecer normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal, ou seja, a lei nasce como um 

código de conduta para os administradores públicos que, 
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passaram a obedecer normas e limites para administrar as 

finanças, prestando contas de quanto e como gastam os 

recursos da sociedade. Seu principal objetivo é o 

enfrentamento do déficit público, limitando as despesas de 

pessoal, dificultando a geração de novas despesas 

obrigatórias, requerendo a cobrança de todos os tributos, 

impondo compensação para a renúncia de receitas, além de 

exigir mais condições para repasses entre governos e destes 

para instituições privadas (BRASIL, 2000). 

Essa realidade apresenta-se como um grande desafio 

aos gestores públicos dos municípios de pequeno porte no 

tocante à governabilidade e cumprimento aos dispositivos 

legais, especialmente em tempos de crise econômica e fiscal 

que o Brasil vem enfrentando desde o ano 2015. 

Dentro deste cenário se encontra o município de 

Pendências-RN, uma pequena cidade, cuja população 

estimada em 2015 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) (2016, [documento on-line, não paginado]) é 

de 14.751 habitantes, encravado na região do vale do Açú, no 

Estado do Rio Grande do Norte, que tem uma receita 

predominantemente oriunda de repasses constitucionais. O 

desafio do município é o de manter os serviços e as políticas 

públicas em funcionamento, a despeito da constante queda de 
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arrecadação e, ao mesmo tempo, manter as contas 

equilibradas frente a demanda da população pela oferta de 

mais serviços, assim como a demanda dos colaboradores pela 

melhoria de condições de trabalho e salários. 

O presente trabalho tem como objetivo geral avaliar os 

impactos da aplicação dos limites legais referentes aos gastos 

de pessoal no tocante à governança do município de 

Pendências-RN no período de 2013 a 2016. Para tanto se faz 

uma caracterização da situação das receitas municipais e das 

despesas com pessoal no período compreendido entre 2013 a 

2016, assim como um diagnóstico da aplicação dos princípios 

da LRF em relação aos gastos com pessoal.   

O trabalho está dividido em três partes. Inicialmente se 

apresenta o referencial teórico que baliza a análise dos dados 

e fundamenta as considerações finais. Em um segundo 

momento faz-se a caracterização sumária das receitas e 

despesas municipais, assim como aplicação dos dispositivos 

da LRF. Por fim, se apresentas as considerações finais. 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 

(CF/88), não apenas marcou a redemocratização do Estado 
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Brasileiro, como também redefiniu a estrutura federativa 

brasileira, reconhecendo o município como ente autônomo da 

federação. O município, neste novo contexto federativo, surge 

então dotado não só da autonomia dada pela CF/88, mas 

encarregado de novas atividades, que outrora eram 

responsabilidades dos estados e da União, como apontam 

Gerigk e Clemente (2011, p. 515). Por ser o ente por meio do 

qual a prestação de serviços público se concretiza, passa pelo 

enfrentamento de um duplo desafio. Por um lado, precisa 

atender à, cada vez mais, crescente, demanda por serviços 

públicos de qualidade. Por outro, precisa adequar-se ao 

ordenamento jurídico no que diz respeito ao princípio da 

eficiência, assim como o controle de desempenho 

característico da administração pública gerencial resultante das 

reformas administrativas dos anos 1990.  

É nesse contexto de reforma que nasce a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) que estabelece normas de 

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal, disciplinando a gestão dos recursos públicos e atrelando 

maior responsabilidade aos seus gestores (BRASIL, 2000). 

Autores como Andrade et al (2011), Costa (2008), 

Fioravante, Pinheiro e Vieira (2006) e Gilberti (2005) entendem 

que os objetivos da LRF de fato acarretam um maior 
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disciplinamento da gestão das finanças públicas dos entes 

federado, já que a LRF surgiu em um contexto em que se fazia 

urgente impor limites e metas aos gestores da política fiscal. 

Citando Costa (2007), Mello e Dalchiavon (2012) apresentam 

que a LRF trouxe algo que as leis anteriores que tentaram 

limitar os gastos públicos não trouxeram, isto é, a LRF 

“implementou o planejamento governamental e a punição para 

quem não se enquadra no que foi estabelecido” (COSTA, 2007 

apud MELLO; DALCHIAVON, 2012, p. 49).  

Ou seja, a LRF não se restringe apenas a impor limites 

ao gasto e ao endividamento, mas contempla o planejamento 

orçamentário, estabelecendo diretrizes para sua elaboração, 

execução e avaliação, tornando obrigatório na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) os anexos de metas e riscos fiscais e, na 

Lei Orçamentária Anual (LOA), a apresentação dos 

demonstrativos de compatibilidade com essas metas. Isso 

torna a LRF um abrangente instrumento de controle fiscal 

(GILBERTI, 2005). E ainda, caso haja o descumprimento da 

norma estabelecida, tanto o ente como o governante sofrerão 

sanções. Entre as sanções se prevê, no caso do ente, a 

suspensão de transferências entre outras, e, no caso do 

governante, a perda do mandato ou até prisão (GILBERTI, 

2005; SACRAMENTO, 2005).  
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A LRF gerou mudanças na forma de gerir os bens 

públicos, fortalecendo a governança, especialmente no que 

tange à estrutura financeira, aumentando a importância da 

poupança, acarretando maior uniformidade às estruturas 

administrativas e influenciando positivamente o espaço de 

manobra, embora este espaço não tenha obtido grande 

aumento por já está muito restringido, mesmo antes da 

aplicação da Lei. Nesse sentido, houve valorização da variável 

de gestão em detrimento das preferências individuais na 

condução das escolhas (GERIGK; CLEMENTE, 2011).  

Aponta-se, ainda, que a LRF trouxe mais instrumentos 

de eficácia na política fiscal, a despeito do federalismo fiscal 

adotado no Brasil, freando possíveis exageros das 

administrações públicas municipais, muito embora ainda 

apresente pontos deficientes, como a perda de autonomia dos 

municípios e falta de maior participação popular, por exemplo. 

Disso resultando na unanimidade em torno da importância da 

Lei de Responsabilidade Fiscal como instrumento de controle 

fiscal na busca de redução dos índices de endividamento 

público e no combate aos déficit orçamentários, sejam estas 

consequências de irresponsabilidades dos administradores 

públicos ou não.  
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Além dos aspectos mencionados acima, percebe-se a 

LRF é um instrumento relevante para controlar o gasto com 

pessoal, beneficiando os municípios que apresentaram um 

gasto elevado com esse item do orçamento aqueles, já que 

aqueles que estava acima do limite estabelecido, tenderam a 

recuar para dentro da meta. Para Gilberti (2005), 

A imposição de limites específicos para o gasto com 

pessoal está ligada ao fato deste ser o principal item de 

despesa corrente e apresentar um histórico elevado por um 

longo período, especialmente no caso dos Estados brasileiros 

(GILBERTI, 2005, p. 8).(...) 

Limitar a despesa com pessoal é atacar um dos 

principais itens de despesa pública e um dos mais suscetíveis 

ao uso clientelista, no qual o emprego público torna-se uma 

moeda de troca. (GILBERTI, 2005, p. 13).  

Gadelha (2012), por sua vez, complementa que as 

despesas com pessoal exercem forte impacto sobre as 

probabilidades de um município tornar-se deficitário, isso por 

essas despesas afetarem mais o resultado primário dos 

municípios do que a receita tributária. De Jesus Macedo e 

Corbari (2009) indicam o mesmo resultado ao descrever que o 

maior comprometimento dos gastos municipais com a folha de 
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pagamento torna mais difícil a obtenção de resultados fiscais 

positivos. 

No entanto, Santolin, Jayme Jr. e Reis (2009) apontam 

as limitações impostas pela LRF sobre os gastos com pessoal 

como um dos pontos mais polêmicos da Lei, embora tragam 

resultados positivos, especialmente em relação a 

accountability. A polêmica, segundo os autores, se dá, 

especialmente no caso dos municípios, por tratar todos como 

iguais a despeito das evidentes desigualdades que existem 

entre eles. Ou ainda, pelo princípio da compensação que 

impõe a obrigação de que todo aumento de gastos com 

pessoal seja compensado pelo aumento de receitas, caso 

contrário se torna necessário o corte de outros gastos.  

Sobre esse aspecto Araujo, Santos Filho e Gomes 

(2015) concluem que, embora o limite com despesas com 

pessoal seja condição necessária para o controle do 

endividamento público, essa limitação não é suficiente para 

garantir situações de equilíbrio fiscal. Isso porque os limites 

estabelecidos pela LRF para os gastos com pessoal, por não 

considerarem a heterogeneidade dos municípios brasileiros, 

não foram suficientes para reduzir a participação desse tipo de 

despesa no total das despesas públicas dos municípios em sua 

totalidade, ocorrendo, como se pode observar na literatura, um 
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efeito contrário, já que a participação dos gastos com pessoal 

cresceu de forma significativa em grande parte dos municípios, 

especialmente nos de pequeno porte ou extremamente 

pequenos, que são dependentes das transferências 

constitucionais (GERIGK; CLEMENTE, 2011).  

Outros autores como Araujo, Santos Filho e Gomes 

(2015), Gilberti (2005), Gomes e Mac Dowell (2000), Gerigk, 

Clemente e Taffarel (2010), Santos (2012) e Santos e Ribeiro 

(2005) indicam a mesma conclusão de que a grande 

dependência dos municípios em relação às transferências 

constitucionais, principalmente os de pequeno porte prejudicam 

a aplicabilidade da LRF. Para o Gerigk e Clemente (2011) esse 

aspecto, associado as contingências a que estão sujeitos estes 

municípios, levam aos questionamentos acerca da 

aplicabilidade da LRF, principalmente, em tempos de crise 

fiscal e econômica como a que o país vem enfrentando nos 

últimos anos. 

Enquanto Santos (2012) destaca ainda que a 

autonomia fiscal dos municípios brasileiros nunca se deu de 

fato, isso porque a grande maioria é constituída de municípios 

de pequeno porte e economicamente frágeis, Gilberti (2005) 

destaca que  
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(...) a adoção de um federalismo fiscal baseado na 

descentralização de bens e serviços públicos e apoiado 

fortemente na redistribuição de recursos via transferências 

intergovernamentais promovem um gasto excessivo por parte 

dos governos locais que dependem destas transferências para 

sobreviverem (GILBERTI, 2005, p. 16). 

Gilberti (2005) lembra ainda que a LRF se concentrou 

em combater a gasto público por meio de dois itens da finança 

pública, o endividamento e o gasto com pessoal. No entanto, a 

ênfase quase sempre é dada ao controle de gastos de pessoal. 

Mello e Dalchiavon (2012) alertam que, a despeito desta 

ênfase, a situação do endividamento público a ser combatido 

pela LRF não pode ser explicada por um único indicador, se 

fazendo necessário um conjunto de indicadores reunidos 

estatisticamente. Logo, embora a despesa com pessoal ganhe 

destaque na LRF, ela não pode ser considerada o único 

instrumento de avaliação da gestão fiscal e da boa governança. 

Fioravanti, Pinheiro e Vieira (2006), por sua vez, 

lembram que a despesa com pessoal é apenas mais um gasto 

público e que avaliar a dívida pública apenas por este item 

implica na subavaliação de outros tipos de gastos. De modo 

que o controle dos déficit públicos deve ser pautado na análise 

e controle de todos os itens de despesas públicas.  
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A literatura analisada destaca, portanto, que esses 

objetivos da LRF acarretam um maior disciplinamento da 

gestão das finanças públicas dos entes federados, já que a 

LRF surgiu em um contexto em que se fazia urgente impor 

limites e metas aos gestores da política fiscal. Assim, embora a 

LRF apresente alguns pontos que são considerados ainda 

deficientes, merecendo ser revistos – como a falta de maior 

participação popular na definição e fiscalização da aplicação do 

orçamento público e a perda de autonomia dos entes 

subnacionais após sua promulgação, assim como, o fato de 

que a nova legislação fiscal não compreende mecanismos de 

fiscalização da execução orçamentária por parte do governo 

federal - entende-se que, no que tange ao controle das contas 

públicas, a LRF trouxe avanços. 

 

3. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Do ponto de vista de sua natureza a pesquisa foi do 

tipo teórica. Quanto ao método, a pesquisa foi do tipo quali-

quantitativa. Com relação aos objetivos da pesquisa, esta foi do 

tipo descritiva, “já que se presta a descrever as características 

de um determinado fenômeno” (ZANELLA, 2012, p. 78). 
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Quanto aos procedimentos, a pesquisa será do tipo 

bibliográfica-documental.  

Para consumação dos objetivos propostos nesta 

pesquisa se fez uso de entrevistas semiestruturadas e análise 

documental como instrumentos de coleta de dados. A análise 

documental se deu por meio da investigação dos relatórios do 

Sistema de Gestão de Recursos Humanos da Prefeitura (folhas 

de pagamentos; resumos contábeis analíticos; relatórios 

comparativos por órgão; relatórios de pessoal por órgão e por 

cargo; e, quadro de servidores por faixa salarial).  

 

4. RESULTADOS/DISCUSSÃO 

 

4.1 Situação das receitas municipais 

 

Como pode ser observado na análise da literatura, 

especialmente em Gomes e Mac Dowell (2000), Gilberti (2005) 

e Santos (2012), verifica-se uma forte tendência entre os 

municípios de pequeno porte de apresentarem grande 

dependência de suas receitas às transferências 

intergovernamentais, refletindo uma economia local fragilizada, 

assim como a falta de autonomia fiscal e financeira para 

sustentar e financiar seus projetos e arranjos locais. Essa é 
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exatamente a realidade que se encontra ao se investigar a 

evolução das receitas do município de Pendências-RN, no 

recorte temporal de 2013 a 2016, como aponta o Gráfico 01. 

Chama a atenção, inicialmente, a grande dependência 

financeira do município em relação às transferências 

intergovernamentais. Quando analisado sob o aspecto dos 

valores brutos, percebe-se que as transferências correntes 

(União, Estado, multigovernamentais, convênios e 

compensações) equivalem respectivamente a 88,97%, 88,66%, 

89,06% e 91,35% nos anos de 2013, 2014, 2015 e 2016. 

Uma segunda análise, que se pode realizar a partir dos 

dados coletados, diz respeito à drástica queda de arrecadação 

entre os anos de 2013 e 2014. Nesse período a arrecadação 

municipal teve uma queda de 27,8%. Os dados apontam que 

essa queda se dá quase exclusivamente no montante das 

transferências intergovernamentais e nas receitas de capital, 

com quase totalidade nas transferências intergovernamentais, 

já que as demais receitas permanecem praticamente 

inalteradas nesse período.  
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Gráfico 1 – Evolução de receitas 2013-2016 da PMP 

Fonte: PMP. Elaborado pelo autor (2017) 

 

Logo, a situação do município se alinha aos 

apontamentos presentes na literatura em relação à 

dependência de recursos financeiros oriundos de repasses 

federais. Ou seja, para o município de Pendências-RN custear 

suas despesas ele, assim como os demais municípios de 

pequenos, depende fortemente das transferências de impostos, 

especialmente dos impostos federais, via o Fundo de 
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Participação dos Municípios. Essa dependência limita a 

autonomia financeira e administrativa do município, já que 

grande parte dessas transferências são verbas carimbadas, ou 

seja, recebidas com destinação específica e aplicação 

compulsória, sejam os convênios ou as transferências fundo a 

fundo. Assim, a impossibilidade de dispor destes recursos à 

discricionariedade do gestor, engessa a execução das políticas 

públicas e inviabiliza o planejamento/execução de projetos e 

arranjos locais na medida em que não há disponibilidade 

financeira para financiar tais empreitadas. Fica, então, o 

município refém de promover ações e projetos 

preestabelecidos pelas esferas federal e estadual. 

Alertam também para uma aguda falta de recursos 

financeiros, que traz prejuízos à capacidade administrativa, 

resultado da irresponsabilidade fiscal do município que, como 

se vê na literatura estudada, apresenta pouca preocupação 

com a elevação das receitas tributárias próprias ao mesmo 

tempo em que faz expansão das despesas ocorrendo em 

desequilíbrios orçamentários. Nesse aspecto, mais uma vez, o 

município se alinha com as conclusões apresentadas por 

Santos (2012) no que diz respeito à capacidade contributiva da 

população dos municípios de pequeno porte e à falta de um 



 

148 

 

dinamismo econômico que lhes permita arrecadar tributos com 

peso nas receitas municipais. 

 

4.2 Situação das despesas municipais 

 

A situação analisada referente às receitas municipais, 

com destaque para de queda de arrecadação, especialmente a 

queda dos Royalties, ganha maior relevância quando vistas 

sob a óptica das despesas. O Gráfico 02 apresenta a evolução 

das despesas por categoria e nos permite algumas conclusões 

sobre a situação das despesas do município de Pendências-

RN.  
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Gráfico 2 – Evolução de despesas 2013-2016 da PMP.

 

Fonte: PMP. Elaborado pelo autor (2017) 

 

A primeira conclusão que se chega ao analisar os 

números é a evidente queda do nível de despesas totais da 

prefeitura. Evidentemente, essa queda acompanha a queda de 

arrecadação, no entanto, esse fato não se dá em todas as 

categorias. A queda das despesas se dá essencialmente pela 

redução drástica dos valores alocados na categoria “outras 

despesas correntes” (que incluem itens como material de 

consumo, serviços de terceiros, auxílios diversos, contribuições 
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entre outros) que passa de mais de 22 milhões em 2013 para 

menos 13 milhões em 2014, com a queda se perpetuando, 

chegando a 2016 como pouco mais de 8,5 milhões. 

Consequentemente, essa redução acarreta perda da 

quantidade e qualidade dos serviços prestados e a 

descontinuidade de programas sociais, haja vista que diminui 

os insumos a disposição da efetivação desses serviços. 

Verifica-se ainda que vertiginosa queda dos valores de 

investimento, que partem de mais de 7 milhões em 2013 

chegando a pouco mais de 300 mil em 2016, valor este que 

representa apenas 4,5% do valor gasto no ano de 2013. As 

amortizações da dívida pública também têm seus montantes 

extremamente reduzidos, chegando a meros 5,2% do valor 

gasto em 2013. Por outro lado, as despesas com pessoal e 

encargos sociais na prática não sofrem queda, mantendo-se 

nos mesmos níveis, exceto no ano de 2013. Pelo contrário, a 

realidades apresentada é de leve aumento em 2015 e 2016, 

anulando os efeitos da redução realizadas em 2014 e indo na 

direção contrária de todos os outros itens das despesas. Esse 

ponto merece especial atenção, pois, como alerta o contador 

da prefeitura 

[...] o município não pode simplesmente se limitar a 

apenas a folha de pagamento. Se ele se limitar apenas a 
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cumprir a folha de pagamentos ele não vai fazer mais nada, vai 

faltar dinheiro para outras áreas, para outros investimentos, 

obras e tudo mais. Mas, se acabar, o prefeito passa apenas a 

vigiar a  folha de pagamento (informação verbal)23. 

Os dados trazem à tona a impossibilidade ou a 

incapacidade de o município reduzir gastos com a folha de 

pessoal. Os dados trazem à tona a impossibilidade ou a 

incapacidade de o município reduzir gastos com a folha de 

pessoal. A explicação mais óbvia é que o corte com outras 

despesas é muito mais rápido e fácil de se dá do que o corte 

de despesas com pessoal. No entanto, outros fatores devem 

ser levados em conta, tais como existência de uma política de 

valorização do salário mínimo e vencimentos de professores a 

nível federal, existência de planos de carreira e remuneração, 

quadro de servidores efetivos e nível de remuneração destes 

servidores, aplicação do princípio da irredutibilidade de 

vencimentos, entre outros fatores.  

Entretanto, analisar o detalhamento da natureza dos 

gastos com pessoal pode trazer luz à questão da não redução 

dos gastos com pessoal. O detalhamento desse item da 

 

23Entrevista concedida por CONTADOR. Entrevista I. [set. 2017]. 

Entrevistador: Autor. Pendencias-RN, 2017. 1 arquivo .m4a (41 min.). 



 

152 

 

despesa revela que, embora o grosso das despesas com 

pessoal situar-se nos vencimentos de efetivos e obrigações 

patronais, há um elevando número de servidores temporários, 

cujos valores líquidos pagos equivalem respectivamente a 

27%, 25%, 21% e 19% dos valores totais gastos com pessoal 

nos anos de 2013, 2014, 2015 e 2016.  

Nesse aspecto, vale relembrar que a literatura destaca 

que a conformidade com a LRF, ao proporcionar o equilíbrio 

fiscal e financeiro, resulta na disponibilidade de mais recursos 

para outras áreas, como gastos nas áreas sociais, por exemplo 

(ANDRADE et al, 2011). Nesse sentido os dados apresentados 

revelam mais um evidente descompasso da gestão fiscal e 

financeira adotada no município, pois nota-se a redução de 

gastos em várias áreas, especialmente nas áreas social e de 

investimentos. 

 

4.3 Relação dos gastos com pessoal e a RCL 

 

A relação de gastos com pessoal e a Receita Corrente 

Líquida (RCL) adota limites extremamente rígidos. No caso 

específico do executivo municipal esses limites são de no 

máximo 54% da receita corrente líquida. A despeito da LRF 

estabelecer limites rígidos para o gasto de pessoal por ser este 
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o principal item de despesas corrente e o de menor 

elasticidade, ou seja, o mais difícil de cortar, como apontando 

na literatura e já anteriormente analisado, os dados coletados 

possibilitam aferir a tendência de aumento relação dos gastos 

com pessoal e a receita corrente líquida de Pendências-RN.  

De acordo com o Gráfico 03, que apresenta o 

comparativo da apuração do cumprimento do limite legal de 

despesas com pessoal entre 2013 e 2016, o município 

encontrava-se no primeiro semestre de 2013 dentro de uma 

situação ideal de gastos com pessoal, atingindo um 

comprometimento de 44,35% da receita corrente líquida. 

Percebe-se, então, o aumento desse comprometimento que 

chega a 64,27% no primeiro semestre de 2015, ou seja, mais 

de 10% acima do limite máximo. Chega, no último semestre de 

2016 no patamar de 58,37%, com 2,37% acima do limite 

máximo.  

Gráfico 3 – Limite legal de despesas com pessoal 2013-2016 

da PMP. 
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     Fonte: PMP. Elaborado pelo autor (2017) 

Considerando que a maior queda de receitas dá entre 

2013 e 2014, era de se esperar que a maior proporção da 

relação dos gastos com pessoal e a receita corrente líquida se 

desse nesse período. Mas não é o que se dá. Entre o primeiro 

e o segundo semestre de 2013 o aumento do percentual é de 

apenas 2,98%. E quando se compara o segundo semestre de 

2013 com o segundo semestre de 2014, verifica-se uma queda 

de 0,31%, fechando o ano de 2014 com um comprometimento 

de 47,01%. No entanto, quando se analisa os percentuais de 

2015 comparados à variação da receita em relação à 2014, 

percebe-se um aumento que não se relaciona apenas com 

redução da receita.  

Poder-se-ia inquirir que – como a relação dos gastos 

com pessoal e a receita corrente líquida feita semestralmente 
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sofre influência do nível de despesas e receitas do ano anterior 

– essa elevação se dá porque o impacto da queda de receita 

só é sentido neste primeiro semestre de 2015. Mas a 

informação não se confirma, haja vista a queda de percentuais 

no segundo semestre de 2014 que não sofre mais influência 

das receitas de 2013. Há na verdade um aumento do volume 

de despesas com pessoal associado à queda de receitas. Ao 

contrário do que ocorre em 2014, no ano de 2015 o volume 

total de despesas com pessoal volta a crescer, influenciado por 

novas nomeações a cargo comissionados, pela contratação de 

servidores temporários em níveis compatíveis com 2013 e pelo 

aumento dos níveis salariais. 

A despeito das sanções previstas em lei, o município 

continua mantendo muitos cargos comissionados e contratando 

anualmente servidores temporários. Sobre esse tema o prefeito 

reconhece: 

Mas você tem uma unidade de saúde, por exemplo, 

funcionando e faltar funcionários para fazer a limpeza, faltar 

funcionário pra fazer a alimentação dos pacientes, faltar 

funcionário numa escola pra fazer a merenda escolar, pra fazer 

a limpeza escolar. Quer dizer, são coisas mínimas que a gente 

tem de manter. Mas mesmo pra isso, se a gente fosse cumprir 



 

156 

 

o limite prudencial, por exemplo em 2015, a gente não 

conseguiria. A gente não conseguiu (informação verbal)24. 

A fala do prefeito é reveladora, mas também aponta 

para o debate presente em Gerigk e Clemente (2011) que 

discutem acerca da aplicabilidade da LRF frente às 

contingências a que estão sujeitos os municípios, 

principalmente em tempos de crise fiscal e econômica como a 

que o país vem enfrentando nos últimos anos. A partir da 

análise realizada foi possível inferir que, embora infringindo as 

normativas da LRF, o município faz opção por manter um 

elevado número de contratações, especialmente com relação 

às secretarias de Educação e Saúde, que concentram maior 

número de servidores. Questionado sobre esse número de 

funcionários o gestor do período 2013 a 2016 alega fazer essa 

opção, mesmo sabendo que cometia uma ilegalidade, para 

garantir que os serviços públicos funcionassem, ou seja, entre 

demitir e fechar serviços públicos ou cumprir a legislação, 

optou pela manutenção dos serviços, embora essa 

manutenção refletisse em atraso de salários (informação 

verbal25).  

 

 

24 Entrevista concedida por PREFEITO. Entrevista I. [set. 2017]. 
Entrevistador: Autor. Pendencias-    RN, 2017. 1 arquivo .m4a (22 min.). 

25Idem. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) aprovada em 4 

de maio de 2000, em atendimento aos dispositivos 

constitucionais, em especial o Artigo 169 da CF/88, nasce 

dentro de um cenário reformista, que se seguiu após a 

constituinte de 1988, fortemente influenciadas pela doutrina 

neoliberal, cujos objetivos incluíam o extremo controle de 

desempenho, tendo o controle fiscal como mola mestra. 

A literatura aponta que esses objetivos da LRF 

acarretam um maior disciplinamento da gestão das finanças 

públicas dos entes federados, já que a LRF surgiu em um 

contexto em que se fazia urgente impor limites e metas aos 

gestores da política fiscal. 

No entanto, é notório na literatura o desafio dos 

municípios, principalmente, os de pequeno porte, a 

aplicabilidade dos dispositivos estabelecidos na LRF, em 

especial em relação aos limites de gasto com pessoal, em 

tempos de crise. Diante disso o objetivo desse trabalho é 

avaliar os impactos da aplicação dos limites legais referentes 

aos gastos de pessoal sobre a governança do município de 

Pendências-RN no período de 2013 a 2016. 
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Para atingir o objetivo proposto buscou-se caracterizar 

as despesas efetuadas com pessoal no município no recorte 

temporal de 2013 a 2016, período de uma gestão, diagnosticar 

a aplicação dos princípios da LRF sobre as despesas do 

município com pessoal no período referido e identificar o 

impacto da crise fiscal nas receitas do município entre 2013 a 

2016. 

 Apontam que o objetivo de equilíbrio orçamentário 

estabelecido pela LRF não foi atingido, uma vez que o 

município apresentou entre os anos de 2014 a 2016 déficit 

orçamentário, acumulando dívidas com fornecedores e 

atrasando pagamento de servidores. 

A partir dos dados sobre as receitas do município de 

Pendências-RN, verifica-se como fatores do desequilíbrio 

orçamentário a realidade municipal de extrema dependência de 

transferências intergovernamentais e a drástica queda de 

arrecadação dessas transferências. Fatos estes 

comprometedores das finanças públicas, levando o município a 

incorrer na inadimplência (déficit orçamentário), no aumento da 

dívida pública, no não cumprimento de compromissos e a não 

realização de investimentos e prestação de serviços públicos. 

Nesse aspecto o município de Pendências-RN, não 

destoa da realidade apontada na literatura no que se refere aos 



 

159 

 

municípios de pequeno porte, podendo se encontrar, na 

realidade estudada, diversos contributivos do desequilíbrio 

orçamentário no qual a LRF veio enfrentar. Aqui, a realidade de 

Pendências-RN se alinha com Gilberti (2005, p. 16), quando 

assinala que além da relação de dependência dos municípios 

em relação às transferências intragovernamentais, aponta para 

o fato de que as variáveis político-institucionais vigentes no 

Brasil levam ao endividamento. 

Com relação às despesas do município, dos dados 

permitem concluir que o volume de gastos do município 

decresce juntamente a queda das receitas, a partir de ano de 

2014, como era de se esperar. No entanto, essa queda não 

acompanha a mesma proporção da redução das receitas, o 

que provocou descontrole das despesas públicas gerando 

déficit orçamentário e elevação da dívida pública municipal, 

acarretando em prejuízo à capacidade administrativa.  

Além disso, a redução do volume de gastos se dá 

essencialmente nos recursos destinados a investimentos e 

custeio da máquina pública, em contrapartida os gastos com 

pessoal permaneceram no mesmo nível, o que torna o 

município “vigia de folha de pagamento” 26 . No período 

 

26Entrevista concedida por CONTADOR. Entrevista I. [set. 2017]. 
Entrevistador: Autor. Pendencias RN, 2017. 1 arquivo .m4a (41 min.). 
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estudado não há redução dos valores globais da folha de 

pagamento, isso se dá pela opção de manter os serviços nas 

áreas da educação e saúde (áreas que apresentam os índices 

mais elevados de pagamento de pessoal) funcionando em 

detrimento da necessidade de adequação das despesas 

municipais aos dispositivos da LRF.  

Nesse sentido, enquanto os trabalhos de Gerigk e 

Clemente (2011) apontam para o fato de que a LRF acarretou 

mudanças na estrutura financeira dos municípios estudados 

por eles, aumentando a importância da poupança, acarretando 

maior uniformidade às estruturas administrativas e 

influenciando positivamente o espaço de manobra, 

promovendo a valorização da variável de gestão em detrimento 

das preferências individuais na condução das escolhas, a 

realidade de Pendências-RN contraria os resultados 

apresentados apontando no sentido contrário, onde as 

escolhas discricionárias do governo são mais valorizadas que a 

variável de gestão, e portanto a governança.  

Em suma, conclui-se que, embora tenha influenciado 

em certa medida na gestão municipal de Pendências-RN no 

período de 2013 a 2016, os limites legais definidos na LRF 

referentes aos gastos de pessoal não causaram impactos 

significativos sobre a governança do município de Pendências-
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RN no período estudado, contrariando os resultados de Gilberti 

(2005, p. 17), cujo trabalho permite concluir que a LRF é um 

instrumento relevante para controlar o gasto com pessoal, 

beneficiando os municípios que apresentaram um gasto 

elevado com esse item do orçamento. 

Essa conclusão baseia-se no fato de que, embora 

desde o primeiro semestre do ano de 2014 os relatórios de 

gestão fiscal mostrem o aumento dos percentuais para níveis 

acima do limite prudencial, não se encontra na gestão 

municipal a tomada de medidas efetivas para evitar a 

superação do limite máximo. Opta o município, portanto, pelo 

descumprimento dos limites legais referentes aos gastos com 

pessoal, mantendo-se acima do limite máximo e assumindo o 

desequilíbrio orçamentário e o aumento da dívida pública 

municipal em troca de manter a prestação dos serviços à 

população.  

Por fim, considerando que, embora a despesa com 

pessoal ganhe destaque na LRF, ela não pode ser considerada 

o único instrumento de avaliação da gestão fiscal e da 

governança municipal, sugere-se, para uma melhor 

compreensão da governança do município de Pendências-RN, 

a realização de outros trabalhos que possam aprofundar o 

detalhamento das contas públicas sobre o enfoque dos gastos 
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com investimentos, a dependência das transferências 

intergovernamentais, os possíveis meios de elevar a 

arrecadação municipal, aferir os impactos sociais das medidas 

previstas na LRF, além de outros temas os temas abordados 

superficialmente aqui. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Desde a década de 1990, tem-se observado na 

literatura de política monetária uma elevação de discussões e 

investigações empíricas sobre a credibilidade da política 

econômica (BARRO; GORDON, 1983; SVENSSON, 1993; 

TAYLOR, 1993; SICSÚ, 2002; NEUENKIRCH; TILLMANN, 

2014). Principalmente ante ao fato que vários países, dentre 

esses o Brasil, aderiram a política do regime de metas de 
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inflação, na busca por estabilidade de preços e pela condução 

de uma política monetária mais transparente, de modo a 

transmitir mais confiança. Porém, como bem destaca 

Neuenkirch e Tillmann (2014), muitos dos países que aderiram 

ao regime de metas experimentaram períodos em que a 

inflação se desviou da meta, comprometendo, dessa forma, a 

credibilidade da autoridade monetária. 

O trabalho de Taylor (1993) trouxe ao debate a 

discussão a respeito de regras versus discricionismo na 

consecução da política monetária, atentando para os possíveis 

ganhos de credibilidade obtidos junto aos agentes econômicos 

em virtude do fato de o governo seguir regras claras no 

combate à inflação. A regra de Taylor, conforme inicialmente 

proposta, descreve a reação do Banco Central em relação à 

inflação através dos desvios da mesma em relação à meta 

preestabelecida e dos ciclos de negócios. Posteriormente, 

Clarida, Galí e Gertler (1998) desenvolveram uma versão 

forward-looking da regra original, onde a reação da autoridade 

monetária ocorre em resposta aos desvios das expectativas 

inflacionárias em relação à meta. 

O Brasil aderiu ao regime de metas de inflação em 

1999, desde então, experimentou a realidade do 

descumprimento da meta. Nesse contexto, Rodrigues e Leme 
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(2011) destacam que o BACEN sempre alegou dificuldades, 

considerando como um desafio, manter a inflação dentro da 

banda preestabelecida, assim como, fazê-la convergir para o 

centro da meta. A Figura 1 (disponível na seção 5) apresenta a 

trajetória da inflação efetiva, meta e bandas inferior e superior, 

todas expressas em valores anuais. A partir desta, é possível 

observar que o Brasil registrou inflação acima da meta e 

inclusive do limite superior entre os anos de 2001 e 2003, 

voltando a controlar a trajetória dos preços somente no ano de 

2004, onde este situou-se abaixo da meta. Entretanto, logo no 

ano seguinte (2005) o país voltou a descumprir a meta. A partir 

do ano de 2008, o Brasil registrou seguidas violações à meta 

inflacionária preestabelecida, agravando-se em 2015 quando a 

inflação efetiva registrada esteve acima da banda superior, 

evidenciando a aceleração da dinâmica da inflação ocorrida ao 

longo dos últimos anos no Brasil. 

Nessa discussão, esse estudo se propõe a investigar 

como o Banco Central do Brasil responde aos desvios da meta 

de inflação, para o período de 2004 a 2016. A partir do 

seguinte questionamento: os desvios anteriores da meta levam 

o BACEN a fixar taxas de juros contemporâneas de forma mais 

agressiva? 
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Essa investigação baseada em Neuenkirch e Tillmann 

(2014) se diferencia de demais estudos já realizados para o 

Brasil no aspecto de que, grande parte das análises nacionais 

buscam testar uma regra de Taylor, interpretando como se dá 

o comportamento da política monetária sob o regime de metas 

inflacionárias (MINELLA et al., 2003; BARCELLOS; ALTHAUS, 

2003; HOLLAND et al., 2005; BARBOSA; SOARES, 2006; 

SILVA; PORTUGAL, 2008; ARAGÓN; MEDEIROS, 2010; 

OLIVEIRA; ARAGÓN, 2011; OLIVEIRA et al., 2013). Por sua 

vez, essa análise, a partir de um modelo novo-keynesiano 

considerando que as expectativas de inflação são sensíveis 

aos desvios da meta, traz um termo adicional na regra de 

instrumento ótimo do BACEN chamado na literatura como 

perda de credibilidade, testando, dessa forma, se a política 

monetária brasileira responde de forma não linear às lacunas 

de inflação passadas. 

Nesse sentido, além dessa introdução e das 

considerações finais, o presente artigo está organizado em 

mais três seções. Na seção 2 é apresentado o modelo teórico 

explorado no presente estudo. A seção 3, expõe as 

especificações empíricas e os dados utilizados. A seção 4 traz 

os resultados evidenciados e as discussões sobre os mesmos. 
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2. MODELO TEÓRICO 

 

Nesta seção será exibida a discussão proposta por 

Bomfim e Rudebusch (2000), a qual inclui um instrumento 

convencional da política monetária: as expectativas dos 

agentes. O modelo acrescenta um mecanismo de formação 

das expectativas ao Modelo Novo Keynesiano padrão. A 

estrutura econômica é descrita pela curva de Phillips Novo 

Keynesiano (NKPC) e a curva IS, respectivamente: 

𝜋𝑡 − 𝜋∗ =  𝛽𝐸𝑡(𝜋𝑡+1 −  𝜋∗) +  𝜅𝑦𝑡 +  𝑒𝑡  (1) 

𝑦𝑡 = 𝐸𝑡𝑦𝑡+1 −
1

𝜎
(𝑖𝑡 − 𝐸𝑡𝜋𝑡+1 − 𝑟) (2) 

onde 𝜋𝑡 é a taxa de inflação; 𝑦𝑡é o hiato do produto; 𝑖𝑡é a taxa 

de juros nominal de curto prazo, fixada pelo Banco Central; e 

𝑟 é a taxa de juros real natural. O choque de oferta é 

representado pelo termo aleatório (𝑒𝑡)i.i.de 𝐸𝑡é o operador de 

expectativas. Os coeficientes 𝛽 (o fator de desconto), 𝜅 (de 

forma inversa, reflete a rigidez nominal), e 𝜎 (o inverso da 

elasticidade de substituição intertemporal) são estritamente 

positivos. 

O Banco Central minimiza as flutuações (ao quadrado) 

da inflação por meio de um termo constante 𝜋∗e as flutuações 
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(ao quadrado) do hiato do produto são ponderadas por um 

peso relativo 𝛿 >  0: 

ℒ =  (𝜋𝑡 −  𝜋∗)2 +  𝛿𝑦𝑡
2 (3) 

O Banco central considera-se incapaz de se 

comprometer, por inércia, com um plano de política 

plenamente ideal. Dessa forma, a política monetária opera sob 

restrições e leva as expectativas de inflação e a produção 

futura como dadas. Minimizando a Equação (3) em relação ao 

produto e a inflação, sujeitos as Equações (1) e (2), resulta em 

duas condições de primeira ordem que podem ser combinadas 

com a regra de segmentação padrão: 

𝑦𝑡 =
𝜅

𝛿
(𝜋𝑡 −  𝜋∗) (4) 

De acordo com esta regra, dada pela Equação (4), o 

Banco Central “inclina-se contra o vento” e deprime a 

economia real para contrariar os desvios positivos da meta de 

inflação. A força dessa contração econômica é necessária para 

combater o desvio da inflação com os aumentos na inclinação 

da curva de Phillips ocasionados pela redução do peso que o 

Banco Central dá sobre a estabilização do produto. 

As expectativas dos agentes são assumidas para 

seguir uma regra simples sugerida por Bomfim e Rudebusch 

(2000) e Tesfaselassie e Schaling (2010), em que a criação 
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das expectativas são formadas sob um caso especial das 

expectativas racionais. As expectativas de inflação futura são 

determinadas como uma média ponderada da meta de inflação 

constante e a média das taxas de inflação do passado: 

𝐸𝑡𝜋𝑡+1 =  𝜆𝑡𝜋∗  + (1 −  𝜆𝑡)�̃�𝑡−1 (5) 

�̃�𝑡−1 é a média das taxas de inflação passadas, 

𝜋𝑡−1+ . . . 𝜋𝑡−𝑞/𝑞 , e 𝜆𝑡 é o peso relativo ligado a meta de 

inflação. Para 𝜆𝑡 =  1 , o modelo cai no caso padrão de 

expectativas racionais, onde a inflação esperada é igual à 

meta de inflação, devido à ausência de correlação serial no 

choque do processo, a falta de qualquer elemento 

autorregressivo nas equações do modelo, e ao termo de 

natureza discricionário da política monetária. Quanto maior 𝜆𝑡, 

maior é a credibilidade do Banco Central. A própria 

credibilidade reflete o desempenho da inflação passada e, é 

modelada em função do desvio absoluto da média da inflação 

passada com relação a meta de inflação, sendo 𝛼 uma 

constante positiva: 

𝜆𝑡 =  1 −  𝛼|�̃�𝑡−1 − 𝜋∗| (6) 

Usando os desvios absolutos passados da inflação a 

partir da meta implica que as expectativas devem responder 
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simetricamente a desvios positivos e negativos da meta. Esta 

forma de modelagem de expectativas é inspirada em uma 

função tradicional de perda ao quadrado, como pode ser visto 

na Equação (3)31. Tomando as Equações (5) e (6), a inflação 

esperada evolui de acordo com: 

𝐸𝑡𝜋𝑡+1  =  𝜋∗  +  𝛼(�̃�𝑡−1  −  𝜋∗)|�̃�𝑡−1  − 𝜋∗|                  (7) 

A expectativa é a soma ponderada do componente das 

expectativas racionais 𝜋∗ e“não-racionais”. A seguir, o termo 

(�̃�𝑡−1 − 𝜋∗)|�̃�𝑡−1 − 𝜋∗| refere-se à credibilidade do Banco 

Central. Este processo de formação de expectativas entende-

se como os desvios de inflação da meta no passado afetam o 

nível atual de credibilidade, e como, consequentemente, 

afetam as expectativas futuras de inflação. 

 

31 Como uma alternativa, experimentaram com a especificação assimétrica 

𝜆𝑡 =  1 − 𝛼(�̃�𝑡−1 − 𝜋∗), segundo a qual a credibilidade sofre um desvio 

positivo da inflação, mas melhora quando a inflação ficou aquém da 

meta. Em conjunto com a Equação (5) esta implicaria 𝐸𝑡𝜋𝑡+1 = 𝜋∗ +
𝛼(�̃�𝑡−1 − 𝜋∗)2. Assim, as expectativas ao quadrado iriam responder aos 

desvios da meta de inflação. Com isso, a assimetria na determinação da 

credibilidade se refletiria em uma caracterização inaceitável das 

expectativas de inflação, isto é, a credibilidade aumentaria quando a 

meta não fosse atingida. De acordo com um conjunto de regressões, 

esta especificação é claramente rejeitada pelos dados. No entanto, na 

seção empírica do presente artigo, será fornecido uma extensão do 

modelo onde o Banco Central reage de forma diferente a perdas de 

credibilidade positivas e negativas. 
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Para concluir o processo de formação das 

expectativas, precisa-se especificar as expectativas futuras e o 

nível de produção. Juntamente com a formação das 

expectativas de inflação refletida na Equação (7), o trade-off da 

política monetária sob critério, ou seja, a Equação (4), implica 

que a produção esperada evolui de acordo com: 

𝐸𝑡𝑦𝑡+1 =  −
𝜅

𝛿
𝛼(�̃�𝑡−1 − 𝜋∗)|�̃�𝑡−1 − 𝜋∗| (8) 

Assim, enquanto o presente modelo permite desvios 

das expectativas racionais, as expectativas de inflação e o 

nível de produção permanecem coerentes entre si. As 

expectativas de produção herdam a dependência da perda de 

credibilidade a partir do processo das expectativas de inflação. 

Para obter a regra da taxa de juros, seguida pelo 

Banco Central, é inserido as expectativas, por meio da Curva 

IS, e é resolvido para a taxa de juros de curto prazo, que é o 

instrumento de política do Banco Central. Resultando, dessa 

forma, a regra da taxa de juros: 

𝑖𝑡 = (𝜋∗ + 𝑟) +
𝜎𝑘

𝛿
(𝜋𝑡 − 𝜋∗) + 𝛼 (1 −

𝜎𝑘

𝛿
) [(�̃�𝑡−1 − 𝜋∗)|�̃�𝑡−1 − 𝜋∗|]     (9) 

A política monetária ajusta as taxas de juros como uma 

resposta à uma média dos últimos desvios de inflação da sua 

meta, e evitar, assim, a uma perda de credibilidade. Este 

último fator determinante, o que leva a um interesse não-linear 
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da função de reação, está ausente no modelo convencional. 

Esta regra do termo de perda de credibilidade assemelha-se a 

conhecida regra de Taylor ampliada. Nota-se, no entanto, que 

na equação de resposta da taxa de juros convencional falta o 

produto, o qual é absorvido no período da perda de 

credibilidade. Este recurso não é surpreendente, pois as 

perdas de credibilidade surgem quando o Banco Central se 

desvia da sua meta de inflação. Portanto, uma resposta 

excessiva da taxa de juros é sensível ao preço do produto, 

dessa forma, o Banco Central poderá corrigir sua perda de 

credibilidade no futuro. 

Se 𝛿 >  𝜎𝑘, os desvios das últimas taxas de inflação 

alimentarão positivamente as taxas atuais de juros. Isto é, se a 

média da inflação passada ficar acima da meta, o Banco 

Central define uma taxa de juros mais elevada quando 

comparada com uma situação em que a média da inflação 

passada se encontra dentro da meta. Assim, dado os desvios 

passados, o Banco Central tenta (re)estabelecer a sua 

credibilidade frente ao combate à inflação de forma mais 

agressiva. Além disso, a resposta aos últimos desvios de 

inflação cresce de forma não linear no tamanho absoluto do 



 

179 

 

desvio 32 . Além disso, se o Banco Central atribui um peso 

maior às flutuações do produto em relação à estabilização da 

inflação, isto é, se 𝛿aumentar, a perda de credibilidade torna-

se mais importante. Nesse caso, as expectativas de inflação 

são maiores para um desvio positivo da meta, e a queda da 

taxa de juros real estimula o produto. 

3. ESPECIFICAÇÕES EMPÍRICAS 

 

Nesta seção, como ponto de partida, será utilizada a 

regra da taxa de juros derivada do modelo simples, e logo em 

seguida serão apresentadas as regras de Taylor “avançadas” 

incrementadas pelo termo de perda de credibilidade. Será 

considerado também reações diferentes às perdas de 

credibilidade durante os mandatos de diferentes presidentes 

do Banco Central. 

 

3.1 Função de reação teoricamente-derivada 

 

 

32     Para 𝛿 <  𝜎𝑘 , o oposto é verdadeiro, e o argumento da inflação 

convencional na regra da taxa de juros se torna mais importante. 
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Em um primeiro momento, será estimado o modelo 

teoricamente derivado para estabelecer a influência da 

credibilidade na taxa de juros definida: 

𝑖𝑡 =  𝛽0𝑟𝑡 + 𝛽1(𝜋𝑡 − 𝜋∗) + 𝛽2[(�̃�𝑡−1 − 𝜋∗)|�̃�𝑡−1 − 𝜋∗|] + 𝜀𝑡         (M1) 

O Banco Central ajusta a taxa de juros em resposta 

aos desvios inflacionários contemporâneos e o período de 

perda de credibilidade. O coeficiente 𝛽2 indica se os desvios 

passados da meta de inflação estão retornando ao cenário 

atual da taxa de juros. Assim, conforme mencionado 

anteriormente, a regra da taxa de juros consistente com a 

teoria não apresenta uma resposta à saída. Como será 

explicado na Seção 3.3, será permitido a variação no tempo na 

taxa real de juros. 

3.2 Função de reação Forward-looking 
 

Os Bancos Centrais, atualmente, geralmente ajustam 

suas taxas-alvo em resposta a mudanças na inflação e ao 

produto. Tal comportamento de suavização da taxa de juros 

pode ser uma fonte de períodos com a inflação fora da meta, à 

medida que o Banco Central se ajusta à nova meta em passos 



 

181 

 

lentos, e, assim, aceita perder a meta durante um certo 

período. Além disso, os Bancos Centrais devem agir de forma 

forward-looking para as variáveis macroeconômicas 

esperadas. Para dissolver o forward-looking da taxa de juros e 

as perdas da credibilidade, foi adicionado o prazo da perda de 

credibilidade à regra de Taylor voltada para o futuro (CLARIDA; 

GALI; GERTLER, 1998): 

 

𝑖𝑡  =  𝜌1𝑖𝑡−1  + 𝜌2𝑖𝑡−2  + (1 −  𝜌1  − 𝜌2){𝛽0𝑟𝑡  + 𝛽1(𝐸𝑡𝜋𝑡+12  − 𝜋∗)  

+  𝛽2𝐸𝑡𝑦𝑡+12 

+𝛽3[(�̃�𝑡−1 −  𝜋∗)|�̃�𝑡−1 − 𝜋∗|]}  +  𝜀𝑡  (M2) 

Esta especificação incorpora um ajuste parcial da taxa 

de juros do Banco Central para o gap de inflação esperada 

para os próximos 12 meses e o crescimento previsto do 

Produto Interno Bruto (PIB) esperado para 12 meses, bem 

como para a perda de credibilidade, com 0 ≤  𝜌 <  1indicando 

o grau de suavização da taxa de juros. Um coeficiente positivo 

e significativo para 𝛽3indicaria que as perdas de credibilidade 

têm influência na definição da taxa de juros que vai além de 

um efeito de retroalimentação em expectativas de inflação de 

um ano à frente. 

Foram substituídas as realizações atuais de variáveis 

macroeconômicas por variáveis futuras esperadas. Dessa 
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forma, essa especificação acaba de afastando do modelo 

teórico em que o Banco Central responde apenas à inflação 

atual e a um termo retrógrado que reflete credibilidade. Logo, 

isto é feito para explicar o fato de que a maioria das decisões 

políticas dos Bancos Centrais são de natureza prospectiva, o 

que, no entanto, não pode ser facilmente incorporado no 

modelo teórico. Como o modelo apresentado na seção 2 

pretende ser apenas ilustrativo, será considerado essa 

modificação aceitável em relação ao realismo empírico. 

Além dessas duas propostas de estimação, em cada 

modelo (M1) e (M2) será incorporado uma variável dummy 

para períodos posteriores à posse do presidente do Banco 

Central do Brasil, Alexandre Tombini, como forma de controlar 

a presença (ausência) de credibilidade contemporânea. Dessa 

forma, serão estimados mais dois modelos, M3 e M4, sendo 

esses, respectivamente, especificados conforme M1 e M2 com 

a presença da referida dummy. 

 

3.3 Dados 

As séries temporais referentes a taxa de juros, índice 

de preços, expectativas de inflação e índice de atividade 

econômica foram obtidas por meio do Sistema de 

Gerenciamento de Séries Temporais (SGS), disponível no 
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website do Banco Central do Brasil. As séries utilizadas 

possuem periodicidade mensal, de janeiro de 2004 a 

novembro de 2016, resultando em um total de 155 

observações. 

A janela amostral foi selecionada de acordo com a 

disponibilidade de dados referente ao IBC-Br (divulgada a partir 

janeiro de 2003) e, de forma a excluir do modelo a volatilidade 

apresentada entre os anos de 2003, melhorando os resíduos 

do modelo que outrora feriam as propriedades estatísticas 

desejadas. A Tabela 1 apresenta a descrição dos dados 

utilizados nesta pesquisa. 

Tabela 1 - Descrição dos Dados 

Série Variável 
Unidade de 

Medida 
Fonte 

Código 

(SGS) 

Taxa de juros -

Selic 
𝑖𝑡 

(%) ao ano, 

mensal 
BACEN 4189 

Índice Nacional de 

Preços ao 

Consumidor 

Amplo – IPCA 

𝜋𝑡 
(%) acumulado 

em 12 meses 
BACEN 13522 

Expectativas de 

Inflação 
𝐸𝑡(𝜋𝑡+12) 

(%) ao 

ano,acumulado, 

mensalizado 

BACEN - 

Índice de 𝑦𝑡 Índice BACEN 24364 
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Nota (*): A acumulação das séries diz respeito aos últimos 12 meses, com 

exceção da Expectativa de Inflação, que é calculada com base nas 

expectativas para a inflação acumulada nos próximos 12 meses 

Vale ressaltar que a taxa de juros, índice de preços e 

expectativas de inflação estão expressas em termos 

percentuais, enquanto, o índice de atividade econômica foi 

tomado em seu logaritmo natural. Além disto, quando 

necessário, foi realizado o ajuste sazonal através do método X-

13 ARIMA. Por fim, o filtro Hodrick-Prescott (HP) foi utilizado 

para calcular o hiato do produto (𝜆 = 14.440). 

4. RESULTADOS 

 

A Tabela 2 apresenta o resultado das estimações via 

Método dos Momentos Generalizados (GMM) 33 para as 

 

33    O conjunto de instrumentos utilizados na estimação do modelo M1 
compreende as defasagens até a quarta ordem da Selic, até a sétima 

ordem do hiato do produto, até a segunda ordem do IPCA acumulado e 
a primeira, terceira e quinta ordem do hiato inflacionário. Para o modelo 
M2, foi utilizado as defasagens até a terceira ordem do hiato do produto, 

até a terceira ordem da Selic, uma defasagem do hiato inflacionário 
construído a partir da expectativa e uma defasagem da variável perda 

Atratividade 

Econômico do 

Banco Central 

(IBC-Br) 
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especificações M1 e M2 da função de reação do Banco 

Central. Adicionalmente, foi inserido uma variável dummy no 

intuito de testar uma possível mudança no comportamento da 

autoridade monetária em relação tolerância à inflação (hiato da 

inflação) frente a diferentes presidentes da instituição no 

período analisado. Por outro lado, na Tabela 3 os coeficientes 

foram estimados a levando em consideração as seguintes 

expressões:�̂�1 = �̂�1
′/ (1 − �̂�1 − �̂�2) e �̂�2 = �̂�2

′ /(1 − �̂�1 − �̂�2), com 

os erros-padrões calculados usando o método delta (GREENE, 

2000). 

Um ponto em comum a todas as especificações 

estimadas no presente trabalho diz respeito a significância 

estatística dos coeficientes autorregressivos da taxa Selic (�̂�1 e 

�̂�2 ). Este resultado sugere que a autoridade monetária, na 

determinação da taxa básica de juros, preza pela trajetória 

suavizada para a mesma, evitando-se, desta forma, 

volatilidade desnecessária da variável em questão. Além disso, 

 

de credibilidade. Para o modelo M3, foi utilizado as defasagens até a 
segunda ordem da Selic, até a sétima ordem do hiato do produto, até a 

segunda ordem do IPCA acumulado, e até a quinta ordem do hiato 
inflacionário. Já para o modelo M4, foi utilizado as defasagens até a 
terceira ordem do hiato do produto, até a terceira ordem da Selic, até a 

quarta ordem do IPCA acumulado, e até a quarta ordem do hiato 
inflacionário construído a partir da expectativa. 
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pelos resultados do teste 𝐽não é possível rejeitar a hipótese de 

que os modelos estão corretamente especificados. 

Em relação ao modelo M1, a constante ( �̂�0 ) e a 

variável referente aos desvios da inflação corrente em relação 

à meta ( �̂�1 ) mostram-se estatisticamente significativas. Por 

outro lado, a variável referente ao peso dado aos desvios 

passados da inflação sobre a taxa de juros atual mostra-se 

estatisticamente igual a zero. A partir da Tabela 3, é possível 

observar os resultados obtidos através do Método Delta para 

cálculo dos parâmetros que o verdadeiro valor do (�̂�1) é igual a 

1.52, o que indicaria que o BACEN segue o princípio de Taylor, 

de forma agressiva, com elevação de 1.52 pontos percentuais 

na taxa de juros em resposta a um desvio positivo de 1.00% no 

hiato da inflação. Entretanto, tal coeficiente é não significativo, 

impossibilitando a extração de qualquer conclusão. 

O modelo M2 difere do M1 pelo fato de utilizar, na 

construção do hiato da inflação(𝐸𝑥𝑝𝑡(𝜋𝑡+12)) , a variável de 

expectativas inflacionárias 12 meses à frente, divulgada pelo 

BACEN. Além disto, o modelo é especificado com a inclusão 

do hiato do produto (ℎ(𝑦𝑡 − 𝑦∗)), no intuito de capturar o efeito 

dos ciclos de negócios sobre o instrumento de política 

monetária. Os resultados via GMM apontam para a 

significância estatística de ambas as variáveis no modelo, 
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sugerindo um comportamento forward-looking e corroborando 

a importância dos ciclos de negócios na determinação da 

política monetária. A variável referente ao peso dado aos 

desvios passados da inflação sobre a taxa de juros atual 

mostra-se estatisticamente igual a zero. Por fim, ao analisar-se 

a Tabela 3, é possível observar que ambas as variáveis (hiato 

do produto e inflação) são estatisticamente iguais à zero, não 

sendo possível traçar qualquer conclusão acerca das mesmas. 

 

Tabela 2 – Resultados estimados via GMM 
 

Parâmetros M1 M2 M3 M4 

�̂�0
′  

0,1056** 

(0,0483) 

0,0610 

(0,0734) 

0,3189*** 

(0,0708) 

0,2016** 

(0,0917) 

�̂�1
′ 

0,0134* 

(0,0078) 
- 

0,1153*** 

(0,0371) 
- 

�̂�2
′  

-0,0006 

(0,0015) 

0,0015 

(0,0013) 

0,0034*** 

(0,0011) 

0,0009 

(0,0012) 

𝐸𝑥𝑝𝑡(𝜋𝑡+12) - 
0,0332* 

(0,0179) 
- 

0,2221** 

(0,0888) 

ℎ(𝑦𝑡) - 
0,0349*** 

(0,0069) 
- 

0,0382 

(0,0067) 

�̂�1
′ ∗  𝐷𝑇𝑎𝑚𝑏𝑖𝑛𝑖 - - 

-0,12052*** 

(0,0308) 

-0,2112** 

(0,0993) 

�̂�1 
1,7610*** 

(0,0414) 

1,6401*** 

(0,053) 

1,6233*** 

(0,0547) 

1,4884*** 

(0,0592) 

�̂�2 
-0,7698*** 

(0,0407) 

-0,6475*** 

(0,0521) 

-0,6542*** 

(0,0512) 

-0,5078*** 

(0,0558) 

𝑅2 0,9966 0,9974 0,9962 0,9967 
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Nota: *** 1% de significância; ** 5% de significância e * 10% de significância. 
 

Para testar empiricamente se houve mudança nos 

parâmetros dos modelos estimados, foi inserido uma variável 

dummy com 0 no período em que Meirelles (01/01/2003-

01/01/2011) foi presidente do Banco Central e 1 no período ao 

qual Tombini (01/01/2011-08/06/2016) foi o presidente da 

instituição. Ademais, o modelo M3 trata-se do modelo M1 com 

inserção da dummy, da mesma forma que o modelo M4 trata-

se do modelo M2 com a inclusão da dummy. A ideia por trás 

desta abordagem é investigar se houve diferença na postura 

de combate à inflação do BACEN por parte dos respectivos 

comandantes da instituição. 

Tabela 3 – Estimativas considerando método delta 

Parâmetros M1 M2 M3 M4 

�̂�1 
1,5244 

(1,1967) 
4,5189 

(4,9901) 
3,7240*** 
(0,4445) 

11,4369*** 
(3,4901) 

�̂�2 
-0,0699 
(0,6536) 

0,2096 
(0,1802) 

0,1098*** 
(0,0403) 

0,0490 
(0,0585) 

�̂�𝑖 ∗ 𝐷𝑇𝑂𝑀𝐵𝐼𝑁𝐼 - - 
-

3,8909*** 
(0,4791) 

-
10,8755*** 

(3,4593) 

𝑅2 𝐴𝑗𝑢𝑠𝑡𝑎𝑑𝑜 0,9965 0,9973 0,9961 0,9965 

J-statistic 14,07 4,2556 11,8165 9,3599 

Prob(J-

statistic) 
(0,3636) (0,2352) (0,3775) (0,3128) 

Instument rank 17 9 17 15 
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Notas: *** 1%de significância,**5% de significância e *10% designificância. 

Os resultados do modelo M3 estimados via GMM e 

expostos na Tabela 2 mostram que a variável dummy é 

significativa com sinal negativo. Além disto, a variável referente 

ao peso dos desvios passados na determinação da Selic 

corrente é estatisticamente diferente de zero. Ao se verificar os 

resultados expostos na Tabela 3, pode-se observar que�̂�1 >  1, 

indicando que no período Meirelles o controle inflacionário era 

perseguido de forma agressiva, enquanto sob a tutela de 

Tombini como presidente do BACEN, o coeficiente �̂�1 ∗ 𝐷𝑡 <

 0sugere que o princípio de Taylor não é validado, apontando 

para uma postura passiva da autoridade monetária frente ao 

controle inflacionário. Ademais, é possível observar que �̂�2 >

 0e significativo, indicando que o hiato da inflação passado é 

capaz de afetar a Selic corrente. 

Por fim, em relação aos resultados do modelo M4 

estimados via GMM é possível notar a significância da variável 

dummy, também com sinal negativo. Ademais, a variável 

referente ao peso dos desvios passados na determinação da 

Selic corrente, neste caso, é estatisticamente igual a zero. Os 

resultados do método delta (Tabela 3) são semelhantes ao 

modelo M3, diferindo na intensidade da resposta, ou seja, na 
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magnitude do coeficiente. Neste caso, a variável de desvios 

passados da inflação em relação à meta é estatisticamente 

insignificante, indicando que apenas os desvios correntes das 

expectativas de inflação em relação à meta são importantes na 

determinação do instrumento de política monetária. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho buscou aplicar o modelo teórico 

desenvolvido por Neuenkirch e Tillmann (2014) para a 

economia brasileira para o período compreendido entre Janeiro 

de 2004 e Novembro de 2016. Adicionalmente à especificação 

da regra de Taylor proposta pelos autores, foi incluído, 

também, uma especificação contendo as expectativas de 

inflação 12 meses à frente e uma variável dummy para testar 

uma possível mudança na postura do Banco Central no que diz 

respeito ao combate à inflação. O objetivo destas 

especificações adicionais foi o de tornar a abordagem empírica 

mais consistente com a realidade brasileira. 

Os resultados mostram que o modelo original (M1 e 

M2) não se aplicam a realidade brasileira, entretanto, a 

inclusão da dummy torna os parâmetros significativos. À 

respeito disso, os resultados apontam para uma diferença na 
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postura da autoridade monetária frente aos dois comandantes 

da instituição no período analisado. Em suma, os coeficientes 

da regressão sugerem que o período Meirelles é caracterizado 

por uma autoridade monetária ativa, no sentido do 

cumprimento da meta de inflação, por outro lado, o período 

Tombini é caracterizado por uma autoridade monetária passiva 

ao controle inflacionário. 

Além disto, observa-se que, os desvios passados da 

inflação exercem influência positiva na determinação da taxa 

de juros corrente, indicando que um esforço adicional da 

autoridade monetária se faz necessário no intuito de ampliar a 

credibilidade da instituição. 
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Apêndice 

Figura 1 – O regime de metas da inflação e a inflação 
efetiva, no período de 1999-2015

Fonte: Elaboração dos autores, a partir de dados do BACEN. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O período de 1985 até o inicio do Plano Real é 

marcado pelos sucessivos planos de combate a inflação e pela 

abertura comercial que ocorre nos anos 90. A produtividade do 

trabalho no setor industrial é um tema que vem sendo bastante 

discutido na literatura econômica brasileira transformando-se 

numa questão de grande interesse nos anos 90 pela abertura 

comercial e com isso sua competitividade no mercado externo. 

Abertura essa que exerceu uma influencia positiva sobre o 

aumento da produtividade do trabalho. Diversos são os fatores 

que levaram ao aumento da produtividade, como por exemplo, 
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utilização de máquinas mais avançadas, como mostra 

Nascimento (2011), uma maior integração comercial 

internacional incita gastos com Pesquisa e Desenvolvimento 

(P&D), onde com especialização tecnológica se alcança 

maiores taxa de crescimento e produtividades. 

Feijo et all (2003) avaliam o impacto da abertura 

comercial na concentração industrial ligada a um alto grau de 

tecnologia, tendo esse aumento tecnológico uma relação 

positiva com o aumento da produtividade. A análise do grau 

tecnológico foi feita pela mensuração de um índice de 

concentração tecnológica de 1985 - 1998.Com um método 

diferente o estudo de Carvalheiro (2003) analisa empiricamente 

o aumento da produtividade do trabalho após a abertura 

comercial e confirmam que houve um aumento da 

produtividade nos setores brasileiros. Mas aqui nossa atenção 

se da num nível menos desagregado, no nível de estado. 

Abreu (1997) afirma que existem dois aspectos para 

explicar o problema de desigualdade regional de renda. A 

primeira delas diz respeito à renda per capita, sendo esta por 

motivos que já existam na região ou por motivos de moradores 

com baixa produtividade; o segundo refere-se ao problema da 

concentração de renda que não é distribuída uniformemente. 

Com o índice de Gini reduzido cerca de 20%, de 2002-2012, a 
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concentração de renda pode claramente ser explicada, ao 

menos em parte, pelo Gini. Outro trabalho que dá uma 

importante contribuição é o de Filho et all (2010), mostrando 

que no período de 1992 a 2007 houve aumento da 

produtividade do fator trabalho, devido a uma maior 

qualificação da mão-de-obra, sendo este, portanto um não 

entrave ao crescimento econômico. 

As diretrizes das políticas públicas e dos investimentos 

no período de ANÁLISE contribuíram para a economia 

pernambucana que recebeu entre outros investimentos, o 

complexo do porto de Suape, gerando emprego para o litoral, 

melhora nas vendas externas de manga e uva na mesorregião 

do São Francisco e uma melhora no polo de confecção têxtil do 

Agreste.  

O quadro 1 traz informações complementares acerca 

da reflexão sobre a produtividade no estado de Pernambuco. 

Pode-se verificar que o Produto Interno Bruto (PIB) cresceu a 

taxas anuais próximas nos períodos de 2003- 2013. Enquanto 

o pessoal ocupado manteve uma taxa de crescimento em torno 

de 6% cresceu ate meados dos anos 2009-2010 e a partir daí 

as taxas caem. O aumento na produtividade deveu-se pelo 

aumento do PIB e em alguns períodos como pode ser visto, 

pela redução do pessoal ocupado. Contudo não temos uma 
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visão mais detalhado do que causou essa variação da 

produtividade, tornando-se necessária uma análise mais 

compreensiva dos dados.  

Com este intuito utilizaremos o método shift-share que 

segundo Telechi (2017) possui um caráter explanatório, pois 

permite identificar onde estão as principais causas da variação 

da variável em estudo. 

 

Quadro 1 - Taxa de crescimento de indicadores Econômicos. 

Ano PIB Pessoal Ocupado Produtividade 

2002-2003 7,65% 1,94% 5,61% 

2003-2004 15,89% 6,28% 9,04% 

2004-2005 11,69% 7,13% 4,25% 

2005-2006 10,44% 6,12% 4,07% 

2006-2007 12,57% 6,62% 5,58% 

2007-2008 12,74% 5,59% 6,77% 

2008-2009 13,27% 6,97% 5,89% 

2009-2010 21,85% 9,76% 11,02% 

2010-2011 13,35% 7,31% 5,63% 

2011-2012 16,18% 2,77% 13,05% 

2012-2013 10,28% 3,77% 6,28% 

2013-2014 9,91% 0,57% 9,29% 

Fonte: IBGE. RAIZ/CAGED. Elaborado pelos Autores. 
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Assim, a produtividade do trabalho desperta o interesse 

de pesquisadores e alguns estudos vêm sendo realizados 

sobre a região, porém, a literatura direcionada a Pernambuco e 

ao Nordeste é escassa. Neste contexto é importante destacar o 

que trabalho apresenta uma análise feita sobre a produtividade 

do fator trabalho, não da produtividade dos fatores totais, afim 

de que seja possível verificar em quais setores se concentram 

mais a mão-de-obra do estado, em qual setor houve maior 

migração de mão-de-obra e qual setor apresenta a maior 

produtividade do trabalho.  

Uma das principais razões para que a análise seja feita 

apenas para a mão-de-obra é que como a análise se concentra 

em comparar ano a ano, curto prazo, a literatura diz que no 

curto prazo a mão-de-obra tem um maior impacto na produção, 

além de que a mão-de-obra é o recurso mais intensivo na 

produção no Brasil.  

O estudo tem como principal contribuição a análise de 

uma medida que mensure a evolução e participação da 

produtividade do trabalho nos diversos setores afins permitindo 

aos gestores, a formulação de políticas públicas que visam o 

aumento da produtividade, do desenvolvimento e crescimento 

econômico, e de uma menor disparidade de renda.  
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O objetivo deste estudo é analisar a evolução do 

indicador de produtividade do trabalho pernambucano durante 

os anos de 2002 a 2014, concentrando-se mais 

especificamente em cinco setores da economia. No entanto, 

nossa discussão se diferencia das apresentadas anteriormente 

em alguns pontos, dentre esses, destaca-se a análise que é 

feita para o estado de Pernambuco e a ênfase que é dada 

apenas para cinco grandes setores da economia, indústria, 

agricultura, serviços, construção civil e comércio.  

Para um melhor detalhamento dos efeitos das 

transformações estruturais no período analisado o trabalho trás 

na seção 2 o método utilizado para análise, a área de 

abrangência e as fontes a respeito dos dados utilizados. Na 

seção 3 são discutidos os resultados decorrentes do método 

Shift-share para Pernambuco, e em seguida são apresentadas 

as principais considerações do estudo. 

 

2. TÉCNICA DIFERENCIAL-ESTRUTURAL 

 

2.1 Dados 

Este trabalho utiliza dados do PIB pernambucano para 

os anos de 2002 a 2014 disponibilizados na plataforma SIDRA 

do IBGE. Os dados sobre população ocupada são os 
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divulgados pela RAIZ/CAGED, abrangendo empregos 

devidamente registrados. Dados sobre população total foram 

obtidos a partir de dados do IBGE das contas regionais em 

parcerias com outros órgãos estaduais de estatística, 

secretarias estaduais de governo e Superintendência da Zona 

Franca de Manaus (SUFRAMA), realizando estimativas da 

população. Os dados sobre Produto Interno Bruto (PIB) foram 

tirados da CONDEPE/FIDEM. 

 

2.2 Modelo 

A técnica de análise utilizada no trabalho consistiu na 

adaptação da metodologia de Bonelli (2000) utilizada por 

Carvalheiro (2003) aplicando o método shift-share (Diferencial-

Estrutural), que considera o Produto Interno Bruto (PIB) dos 

setores analisados para o Brasil, onde o shift-share é feito para 

a análise de doze setores da economia, mas neste trabalho 

aplicar-se-á o método Diferencial-Estrutural para cinco grandes 

setores da economia pernambucana, são eles: indústria, 

construção civil, comércio, serviços e agricultura. O Shift-share 

pode ser calculado a partir da seguinte equação: 

∆𝑃𝑇 = [𝑌𝑇1 𝐿𝑇1⁄ ] − [𝑌𝑇0 𝐿𝑇0⁄ ]                    (1) 

A equação (1) representa a variação da produtividade 

do trabalho, onde YT é o produto agregado, LT é a população 
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total ocupada e 0 e 1 representam os períodos iniciais e finais, 

respectivamente. 

A equação (1), como mostra Carvalheiro (2003) foi 

escrita na forma de: 

∆𝑃𝑇 = ∑ 𝑆𝑖1 𝑃𝑖1 − ∑ 𝑆𝑖0 𝑃𝑖0                                             (2) 

Onde na equação (2) Si0 e Si1 representam as 

participações relativas no emprego inicial e final, 

respectivamente para os i setores; e Pi0e Pi1 são as 

produtividades de cada setor i inicial e final, respectivamente. 

A produtividade do trabalho da economia (PT), segundo 

Carvalheiro (2003) e como mostrada na equação (1), é 

entendida como a produção (YT) por trabalhador ocupado (L), 

podendo ser definida como a soma ponderada de cada setor i, 

onde Si = Li/LT e Pi = Yi/Liem cada setor. 

Segundo Cavalheira (2003) na mesma terminologia das 

equações anteriores, temos que:  

 

𝑃𝑇 = 𝑌𝑇 𝐿𝑇⁄ = ∑ 𝑌𝑖 𝐿𝑇⁄ = ∑[𝑌𝑖 𝐿𝑖⁄ ] [𝐿𝑖 𝐿𝑇⁄ ] = ∑ 𝑃𝑖𝑆𝑖               (3) 

 

EM uma perspectiva temporal, essa equação pode ser 

escrita como: 

 

∆𝑃𝑇 = ∆[∑ 𝑃𝑖𝑆𝑖]                                                                    (4) 
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Portanto: 

 

∑ 𝑃𝑇 = ∑[∆𝑃𝑖𝑆𝑖0] + ∑[∆𝑃𝑖0∆𝑆𝑖] + ∑[∆𝑃𝑖∆𝑆𝑖]                          (5) 

 

A equação (5) pode também ser escrita na forma de 

“taxa de crescimento”, onde todos os termos são divididos por 

PT0: 

 

∑ 𝑃𝑇 𝑃0 = ∑[∆𝑃𝑖𝑆𝑖0]/𝑃𝑇0 +⁄ ∑[𝑃𝑖0∆𝑆𝑖] 𝑃𝑇0 + ∑[∆𝑃𝑖∆𝑆𝑖] 𝑃𝑇0⁄⁄                     (6) 

 

A equação (6) é a equação de estudo para o método 

Diferencial-Estrutural válida para análise dos setores da 

economia pernambucana no período estudado. 

O primeiro termo do lado direito da equação (6) é 

chamado de efeito do crescimento dentro dos setores, segundo 

Carvalheiro (2003), ou de efeito tecnológico, medindo a 

contribuição do crescimento dos setores para o crescimento da 

produtividade do trabalho. Caso não houvesse deslocamento 

da mão-de-obra, o efeito tecnológico capta qual deveria ser a 

verdadeira produtividade do período. 

O segundo termo do lado direito da equação (6) é 

chamado de efeito estático, mostrando que quando o efeito 

estático é positivo ocorre um deslocamento de mão-de-obra de 

setores menos produtivos em direção a setores com níveis 
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mais altos de produtividade. Quando negativo o efeito estático 

reflete o deslocamento da mão-de-obra de setores produtivos 

para setores menos produtivos, como afirma Carvalheiro (2003) 

reduzindo assim o crescimento da produtividade agregada. 

O terceiro e último termo do lado direito da equação (6) 

é o chamado efeito dinâmico, mostrando que um efeito positivo 

significa deslocamento do trabalho para setores onde a 

produtividade está crescendo acima da média, Carvalheiro 

(2003). Quando é negativo reflete o deslocamento para setores 

com baixa produtividade do trabalho, não sendo capaz de 

manter sua participação no emprego total. 

 

3. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

O primeiro período (2002-2003), na tabela 1, mostra 

que se não houvesse transferência de mão-de-obra entre os 

setores, o crescimento da produtividade seria de 5,92%, em 

vez de 5,61%. O efeito estático foi negativo para a indústria, 

construção civil e serviços, indicando que o deslocamento da 

mão-de-obra se deu em direção a setores de menor 

produtividade. O efeito dinâmico foi negativo para a indústria e 

para a agropecuária, indicando deslocamento para setores 

com menor crescimento da produtividade. Nesse período é 
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notável o crescimento da produtividade da indústria pela 

redução do pessoal ocupado e aumento da produção do setor, 

o setor da construção civil também ganha destaque pela 

redução da produtividade, mesmo apresentando uma redução 

no pessoal ocupado, o setor apresentou redução na produção. 

No segundo período (2003-2004) o crescimento da 

produtividade foi superior ao do período anterior. Na 

construção civil a produtividade do trabalho foi bastante 

elevada motivada principalmente pelo aumento da produção do 

setor, Os efeitos estático e dinâmico foram negativos para a 

construção civil, serviços e agropecuária, indicando que os 

deslocamentos devem ter ocorrido tanto em direção a setores 

com menor produtividade como para os setores com menor 

crescimento da produtividade. O efeito estático positivo da 

indústria e do comércio aponta a redução do crescimento da 

produtividade. 

 

Tabela 1 - Decomposição Shift-Share da Produtividade do Trabalho 

2002-2003 

Crescimento 

da 

Produtividade 

Efeito 

Tecnológico 

Efeito 

Estático 

Efeito 

Dinâmico 

Total 5,61% 5,92% -0,64% 0,33% 

Indústria 37,85% 4,57% -0,57% -0,22% 
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Construção 

civil 
-36,46% -3,93% -1,59% 0,58% 

Comércio 31,83% 2,47% 0,18% 0,06% 

Serviços 5,00% 3,17% -0,07% 0,00% 

Agropecuária -5,99% -0,36% 1,41% -0,08% 

2003-2004 

Crescimento 

da 

Produtividade 

Efeito 

Tecnológico 

Efeito 

Estático 

Efeito 

Dinâmico 

Total 9,04% 9,67% -0,35% -0,28% 

Indústria -6,85% -1,03% 1,05% -0,07% 

Construção 

civil 
79,69% 4,40% -0,16% -0,13% 

Comércio 13,06% 1,29% 0,38% 0,05% 

Serviços 6,88% 4,33% -1,13% -0,08% 

Agropecuári

a 
10,19% 0,67% -0,49% -0,05% 

2004-2005 

Crescimento 

da 

Produtividade 

Efeito 

Tecnológico 

Efeito 

Estático 

Efeito 

Dinâmico 

Total 4,25% 4,52% -0,18% -0,08% 

Indústria -0,90% -0,12% 0,04% 0,00% 

Construção 

civil 
-10,64% -0,94% -0,13% 0,01% 

Comércio 17,47% 1,86% 0,14% 0,02% 
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Serviços 3,78% 2,29% 0,34% 0,01% 

Agropecuári

a 
23,10% 1,42% -0,58% -0,13% 

Fonte: Elaborado pelos Autores.   

 

No terceiro período (2004-2005) o crescimento da 

produtividade foi menor que a do período anterior. O efeito 

dinâmico foi negativo apenas para o setor agropecuária 

havendo deslocamento da mão-de-obra deste setor para 

setores com níveis altos de produtividade. O efeito estático foi 

negativo para os setores da construção civil e agropecuária, 

deslocando o trabalho para setores com menor crescimento 

produtivo. O crescimento da produtividade da agropecuária se 

deu pela saída de mão-de-obra do setor e pelo aumento da 

produção no período, que possivelmente foi para o setor da 

construção civil que em oposição teve aumento no pessoal 

ocupado e teve redução na produção. 

 

Tabela 2 -Shift-Share de 2005-2008 

2005-2006 

Crescimento 

da 

Produtividade 

Efeito 

Tecnológico 

Efeito 

Estático 

Efeito 

Dinâmico 

Total 4,07% 4,28% -0,01% -0,20% 

Indústria 4,38% 0,57% 0,14% 0,01% 
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Construção 

civil 
-22,45% -1,67% 0,46% -0,10% 

Comércio -2,98% -0,36% 0,20% -0,01% 

Serviços 8,08% 4,90% -0,27% -0,02% 

Agropecuária 12,73% 0,84% -0,55% -0,07% 

2006-2007 

Crescimento 

da 

Produtividade 

Efeito 

Tecnológico 

Efeito 

Estático 

Efeito 

Dinâmico 

Total 5,58% 5,85% -0,23% -0,03% 

Indústria 2,54% 0,34% 0,14% 0,00% 

Construção 

civil 
4,28% 0,25% 0,36% 0,02% 

Comércio 12,40% 1,43% 0,19% 0,02% 

Serviços 5,22% 3,28% -0,12% -0,01% 

Agropecuária 8,41% 0,55% -0,80% -0,07% 

2007-2008 

Crescimento 

da 

Produtividade 

Efeito 

Tecnológico 

Efeito 

Estático 

Efeito 

Dinâmico 

Total 6,77% 7,18% 0,02% -0,43% 

Indústria 7,72% 1,01% 0,15% 0,01% 

Construção 

civil 
-14,05% -0,87% 1,35% -0,19% 

Comércio 3,99% 0,50% 0,18% 0,01% 

Serviços 8,00% 4,99% -0,94% -0,08% 
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Agropecuária 26,32% 1,55% -0,71% -0,19% 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 
  

 

Já quarto período (2005-2006)os setores da construção 

civil e do comércio apresentaram produtividade negativa, para 

a construção civil essa redução da produtividade e reflexo de 

mais um período onde a produção do setor reduziu e o pessoal 

ocupado no setor aumentou, refletindo muna produtividade 

menor, para o comércio são reflexos da absorção da mão-de-

obra que saiu do próprio setor e de serviços no período anterior 

em direção ao setor de maior produtividade. O efeito estático 

foi negativo nos setores de serviços e agropecuária sendo 

absorvida essa mão-de-obra para setores onde a produtividade 

é menor, até mesmo dentro da agropecuária e de serviços. Já 

o efeito dinâmico foi positivo apenas para o setor da indústria, 

possivelmente sendo a mão-de-obra absorvida tanto pelo 

próprio setor, que apresentou uma produtividade alta, quanto 

pela agropecuária. 

O período 2006-2007 caracteriza-se pelo aumento da 

produtividade do trabalho, determinada pelo aumento da 

produção em todos os setores. Os efeitos estáticos e dinâmicos 

foram negativos apenas para a agropecuária e serviços, 

sugerindo deslocamento da mão-de-obra para setores menos 

produtivos e com baixo crescimento produtivo, possivelmente 
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não absorvido dentro da própria agropecuária que teve seu 

efetivo de trabalhadores reduzido neste período, chamando a 

atenção para o comércio que apresentou uma produtividade do 

trabalho maior que o período anterior, e para a construção civil 

que saiu de -22,45% para 4,28% do crescimento da 

produtividade. Possivelmente estes dois setores absorveram o 

deslocamento da mão-de-obra. 

No período de 2007-2008 a construção civil foi o setor 

que apresentou crescimento da produtividade negativa, reflexo 

do aumento de trabalhadores no setor, enquanto que na 

agropecuária a redução de trabalhadores permitiu o 

crescimento de cerca de 26% da produtividade do trabalho no 

período. O efeito estático foi negativo para serviços e 

agropecuária, tendo o trabalho deslocado para setores com 

menor produtividade, e para construção civil o efeito estático foi 

positivo deslocando uma grande massa de trabalhadores para 

setores com alta produtividade. Já o efeito dinâmico foi 

negativo e mais significante para o setor da agricultura e 

construção civil tendo um deslocamento para setores com 

pequeno crescimento produtivo. Nesse período a construção 

civil aumentou o pessoal ocupado e a agropecuária teve 

redução Isso explica a grande produtividade da agropecuária 

no período. 
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Entre 2008-2009 também se caracteriza pelo aumento 

do crescimento da produtividade dos setores, a produtividade 

da agropecuária começa a perder força devido a saída de mão-

de-obra que possivelmente foi deslocada para o setor de 

serviços que teve aumento na sua produção no período e para 

o setor da construção civil que no período anterior apresentou 

uma produtividade alta. Quando analisado o efeito estático e 

dinâmico essa possibilidade se afirma mais, pois para a 

construção civil o efeito estático foi positivo havendo um 

deslocamento da mão-de-obra para setores com alta 

produtividade e um aumento no seu efetivo de trabalhadores. A 

agropecuária e o setor de serviços apresentarão efeito estático 

e dinâmico negativos indicando deslocamento da mão-de-obra 

desses setores para setores com menor crescimento da 

produtividade e setores com produtividade baixa. 

Em 2009-2010 o crescimento da produtividade foi de 

11,02% e seria menor se não houvesse deslocamento da mão-

de-obra no período. A produtividade da agropecuária e 

construção civil caiu devido ao aumento do numero de 

trabalhadores no setor. Os efeitos dinâmicos e estáticos podem 

confirmar que o efeito estático positivo na construção civil foi 

absorvido pelo próprio setor e pelo comércio que obteve um 

alto crescimento da produtividade e do efetivo de 
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trabalhadores. O efeito dinâmico negativo comprova a saída de 

trabalhadores para setores que tinham menor crescimento da 

produtividade no período anterior. 

 

Tabela 3 -Shift-Share de 2008-2011 

2008-2009 

Crescimento 

da 

Produtividade 

Efeito 

Tecnológico 

Efeito 

Estático 

Efeito 

Dinâmico 

Total 5,89% 6,34% -0,38% -0,07% 

Indústria 0,44% 0,06% -0,14% 0,00% 

Construção 

civil 
12,02% 0,73% 0,89% 0,11% 

Comércio 4,75% 0,59% 0,19% 0,01% 

Serviços 6,45% 4,01% -0,26% -0,02% 

Agropecuária 15,53% 0,95% -1,06% -0,16% 

2009-2010 

Crescimento 

da 

Produtividade 

Efeito 

Tecnológico 

Efeito 

Estático 

Efeito 

Dinâmico 

Total 11,02% 10,62% 0,82% -0,42% 

Indústria 26,86% 3,35% -0,83% -0,22% 

Construção 

civil 
-0,82% -0,06% 2,28% -0,02% 

Comércio 24,37% 3,02% 0,03% 0,01% 
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Serviços 8,15% 5,07% -1,28% -0,10% 

Agropecuária -13,73% -0,76% 0,61% -0,08% 

2010-2011 

Crescimento 

da 

Produtividade 

Efeito 

Tecnológico 

Efeito 

Estático 

Efeito 

Dinâmico 

Total 5,63% 5,75% -0,11% -0,01% 

Indústria -2,31% -0,31% -0,46% 0,01% 

Construção 

civil 
8,27% 0,71% 0,83% 0,07% 

Comércio 10,30% 1,43% 0,15% 0,02% 

Serviços 5,38% 3,20% 0,07% 0,00% 

Agropecuária 14,98% 0,72% -0,71% -0,11% 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 
  

 

No período de 2010-2011 o crescimento da 

produtividade reduziu foi menor que a do período anterior. A 

produtividade da indústria foi negativa devido ao aumento do 

pessoal ocupado e pelo pouco aumento da produção. O setor 

do comércio reduziu sua produtividade devido ao efeito estático 

positivo que provavelmente foi para dentro do próprio setor, 

tendo como reflexo a absorção de trabalhadores da 

agropecuária. O efeito dinâmico mostra que o deslocamento 

dos trabalhadores foi no geral para setores que apresentaram 

redução do crescimento produtivo. 
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Nos anos de 2011-2012, o crescimento da 

produtividade foi de 13,05% e poderia ser maior caso não 

houvesse deslocamento da mão-de-obra. A produtividade dos 

setores foi positiva representando uma melhora dos 

indicadores e aumento da mão-de-obra nos setores, menos na 

agropecuária que teve redução de pessoal ocupado e 

absorvido pelos outros setores. O efeito estático foi positivo 

para o comércio e para a indústria representando 

deslocamento para setores com alta produtividade. O efeito 

dinâmico afirma a absorção da mão-de-obra pelos setores com 

menor crescimento produtivo no período anterior. 

 

Tabela 4 -Shift-Share de 2011-2014 

2011-2012 
Crescimento da 

Produtividade 

Efeito 

Tecnológico 

Efeito 

Estático 

Efeito 

Dinâmico 

Total 13,05% 13,45% -0,36% -0,03% 

Indústria 18,29% 2,17% 0,00% 0,00% 

Construção 

civil 
12,06% 1,17% -0,05% -0,01% 

Comércio 9,77% 1,43% 0,89% 0,09% 

Serviços 14,62% 8,67% -0,78% -0,11% 

Agropecuária 0,02% 0,00% -0,42% 0,00% 
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2012-2013 
Crescimento da 

Produtividade 

Efeito 

Tecnológico 

Efeito 

Estático 

Efeito 

Dinâmico 

Total 6,28% 6,16% 0,13% -0,01% 

Indústria 3,61% 0,45% 0,04% 0,00% 

Construção 

civil 
9,80% 0,94% -0,51% -0,05% 

Comércio 5,95% 0,90% -0,52% -0,03% 

Serviços 6,15% 3,65% 1,15% 0,07% 

Agropecuária 6,33% 0,22% -0,03% 0,00% 

2013-2014 
Crescimento da 

Produtividade 

Efeito 

Tecnológico 

Efeito 

Estático 

Efeito 

Dinâmico 

Total 9,29% 9,50% -0,18% -0,03% 

Indústria -1,83% -0,22% 0,00% 0,00% 

Construção 

civil 
11,54% 1,08% -1,83% -0,21% 

Comércio 16,73% 2,43% 0,37% 0,06% 

Serviços 10,31% 6,23% 1,13% 0,12% 

Agropecuária -0,63% -0,02% 0,15% 0,00% 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 
  

 

De 2012-2013 o crescimento da produtividade foi de 

6,28%, representado pelo aumento da produtividade em todos 

os setores que foram positivos. O efeito estático e dinâmico foi 

negativo nos setores de construção civil e comércio 
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representando o efeito do período anterior de deslocamento da 

mão-de-obra de setores mais produtivos para menos 

produtivos; e o efeito dinâmico representa que setores com 

crescimento elevado não são capazes de manter sua 

participação no emprego total. 

Para 2013-2014 observa-se uma redução na 

produtividade do setor indústria e agropecuária devido ao efeito 

tecnológico que foi negativo para estes setores. No geral a 

produtividade foi maior que a do período anterior 

principalmente devido à contribuição do setor de comercio que 

teve saída de mão-de-obra pelo efeito dinâmico negativo. 

Para todo o período constata-se que o crescimento da 

produtividade agregada do trabalho foi alto, com efeitos mais 

acentuados no setor da indústria e do comércio. Verificando os 

efeitos estáticos e dinâmicos, as mudanças de estruturas do 

emprego poderiam ser melhores não fosse o efeito dinâmico 

negativo, que indica que houve deslocamento da mão-de-obra 

para setores com menor crescimento da produtividade, como o 

setor da construção civil que aumentou seu efetivo de pessoal 

ocupado na década. Já o efeito estático contribuiu para o 

deslocamento da mão-de-obra para setores com alta 

produtividade como a indústria, comércio e serviços. A 
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agropecuária teve aumento na produtividade devido à redução 

do pessoal ocupado. 

 

Tabela 5 - Decomposição Shift-Share de 2002-2014 

2002-2014 

Crescimento 

da 

Produtividade 

Efeito 

Tecnológico 

Efeito 

Estático 

Efeito 

Dinâmico 

Total 129,65% 131,14% 0,39% -1,89% 

Indústria 119,74% 14,46% -0,65% -0,78% 

Construção 

civil 
17,07% 1,84% 4,28% 0,73% 

Comércio 287,36% 22,27% 1,70% 4,87% 

Serviços 132,91% 84,27% -2,14% -2,84% 

Agropecuária 138,45% 8,30% -2,79% -3,87% 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 
  

 

Em linhas gerais verifica-se que na maioria dos 

períodos analisados as mudanças estruturais no emprego não 

contribuíram para o aumento da produtividade do trabalho 

devido aos deslocamentos da mão-de-obra de setores menos 

produtivos e com maior crescimento da produtividade para 

setores mais produtivos e com menor crescimento da 

produtividade. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O trabalho fez um estudo com base na aplicação do 

método shift-share para o estado de Pernambuco em cinco 

grandes setores da economia – agropecuária, indústria, 

construção civil, comércio e serviços – no qual foi feita uma 

análise da produtividade do trabalho. 

Em linhas gerais os principais resultados da 

decomposição mostram que o aumento da produção e a 

redução do pessoal ocupado aumentaram a produtividade, 

enquanto que as mudanças estruturais no emprego ocorreram 

no sentido de reduzir a produtividade tendo sua mão-de-obra 

deslocada de setores menos produtivos e com maior 

crescimento da produtividade para setores mais produtivos e 

com menor crescimento da produtividade. 

Corroborando com Carvalheiro (2003), que analisou o 

Brasil, as mudanças estruturais na economia pernambucana, 

de fato ocorreram, mas de modo inverso ao aumento da 

produtividade. Enquanto a produtividade aumentou devido ao 

deslocamento do emprego, os setores menos produtivos que 

absorveram a mão-de-obra contribuíram para o efeito inverso, 

reduzindo a produtividade. Deixando uma questão 

empiricamente comprovada por Rocha (2007) que é ressaltada 
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aqui, será que os setores de alto crescimento produtivo não 

são, portanto grandes gerados de emprego? 

Ainda que não invalide os resultados obtidos acima, a 

explicação de algumas limitações do estudo é importante para 

estudos futuros. Um estudo mais detalhado dos setores com 

suas subdivisões podem trazer um resultado mais robusto 

acerca dos setores que mais contribuem com a produtividade 

do trabalho. Um estudo sobre a intensidade tecnológica, como 

faz Galeano et all (2012) para as regiões brasileiras, também 

se faz necessária para saber se existe relação de causa e 

efeito no setor industrial entre concentração tecnológica e 

produtividade. Estas são tarefas para trabalhos futuros. De 

imediato confiamos ter encontrado evidências de que as 

mudanças estruturais ocorridas no período de ANÁLISE não 

contribuíram para o aumento da produtividade do trabalho, mas 

que esta apresentou um grande aumento em comparação ao 

inicio do período analisado devido à redução do pessoal 

ocupado. 
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REFORMA AGRÁRIA E DESENVOLVIMENTO RURAL: A 

EXPERIÊNCIA DO ASSENTAMENTO NOVO PINGOS NO 

MUNICÍPIO DE ASSÚ/RN 
 

Cleyson Rodrigo Cabral.38 

Ionara Jane de Araújo.39 

 

1. INTRODUÇÃO 

Em meados do século XX, a reforma agrária no Brasil 

aparecia como solução para os problemas sociais do país. 

Porém, durante a ditadura militar (1964 - 1985), a 

reorganização da estrutura fundiária foi duramente reprimida, 

os militares optaram, além da colonização, pela modernização 

da agricultura através do estímulo ao uso de máquinas e 

insumos químicos. Essa modernização contribuiu para agravar 

ainda mais a questão agrária (BERGAMASCO, 1997). 

Para Aquino e Schneider (2015), após o processo de 

redemocratização, em 1985, antigas reivindicações dos 

 

38  Graduação em Ciências Econômicas. Universidade do Estado do Rio 

Grande do Norte – UERN. Email: cleyson.cabral13@gmail.com. 

39 Mestrado em Economia Rural. Universidade do Estado do Rio Grande do 

Norte – UERN. Email: ionarajane@gmail.com. 
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movimentos do campo são retomadas, principalmente do 

sindicalismo rural, que buscaram políticas e ações para corrigir 

os efeitos prejudiciais da política econômica executada na 

época da ditadura militar.  

No governo Fernando Henrique Cardoso (FHC), de 

1995 a 2002, o objetivo da reforma agrária estava além do 

aumento da produção agrícola, passava pela criação de 

empregos e aliviar os conflitos no campo que aconteciam na 

década de 1990. Entre 2003 e 2010, quando Lula assumiu a 

presidência do Brasil, a estratégia foi promover a expansão do 

número de assentamentos e recuperar aqueles que se 

encontravam em condições precárias, principalmente no âmbito 

produtivo e de infraestrutura (MATTEI, 2012). 

De acordo com Cosme (2016), no governo Dilma, de 

2011 a 2016, o objetivo principal foi a superação da pobreza 

extrema no país. Todavia, a reforma agrária ficou fora das 

estratégias do governo. Até 2016, foram criados 9.202 Projetos 

de Assentamentos (PAs), distribuídos para mais de 1,3 milhão 

de famílias (INCRA, 2017a; INCRA, 2017b). 

No Rio Grande do Norte (RN), conforme Fernandes 

(2009), as primeiras ocupações de terras só ocorreram no final 

dos anos 1980. Mas o processo de criação de assentamentos 

no estado não ocorreu de forma homogênea. Alguns são 
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resultados de conflitos pela terra, com auxílio dos sindicatos e 

movimentos sociais, mas a maioria é fruto de desapropriações 

de terras privadas realizadas pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que até 2016 criou 

297 PAs no Estado (INCRA, 2017a). 

Mesmo admitindo os avanços registrados, a realidade 

de muitos assentamentos potiguares é precária, devido aos 

vários fatores limitantes para seu desenvolvimento. Desse 

modo, Bittencourt et al. (1998) e Fernandes (2009) mostram 

que a má qualidade do solo, a carência hídrica, a falta de 

crédito rural, de assistência técnica e de infraestrutura básica 

(habitação, energia elétrica, escolas e postos de saúde) são 

alguns dos fatores que determinam o insucesso de grande 

número de assentamentos. 

No entanto, vale enfatizar que o assentamento Novo 

Pingos, situado na zona rural do município de Assú/RN, é tido 

como um caso exitoso, ao ponto de ganhar o Prêmio Valores 

do Brasil – 2010, na categoria Desenvolvimento Regional 

Sustentável (DRS) a nível de Nordeste (FUNDAÇÃO BANCO 

DO BRASIL, 2011; SEBRAE, 201-).  Apesar da relevância 

dessa experiência, há poucos estudos sobre a realidade da 

área, visto que o assentamento citado é uma referência em 

nível estadual. 
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Diante do exposto, surge o seguinte questionamento: 

Quais fatores contribuíram para o desenvolvimento do 

assentamento Novo Pingos na reforma agrária potiguar? Para 

tanto, tem-se como objetivo geral deste trabalho analisar as 

características socioeconômicas do assentamento Novo Pingos 

e explicar os fatores que afetam o seu desenvolvimento. 

Pretende-se caracterizar o perfil das famílias, verificar a 

estrutura econômica e o acesso dos produtores às políticas 

públicas, identificar os canais de comercialização e analisar as 

principais fontes de renda agrícola e não agrícola das famílias 

residentes no assentamento. 

A estrutura do trabalho está dividida em cinco seções, 

incluindo esta breve introdução. A segunda refere-se a uma 

revisão bibliográfica, com destaque para termos relacionados 

aos fatores que afetam o desenvolvimento dos assentamentos 

rurais e as principais políticas públicas voltadas para o meio 

rural. Na terceira seção é traçada a metodologia utilizada para 

a consecução do objetivo proposto. Na quarta seção destacam-

se os resultados e sua discussão. E por último apresentam-se 

as considerações finais. 

 

2. FATORES QUE AFETAM O DESENVOLVIMENTO DOS 

ASSENTAMENTOS RURAIS 



 

226 

 

De acordo com Bittencourt et al. (1998), fatores 

isolados não são responsáveis pelo sucesso ou fracasso de um 

assentamento, uma vez que, existe elementos negativos e 

positivos que interferem no desempenho de assentamentos 

com maior e menor índice de desenvolvimento.  

Existem vários fatores que afetam o desenvolvimento 

de um assentamento, o quadro natural é um desses fatores, 

sendo a baixa qualidade do solo e a falta de água as limitações 

mais comuns. Os assentamentos mais desenvolvidos não 

possuem tantas limitações no quadro natural que dificultem seu 

desempenho. Já nos assentamentos menos desenvolvidos 

existem várias limitações (BITTENCOURT et al., 1998).  

Diante das dificuldades de sustentabilidade da 

agricultura, as famílias são forçadas a exercerem outras 

atividades. Conforme Silva e Silva (2007), a pluriatividade é 

uma forma de diversificação das fontes de renda, ou seja, é a 

interação de atividades agrícolas e não-agrícolas. Se pelo 

menos um dos membros da família exerce a combinação de 

duas ou mais atividades, essa família é considerada pluriativa.  

Devido à crescente demanda por produtos da 

agricultura familiar, os pequenos agricultores vêm implantando 

agroindústrias. O processo agroindustrial permite o aumento da 

produtividade, agrega valor ao produto elevando o preço final, 
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quando transforma os produtos in natura em industrializados e 

melhora a qualidade dos produtos (MATTEI; ANDRADE, 2017). 

Normalmente, em assentamentos mais desenvolvidos, 

as condições gerais de infraestrutura básica e de serviços 

sociais estão mais presentes e em melhor qualidade. A 

condição de moradia não é, por si só, um elemento que 

determina o sucesso do assentamento, porém, o acesso à 

saúde, educação e transporte é um fator importante na 

qualidade das condições de vida dos assentados, afetando 

diretamente a permanência das famílias no assentamento. 

Além disso as crianças tendem a abandonar os estudos muito 

cedo por falta de escolas nos assentamentos, pela distância 

das escolas aos locais de moradia e falta de transporte 

(BITTENCOURT et al., 1998). 

Segundo Bergamasco (1997), os assentamentos 

espalhados no Brasil apresentam elevadas médias de 

analfabetos/alfabetização incompleta. A maioria dos titulares 

dos lotes de assentamentos estão fora de qualquer programa 

de estudos. Além disso, no campo da saúde pública, constata-

se uma nítida precariedade desses serviços. 

No tocante ao crédito rural, Bittencourt et al. (1998) 

dizem que o assentamento mais desenvolvido tem mais 

facilidade no acesso aos recursos do crédito e recebem 
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diversas modalidades. Já o assentamento de menor 

desenvolvimento tem mais dificuldade na obtenção de crédito, 

dificultando sua capacidade de desenvolvimento. 

Uma importante política de crédito é o Programa de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). Segundo 

Aquino e Schneider (2015), o PRONAF foi instituído em 1996, 

com o intuito de apoiar o desenvolvimento rural, tendo como 

fundamento o fortalecimento da agricultura familiar, como parte 

geradora de emprego e renda. Filus, Bergamasco e Esquerdo 

(2017) ressaltam que o PRONAF foi criado para fortalecer a 

capacidade produtiva dos agricultores e aumentar a geração de 

emprego, renda e qualidade de vida das famílias. 

Além da política de crédito, destaca-se a 

implementação de mercados institucionais para o escoamento 

da produção, que são eles o Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE). O PAA surgiu em 2003, com destaque na 

compra de alimentos provenientes da agricultura familiar, 

evidenciando a questão da segurança alimentar. Desde a 

criação do PAA, o tema da construção de mercados 

institucionais ganhou espaço na agenda das políticas públicas 

para o desenvolvimento rural do Brasil (FILUS; 

BERGAMASCO; ESQUERDO, 2017).  
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Já o PNAE, depois de suas modificações em 2009, 

tornou-se mais relevante para o desenvolvimento rural 

brasileiro. Com a promulgação da lei 11.947, foi definido que, 

dos recursos financeiros do PNAE, no mínimo 30% deverão ser 

utilizados na compra de alimentos da agricultura familiar 

(FILUS; BERGAMASCO; ESQUERDO, 2017). 

Em relação à assistência técnica, Bittencourt et al. 

(1998) ressalta os serviços prestados pela Empresa de 

Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER). A assistência 

técnica desempenha um importante papel para o 

desenvolvimento dos assentamentos. A assistência técnica 

busca atender às necessidades da agricultura familiar, 

melhorando as atividades produtivas agrícolas e qualificando 

os alimentos. 

Para Bergamasco (1997), a renda agropecuária é o 

principal objetivo das famílias assentadas. A geração da renda 

agropecuária é a atividade que mais intensamente e 

frequentemente permite que essas famílias atinjam um padrão 

de vida que as coloque em uma situação de não-pobreza. 

Contudo, vale salientar que a entrada de rendas 

externas à produção contribui para o desenvolvimento dos 

assentados. A aposentadoria de algum membro da família é 

uma renda externa bem comum nos assentamentos. A venda 
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de serviços agrícolas e o assalariamento urbano são outras 

atividades de geração de renda (BITTENCOURT et al., 1998). 

Para Silva e Schneider (2015), o Bolsa Família, também sendo 

uma renda externa, é um programa de transferência de renda 

muito importante para o meio rural brasileiro. 

 

 

3. METODOLOGIA 

Esta seção apresenta os procedimentos metodológicos 

utilizados na construção deste trabalho. A metodologia está 

dividida nas seguintes partes: o tipo de pesquisa; a área de 

estudo; a natureza e fonte de dados e o método de análise. 

A pesquisa tem caráter exploratório, pois o tema 

escolhido é pouco estudado na região, e descritivo, uma vez 

que descreve características de uma população. 

O assentamento Novo Pingos está situado na zona 

rural do município de Assú, no Rio Grande do Norte, BR 304, 

KM 97. Em 2002, após a reivindicação dos moradores da 

fazenda Pingos, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA) criou o assentamento Novo Pingos numa área 

de aproximadamente 1.480 hectares, onde foram assentadas 

56 famílias. Em meados de 2009, foi criada a Cooperativa dos 

Produtores de Novo Pingos (Coopingos) para possibilitar a 
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venda de castanha de caju para mercados institucionais (PAA, 

PNAE), iniciando-se um processo de agregação de valor ao 

produto da castanha de caju. Devido à queda na produção de 

castanha, em 2014, a Coopingos passou a diversificar a 

produção. Com as sobras do caju e da castanha, as famílias 

passaram a fabricar bolos, doces e geleias (INCRA, 2015). 

No entanto, devido à perda do pomar de cajueiros nos 

últimos anos, causada pelo longo período de seca na região, 

não há o beneficiamento da castanha. Atualmente, a 

cooperativa está quase inoperante. 

Os dados coletados são de natureza primária e 

secundária. Os dados secundários foram retirados de livros, 

artigos e endereços eletrônicos. Já os dados primários foram 

coletados através de entrevistas estruturadas com perguntas 

abertas e fechadas diretamente com 55 famílias do 

assentamento Novo Pingos. Após a obtenção dos dados, os 

mesmos foram tabulados através do Excel e do SPSS. Os 

resultados da pesquisa foram analisados de forma quantitativa 

e qualitativa. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Perfil das famílias 
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Para caracterizar o perfil das famílias, foram utilizados 

os dados coletados a partir das entrevistas com os titulares de 

55 famílias do assentamento Novo Pingos. No que diz respeito 

aos chefes de família, percebe-se que a proporção de homens 

(89%) é superior a proporção das mulheres (11%). Isso revela 

a superioridade do homem como chefe da família. Porém, há 

algumas famílias em que a mulher é a responsável da casa, 

apesar de ser um número pouco expressivo.  

Em relação a faixa etária dos chefes de famílias, 

verificou-se que as idades variaram de 23 a 94 anos, com uma 

média de idade de 48 anos, onde 40% deles são pessoas de 

meia idade (45 a 55 anos) e apenas 20% tem idade superior a 

55 anos. Sendo assim, por haver um número reduzido de 

pessoas com idade avançada, supõe-se que uma boa parte 

deles ainda conseguem se dedicar às atividades agrícolas e 

buscam melhorias para sua produção. 

Dos entrevistados, 56% relataram que são casados e 

33% são solteiros. Os 6% que responderam que são 

divorciados/desquitados é constituído somente por mulheres. 

Além disso, foi identificado na pesquisa que as famílias do 

assentamento Novo Pingos são compostas, em média, por 4 

pessoas. Desse modo, apesar de apresentar uma quantidade 
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considerável de solteiros, as famílias desse assentamento são, 

em sua maioria, numerosas. 

Outra característica dos primeiros titulares que merece 

destaque é o nível de escolaridade, apresentado pelo gráfico 1. 

Gráfico 1 – Escolaridade dos chefes de família no 

assentamento Novo Pingos-Assú/RN em 2017 (%) 

 

Fonte: Dados da pesquisa de campo realizada em 2018. 

De acordo com os dados do gráfico 1, percebe-se que 

os chefes de família têm maior concentração no nível de 

escolaridade do 1º ao 5º ano incompleto (40%), isso mostra 

que uma considerável parcela deles teve acesso à escola, 

apesar de ter sido por pouco tempo. Porém, a quantidade de 

analfabetos ainda é expressiva, cerca de 20%. Tendo em vista 

que quase 70% da população tem entre 34 e 55 anos, se esse 

público tivesse interesse/oportunidade em aumentar o nível de 

escolaridade poderia conseguir avanços no modo de produzir. 
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Vale salientar, também, que dentre eles não há nenhum com 

nível superior completo. 

Em relação aos outros membros da família, o gráfico 2 

exibe o nível de escolaridade dos cônjuges, assim, pode-se 

fazer uma breve comparação com o nível de escolaridade dos 

chefes de famílias. 

Gráfico 2 – Escolaridade dos cônjuges do assentamento Novo 

Pingos-Assú/RN em 2017 (%) 

 

Fonte: Dados da pesquisa de campo realizada em  2018. 

Entre os cônjuges, há uma maior parcela de analfabetos, 

quando comparado com os chefes de família, com cerca de 

28%. Entretanto, esses apresentam uma maior variação em 

termos de escolaridade. Somando os que têm do 6º ao 9º 

completo até o nível superior completo, resulta em 40% do 

total. Assim, percebe-se que as esposas possuem um maior 

nível de escolaridade do que os chefes de famílias, que pode 
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influenciar consideravelmente no modo de produzir e, também, 

no nível de renda. 

Para observar a diferença entre os responsáveis pela 

família e seus filhos, o gráfico 3 expõe os dados da 

escolaridade de todos os sucessores das famílias. 

 

Gráfico 3 – Escolaridade dos sucessores das famílias do 

assentamento Novo Pingos-Assú/RN em 2017 (%) 

 

Fonte: Dados da pesquisa de campo realizada em 2018. 

O número de jovens analfabetos é bem menor em 

relação aos chefes de família e os seus cônjuges, 

apresentando apenas 3%. A maior parte dos sucessores 

possuem do 6º ao 9º ano incompletos, com 33% do total. 

Quase 30% dos sucessores têm o ensino médio completo ou 

incompleto. Um importante dado a ser destacado e a presença 

de jovens com nível técnico e superior incompleto, levando a 
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afirmar que o cenário educacional rural vem se modificando, o 

que pode refletir em uma evolução econômica para essas 

famílias, seja com o retorno de trabalho agrícola especializado 

ou através de recursos de trabalho não agrícola. 

 

4.2 Estrutura socioeconômica do assentamento Novo Pingos 

 

Após fazer uma breve caracterização do perfil das 

famílias do assentamento Novo Pingos, é importante verificar o 

que essas famílias produzem e como ocorre o escoamento 

dessa produção. A Tabela 1 mostra a produção anual dos 

principais produtos agrícolas cultivados e o destino dessa 

produção no ano de 2017. 

 

Tabela 1 – Produção agrícola no assentamento Novo Pingos-

Assú/RN em 2017 

Produto 

agrícola 

Un

id. 

Produ

ção 

total 

Destino da produção 

Comercializ

ada 

Consum

ida pela 

família 

Utilizada na 

propriedade 

Qua

nt. 

Valor 

total 

obtid

o 

Quant. 

Consu

mo 

animal 

Guard

a 

como 

seme
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(R$) nte 

Milho Kg 680 0 0 576 34 70 

Feijão Kg 7.110 
1.48

0 

4.25

0 
4.971 70 589 

Melancia Kg 59.000 
59.0

00 

24.6

00 
0 0 0 

Sorgo Kg 2.985 0 0 0 2.985 0 

Manga Kg 37.500 
37.5

00 

25.0

00 
0 0 0 

Alface 
Uni

d. 
36.000 

36.0

00 

30.0

00 
0 0 0 

Coentro 
Uni

d. 
62.400 

62.4

00 

17.6

00 
0 0 0 

Couve 
Uni

d. 
2.400 

2.40

0 

1.56

0 
0 0 0 

Cebolinha 
Uni

d. 
7.300 

7.30

0 

4.74

5 
0 0 0 

Fonte: Dados da pesquisa de campo realizada em 2018. 

 

Percebe-se que apenas dois produtos foram 

destinados ao consumo familiar (milho e feijão). A diferença 

entre eles é que uma parte do feijão foi comercializada, 

obtendo um valor anual de R$ 4.250,00. Além disso, parcela do 

milho e feijão é destinado ao consumo animal e guardado 

como semente para plantar no ano seguinte.  
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Ainda de acordo com a Tabela 1, a produção de frutas 

(melancia e manga) e hortaliças (alface, coentro, couve e 

cebolinha) é toda comercializada e geram renda para as 

famílias que cultivam esses produtos, com destaque para a 

alface, manga e melancia que obteve um valor total de R$ 

30.000,00, R$ 25.000,00 e R$ 24.600,00, respectivamente, no 

ano de 2017. Assim, pode-se dizer que a produção de frutas e 

hortaliças é o cultivo mais rentável que há no assentamento 

Novo Pingos atualmente. Vale salientar que a utilização de 

irrigação é essencial para esse tipo de segmento. 

Uma vez destacado que a Cooperativa dos Produtores 

de Novo Pingos (Coopingos) tinha um grande potencial no 

cultivo de caju e no beneficiamento da castanha, ressalta-se 

que hoje não existe mais essa produção no assentamento. Os 

agricultores relataram que devido ao longo período de seca, 

toda a plantação de caju morreu. Sendo assim, as famílias 

tiveram que buscar novos cultivos para manter a renda. 

Dos produtos agrícolas comercializados, 71% são 

vendidos diretamente em feiras e/ou mercados. E a menor 

parcela desses produtos (29%) é vendida ao 

intermediário/atravessador. 

Souza (2017, p. 108) explica que os produtos de 

origem animal “são um componente importante em relação à 
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composição da riqueza gerada pelo setor primário”. A Tabela 2 

mostra os produtos de origem animal produzidos pelas famílias 

do assentamento Novo Pingos. 

 

Tabela 2 – Produção de origem animal anual no assentamento 

Novo Pingos-Assú/RN no ano de 2017 

Produto Unid. 

Quantid

ade 

produzi

da 

Quantidade 

vendida 

Preço 

médio/uni

d. (R$) 

Consu

mo 

familia

r 

Mel L 146 135 20,44 11 

Leite L 81.185 66.050 1,08 15.075 

Ovo Unid. 25.905 1.825 0,40 24.080 

Fonte: Dados da pesquisa de campo realizada em 2018. 

 

Devido à complexidade da produção do mel, o seu 

preço por litro é elevado. Percebe-se que 92% (135 litros) da 

produção de mel foi vendido no ano de 2017.Quanto ao leite, 

apesar dos prejuízos causados pela estiagem e pelas 

dificuldades em manter o gado, houve uma produção de 

81.185 litros no ano de 2017, sendo comercializada, cerca de 

81% (66.050 litros) do total da produção. Os 15.075 litros 

restantes foram destinados ao consumo das famílias. Já a 

produção de ovo é pouca comercializada, ou seja, de uma 
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produção total anual de 25.905 unidades de ovos, foram 

vendidas 1.825 unidades no ano de 2017.  

Diferentemente dos outros produtos, o de origem 

animal adicionou um terceiro canal de comercialização para 

escoar a produção. Das onze famílias que comercializam esses 

produtos, oito (73%) vendem diretamente, tanto em feiras como 

para vizinhos. Duas famílias (18%) responderam que vendem 

seus produtos de origem animal para atravessadores. Por 

último, apenas uma família (9%) relatou que vende leite para 

uma agroindústria. 

A Tabela 3 apresenta a produção de transformação 

caseira/agroindústria familiar no assentamento Novo Pingos em 

2017. 

Tabela 3 – Produção de transformação caseira/agroindústria 

familiar anual no assentamento Novo Pingos-Assú/RN no ano 

de 2017 

Produt

o 

Unid

. 

Quantidad

e 

produzida 

Quantidad

e vendida 

Preço 

médio/uni

d. (R$) 

Consum

o 

familiar 

Bolo Kg 4.643 4.571 9,60 72 

Polpa Kg 500 500 4,00 0 

Queijo Kg 50 0 0,00 50 

Doce Kg 30 15 1,00 15 

Fonte: Dados da pesquisa de campo realizada em 2018. 
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Como está exposto na Tabela 3, a concentração da 

produção de transformação caseira está na fabricação de 

bolos, com uma quantidade produzida anual de 4.643 quilos, 

sendo vendido 98% (4.571 quilos) do total produzido. Observa-

se, também, que toda a produção anual de polpa de fruta foi 

vendida, ou seja, 500 quilos, a um preço de R$ 4,00 por quilo. 

Já o queijo e o doce são produzidos em menores quantidades, 

apresentando uma produção de 50 e 30 quilos em 2017, 

respectivamente.  

Cerca de 86% dos produtos de transformação caseira 

ou agroindústria familiar são vendidos para a prefeitura 

municipal local, que são destinados à merenda escolar através 

da Política Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), diferindo 

dos outros produtos já apresentados. E, por último, apenas 

14% desses produtos são vendidos diretamente ao 

consumidor. 

Em relação ao acesso às políticas públicas por parte 

das famílias do assentamento Novo Pingos no ano de 2017, 

constatou-se que foi baixo, tendo em vista que um número 

considerável de 41 famílias respondeu que não participou de 

nenhuma política de desenvolvimento rural no ano de 

referência.  
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Porém, vale ressaltar que durante a implantação do 

assentamento Novo Pingos, as famílias participaram do 

PRONAF “A” que, de acordo com Aquino e Schneider (2015), 

essa modalidade de crédito é destinada aos agricultores 

familiares que são os assentados de reforma agrária. O 

empréstimo obtido foi utilizado com a finalidade de 

investimento, ampliando a infraestrutura produtiva e serviços de 

atividades agropecuárias e não-agropecuárias. Porém, uma 

quantidade expressiva de 82,35% dessas famílias está 

inadimplente com o programa. Os agricultores revelam que as 

principais dificuldades que impedem o pagamento da dívida 

estão relacionadas aos fatores climáticos, comercialização, 

investimentos e a infraestrutura. Assim, essa situação de 

endividamento compromete o acesso das famílias à política 

novamente (SANTOS, 2018). 

Além disso, cinco famílias responderam que 

participaram do PNAE através da venda de bolo e polpa de 

fruta para a prefeitura municipal. E, por último, apenas 15 

(27%) famílias relataram que receberam assistência técnica, 

sendo 21% da Empresa de Assistência Técnica e Extensão 

Rural (EMATER), 2% receberam da Secretaria Municipal de 

Agricultura e os outros 4% das famílias receberam assistência 

técnica do Sebrae e Petrobrás. Os outros 73% das famílias 
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responderam que não receberam assistência técnica no ano de 

2017, sendo esse um fator limitante do desenvolvimento do 

assentamento Novo Pingos. 

Para não haver tanta dependência com os recursos da 

prefeitura, os agricultores do assentamento Novo Pingos 

compraram, com recursos próprios, um trator para fazer o corte 

das terras. O Agricultor 3 relata, “não precisa ficar esperando 

que venha máquina de prefeitura, né, pra gente poder cortar 

nossos terrenos”. Daí, percebe-se a importância que os 

recursos próprios e a infraestrutura tem para o assentamento. 

Segundo Bittencourt et al (1998), um fator importante 

para a permanência das famílias no assentamento é a 

infraestrutura básica e serviços sociais de qualidade, ou seja, 

acesso à saúde, educação e transporte. No assentamento 

Novo Pingos foi possível identificar todos esses fatores. As 

famílias contam com uma igreja para celebração das missas, 

há um telecentro para a apresentação de palestras e o acesso 

das famílias aos microcomputadores, promovendo a inclusão 

digital. As famílias também contam com uma escola, onde são 

ministrados os primeiros anos da educação básica e, ainda, 

tem o ônibus escolar para realizar o transporte dos estudantes, 

como foi dito anteriormente. Ainda com relação a infraestrutura, 
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há no assentamento água encanada, energia elétrica e coleta 

de lixo semanal. 

 

4.3 Principais fontes de renda agrícola e não agrícola das 

famílias que vivem na área estudada 

 

No assentamento Novo Pingos há uma importante 

diversificação das atividades realizadas pelas famílias, 

destacando o fato de existirem indústrias próximas à 

comunidade. Desse modo, o Gráfico 4 mostra a quantidade de 

famílias que realizam atividades agrícolas e atividades 

diversas. 

Gráfico 4 – Famílias que realizam atividades agrícolas e 

atividades diversas no assentamento Novo Pingos-Assú/RN no 

ano de 2017 (%)  

 

Fonte: Dados da pesquisa de campo realizada em 2018. 

Atividade
s …

16%
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Notas: 

* Considera-se todas aquelas que envolvem a participação direta na 

produção animal/vegetal realizadas fora da unidade de produção. 

** Considera-se todas aquelas que envolvem a transformação, 

beneficiamento e processamento de origem animal ou vegetal, visando a 

agregação de valor. Podem ocorrer dentro ou fora da UP (ex: 

beneficiamento da castanha de caju, doces, etc.). 

*** Considera-se as demais atividades. 

 

Os dados da pesquisa de campo revelam que 41% das 

famílias realizam apenas atividades agrícolas, ou seja, buscam 

obter suas rendas somente do trabalho no campo, obtendo um 

valor médio mensal por família de R$ 937,38. Por outro lado, 

59% das famílias realizam atividades diversas, sendo em sua 

maioria atividades não-agrícolas, correspondendo 33% das 

famílias, obtendo em média R$ 1.308,37 mensais por família. 

Além disso, as menores parcelas são representadas pelas 

famílias que realizam atividades agrícolas fora da Unidade de 

Produção (16%) e as famílias que realizam atividades para-

agrícola (10%), obtendo um valor médio mensal por família de 

R$ 787,22 e R$ 220,00, respectivamente. 

Além das rendas não-agrícolas, é pertinente mencionar 

as rendas que as famílias obtêm através de políticas e 

programas governamentais, que são bastante importantes para 

a manutenção dos agricultores. Dito isso, o Gráfico 5 aponta o 
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percentual de famílias do assentamento Novo Pingos que 

recebem esses benefícios. 

  

Gráfico 5 – Famílias que recebem benefício/ajuda em dinheiro 

no assentamento Novo Pingos-Assú/RN no ano de 2017 (%) 

 

Fonte: Dados da pesquisa de campo realizada em 2018. 

 

O Gráfico 5 mostra que mais da metade das famílias que 

compõem o assentamento Novo Pingos recebem algum tipo de 

benefício governamental. Dessas beneficiárias, uma parcela 

considerável recebe o Bolsa Família, cerca de 34%. Além 

disso, 10% têm membros que recebem auxílio-doença por 

incapacidade temporária de trabalhar, evidenciando a 

importância dessa renda para as famílias. Entretanto, esse 

benefício não é contínuo, podendo ser renovado 

periodicamente. 

34%

2%
8%
10%

Bolsa família Seguro desemprego Seguro safra Auxílio-doença
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No geral, uma parcela considerável das famílias do 

assentamento Novo Pingos tem um baixo nível de renda, pelo 

fato de muitas se dedicarem apenas ao trabalho na unidade de 

produção e não conseguirem produzir em quantidades 

satisfatórias devido ao longo período de seca na região que 

vem diminuindo a capacidade produtiva, afetando a renda dos 

agricultores. O Gráfico 6 apresenta o percentual das famílias 

em cada faixa de renda em 2017. 

 

Gráfico 6 – Renda mensal das famílias do assentamento Novo 

Pingos-Assú/RN no ano de 2017 (%) 

 

Fonte: Dados da pesquisa de campo realizada em 2018. 
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O número de famílias cuja renda mensal é de até um 

salário mínimo (R$ 954,00) corresponde a 71% do total. Alguns 

entrevistados declararam que a renda mensal é bastante 

inferior a um salário mínimo. Por outro lado, uma pequena 

quantidade de 11% das famílias conta com uma renda mensal 

de R$ 1.909,00 a R$ 3.816,00. No geral, percebeu-se que as 

famílias, em sua maioria, vivem de forma digna, onde em suas 

casas foi possível identificar itens, como geladeira, fogão a gás, 

sofá, televisão, aparelho de som, celular, computador e acesso 

à internet. 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo geral do presente trabalho foi analisar as 

características socioeconômicas do assentamento Novo Pingos 

e explicar os fatores que afetam o seu desenvolvimento. 

Quanto ao perfil das famílias, os titulares, em sua 

maioria, têm um baixo nível de escolaridade. Porém, os seus 

sucessores apresentam um grau de instrução mais elevado, 

sendo esse um ponto positivo para o assentamento estudado, 

uma vez que possibilita a busca por inovações tecnológicas 

para melhorar a produção familiar e, também, o ingresso 
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desses jovens no mercado de trabalho, ajudando na renda da 

família.  

Alguns fatores foram identificados como propulsores do 

desenvolvimento. Tais como, a busca pela diversificação dos 

mercados por parte das famílias tem sido um fator essencial 

para o desenvolvimento, uma vez que a pouca expressividade 

dos mercados institucionais não tem causado muito impacto no 

escoamento da produção dos agricultores do assentamento 

Novo Pingos. Na medida em que as famílias vendem seus 

produtos para diversos mercados, eles se tornam pouco 

dependentes da política pública. 

A infraestrutura mostra-se com um fator positivo que 

contribui para a permanência das famílias no assentamento. 

Tendo em vista que eles contam com escola, igreja, telecentro, 

transporte escolar, energia elétrica, e água encanada nos 

domicílios.  

A diversificação das fontes de rendas através da 

pluriatividade é um dos fatores mais importantes para o 

desenvolvimento do assentamento Novo Pingos. Ou seja, é 

uma forma de garantia de renda para as famílias que não 

obtêm os rendimentos necessários somente da agricultura. 

Além disso, as transferências governamentais desempenham 
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papel importante para a manutenção dessas famílias no meio 

rural. 

No entanto, foram identificados fatores que limitam o 

desenvolvimento do assentamento estudado. A pesquisa 

constatou que a maior parcela das famílias realiza cultivo de 

sequeiro. Devido aos longos períodos de estiagem, essas 

famílias têm dificuldades para produzir por não conseguirem 

utilizar irrigação. Apenas uma pequena quantidade de famílias 

utiliza irrigação na produção de frutas e hortaliças, mostrando 

ser os cultivos mais rentáveis do assentamento atualmente. 

Também verificou-se que poucas famílias têm acesso 

aos mercados institucionais e a baixa assistência técnica é um 

fator limitante para o assentamento. 

Portanto, com base na pesquisa, evidenciou-se que no 

assentamento Novo Pingos a diversificação dos canais de 

comercialização, a pluriatividade como forma de garantia de 

renda e a boa qualidade da infraestrutura são fatores positivos 

que contribuem para o desenvolvimento do referido 

assentamento. Porém, ainda há o desafio para os governantes 

locais incentivar mais a agricultura familiar, ofertando 

assistência técnica, melhorando o acesso das famílias às 

políticas públicas e criar condições de convivência com a seca. 
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POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O SEMIÁRIDO: O CASO 

DO PROJETO BAIXO AÇU 

Jovelina Santos40 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

As políticas públicas para o Nordeste, efetivadas 

durante um século (último quartel do século XIX a fins do XX), 

assumem certas singularidades de acordo com as demandas 

sociais e políticas da região e, de modo mais amplo, sofrem as 

determinações da relação Estado e capital. Contudo, a 

problemática regional, vista sob o viés desigualdade, 

planejamento e desenvolvimento, passa a fazer parte das 

preocupações teóricas e políticas de forma mais abrangente e 

incisiva a partir da Segunda Guerra Mundial, embora algumas 

experiências tenham registro anterior a essa época.  

Quanto a essas políticas públicas, o período que mais 

nos interessa se localiza a partir da década de 1950 com a 

intensificação das lutas sociais no campo, a emergência dos 

 

40 Mestre em História Social pela Universidade Federal do Ceará. 
Professora do Departamento de História da Universidade do Estado do 
Rio Grande do Norte – Campus de Assú. E-mail: 
jovelinassantos@gmail.com 

mailto:jovelinassantos@gmail.com
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debates e as propostas acerca da superação das condições de 

atraso econômico da região, o que supostamente levariam a 

suplantação da miséria que se abatia sobre as populações 

pobres, notadamente aquelas que compunham o setor de 

subsistência da economia. As políticas públicas para o 

semiárido, delineadas a partir de então, são frutos de uma 

conjuntura marcada por fortes tensões sociais. A questão 

agrária vai adquirindo centralidade no debate visto que, entre 

outras visões, é compreendida como obstáculo ao 

desenvolvimento regional, bem como propulsora da 

instabilidade política com grave perigo à ordem social. No 

interior desses debates, são formulados projetos de 

desenvolvimento regional, e o Estado é chamado a atuar na 

região para promover essas transformações no território. 

Para as décadas de 1960 e 1970, as políticas públicas 

direcionadas à região semiárida foram orientadas pela proposta 

de desenvolvimento contidas de modo específico nos Planos 

Diretores da SUDENE, bem como no Plano Nacional de 

Desenvolvimento (PND I e II), adotando a modernização 

conservadora como padrão referencial. Esses temas, 

largamente debatidos por pesquisadores dos mais diversos 

campos do saber, ainda encontram fôlego na atualidade e 

continuam a demandar reflexões profundas, na medida em que 
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os projetos de desenvolvimento, seja o modelo cepalino, seja o 

executado pelos governos militares,seja os que posteriormente 

foram implementados pelos governos democráticos excluíram o 

setor de subsistência – e albergado neste o campesinato, da 

possibilidade de assumir o protagonismo nos projetos de 

desenvolvimento rural. 

Integrando o conjunto das políticas públicas para o 

semiárido, o Projeto Baixo Açu foi implantado durante a 

Ditadura Civil Militar e propugnava em sua propaganda oficial o 

progresso da região do Vale do Açu e sua transformação em 

principal celeiro do Estado do Rio Grande do Norte e do 

Nordeste. As promessas de redenção se estendiam aos 

agricultores pobres e aos desalojados pela obra hídrica, 

assegurando que estes seriam contemplados com um polo 

pesqueiro e áreas irrigadas para a produção familiar.  Para os 

trabalhadores expropriados, as propostas se tornaram letra 

morta, forçando a migração para outras regiões no próprio 

Estado e fora dele.  

Prova disso são as inúmeras pesquisas de diferentes 

campos que versam sobre as mais perversas condições 

vivenciadas pelas famílias camponesas expulsas da região do 
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Vale do Açu em decorrência da execução desse projeto41. Em 

nossa pesquisa, para além das violações de direitos, 

debruçamo-nos sobre as vivências camponesas, sua “produção 

invisível”, segundo Grisa, Gazolla e Schneider (2010) e no 

âmbito da academia ou das políticas públicas, mas que adquire 

uma dimensão crucial visto que ela integra o “conjunto de 

estratégias de reprodução social, econômica e alimentar”42 das 

famílias agricultoras. Interessa-nos ainda as ações de luta 

desses camponeses por um outro projeto: a posse efetiva da 

terra, a reforma agrária popular, terra de trabalho e moradia ou 

como publicavam em seus discursos, cartazes e faixas: “Terra 

por terra, casa por casa”.  No entanto, para este artigo, 

recortamos a discussão acerca das políticas públicas para o 

semiárido, objetivando compreender qual o lugar da economia 

camponesa, recorrentemente denominada “setor” ou 

“agricultura de subsistência”. 

 

 

41 Sobre o assunto ver Vargas (1987a), Vargas (1987b), Silva (1992), 
Albano (2008).    
42GRISA, Catia; GAZOLLA, Marcio; SCHNEIDER, Sergio.  A "produção 
invisível" na agricultura familiar: autoconsumo, segurança alimentar e 
políticas públicas de desenvolvimento 
rural. AGROALIMENTARIA.Mérida, vol.16, (65-79) n. 31, jul. 2010. 
Disponível: 
≤http://www.scielo.org.ve/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1316-

3542010000200005&lng=es&nrm=iso≥. Acesso em 13 de agosto de 2013, 
p.66. 
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2. POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O SEMIÁRIDO  

 

Abordaremos algumas análises realizadas por 

pesquisadores de campos diversos acerca das políticas 

públicas para o semiárido brasileiro, em sua quase totalidade 

vinculadas aos problemas decorrentes das periódicas secas 

que fazem parte do calendário da região. Nesses trabalhos, a 

maioria das análises consideraram as ideias e propostas, os 

propositores e os elementos como componentes importantes 

da conjuntura que favoreceram a agenda de construção das 

políticas públicas. 

 Nos balanços sobre essas políticas, encontramos 

de maneira recorrente a preocupação com sua periodização, 

estabelecendo fases que são nomeadas de acordo com o que 

o autor considera mais significativo para sua caracterização, 

embora a maioria deles não reconheça fronteiras rígidas entre 

as fases. A denominada fase hidráulica ou de engenharia 

aparece sempre circunscrita ao período anterior à década de 

1950 e, no entanto, a construção de açudes continuou na 

agenda das políticas públicas para o semiárido ao longo do 

século XX 43 . É possível localizar, nesses trabalhos, 

 

43A exceção do  Coremas- Mãe D’Água, o ranking dos maiores açudes 

construídos no Nordeste é demonstrativo do vigor da política de açudagem 
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periodizações que vão de quatro a seis fases. Essa variedade 

de fases se explica em maior grau pelo recorte temporal 

realizado pelo o autor, ancorado em eventos marcantes ou 

ações que tiveram maior relevo no período e menos por 

diferenças conceituais e de análise. 

No estudo realizado por José Otamar de Carvalho 

(1985), as políticas antissecas encontram a seguinte 

periodização e características: a primeira fase é estabelecida 

até 1950 e definida como A presença governamental; a 

segunda fase, denominada Mudança de Padrão, é datada 

entre 1950 a 1959; a terceira fase, Modernização com 

Reformas, vai de 1959 a 1964 e a quarta foi estabelecida entre 

1964 a 1978, sendo caracterizada como Modernização 

conservadora. 

  Esse autor apresenta críticas e ressalvas às 

periodizações anteriores que se restringiam ao caráter 

 

na região pós 1950: 1º lugar: Castanhão, (CE), capacidade de 6,7 bilhões 

de m, foi inaugurado em 2003; 2º lugar: Barragem Armando Ribeiro 

Gonçalves, (RN), capacidade 2,4 bilhões de m, inaugurado em 1983; 3º 

lugar: Orós (CE), capacidade 1,9 bilhões de m, inaugurado em 1961; 4º 

lugar: Banabuiú (CE), capacidade 1,6 bilhões de m, inaugurado em 1966 e 

5º lugar:  Curema e Mãe D’Água (PB), capacidade 1,3 bilhões de m, 

inaugurado em 1942. Fonte: DNOCS. Mapa Interativo de Açudes. 

Disponível em:  http://www.dnocs.gov.br/mapa/acudes.php. Acesso em: 

13 de dezembro de 2016. 
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meramente descritivo dessas políticas, sem debruçar-se sobre 

aspectos econômicos e sociais que caracterizavam a região e 

as relações economia, estado e sociedade. Nessa perspectiva, 

para a compreensão dessas políticas, seria relevante trazer ao 

debate os traços fundantes da sociedade, a questão fundiária, 

as relações de poder e a violência contra os pobres do campo.  

Marcel Bursztyn (2008), ao esquadrinhar as relações 

Estado/Capital e os laços de interdependência entre o poder 

local e o central no Nordeste, caracteriza três períodos distintos 

em que as políticas públicas assumem, em nível nacional, ora 

uma tendência centralizadora, ora descentralizadora e, 

concomitantemente, em nível local, adota o viés concentrador 

ou desconcentrador.  Assim, de acordo com o autor, temos: a) 

antes de 1959: ações centralizadoras, com caráter de 

desconcentração, materializadas nas chamadas ações 

assistencialistas;  b) 1960 a 1970: a atuação do Estado é 

descentralizadora, assentada na concentração das ações que 

se configuram como assistenciais e programadas e a última 

fase se estabelece pós 1970 quando a política do Estado é 

centralizada,  as deliberações e implementações são 

desconcentradas e as ações têm o mesmo caráter do período 
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anterior, ou seja, são assistenciais e programadas.44   É na 

análise mais detalhada das políticas antissecasque este autor 

discute como as elites locais são as beneficiárias diretas das 

ações do Estado. Bursztyn propõe duas tipologias distintas 

dessas políticas: as que se implantam com o surgimento das 

secas, a exemplo das frentes de trabalho e as frentes de 

emergência, e aquelas que objetivam oferecer condições de 

maior resistência, como é o caso das obras de infraestrutura 

hidráulica. O autor percorre em sua análise um longo período 

que compreende o fim do século XIX e alcança os projetos de 

irrigação e as políticas de modernização agrícola propostas 

para a região na década de 1970.   

Da análise de Bursztyn, destacamos ainda a 

caracterização que o autor elabora para a compreensão da 

atuação do Estado na região Nordeste ao longo dos períodos 

enfocados: autoritarismo por omissão e autoritarismo ativo. O 

autor nos chama a atenção para o aspecto da omissão que em 

sua análise fornece explicações para o fortalecimento 

excessivo do poder local. 45  Para a nossa pesquisa, as 

dimensões políticas da ação do Estado – autoritarismo 

ativo/autoritarismo por omissão– são importantes balizas para a 

 

44 BURSZTYN, Marcel. O poder dos donos: planejamento e clientelismo no 
Nordeste. 3ª Ed. Rio de Janeiro: Garamond; Fortaleza: BNB, 2008, p.50 
45 Idem, ibidem. 
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compreensão do PBA, seja em sua fase de elaboração, 

implantação seja dos resultados sociais que dele advieram.   

A década de 1950, guardando maior diversidade em 

suas fronteiras, encontrou autores que a classificaram em pelo 

menos duas fases, tomando como referência as 

transformações que se operavam na sociedade brasileira e no 

novo modelo de desenvolvimento propugnado pelo Estado com 

larga abertura ao capital estrangeiro.  A vitalidade do debate 

sobre os problemas da região na década de 1950 pode ser 

verificada em vários momentos significativos para a análise do 

processo histórico do país com a realização de quatro 

importantes eventos: o Congresso de Salvação do Nordeste 

(1955), o I Encontro dos Bispos do Nordeste (1956), o 

Seminário para o Desenvolvimento do Nordeste (1959) e o II 

Encontro dos Bispos do Nordeste (1959). As cidades de Recife, 

Campina Grande, Garanhuns e Natal sediaram, 

respectivamente os quatro eventos cuja notoriedade midiática 

pode ser atribuída à articulação de diversos atores sociais para 

a discussão e proposição de temas, problemas e soluções para 

o Nordeste. Assim, religiosos, industriais, setores da 

agropecuária, governos, além de técnicos e intelectuais, alguns 

provindos de outras nações, apresentavam nos discursos, suas 
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visões sobre a região, com maior ênfase para os problemas 

que ela apresentava, e em menor grau, suas potencialidades.  

No Seminário para o Desenvolvimento do Nordeste 

ocorrido em Garanhuns/PE no ano de 1959, a industrialização 

foi apresentada em várias conferências como condição 

imperiosa ao desenvolvimento integrado da região. Apoiando-

se nos estudos técnicos já realizados e propondo novas 

pesquisas que fornecessem suportes às diretrizes do 

desenvolvimento, os debates emolduraram dois quadros 

econômicos: o Nordeste, “região problema”, e o Nordeste para 

o desenvolvimento. No primeiro, destacava-se a pobreza, o 

analfabetismo, o abandono, as secas periódicas que faziam 

proliferar mais miséria, sua produção de “subsistência” 

ancorada em técnicas rudimentares e as políticas públicas que 

até então não haviam oferecido resposta satisfatória aos 

reclamos da região.No segundo, em termos de perspectivas, 

foram apontadas as riquezas ignoradas e inexploradas da 

caatinga, bioma único, por seu “alto valor econômico-científico” 

e as potencialidades do Nordeste, em sua maioria dormentes, à 

espera das forças que a impulsionassem.  

Na década seguinte, sob o regime militar, o debate e as 

ações governamentais sobre e para o desenvolvimento do 

Nordeste estavam orientados pelo paradigma da modernização 
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conservadora e excludente. Cremos que seja relevante atentar 

para os significados desse modelo que continua até os dias 

atuais mantendo praticamente intactos seus mais caros 

princípios no tocante a questão agrícola e agrária. Para o 

desenvolvimento do setor agrícola,o motor estava centrado na 

modernização, centrado na agropecuária, com foco no 

econômico e, portanto, desprovido de preocupações com os 

sujeitos sociais não circunscritos nessas dimensões, quais 

sejam, os milhares de trabalhadores rurais sem-terra – que 

laboravam na condição de meeiros, arrendatários ou posseiros 

– e pequenos proprietários.  

Desse modo, o progresso técnico e tecnológico, a 

transformação da “agricultura de subsistência” em agricultura 

comercial, a “ocupação” dos vales úmidos do semiárido, foram 

eixos importantes dessa nova proposta de intervenção do 

Estado nas áreas rurais da região semiárida e continua 

recorrente, sem o devido esquadrinhamento dos resultados 

desses projetos para a heterogênea categoria de trabalhadores 

rurais que enfrentaram e ainda enfrentam as condições mais 

aviltantes nas áreas rurais do país e de modo particular, no 

Nordeste.  

 

2.1 Vale do Açu: qual desenvolvimento? 



 

266 

 

 

Apresentaremos agora uma discussão acerca das 

políticas públicas para o Vale do Açu inseridas nos projetos de 

desenvolvimento traçados a partir da década de 1950. O 

objetivo geral é compreender o setor social para as quais se 

dirigiam e de modo específico, observar qual modelo de 

desenvolvimento norteava o PBA. Embora o recorte desta 

pesquisa tenha como baliza os anos de 1979 a 2000, 

recuamos algumas décadas para compreender as raízes de um 

determinado projeto de desenvolvimento para o campo e as 

proposições originais de uma intervenção mais incisiva do 

Estado no Vale do Açu.  

Nos anais do I Encontro dos Bispos do Nordeste, 

ocorrido em 1956, a agricultura irrigada aparece como 

elemento propulsor do desenvolvimento para os vales secos e 

úmidos da região semiárida. Ao abordar o “atraso técnico” da 

economia, o documento destaca que “os vales e serras úmidas, 

de outra parte, existentes em quase todos os Estados dos 

poligonenses, continuam muito mal aproveitados”46. No citado 

documento, transparece em cores vívidas a proposta de 

incorporação destas áreas ao projeto de desenvolvimento. 

Através do Programa A Voz do Brasil, em 1º de junho de 1956, 

 

46Idem, p. 39. 
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o presidente Juscelino Kubitschek anunciou a assinatura de 20 

decretos executivos atendendo às propostas provenientes do I 

Encontro dos Bispos do Nordeste. No relatório do 1º Grupo de 

Estudo, há uma observação interessante sobre a região 

Nordeste, dirigida em tom de crítica à opinião pública e que, 

passados 60 anos, continua válida:  

 

(...) desapercebe de que o NE não se limita à área 

sujeita às sêcas. Tem, pelo contrário, importantes zonas de 

umidade permanente ou equivalente à das zonas agrícolas do 

sul. Na área sujeita às sêcas, porém, a frequência de anos 

chovidos é maior do que a de anos flagelados pelas sêcas. A 

estatística mostra que nelas se produz o grosso da produção 

alimentar da região, excetuadas as culturas comerciais de cana 

de açúcar e do cacau. Um melhor aproveitamento dos anos 

bons através de organização e defesa do mercado, permitirá 

melhor aproveitamento da vocação do Polígono para produzir 

cereais e outros géneros. Suas possibilidades agrícolas estão 

ainda longe de total aproveitamento, através de plantas já 

adaptadas, como algodão, sisal e palma, e outras que podem 

ser introduzidas. Certo é que, baseado na própria área sêca, o 

NE é normalmente auto-suficiente quanto aos alimentos 
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básicos que consome e grande exportador de diversas e 

valiosas matérias primas de origem vegetal e animal.47 

O Plano de Valorização do Vale do Açu fora elaborado 

após o Encontro dos Bispos de Campina Grande e em 1958 se 

oficializava seu Conselho Executivo sob a Presidência de D. 

Eliseu Mendes, Bispo de Mossoró, com apoio de Dom Eugênio 

de Araújo Sales, Bispo Auxiliar de Natal. Deve-se a esse plano 

uma série de ações direcionadas ao Vale do Açu e Apodi, 

dentre elas destacamos o incentivo à irrigação que objetivava a 

produção de cereais. A condução do referido Plano ficaria a 

cargo do Serviço Agroindustrial do DNOCS, Serviço de 

Agricultura do RN, Departamento Nacional de Endemias Rurais 

(DNRu), Arquidiocese de Natal, Diocese de Mossoró e Serviço 

Social Rural (SSR) 48 , sob a coordenação geral do 

Departamento Nacional de Produção Vegetal (DNPV). 

 Por meio do Decreto nº 39.287 ficava estabelecido em 

seu artigo primeiro a obrigatoriedade dos órgãos federais 

 

47 Idem, p. 116 -117. 
48 Nos anais do I Encontro dos Bispos do Nordeste, encontra-se a Resolução do 

Conselho Nacional do Serviço Social Rural tratando da parceria no Plano de 

Desenvolvimento dos Vales do Açu e Apodi que se daria por meio financeiro e 

técnico. Quanto ao apoio financeiro o SSR disponibilizou Cr$2.000.000,00 (dois 

milhões de cruzeiros) que seriam gastos nos projetos sociais junto às comunidades 

rurais e nos cursos de economia doméstica rural.  
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apresentados no decreto em construir “ as medidas 

necessárias ao desenvolvimento econômico dos vales secos 

do Baixo Piranhas e Apodi, interessando aos municípios de 

Açu, Ipanguaçu, São Rafael, Pendências e Apodi, Estado do 

Rio Grande do Norte” 49  e o artigo 2º do mesmo Decreto 

estabelecia a meta de fixar permanentemente pelo menos 500 

famílias nestas áreas produzindo cereais.  

Ainda em 1958, Victor Nunes Leal, chefe do gabinete 

civil da Presidência da República, veio ao Vale do Açu e Apodi 

e nos municípios de Mossoró e Natal para realizar 

inaugurações, oficializar a entrega de equipamentos e ordenar 

serviços em nome do Presidente J.K. É neste momento que 

ocorre a inauguração da Casa da Farinha em Apodi e entram 

em vigor as ações governamentais para irrigação no Vale do 

Açu. No início de 1959, é aprovado o Decreto nº 46.391 

destinando o valor de Cr$ 10.000,00 para a redenção 

econômica dos supracitados Vales, que deveriam ser 

distribuídos na Aquisição de perfuratrizes e conjuntos  moto 

bombas equipados com tubulações e respectivos acessórios, 

destinados à instalação de patrulhas médias de irrigação, 

instalação de canais de irrigação para ampliação dos vários 

sistemas irrigatórios existentes nos referidos, moto 

 

49 Idem, p. 154.      
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mecanização (Aquisição de máquinas agrícolas, inclusive 

tratores equipados com implementos, lâminas dianteiras e 

demais acessórios) e Despesas com os trabalhos de 

manutenção. 

O Plano de Valorização dos Vales do Açu e Apodi 

figura como ação pioneira do Estado em termos de política 

pública destinada à irrigação e aos setores rurais distintos do 

latifúndio, contudo, não significa dizer que contemplou as 

diversas categorias de agricultores. A aquisição dos 

equipamentos e a instalação de obras só era possível para os 

proprietários rurais e havia numerosas e diversas famílias 

agricultoras sem-terra que em razão da condição de não 

proprietários foram excluídas desses projetos de 

desenvolvimento agrícola. A grande novidade do Plano de 

Valorização supracitado é que fugia ao tradicional padrão das 

políticas anteriores nas quais predominavam a construção de 

obras hidráulicas para atender quase que exclusivamente o 

interesse dos grandes proprietários rurais.  

Sobre os critérios para distribuição dos equipamentos e 

construção de obras necessárias à irrigação, não temos 

conhecimento. A pesquisa realizada por Valverde & Mesquita, 

no ano de 1960 na região do Baixo Açu, registra um notável 

avanço da fruticultura irrigada como resultado do Plano de 

Valorização do Vale do Açu. Deve-se considerar que os 

pequenos agricultores tinham dificuldades na aquisição das 

motobombas tendo em vista os parcos recursos que 

dispunham para aluguel ou compra desses equipamentos. 

Outro dado que nos chama a atenção é o referente a área 

irrigada.  Se as 800 hectares irrigadas de que nos fala Valverde 
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& Mesquita correspondiam a quase “totalidade dos pomares” e 

a “várzea do Açu tem 40 mil hectares aproximadamente”50, 

como afirmou Manuel Correia de Andrade (2011), podemos 

propor pelo menos duas conclusões: a) a proposta de irrigação 

contemplou a fruticultura cuja produção era realizada por 

proprietários de porte médio ou grande; e b) a maioria das 

famílias camponesas – devido à escassez de terras e à 

condição de posse – dedicava-se com maior afinco ao cultivo 

de cereais, legumes e tubérculos, sendo, portanto, excluída 

das benesses dos projetos que favoreciam a irrigação. Acerca 

desta segunda questão, é necessário registrar que os 

proprietários impunham obstáculos ao cultivo de pomares e de 

outras culturas permanentes pelos meeiros e moradores com 

vistas a evitar embaraços em caso de dispensa destes 

trabalhadores. Tratando a esse respeito, Manuel Correia de 

Andrade explicita que no caso do plantio do algodão havia o 

pagamento da “meia” e da “terça” para outras culturas 

permanentes. 51  Este autor traz ainda as seguintes 

considerações sobre essa experiência de irrigação na várzea 

do Açu nos anos 1960: 

 

No Açu e no Apodi várias áreas de várzea foram 

irrigadas e cultivadas, dando ao visitante magnífica impressão 

de fartura. Depois, a conservação das moto-bombas, a 

substituição de peças gastas e quebradas que só podiam ser 

 

50 ANDRADE, Manuel Correia de. A terra e o homem no Nordeste: 
contribuições ao estudo da questão agrária no Nordeste. 8ª ed. São Paulo: 
Cortez, 2011, p. 211. 
51 Idem, p. 215. 
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adquiridas no Recife e em São Paulo, e a falta de assistência 

técnica fizeram com que este surto agrícola amainasse. O 

bispo de Mossoró, D. Eliseu Mendes, que foi o grande 

animador do aproveitamento agrícola dos vales do Apodi e do 

Açu, também foi transferido da região, perdendo os agricultores 

um entusiasta e verdadeiro advogado dos seus interesses.52 

 

Para  Agenor Gomes da Silva, as políticas direcionadas 

à irrigação do Vale do Açu podem ser agrupadas em três 

momentos distintos a saber: antes de 1969 com o início das 

políticas de irrigação com o uso de moto-bombas, tratando-se 

aqui da efetivação, ainda que parcial, das propostas 

referendadas no Decreto 39.287 apresentado acima; o 

segundo momento se situa entre 1969 e 1979  com a 

exploração da carnaubeira  e a irrigação do algodão herbáceo, 

sendo também nesse período que a irrigação em maior escala 

e com fins exclusivamente comerciais se instala no Vale do Açu 

com a empresa agropecuária Knoll, registrando a entrada do 

Vale como espaço seletivo da modernização agrícola; o 

 

52 Idem, p.216 -217. 
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terceiro momento se situa no pós 1979 com a implantação do 

Projeto Baixo Açu.53 

No I Plano Diretor da SUDENE proposto para o período 

1961-1963, as análises sobre a economia rural nordestina 

apontam três formações: uma de tipo capitalista localizada nas 

zonas úmidas; outra constituída pelo complexo 

pecuária/xerófilas/culturas de subsistência, encravada no 

semiárido, e a terceira voltada à produção de alimentos e 

dispersa em variadas regiões (agreste de Pernambuco, brejo 

da Paraíba e regiões serranas no Ceará). No mesmo 

documento, considerando que a abordagem das tendências de 

procura dos produtos – voltados à industrialização, exportação 

ou ao consumo alimentar – constituía requisito obrigatório à 

formulação de uma política de desenvolvimento agrícola, 

apresenta que, em relação à produção de alimentos, a 

insuficiência é um problema estrutural e o aumento pouco 

significativo da produção na economia de subsistência não 

atende ao crescimento da demanda. Deriva daí a proposição 

de alterar o caráter da agricultura produtora de alimento das 

zonas úmidas e semiáridas, de um modelo de produção do tipo 

 

53 SILVA, A. Gomes da. A Parceria na agricultura irrigada no Baixo Açu. 

Natal: CCHLA, 1992.  
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subsistência, para um “tipo capitalista”. Na região semiárida, 

com delimitação para as áreas que oferecessem condições, 

essa nova agricultura se efetivaria com a irrigação, ressalvando 

que a consecução de projetos dessa natureza “não se 

alcançará sem fortes investimentos públicos de tipo 

infraestrutural, como sejam estradas, obras de drenagem, 

canais de irrigação, etc.” 54 

As diretrizes da política de desenvolvimento agrícola 

supõem a necessidade de um “novo tipo de agricultura” e um 

“novo tipo de agricultor” para duas zonas diferenciadas no 

Nordeste. Explicitamente o que deveria caracterizar esses 

novos tipos? A mensagem do governo ao Congresso Nacional 

em agosto de 1959 encaminhando o Projeto da Lei de Irrigação 

evidência os significados da proposta:  

Os objetivos que se procuram com o presente projeto 

de lei indicam claramente que o governo pretende lançar as 

bases de um novo tipo de agricultura no Nordeste. A estrutura 

agrária da região tem sido objeto de severas críticas de parte 

de muitos estudiosos que se preocupam com o 

desenvolvimento econômico do Nordeste. A evolução dessa 

estrutura agrária terá que processar-se no sentido de um novo 

 

54 BRASIL, SUDENE. I Plano Diretor de Desenvolvimento do Nordeste. 2ª 
Edição, Recife, SUDENE, 1966, p. 123. Grifo nosso. 
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tipo de agricultor mais bem equipado técnica e financeiramente 

e diretamente ligado ao empreendimento agrícola.55 

 

Dentre os sujeitos do campo, o público alvo da 

proposta era o proprietário rural que deveria – para fazer 

nascer esse modelo de agricultura e agricultor – estabelecer 

uma agricultura moderna, com novas técnicas produtivas, 

necessariamente capitalizada, competitiva e certamente com a 

adoção de relações de trabalho assalariadas. Observa-se na 

mensagem que há vagueza no que tange a transformação da 

estrutura agrária, mas em relação a evolução que deveria se 

processar para gestar esse novo rural. Sua caracterização é 

apresentada a partir do perfil do “novo tipo de agricultor” e, 

nesta perspectiva, não estavam incluídos na proposta os 

despossuídos de terras, as mãos que produziam os alimentos 

inseridas no setor de subsistência. 

No I Plano Diretor da SUDENE o programa de 

investimento para o setor agropecuário se assentava em três 

pilares: a) ampliação da oferta de terras; b) reorganização da 

economia semiárida; c) pesquisa e experimentação. Para o 

primeiro, além da proposta de aproveitamento das áreas 

úmidas do Maranhão e sul da Bahia, com o conceito de 

 

55 Idem, p. 126. 
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“projetos para múltiplas finalidades”, aponta para a irrigação 

nas bacias dos açudes e nas margens do São Francisco com a 

necessária aprovação da Lei de Irrigação. A agricultura irrigada 

requeria grandes investimentos. Seu florescimento e êxito 

ocorreria com o suprimento das ausências que caracterizavam 

as práticas agrícolas vigentes: emprego de tecnologias que 

propiciassem o aumento da produtividade; assistência técnica; 

organização dos mercados e relações de trabalho modernas. 

Em relação ao segundo, foram apresentados projetos que 

propiciassem a melhoria na produção de forragens para o 

desenvolvimento da pecuária, do algodão arbóreo, mamona e 

oiticica56. Sobre pesquisa e experimentação, a proposta atrela 

sua realização ao fomento da produção e, nessa direção, 

formatou dois tipos de programas (básico e  específico)  

estabelecendo um prazo de cinco anos (1961 a 1965) para que 

o órgão pudesse  apresentar resultados nos projetos de  

transformação  da agricultura do Nordeste, argumentando que 

as alterações técnicas na agricultura exigiam tempo e 

 

56  No I Plano Diretor da SUDENE se encontram as justificativas para a 
seleção destas culturas. A não inclusão de outras como o sisal e a 
carnaubeira foi explicado em face de que essas já haviam sido 
contempladas por medidas governamentais, além do fato de que essas 
atividades experimentavam significativo crescimento. Consta ainda no 
documento supra o reconhecimento da necessidade de assistência técnica 
ao cultivo e exploração destas culturas.  
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dependiam do montante de investimentos governamentais no 

setor.   

No programa de investimentos do I Plano Diretor da 

SUDENE, a bacia do Piranhas-Açu, especificamente a região 

do Baixo Açu, teve seu potencial hídrico avaliado de forma 

favorável e desta forma se encontrava contemplada com a 

conclusão do açude Oiticica, Mendubim e Beldroegas, além da 

realização de estudos hidrogeológicos  cuja finalidade era a 

“utilização das águas subsuperficiais para irrigação” 57 . 

Analisando os resultados efetivos das propostas acima, 

localizamos os estudos sobre as potencialidades da região do 

Baixo Açu para irrigação realizados entre 1962 e 1963. Quanto 

as obras hidráulicas, previstas no Plano o açude Mendubin, 

teve sua obra iniciada em 1963 sendo concluída apenas em 

1972; as obras do açude Oiticica foram paralisadas e o 

Beldroega foi concluído em meados da década de 1980.   

O projeto de Lei de Irrigação não conseguiu aprovação 

em face desses conflitos políticos. A resistência aos projetos da 

SUDENE foi amplamente apresentada nos trabalhos que se 

debruçaram sobre a história deste órgão. Para Clélio Diniz esse 

projeto foi fortemente combatido por setores da classe 

 

57I Plano Diretor de Desenvolvimento do Nordeste, p.140.  
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dominante porque “trazia os meios para o controle do uso da 

terra e da água, bases para a reforma agrária”58.  

Refletir sobre a gestação dos projetos de irrigação para 

alavancar o desenvolvimento da agricultura no semiárido 

significa buscar nos fios emaranhados da história o esboço de 

projetos – a exemplo o Projeto Baixo Açu – que se alimentaram 

do discurso técnico em prol do desenvolvimento regional, 

relegando a condições de maior empobrecimento centenas de 

famílias camponesas.  

Logo no início da década de 1970, foi aprovado o I 

Plano Nacional de Desenvolvimento e, a partir de suas 

diretrizes, as políticas públicas para o semiárido, nas quais 

localizamos a construção do Projeto Baixo-Açu, a ser 

implantado na região do Vale do Açu – RN. No documento 

supra, figura como estratégia agrícola para o Nordeste a 

transformação das bases da agricultura tradicional em 

economia de mercado e no mesmo documento – que nos 

interessa de perto – propõe a expansão da fronteira agrícola 

“para incorporar os valesúmidos do Nordeste, notadamente o 

 

58 DINIZ, Clélio Campolina. Celso Furtado e o desenvolvimento regional. 
Nova Economia. Belo Horizonte, vol. 19 (2)227-249_maio-agosto de 2009. 
p.240. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-
63512009000200001&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 18/07/2016. 
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do São Francisco e de novas áreas da região amazônica e do 

planalto central”59.   

O I PND define dois programas fundamentais para a 

intervenção do Estado nas áreas rurais do semiárido: o 

Programa de Integração Nacional (PIN) e o Programa de 

Redistribuição de Terras e Estímulo à Agroindústria no Norte e 

Nordeste (PROTERRA). Inscrito no PIN, estava o Plano de 

Irrigação do Nordeste no qual foram articulados 54 projetos de 

irrigação nos vales úmidos do semiárido, localizando-se nos 

Estados do Piauí (04), Ceará (12), Rio Grande do Norte (05), 

Paraíba (04), Alagoas e Sergipe (03), Pernambuco (08), Bahia 

(13) e Minas Gerais (05).60 Já o II PND vem com o acréscimo 

do Programa de Desenvolvimento de Áreas Integradas do 

Nordeste (POLONORDESTE)61 que englobava cinco grandes 

áreas: vales úmidos, serras úmidas, agricultura seca, tabuleiros 

 

59  I Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) 1972/74; pág. 24. Grifo 
nosso. 
60. A implantação dos projetos era prevista para o período de 1975 a 1979, 

com meta para irrigar 130 mil hectares. Ver: HOLANDA, Nilson. O 

Desenvolvimento do Nordeste: desempenho recente e perspectivas para 

1980.Fortaleza, Banco do Nordeste, 1974, 169 p. 

61 O POLONORDESTE foi criado pelo Decreto Nº 74.794, de 30/10/1974 
com a finalidade de selecionar as áreas prioritárias para a modernização 
agrícola e agrária. Ainda de acordo com o referido Decreto, o Programa 
seria implantado pelo Ministério do Interior via SUDENE e BNB e pelo 
Ministério da Agricultura que estabeleceria parcerias com os governos 
estaduais e outros ministérios.  
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costeiros e pré-Amazônia, situadas em oito estados.  Com o 

POLONORDESTE, as áreas seletivas da modernização 

agrícola ganham impulso e estas vão sendo incorporadas ao 

agronegócio, que promoveu a chamada “revolução verde” e a 

globalização da agricultura no semiárido 62 .A modernização 

agrícola conservadora e excludente é a matriz referencial para 

a elaboração de diversos projetos na região semiárida. A 

microrregião do Vale do Açu no Rio Grande do Norte é o 

território selecionado para a modernização agrícola que se 

materializaria com a implantação do Projeto Baixo-

Açu 63 quando entrou em vigor o II Plano Nacional de 

Desenvolvimento (PND) correspondente ao período de 1975 a 

1979. Estes programas contavam com verbas vultosas e 

visavam fornecerem todo tipo de atrativo ao capital privado com 

 

62  Especificamente sobre os territórios da globalização agrícola temos 
ALBANO, Gleydson Pinheiro. Globalização da agricultura e concentração 
fundiária no município de Ipanguaçu – RN. Recife: Editora Universitária 
(UFPE), 2008; ELIAS, Denise. A modernização da produção agropecuária. 
In: ELIAS, Denise (Org.). O novo espaço da produção globalizada: o Baixo-
Jaguaribe – CE. Fortaleza: FUNECE, 2002 e SANTANA, Lindaura Maria de. 
Produção, emprego e receita tributária: o efeito paradisíaco das frutas 
tropicais no Pólo Agroindustrial do Açu/RN. Natal: Editora Universitária 
UFRN, 1997. (Coleção Vale do Açu, v. 14). 
63 O Decreto nº 76.046, assinado em 29 de julho de 1975, estabelecia como 
utilidade pública para fins de desapropriação uma área de 158.476,84 ha, 
onde seria instalado o Projeto Baixo Açu, que englobava três etapas, sendo 
a primeira a construção da barragem Engenheiro Armando Ribeiro 
Gonçalves, com capacidade para acúmulo de 2,4 milhões de m³.   
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interesse nos setores dinâmicos ou que poderiam vir a sê-los. 

A fala do senhor Nilson Holanda, Presidente do BNB, não 

poderia ser mais esclarecedora quanto à coalizão entre Estado 

e capital urdidos no interior dos programas supracitados, ao 

afirmar que “...toda a ação do Governo tem por objetivo criar as 

precondições indispensáveis para a execução de investimentos 

privados.64 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Nesta conjuntura, a ideia de desenvolvimento 

econômico com alguma dimensão social estava completamente 

descartada e somente vinha à tona quando era imperativo 

enfrentar as oposições – ainda que tímidas em vista do regime 

autoritário – a projetos de grandes impactos, como foi o caso 

do Projeto Baixo-Açu, formulado e articulado no interior destes 

planos e programas.   Cabe explicitar que a ideia de 

desenvolvimento inscrita no I PND considerava em linhas 

gerais duas questões: a potencialização da agroindústria e a 

modificação da agricultura tradicional e de subsistência em 

agricultura de base empresarial. Percebe-se com clareza que a 

 

64 HOLANDA, Nilson. O Desenvolvimento do Nordeste: desempenho 
recente e perspectivas para 1980. Fortaleza, Banco do Nordeste, 1974, p. 
57. 
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agricultura mercantil ganha centralidade no documento supra e 

que a única referência aos pequenos produtores e agricultores 

sem-terra encontra-se vaga nas diretrizes do PROTERRA. Se 

por um lado, o I PND estabelece que é preciso “transformar em 

economia de mercado a agricultura de subsistência na região, 

notadamente na faixa semiárida”65; por outro lado, não explicita 

como os sujeitos sociais dessa agricultura de subsistência 

seriam contemplados, o que de pronto nos permite aferir que 

esses agricultores estavam excluídos do projeto de 

desenvolvimento. Eles não cabiam no projeto, não se 

enquadravam no perfil.  

Ao eleger a agricultura empresarial como modelo – 

reeditando as velhas opções – o Estado busca subsumir no 

interior das políticas públicas a agricultura de subsistência, 

desobrigando-se da definição clara do lugar dos pequenos 

agricultores, como se as atividades agrícolas e seus produtores 

formassem um todo homogêneo e tratando a questão como 

puramente econômica. Neste aspecto, é relevante a análise 

cuidadosa de Prado Jr. quanto a necessidade de analisar 

separadamente os segmentos sociais que constituem o mundo 

rural, de modo a não embaralhar os termos da questão, 

advertindo que “a parcela de humanidade que vive da 

 

65I Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) 1972/74; pág. 28. 
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agropecuária brasileira nada tem de homogênea, e muito pelo 

contrário, se encontra profundamente diferenciada e 

classificada em setores largamente apartados [...]”66. 

Como podemos observar, aglutinar os diversos setores 

sociais que realizam as atividades agrícolas numa única 

conceituação silencia sobre as diferenças gritantes entre os 

estes, não apenas no tocante ao caráter da produção, bem 

como das condições sociais que os opõem diametralmente. 

Depreende-se ainda que as propostas se dirigem para o setor 

dominante dessas atividades, os grandes proprietários 

“homens de negócio, para quem a terra constitui um negócio 

como outro qualquer” 67  e não para o setor que engloba a 

maioria da população rural, aqueles para quem a terra adquire 

importância vital como fonte de sobrevivência.  

Considerando que a produção de culturas de 

subsistência e de culturas de exportação disputam 

secularmente áreas agricultáveis e que esta última, a depender 

das condições do mercado, avançam sobre as primeiras 

chegando a lhes reduzir ou eliminar os espaços de produção, 

 

66 PRADO JR. Caio. A Questão Agrária no Brasil. 1ª Ed. São Paulo: 
Brasiliense, 1979, p. 20. 
67 Idem, p. 22. 
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como afirmou  Manuel Correia de Andrade, 68  quais os 

significados do setor de “subsistência” para o conjunto da 

sociedade? Quais as perspectivas dessa economia e os 

sujeitos sociais que conformam esse setor, no corpo das 

políticas públicas para o desenvolvimento rural no semiárido? 

No “approach teórico” sobre o setor de subsistência, 

Guilherme Costa Delgado (2004) chama a atenção para a 

importância de estudos que enfrentem o desafio de 

compreender seu engendramento e dinâmica. Tendo em vista 

sua permanência ao longo da história brasileira e considerando 

o fato de que uma imensa parte da população rural (dois 

terços) ainda se encontra neste setor reproduzindo relações 

sociais marcadas pela desigualdade e exploração, observa que 

“Não é uma categoria residual, transitória e subsidiária do 

desenvolvimento capitalista e nem cabe nas categorias 

aproximativas da história econômica e social da Europa ou da 

América do Norte”.69 

 

68ANDRADE, Manuel Correia de. Geografia Econômica do Nordeste. 3ª Ed. 
São Paulo: Atlas, 1977.   
69DELGADO, G.C. Setor de Subsistência na Economia e na Sociedade 
Brasileira: gênese histórica, reprodução e configuração contemporânea. 
Textos para discussão, IPEA, Brasília/DF, 2004, p.19-50. Disponível em: 
≤http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article

&id=4608≥. Acesso em: 20/07/2014, p.27. 
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Na década de 1960, a agricultura empresarial, 

assentada no latifúndio, recebeu o “voto de confiança” para a 

condução do desenvolvimento rural, enquanto o campesinato 

foi excluído da possibilidade de ator social na construção do 

futuro, conforme sustenta Maria de Nazareth B. Wanderley 

(2009). As reflexões sobre os graves problemas sociais e 

ambientais resultantes dessa escolha nos põe diante dos 

desafios que o campesinato enfrenta na atualidade, 

reivindicando seu lugar social como protagonista na construção 

de uma nova relação com a natureza e com a sociedade bem 

como o delineamento de um rural diferenciado da perspectiva e 

lógica mercantil. Estes também são desafios teóricos e políticos 

para os que se debruçam sobre o rural brasileiro enfrentando 

os debates acerca das decisões políticas de nosso passado 

recente para que seja possível maior clareza dos rumos das 

políticas públicas contemporâneas e a natureza de seus 

vínculos com determinados projetos de sociedade. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A discussão acerca das taxas de desemprego e da 

capacidade da economia nacional de absorver mão de obra 

sempre estiveram presentes nas pesquisas acerca da dinâmica 

do mercado de trabalho brasileiro. 

De forma mais específica, no Brasil, as transformações 

que se sucederam no cenário da economia brasileira tais como 
 

70Graduada UERN.  Email: jordaniia_silva@hotmail.com.br. 

71 Mestre pela UFRN.Professor assistente na UERN.Email: 
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reestruturação produtiva, mudanças nos níveis de investimento 

e tecnologia, programas de desestatização de empresas 

públicas, após a década de 1990, impactaram no mercado de 

trabalho brasileiro, e da mesma forma nos mercados de 

trabalhos regionais que passaram por reestruturações em seu 

funcionamento, levando a altos índices de desemprego ao 

longo da referida década. 

Dentro da escala regional, essas mudanças nos rumos 

da economia nacional significaram para o Rio Grande do Norte 

(RN), um processo em que se verificaram várias mudanças na 

estrutura produtiva. Tais mudanças levaram a reduções 

significativas dos postos de trabalho no RN, modificando o 

comportamento da População Economicamente Ativa (PEA) no 

mercado de trabalho do Estado, no que diz respeito à relação 

entre ocupados74 e desocupados.  

E, mesmo o total de postos de trabalho que foram 

criados nos anos que se sucederam não foram suficientes para 

 

74 São os indivíduos que possuem trabalho remunerado exercido 

regularmente; possuem trabalho remunerado exercido de forma irregular, 

desde que não estejam procurando trabalho diferente do atual; possuem 

trabalho não remunerado de ajuda em negócios de parentes, ou 

remunerado em espécie ou benefício, sem procura de trabalho; não se 

incluem as pessoas que de forma bastante excepcional fizeram algum tipo 

de trabalho. (DIEESE 2007) 
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atender a demanda existente, fazendo com que a taxa de 

desemprego do RN se mantivesse em patamares superiores a 

taxa de desemprego da Região Nordeste (DIEESE 2007). 

Os recentes períodos de recessão econômica e o 

cenário de incerteza quanto ao ambiente de negócios tendem a 

apresentar um efeito negativo sobre a participação no mercado 

de trabalho, bem como na dificuldade de se reduzir a taxa de 

desemprego. 

No que se refere à estrutura atual do mercado de 

trabalho do RN, com o objetivo de dar início ao debate, pode-

se enfatizar algumas considerações a partir de alguns 

indicadores: De acordo com as publicações recentes da 

Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicilio 

(PNAD)realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), atualmente a força de trabalho do Rio 

Grande do Norte é estimada em 1.514 milhares de pessoas, 

estando ocupadas 1,297 milhões e 217 mil pessoas 

desocupadas. Consta na PNAD que do total de 2.778 milhares 

de pessoas em idade de trabalhar, encontra-se um contingente 

de 54% (1.264 milhões) fora da força de trabalho.  

Dentro desta perspectiva muitas pesquisas têm 

buscado estimar os determinantes do desemprego mediante 
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um conjunto de características individuais e coletivas dos 

indivíduos no mercado de trabalho a nível nacional e regional 

Dessa forma, considerando o cenário atual de ajuste 

econômico frente a um período recente de recessão 

econômica, e do conjunto de características individuais que 

podem impactar nas chances do desemprego, procura-se 

responder a seguinte questão: quais os determinantes do 

desemprego no estado do Rio Grande do Norte? 

Tomando as considerações acima, ressalta-se o fato 

da relevância desse estudo, na medida em que seu objetivo 

geral é de analisar quais os determinantes do desemprego no 

estado do Rio Grande do Norte tomando como ano de 

referência o ano de 2015. 

O modelo usado para esta análise será a estimação do 

modelo Probit que admite uma função de distribuição normal 

para expressar a relação não linear entre as probabilidades 

estimadas da variável dependente e as variáveis explicativas. 

Dessa forma espera-se que as variáveis relacionadas a 

características individuais e do domicilio tenham impactos 

sobre o desemprego. 

 

2. DESEMPREGO E SEUS DETERMINANTES: UMA 

REVISÃO DA LITERATURA 
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A taxa de desemprego se dá através da relação entre o 

número de pessoas que são capacitadas e estão dispostas a 

trabalhar e não encontram emprego, em relação ao total da 

população economicamente ativa. É excluído da categoria de 

desempregado, aquele indivíduo que, apesar de está 

desempregado, não encontrar-se procurando emprego. 

Altas taxas de desemprego podem ser compreendidas 

como um fenômeno social observado altamente em países 

subdesenvolvidos. Desse modo, existe uma parte da força de 

trabalho disponível que não consegue emprego, quando a 

demanda por trabalho cresce a uma taxa menor do que o 

crescimento populacional. 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

é o responsável por fornecer informações mais completas no 

que se refere ao mercado de trabalho e, segundo o instituto 

referido, considera-se desempregado o indivíduo que no 

período da pesquisa realizada regularmente, buscou ser 

inserido no mercado de trabalho (KATO e PONCHIROLLI, 

2002).  

Como já enfatizado existem um grande volume de 

pesquisas que abordam os determinantes do desemprego a 

partir de características individuais e dos domicílios. 
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Penido e Machado (2000) analisaram o desemprego na 

região metropolitana de Belo Horizonte, identificaram que os 

indivíduos que tinham menores chances de encontrar um novo 

emprego são aqueles com maior tempo de inatividade e maior 

escolaridade. Ainda em Belo Horizonte, Antigo e Machado 

(2006) evidênciaram que os mais jovens e os que estavam 

mais tempo fora do mercado de trabalho e os que estavam 

mais tempo fora do mercado de trabalho, apresentavam menor 

chance de conseguirem um posto de trabalho. 

No que se refere a cidade de São Paulo, Avelino (2001) 

observou que os desempregados chefes de família, do sexo 

masculino, que não estudam e que já trabalhavam 

anteriormente, que não possuía carteira assinada no último 

emprego e tinham trabalhado anteriormente na área de 

construção civil, permanecem no estado de desempregado por 

menos tempo. 

Oliveira e Carvalho (2006), encontraram que o nível 

educacional do trabalhador possui um efeito negativo sobre o 

risco de o trabalhador brasileiro permanecer na situação de 

desemprego. Mulheres e trabalhadores mais velhos também 

possuem efeito negativo. 

Menezes Filho e Picchetti (2000) mostraram que a 

duração de desemprego é maior para os indivíduos mais 
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velhos, os não chefes de família, aqueles que foram demitidos 

do último emprego, os que desejam se empregar no setor 

formal, os que não possuem experiência de trabalho e aqueles 

com menor rotatividade. 

Penido e Machado (2002) verificaram que indivíduos 

com o primeiro grau completo, com mais tempo de inatividade, 

na condição de filho, idosos e mulheres possuem menor 

probabilidade de encontrar emprego. 

Arruda, Guimarães e Castelar (2013) estudaram os 

determinantes do desemprego severo na região sul e sudeste 

utilizando a modelagem probit. Os resultados da pesquisa 

mostraram que os indivíduos com menor chance de estar na 

situação de desemprego severo são aqueles chefes de família, 

entre 36 e 45 anos e com maior grau de instrução. Por outro 

lado, o que possui maior probabilidade é pessoas do sexo 

feminino, com baixo grau de estudo e não chefe de família. 

Ao estudarem os determinantes do desemprego no 

Brasil no período de 1995-2002, enfatizando a discriminação o 

gênero, utilizando o modelo Probit, Costa e Teixeira (2008) 

observaram que as taxas de desempregos são maiores entre 

as mulheres e se deve a fatores não explicados, como por 

exemplo, a discriminação. 
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Da cunha, Araújo e Lima (2011) ao analisarem os 

determinantes do desemprego e inatividade dos jovens no 

Brasil metropolitano, utilizando o modelo econométrico logit 

multinominal evidenciaram que os jovens do sexo feminino, não 

brancos, com menor grau de escolaridade e experiência e que 

ocupam a posição de conjugue na unidade familiar, tem maior 

probabilidade de estar na situação de inativo ou 

desempregado. 

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A. MODELO PROBIT 

 

Para poder estimar os determinantes do desemprego 

no Rio Grande do Norte, será utilizado o modelo probit. O 

modelo probit admite uma função de distribuição normal para 

expressar a relação não linear entre as probabilidades 

estimadas da variável dependente e as variáveis explicativas. 

O modelo está especificado abaixo conforme Gujarati (2000): 

O modelo probit admite a seguinte hipótese: 

 

Ii= β1 + β2Xi                                                                   (1) 
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Onde Ii é um índice não observado dependente das 

variáveis Xi ...Xn de modo que quanto maior é o valor do índice 

Ii maior deverá ser a probabilidade de um evento ocorrer (neste 

caso, de um determinado grupo de indivíduos possuírem uma 

característica de interesse). 

O modelo supõe que para um determinado evento haja 

um nível crítico ou limiar do índice, chamado Ii* tal que, se Ii 

superar Ii*, o grupo de indivíduos observados possuirá uma 

determinada característica de interesse, e caso contrário, não 

possuirá. 

O modelo de regressão probit emerge de uma função 

de distribuição acumulada: 

 

f(Z)= 

22 2/)(

2

1 


zZ

e
−−

                                                     (2) 

  

Sua (FDA) Função de Distribuição Acumulada é: 

f(Z)= 

22
0

2/)(

2

1 


z

Z

Z
e

−−

−


                                                  (3) 

 

Dada a hipótese de normalidade, a probabilidade de Ii*, 

ser menor ou igual a Ii pode ser calculada da FDA normal 

padronizada, assim: 
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Pi =Pr (Y = 1) = Pr(Ii
*≤ Ii) = F(Ii)=


−

−
iT

t dte 2/2

2

1
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Em que t é uma variável normal padronizada, isto é, t ~ 

N (0,1). Como Pi representa a probabilidade de ocorrer um 

evento, neste caso a probabilidade deste ocorrer é medido pela 

curva normal padrão de -∞ a Ii. 

Assim para obter informação sobre Ii, o índice de 

utilidade, bem como sobre β1 e β2 pega-se o inverso da 

equação 4, obtendo: 

 

Ii = F-1(Ii) = F-1(Pi) = β1 + β2Xi                                                     (5) 

 

Em que F-1 é o inverso da FDA normal. 

 

B. FONTE E TRATAMENTO DOS DADOS 

 

As informações referentes à participação foram 

coletadas nos micros dados da Pesquisa Nacional por amostra 

de Domicílios, PNAD, do ano de 2015. Será utilizado o banco 
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de dados relativo às características dos indivíduos. O objetivo é 

observar os determinantes do desemprego a partir das 

variáveis explicativas abaixo. 

 

Quadro 01 – Descrição das variáveis 

Variáveis 

Explicativas Descrição 

Gênero 
0-feminino                                                                                                                                                 

1 – masculino 

Idade 

ID1 - (1) se o indivíduo tiver entre 15 e 25 anos; 

(0) caso contrário 

ID2 - (1) se o indivíduo tiver entre 26 e 35 anos; 

(0) caso contrário 

ID3 - (1) se o indivíduo tiver entre 36 e 45 anos; 

(0) caso contrário 

ID4 - (1) se o indivíduo tiver entre 46 e 65 anos; 

(0) caso contrário 

Chefe 
0 - se o indivíduo não for chefe da família 

1 - se o indivíduo for chefe da família 

Urbana 
1 - se o indivíduo mora na zona urbana 

0 - se o indivíduo não morar na zona urbana 

Educação 
EDUC 1 – (1) se o indivíduo tem de até 5 anos 

de estudo; (0) caso contrário 
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EDUC 2 – (1) se o indivíduo tem de6 a 10 anos 

de estudo; (0) caso contrário 

EDUC 3 – (1) se o indivíduo tem mais de 10 anos 

de estudo; (0) caso contrário 

variável 

dependente Descrição 

Desemprego 
1–Se o indivíduo estiver desempregado 

0– Caso contrário 

Fonte: Elaboração própria a partir da Pnad 2015. 

 

Tabela 1– Estatísticas Descritivas 

Variável 

Observaçõ

es Media 

desvio 

padrão 

mínim

o 

Máxim

o 

Desempregado 4878 

0,529

4 0,4991894 0 1 

Gênero 4878 

0,478

6 0,4995965 0 1 

Chefe 4878 

0,341

2 0,4741839 0 1 

Urbano 4878 

0,771

2 0,4200918 0 1 

Idade 4878 33,12 20,95 0 100 

ID1 4878 0,190 0,3926939 0 1 
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4 

ID2 4878 

0,159

4 0,3661714 0 1 

ID3 4878 

0,138

7 0,3457589 0 1 

ID4 4878 

0,209

7 0,4071484 0 1 

Sem instrução 4878 0,207 0,4052347 0 1 

Educ1 4878 

0,064

5 0,2458008 0 1 

Educ2 4878 

0,195

7 0,3968383 0 1 

Educ3 4878 

0,063

3 0,2436086 0 1 

Fonte: elaboração própria com base nos dados da PNAD 2015. 

 

Para estimar os determinantes do desemprego será 

utilizado um modelo de regressão probit em que a variável 

dependente é binária, ou seja, Y=1 se não participa da força de 

trabalho e Y=0 se participa. Assim, a probabilidade de o 

indivíduo ser economicamente ativo (Y=1) é uma função da 

distribuição normal acumulada das variáveis explicativas:   
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Prob (desemprego= 1) = Φ  (β0 + β1ID1 + β2D2 + β3ID3 + β

4ID4 + β5chefe+ β6 urbana + β7EDUC1 + β8EDUC2 + β

9EDUC3 + β10GEN) 

 

Em que Φ é a distribuição normal acumulada e a 

estimação resultante é:   

 

desemprego = β0 + β1ID1 + β2D2 + β3ID3 + β4ID4 + β5chefe+ 

β6 urbana + β7EDUC1 + β8EDUC2 + β9EDUC3 + β10GEN + u

i   

 

As variáveis explicativas referem-se às características 

dos indivíduos e das famílias.  Neste estudo será investigado 

como é determinada a taxa de desemprego ao longo de seis 

dimensões: a) gênero; b) nível educacional; c) idade; d) 

posição no domicílio e e) localidade. 

Entre as características individuais a variável gênero 

será utilizada no sentindo de verificar a probabilidade de 

permanência na condição de desemprego do indivíduo do 

gênero masculino. Utiliza a variável idade no sentido de 

verificar o efeito da idade sobre a probabilidade de ficar 

desempregado 

A variável educação, mensurada pelos anos de 

estudos, será utilizada no sentido de verificar se as pessoas 
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com maiores níveis de educação têm menores chances de 

permanecer na condição de desemprego. Neste caso foram 

utilizados extratos por categoria: indivíduos que tinham até 5 

anos de estudo, de 6 a 10 anos de estudo e mais de 10 anos 

de estudos. A variável posição no domicílio será utilizada no 

intuito de verificar qual a chance dos chefes de famílias 

permanecerem desempregados. 

Dessa forma o modelo especificado para estimar os 

determinantes do desemprego (D) no estado do RN no ano de 

2015 são: 

 

D = 𝑓(𝑔𝑒𝑛𝑒𝑟𝑜, 𝑖𝑑1, 𝑖𝑑2, 𝑖𝑑3, 𝑖𝑑4, 𝑐ℎ𝑒𝑓𝑒, 𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎, 𝑒𝑑𝑢𝑐1, 𝑒𝑑𝑢𝑐2, 𝑒𝑑𝑢𝑐3)        (6) 

 

4. ESTIMAÇÃO DOS DETERMINANTES DO DESEMPREGO 

NO RN EM 2015. 

 

Os valores apresentados correspondem aos 

coeficientes de cada variável dependente sobre a probabilidade 

do ingresso da mulher no mercado de trabalho. Pelo teste 

LRchi2 (1405,71) as variáveis explicativas são conjuntamente 

significantes para explicar a variável dependente. O teste 

Prob>chi2 (0.000) indicou que se pode rejeitar a 1% de 

significância a hipótese de que todos os coeficientes são 

estatisticamente iguais a zero. O valor do Pseudo R2 (0.2420) 
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indica que aproximadamente 24,20% da variação da 

participação do mercado de trabalho pode ser atribuída as 

variáveis explicativas. Pelo teste de Wald (chi2) aceita-se a 

hipótese de homocedasticidade das variáveis, ou seja, o 

modelo não apresenta heterocedasticidade. Os coeficientes 

estimados são apresentados na tabela abaixo: 

 

Tabela 2 - Estimação do modelo probit: determinantes do 

desemprego no RN 2015 

Variável 

dependente 
   

Desemprego       

variáveis 

independentes Coeficiente desvio padrão  P> [Z] 

Gênero -0,7232465 0,04523 0,000 

Chefe -0,427627 0,04738 0,000 

URB 0,0904086 0,05364 0,092 

ID1 -1,191373 0,85274 0,000 

ID2 -1,750269 0,88601 0,000 

ID3 -1,747647 0,89188 0,000 

ID4 -1,438193 0,82669 0,000 

Sem instrução 0,1886319 0,77451 0,015 

Fund. -0,1054885 0,82837 0,203 

Med. -0,484347 0,05533 0,000 
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Sup. -0,96754 0,09281 0,000 

Const. 1,969257 0,88903 0,000 

LR chi2(11) = 

1405.71 
   

Prob> chi2=0.0000 
   

Pseudo R2 = 0.2420 
   

                      Fonte: Elaboração própria com base nos dados da Pnad 2015 

 

A partir das estimações pode-se inferir que se um 

trabalhador desempregado é chefe de família, menor será a 

probabilidade de que ele esteja neste estado, é o que indica o 

sinal do coeficiente da variável Chefe, que se mostrou 

significante a 1%. Resultados nessa direção também foram 

encontrados por Menezes Filho e Picchetti (2000) e Avelino 

(2001). As dummies de idade indicam que quanto mais jovem 

for o desempregado, menores serão as chances de que ele 

permaneça nessa condição, quando comparados aos 

indivíduos com idade entre 46 e 65 anos. Pesquisas realizadas 

por Penido e Machado (2002) e Oliveira e Cavalho (2006) 

evidenciaram os mesmos resultados 

O coeficiente positivo associado a variável urbano 

indica que os indivíduos que residem na zona urbana têm 

menos probabilidade de estarem na condição de 

desempregados. Tal resultado é um indicativo de que nessas 
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áreas as oportunidades de emprego são maiores que nas 

áreas rurais. 

O modelo também revela que, quanto menor o nível de 

instrução formal do trabalhador, maior será a probabilidade de 

que o trabalhador permaneça desempregado, ao mesmo 

tempo que indivíduos com maiores anos de estudo tendem a 

reduzir as probabilidades de permanência na condição de 

desempregado. 

Vale destacar que resultados nessa direção também 

foram encontrados por costa e Teixeira (2008). Para os 

trabalhadores com grau mais baixo de escolaridade estão mais 

suscetíveis a estarem desempregados.  

Resultados similares em termos de empregabilidade 

foram encontrados por Souza (2008) onde conforme a autora a 

probabilidade de o indivíduo conseguir emprego aumenta 12% 

quando apenas sabe ler e escrever, 44% quando possui ensino 

fundamental e 47% ensino médio. Incluindo cursos de 

graduação e pós-graduação, o ensino superior representa 53% 

na empregabilidade 

Como relatado anteriormente, os coeficientes 

estimados no modelo Probit, por meio dos seus sinais, indicam 

apenas o sentido do impacto que a variável explicativa do 

respectivo coeficiente, ceteris paribus, ocasiona na 
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probabilidade de permanência na situação de desemprego por 

mais de um ano. Para se ter as magnitudes de tais impactos, 

foram estimados os efeitos marginais, a partir da tabela 03. 

 

Tabela 3 - Efeitos marginais do modelo de regressão probit: 

determinantes do desemprego no RN 2015. 

        

variável 

dependente 
   

Desemprego       

variáveis 

independentes dy/dx desvio padrão  P> [Z] 

Gênero -0,2803674 0,01683 0.000 

    

Chefe -0,1685273 0,01847 0.000 

URB 0,0358128 0,0213 0.093 

ID1 -0,441361 0,02687 0.000 

ID2 -0,5797806 0,01991 0.000 

ID3 -0,5711291 0,01925 0.000 

ID4 -0,516576 0,02377 0.000 

Sem instrução 0,0734258 0,02959 0.013 

Fund. -0,0418689 0,03299 0.204 

Med. -0,1913455 0,02148 0.000 

Sup. -0,3590333 0,02847 0.000 

            Fonte: Elaboração própria com base nos dados da Pnad 2015 
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Os resultados apresentados para os efeitos marginais 

mostraram que o indivíduo ser do sexo masculino apresenta 

uma probabilidade 28% menor de estar na condição de 

desempregado em relação aos indivíduos do sexo feminino. Os 

chefes de família possuem, em média, uma probabilidade 16% 

menor de encontrarem-se no desemprego, quando 

comparados aos não chefes. Este resultado pode se dar pelo 

fato de que tais indivíduos necessitam estar ocupados, e por 

serem a pessoa de referência do domicílio, procuram ficar o 

menor tempo possível na condição de desocupados.  

Em relação a localização, o coeficiente negativo 

associado a variável urbano indica que os indivíduos que 

residem na zona urbana têm 3,5% de probabilidade menor de 

estarem na condição de desocupados em comparação aos que 

residem na zona rural. 

Os grupos de variáveis associados a idade dos 

indivíduos foram significativos estatisticamente e associados ao 

sinal negativo. Em relação a variável idade as variáveis 

derivadas mostraram que os grupos de indivíduos com idade 

entre 26-35 e 36-45 (ID2 e ID3) possuem maior probabilidade 

de não permanecerem na condição de desocupados em 

relação aos demais grupos. Os dados permitem ainda inferir 

que indivíduos mais novos tendem a permanecer mais tempo 
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desempregados em relação aos mais velhos. No entanto a 

medida que os indivíduos vão envelhecendo a probabilidade de 

permanecerem mais tempo desocupados se amplia, resultado 

que vai de acordo com a literatura pesquisada.  

Os resultados acerca da magnitude do impacto do 

grupo de variáveis ligadas ao grau de estudo mostram que a 

variável relacionada ao nível fundamental não apresentou 

significância estatística aos níveis usuais. Em relação as 

demais, todas foram significativas, evidenciando efeito negativo 

do grau de instrução sobre a condição de desempregado.  

Mostrou ainda que para os indivíduos sem instrução o 

efeito é positivo, ou seja, para estes indivíduos a probabilidade 

de permanecerem desempregados é 3,5% maior em relação 

aos que possuem mais anos de estudo. Para a variável nível 

médio observou-se que estes indivíduos possuem menos 

probabilidade de 19% permanecerem desempregados, e para 

os que possuem nível superior esta probabilidade é de 35%, 

corroborando a ideia de os efeitos da educação na redução da 

probabilidade de os indivíduos permanecerem desempregados. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O trabalho proposto teve como objetivo investigar os 

determinantes do desemprego no estado do Rio Grande do 

Norte no ano de 2015, utilizando microdados da PNAD para o 

ano de 2015, com aplicação do modelo Probit. 

As chances de incidência no desemprego foram 

menores para os indivíduos com idade entre 26-35 e 36-45 

anos, se comparado com os demais grupos. A análise dos 

efeitos marginais mostrou ainda que, em 2015, os indivíduos 

pertencentes a essas faixas etárias apresentaram em média 

57% menor chance de estar na situação de desemprego, 

quando comparado aos mais novos e aos mais velhos. 

Os indivíduos que possuem nível superior 

apresentaram menores chances de ocorrência de desemprego. 

Já os indivíduos analfabetos, possui, em média, uma chance 

cerca de 3,5% maior em relação aos que possuem mais anos 

de estudo. 

O efeito marginal, em 2015, revela que um indivíduo do 

sexo masculino apresenta em média, uma probabilidade 28% 

menor do que a de um indivíduo do sexo feminino de 

permanecer na situação de desemprego. O modelo também 
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confirmou que os chefes de família possuem menores 

probabilidades de ocorrência do desemprego. 

As chances de incidência do desemprego em relação a 

localização, apresenta que o indivíduo residente na zona rural 

tem 3,5% maior de chances de estar desempregado se 

comparados aos indivíduos residentes na zona rural. 

A análise do cenário probabilístico para 2015, revelou 

que o indivíduo residente no Rio Grande do Norte com menor 

probabilidade de permanecer na situação de desemprego é um 

homem, chefe de família, com idade média entre 26-35 e 36-45 

anos e com nível superior. Por outro lado, o que possui maior 

chance é mulher, estando entre 46-65 anos, sem instrução e 

não chefe de família. 

Em síntese, os resultados encontrados sugerem que as 

políticas públicas no RN devem priorizar a educação visando 

principalmente à redução no número de analfabetos; a 

reciclagem dos profissionais de maior idade; incentivar a 

inserção das mulheres no mercado de trabalho. 
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MERCADO DE TRABALHO AGRÍCOLA NO NORDESTE: 

UM ESTUDO COMPARATIVO DOS ANOS 2006/2016 

Danykelle do Nascimento Pereira75 

Edicleia de Oliveira Silva76 

Luís Abel da Silva Filho77 

 

1. INTRODUÇÃO 

A dinâmica do mercado de trabalho rural brasileiro é 

resultado das profundas transformações vivenciadas no rural 

do país, visualizadas com mais afinco a partir dos anos de 

1960 (KAGEYAMA, 2004). A expansão da fronteira agrícola 

nacional, acoplada as entronizações de novas técnicas de 

cultivo e de colheita ocasionaram importantes transformações 

no emprego agropecuário brasileiro (BELICK et al., 2003). 
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Estas modificações alteraram as formas de emprego e 

o perfil dos trabalhadores, pois várias atividades foram 

substituídas por máquinas, resultando em uma redução na 

oferta de trabalho e exigindo dos trabalhadores um maior grau 

de qualificação. Tais alterações foram, inicialmente, mais 

perceptíveis no setor secundário. No entanto, estas mudanças 

também repercutiram no setor agropecuário, principalmente, a 

partir de meados dos anos de 1990 com o crescimento do 

agronegócio nacional (ANDRIETTA, 2004). 

Tais transformações na agropecuária nacional 

provocaram repercussões acentuadas na produção com 

elevados ganhos de produtividade e na estrutura produtiva, 

sobretudo pertinente ao mercado de trabalho. A nova geração 

de postos formais de trabalho no meio rural passou a 

demandar mão de obra com qualificação em sistemas 

operacionais de máquinas e equipamentos sofisticados, 

provocando forte esvaziamento do campo, da tradicional força 

de trabalho agrícola do país (SILVA, 2000). 

Sendo assim, as mudanças nas estruturas produtivas 

foram essenciais aos ganhos de produtividade e ao 

desenvolvimento rural brasileiro, agora com elevada eficiência 

técnica. No mercado de trabalho, os impactos apareceram, 

inicialmente, perversos à força de trabalho, mas com 
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significativa melhora na criação de postos de trabalho no setor. 

A princípio, elevada quantidade de trabalhadores, dado o 

processo de mecanização do setor, e o seu baixo nível de 

instrução formal, acabaram migrando do campo para a cidade, 

diante das transformações registradas na produção das 

atividades agropecuárias brasileiras (SILVA FILHO, 2013). 

Diante deste contexto, as modificações ocorridas no 

perfil da força de trabalho no meio rural brasileiro devem ser 

vistas por uma ótica que agrega efeitos positivos e negativos à 

força de trabalho no agronegócio do país. Por um lado, 

alteraram as atividades exaustivas que apresentavam forte 

tendência a morte precoce no campo (NOVAES, 2009). Além 

disso, os trabalhos em condições acentuadamente precárias 

foram substituídos por máquinas com eficiência econômica e 

produção elevada. Por outro, os novos postos de trabalho 

criados em menor quantidade, porém com maior produtividade, 

operam em condições melhores, apresentando remuneração 

elevada, dado o novo perfil da mão de obra inserida78 (SILVA 

FILHO, 2013). 

 

78 A criação de novos postos de trabalho no campo, quando se substitui a 

colheita manual pela mecanizada, se dá com novo perfil. Mão de obra mais 

qualificada e melhor remuneração. Porém, a colheita exclui contingente 
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Nesse sentido, onde foi possível implementar a 

mecanização, gerou-se postos de trabalho com remunerações 

e condições de atuações melhores. Atividades como as de 

cultivo e colheita agrícolas passaram por um profundo 

processo; e, em consequência, dispensaram substancial parte 

da força de trabalho operacional. Assim, o esvaziamento do 

campo pode ter ocasionado mudanças consideráveis na oferta 

de trabalho urbano no país ao longo dos anos de fortes 

transformações no meio rural (BALSADI, 2009). 

Cabe destacar que o setor agropecuário brasileiro 

ainda ocupa parte considerável da força de trabalho rural do 

país. O processo não é completamente mecanizado e registra, 

sobretudo em atividades de colheitas e no setor frutícola, 

elevada quantidade de postos de trabalho. Regiões 

economicamente menos dinâmicas, onde o processo de 

mecanização é menos intenso e concentrado, o setor 

agropecuário ocupa parte da PEA rural e, inclusive, a de menor 

capacidade de inserção em postos de trabalho com exigência 

de mão de obra mais qualificada (SILVA FILHO, 2013). 

 

substancial de mão de obra que necessita de políticas públicas de 

qualificação e inserção em outros postos de trabalho. 
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As transformações do campo foram e continuam sendo 

objeto de estudo para muitos que procuraram entender a 

dinâmica do meio rural que está constantemente em 

transformações nas atividades de produção agrícola brasileira 

(KAGEYAMA, 2004). E, é nesta perspectiva, que este artigo 

procura analisar o mercado de trabalho agrícola no Nordeste, 

dando ênfase ao número de postos de trabalho formais e as 

características socioeconômicas e demográficas dos ocupados 

nos anos de 2006 e de 2016. 

Para atingir o objetivo proposto, o artigo encontra-se, 

assim, estruturado: além destas considerações iniciais; a 

segunda seção aborda o processo de modernização no setor 

agropecuário nacional, evidenciando as transformações na 

produção e seus impactos sobre o mercado de trabalho; em 

seguida, na terceira seção, busca-se analisar descritivamente o 

perfil dos postos de trabalho agropecuário no Nordeste nos 

anos de 2006 e de 2016; na quarta seção, tecem-se as 

considerações finais, seguida das referências bibliográficas. 

2. MODERNIZAÇÃO AGRÍCOLA NO BRASIL  

A expansão da fronteira agrícola brasileira passou a se 

consolidar a partir de 1960, trazendo consigo o 

desenvolvimento de novas formas de exploração das 
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atividades agrícolas e pecuárias, resultando em profundas 

mudanças na estrutura produtiva do agronegócio do país 

(BALSAN, 2006). Tal modificação baseou-se, em especial, na 

introdução de novas tecnologias que impulsionaram 

transformações na estrutura e nos fatores de produção 

(MOREIRA & TEIXEIRA, 2014). 

Segundo Teixeira (2005, p. 23) foi a partir dessa 

década que “[...] esse processo vai dá-se concretamente, com 

a implantação no país de um setor industrial voltado para a 

produção de equipamentos e insumos para a agricultura”. 

Diante do exposto, é possível perceber que o setor industrial 

impulsionou de forma significativa à expansão da “moderna” 

agricultura brasileira, trazendo melhorias para as bases 

técnicas dos meios de produção agrícola e, 

consequentemente, ganhos de produtividade. 

Referente à mesma década, Salim (1986) afirma que 

houve uma nova definição na relação existente entre 

agricultura e indústria, onde o setor agrícola apresentou 

transformações no modo de produção, com o objetivo de 

favorecer as indústrias em desenvolvimento. Desde então, o 

complexo agroindustrial passou a conduzir a produção 

agropecuária nacional, com crescente desenvolvimento de 
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técnicas mais eficientes de cultivo e de colheita na agricultura e 

com constante melhoramento genético na pecuária.  

Dessa forma, o processo de modernização agrícola no 

Brasil, foi marcado por transformações significativas na 

estrutura produtiva, que possibilitaram mudanças no espaço 

rural. O novo padrão agrícola desencadeou uma série de 

impactos socioeconômicos e ambientais (BALSAN, 2006). 

Como fruto desse processo, a autora aponta as seguintes 

consequências: a acirrada concorrência da produção, a 

concentração de renda, as diferenças estruturais, o processo 

de especialização, o êxodo rural, a exploração de mão-de-obra, 

a concentração fundiária, os problemas ambientais, dentre 

outros. 

Nessa mesma perspectiva, Teixeira (2005) deixa 

explícito que a modernização trouxe ao mesmo tempo, o 

crescimento econômico brasileiro (aumento no volume da 

produção agrícola e na exportação), mas também, configurou-

se como fator excludente, atendendo apenas aos interesses da 

grande elite rural. O autor ainda ressalta que, a expansão da 

moderna agricultura contribuiu para o desemprego no campo, 

resultando em êxodo rural, além de proporcionar efeitos 

negativos sobre o meio ambiente, devido ao uso de produtos 

tóxicos.  
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Nessa conjuntura, é observado o crescente êxodo rural 

que ocasiona o inchaço das cidades, principalmente 

concentradas em locais precários, com ofertas de trabalho de 

baixas remunerações. Com isso, verifica-se então que, a 

mecanização na produção agrícola trouxe fortes efeitos sociais, 

econômicos e ambientais que nortearam e norteiam a 

instabilidade da população, em especial aqueles trabalhadores 

que vivem de atividades agrícolas e possuem pouca 

qualificação (BRANDÃO & LIMA, 2003). Por outra via, 

acrescentou valor agregado à produção nacional, impulsionou 

as atividades industriais do país, sobretudo a ligada a 

fabricação de máquinas e equipamentos, e melhorou 

substancialmente as relações de emprego/salário no meio 

rural.  

No que diz respeito ao mercado de trabalho, Brito et al. 

(2013) ressaltam que os ganhos de produtividade, associados 

à expansão dos mercados de produtos agrícolas, podem ser 

evidenciados pela progressão das atividades agropecuárias. 

Desse modo, observa-se que o mercado de trabalho exige um 

novo perfil de trabalhadores que sejam capazes de ocupar as 

demandas criadas pelo processo de mecanização no campo. 

Contudo, as pessoas com baixo nível de escolaridade são 

excluídas do “novo rural”, por serem mais vulneráveis as 
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alterações que a tecnologia provoca no mercado de trabalho do 

agronegócio brasileiro. Nessa perspectiva, carece, pois, de 

promoção de políticas sociais com o fito de inserir parte da 

força de trabalho excluída do meio rural em atividades 

econômicas operantes nas áreas urbanas do país. 

Diante do contexto, Brandão e Lima (2003) destacam 

que a moderna agricultura é caracterizada por destruir postos 

de trabalho temporários, aqueles realizados em períodos de 

safra que sustentavam milhares de famílias. Argumentam 

ainda, sobre a inexistência de políticas públicas de geração de 

emprego no meio rural. Com isso, Brandão & Lima (2003) ver 

as inovações tecnológicas no campo como um processo 

altamente concentrador e excludente. Nesse sentido, firma-se a 

necessidade de entronização de políticas de emprego com o 

fito de inserir parte da força de trabalho excluída pelo processo 

de modernização nos setores agrícolas em outras atividades 

econômicas no próprio meio rural ou em áreas urbanas, uma 

vez que a modernização na agricultura é um processo contínuo 

e irreversível, sendo ainda benéfico às atividades 

agropecuárias do país.  

Balsan (2006) complementa a ideia afirmando que, as 

mudanças ocorridas na agricultura foram heterogêneas, devido 

ao fato das políticas de desenvolvimento rural influenciadas 
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pelo processo de modernização, serem corrompidas de 

desigualdades e privilégios. Sendo assim, é visível que o 

aperfeiçoamento da produção corresponde aos interesses dos 

grandes agricultores rurais modernos. Porém, é pertinente 

destacar que a mecanização ocorreu em atividades agrícolas 

de forte incidência de capital. Dessa forma, os principais 

beneficiários desta mecanização são, de fato, os grandes 

produtores agropecuários nacionais. Cabe, portanto, a 

aplicação de políticas públicas na promoção de técnicas 

modernas aos pequenos produtores do país. 

De acordo com Kageyama (2000), as maiores 

alterações no mercado de trabalho agrícola do Brasil foram 

realizadas no período considerado “esplêndido” da moderna 

agricultura. Na região Nordeste, os impactos de tais alterações 

foram mais desastrosos, em decorrência de suas 

características climáticas que impõem limites nas atividades 

agropecuárias. Sendo assim, uma região marcada por alta 

sazonalidade e culturas temporárias, onde somente em 

algumas áreas da região (áreas de fruticultura irrigada) há 

produção agrícola o ano inteiro (SILVA FILHO et al., 2014). 

Castro (2012) cita um conjunto de barreiras que 

implicam no desenvolvimento da agricultura nordestina, tais 

como: questões voltadas ao meio ambiente, a logística, 
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tecnologia tardia, inexistência de auxilio técnico, falta de 

crédito, etc. Em síntese o autor conclui que, a maioria das 

cadeias produtivas da agricultura nordestina apresentaram 

baixa produtiva. Contudo, é importante ressaltar que as áreas 

de produções frutícolas operam com elevados índices 

tecnológicos e com alta produtividade, a exemplo dos vales do 

São Francisco (BA/PE) e do Açu (RN). 

Ao analisar os setores do mercado de trabalho formal 

no período de 1985 a 2002, Costanzi (2004) verificou 

importantes mudanças em sua distribuição, destacando o setor 

agropecuário com um aumento considerável de 7,49% ao ano. 

Constatou-se também, que, neste mesmo período, apesar 

deste setor ter obtido a maior taxa de crescimento do emprego 

formal, apresentou uma queda em sua participação em termos 

absolutos, gerando 800 mil postos de trabalhos formais.  

Em relação ao perfil dos trabalhadores empregados no 

setor agropecuário do Nordeste nos anos 2000 e 2010, Silva 

Filho et al. (2014) observou que houve um aumento 

significativo no estoque de empregados no período analisado, 

com variação de 39,2%. No que se refere ao sexo dos 

trabalhadores formais, a atuação masculina é superior em 

relação a feminina. Ressalte-se, ainda, que, a maior parte 

destas ocupações apresenta-se na faixa etária de 30 a 39 
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anos. No que corresponde ao nível de escolaridade, é notável 

uma melhora expressiva no ano de 2010, certamente em 

decorrência de políticas governamentais de incentivo 

educacional e as inovações tecnológicas introduzidas no 

campo que requerem um nível maior de qualificação. 

A População Economicamente Ativa (PEA) ocupada na 

agricultura brasileira, entre os anos de 2004 e 2014, 

apresentou queda de 2,8%, resultando em uma diminuição de 

3,6 milhões de pessoas. Com exceção da região Norte, as 

demais registraram redução, sendo que o Nordeste e o Sul 

foram responsáveis por 75% do total da PEA ocupada na 

agricultura. Perante o exposto Balsadi e Del Grossi (2016) 

ressaltam, ainda, que, nesse período essas regiões 

apresentaram as maiores taxas de redução da PEA agrícola 

feminina. Ademais, bons resultados ocorreram com a 

diminuição do trabalho infantil na agricultura. O Nordeste se 

destaca por apresentar redução de 53,0%, provavelmente, 

devido a adoção de políticas públicas voltadas para o combate 

à pobreza e para proporcionar seguridade alimentar e 

nutricional (BALSADI & DEL GROSSI, 2016). 

Mediante os estudos de Balsadi e Del Grossi (2016) 

sobre a dinâmica do mercado de trabalho agrícola, conclui-se 

que: as regiões do Brasil que realizam atividades rurais devem 
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ser compreendidas além das suas atividades tradicionais, 

devido as alterações ocorridas nas formas de ocupações das 

PEA’s. Tais transformações resultam de um novo quadro do 

mercado de trabalho, no qual surge novas formas de ocupação 

no meio rural elevando a heterogeneidade existente entre as 

famílias no campo. Com isso, é necessário executar modernos 

instrumentos para construção e efetivação de políticas públicas 

voltadas para o desenvolvimento socioeconômico rural. 

Diante dessa conjuntura, será abordada, na seção 

seguinte, uma discussão acerca da dinâmica do mercado de 

trabalho agrícola na região Nordeste, apresentado um estudo 

empírico a partir das perspectivas socioeconômicas e 

demográficas, destacando-se a análise por tamanho do 

estabelecimento, sexo, faixa etária, escolaridade, faixa de 

tempo no emprego e remuneração dos trabalhadores rurais. 

3. DINÂMICA DO MERCADO DE TRABALHO NO 

NORDESTE 

As transformações nas estruturas produtivas podem 

ser evidenciadas a partir dos registros referentes ao postos de 

trabalho por porte de estabelecimentos agropecuários da 

região. Pela tabela 1 é possível perceber que o 

Microestabelecimento é responsável por concentrar 
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sobremaneira ocupados formais. Ademais, entre 2006 e 2016 

foi neste estabelecimento que se registrou a maior variação 

percentual em contratos formais de mão de obra. No entanto, é 

observado ainda que o estabelecimento de grande porte 

apresentou uma redução no número de ocupados formais, 

resultando em uma menor variação percentual nos períodos 

analisados. 

Desta feita, fica, pois, evidente, a necessidade de 

políticas especiais aos Microestabelecimentos com o fito de 

promover o fortalecimento na geração de empregos formais no 

setor agropecuário e de expandir sua cobertura, a partir da 

assistência técnica à produção, bem como o incentivo a 

formalização da força de trabalho neles ocupados.  

 

Tabela 1 - Trabalhadores formais na agropecuária no Nordeste, 

segundo o tamanho do estabelecimento - 2006/2016 

Tamanho 

Estabelecimento 

2006 2016 Var%(2006-

2016) Total % Total % 

Micro (1 a 19) 76.461 32,6 88.433 36,9 15,7 

Pequeno (20 a 99) 57.937 24,7 58.827 24,5 1,5 

Médio (100 a 499) 50.118 21,4 56.118 23,4 12,0 
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Grande (acima de 

500) 
49.856 21,3 36.563 15,2 -26,7 

Total 
234.37

2 
100 

239.94

1 
100 2,4 

Fonte: elaboração dos autores a partir dos dados da RAIS/MTE. 

 

No que se refere ao sexo dos trabalhadores 

agropecuários, percebe-se que embora a participação da 

mulher tenha mostrado aumentos expressivos de 25.326 para 

31.750 (2006-2016), a sua ocupação não foi suficiente para 

superar a presença masculina no segmento formal 

agropecuário (Tabela 2), nem, sequer, aproximar-se. Bertoni 

Neto e Targino (2012) ressaltam que, mesmo que a força 

feminina esteja ganhando seu espaço no mercado de trabalho, 

a mulher continua sendo vítima da discriminação de gêneros, 

precisando conquistar ainda uma maior participação no 

mercado para reduzir as desigualdades existentes entre 

homens e mulheres. No setor agropecuário, tradicional gueto 

masculino, as disparidades são substancialmente elevadas. É 

um setor de atividade econômica que ocupa parte substancial 

de sua força de trabalho em atividades de campo, sendo assim, 

com expressiva ocupação masculina em detrimento da 

feminina, resultado das próprias condições de trabalho 
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Tabela 2 - Trabalhadores formais na agropecuária no Nordeste, 

segundo o sexo - 2006/2016 

Sexo 
2006 2016 Var%(2006-

2016) 
Total % Total % 

Masculino 209.046 89,2 208.191 86,8 -0,4 

Feminino 25.326 10,8 31.750 13,2 25,4 

Total 234.372 100,0 239.941 100,0 2,4 

Fonte: elaboração dos autores a partir dos dados da RAIS/MTE. 

 

Referente ainda a Tabela 2, é possível constatar que, 

apesar da presença masculina no setor agropecuário ser 

substancialmente superior a feminina, o crescimento de postos 

de trabalho no setor, deu-se em favor das mulheres. Enquanto 

a força de trabalho masculina registrou variação negativa em 

2016, comparado a 2006, a feminina apresentou crescimento 

de 25,4% no mesmo período considerado. Isso mostra a 

inserção feminina no mercado de trabalho; e, mesmo em 

guetos considerados masculinos elas vêm aumentando sua 

participação ao longo dos anos (SILVA FILHO& QUEIROZ, 

2011).  

É possível verificar ainda, diferenças nas ocupações no 

mercado de trabalho formal no que se refere à faixa etária. De 
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acordo com a Tabela 3, houve aumentos no número de 

trabalhadores, principalmente, entre as idades de 30 a 39 anos, 

que apresentaram percentuais de 30,1%, em 2006 e 33,7% em 

2016.  

Nota-se, ainda, uma redução na participação dos 

jovens de 15 a 17 anos, apresentando um total de 287 

ocupados no último ano, resultados convergentes ao de 

(BALSADI & DEL GROSSI, 2016). Do mesmo modo, pessoas 

com idade entre 18 a 24 anos e 25 a 29 anos, registraram 

variações negativas de 29,5% e 22,3%, respectivamente. A 

partir dos 30 anos é verificado aumentos no número de 

ocupados, sendo que a faixa etária de 40 a 49 anos possuíam 

um percentual de 22,7% do total, em 2006, enquanto entre 50 

a 64 anos o percentual de ocupados foi de 13,6%. Observa-se 

ainda que, pessoas acima de 65 anos não apresentaram 

resultados significativos nos anos analisados. 

Tabela 3 - Trabalhadores formais na agropecuária no Nordeste, 

segundo a faixa etária - 2006/2016 

Faixa etária 
2006 2016 Var%(2006-

2016) 
Total % Total % 

10 a 14 anos 1 0 5 0 400 
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15 a 17 anos 599 0,3 287 0,1 -52,1 

18 a 24 anos 48.233 20,6 34.009 14,2 -29,5 

25 a 29 anos 46.255 19,7 35.953 15 -22,,3 

30 a 39 anos 70.494 30,1 80.930 33,7 14,8 

40 a 49 anos 44.316 18,9 54.507 22,7 23,0 

50 a 64 anos 23.525 10 32.643 13,6 38,8 

65 ou mais anos 945 0,4 1.605 0,7 69,8 

Não Classificado 4 0 2 0 -50,0 

Total 234.372 100 239.941 100 2,4 

Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados da RAIS/MTE. 

 

A respeito da escolaridade, segundo os dados obtidos 

na Tabela 4, os resultados demostram elevação no número de 

pessoas escolarizadas. Esses resultados convergem aos 

estudo de Silva Filho et al. (2011); Silva Filho (2013); Santos et 

al. (2018), os quais mostram que a escolaridade média da força 

de trabalho brasileira, independentemente da região de análise, 

melhora ao longo dos anos. O aumento no índice de 

escolaridade concentra-se, principalmente, nas pessoas com 

nível médio completo, configurando um percentual de 23,9% no 

ano de 2016.  
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A tabela 4 nos informa ainda que, do total de 21.182 

ocupados, em 2006, atingiu-se um total de 57.237, em 2016 de 

pessoas com ensino médio completo. Mais que dobra, 

absolutamente, a participação de ocupados com ensino médio 

nestes anos, apresentando variação de 170,2%. Além disso, a 

taxa de pessoas com ensino médio incompleto e superior 

completo apresentaram bons resultados com totais de 18.971 e 

5.583, em 2016. 

Tabela 4 - Trabalhadores formais na agropecuária no Nordeste, 

segundo a faixa de escolaridade - 2006/2016 

Escolaridade 
2006 2016 Var%(2006-

2016) 
Total % Total % 

Analfabeto 31.013 
13,

2 
14.585 6,1 -53,0 

Até 5ª Incompleto 86.401 
36,

9 
52.979 

22,

1 
-38,7 

5ª Completo 

Fundamental 
32.716 14 25.244 

10,

5 
-22,8 

6ª a 9ª Fundamental 30.379 13 32.663 
13,

6 
7,0 

Fundamental 

Completo 
19.455 8,3 30.711 

12,

8 
57,9 

Médio Incompleto 8.796 3,8 18.971 7,9 115,7 
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Médio Completo 21.182 9 57.237 
23,

9 
170,2 

Superior Incompleto 1.222 0,5 1.765 0,7 44,4 

Superior Completo 3.107 1,3 5.583 2,3 79,7 

Mestrado 95 0 136 0,1 43,2 

Doutorado 6 0 67 0 1.016,7 

Total 
234.37

2 
100 

239.94

1 
100 2,4 

Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados da RAIS/MTE. 

 

Diante do exposto, pode-se observar que, além de uma 

redução dos analfabetos em 2016, diminuiu o número de 

pessoas ocupadas até 5°ano incompleto, como também o 5° 

ano completo do fundamental. Vale mencionar que, os 

analfabetos foi o nível que apresentou variação mais 

significativa, entre aqueles de mais baixa escolaridade. Em 

contrapartida, é visto que, do 6º ao 9º ano do fundamental 

houve um aumento no número de pessoas ocupadas neste 

níveis de escolaridade, com 30.379 para 32.663, obtendo uma 

variação total de 7,0% nos anos observados.  

No que diz respeito aos níveis de mestrado e 

doutorado, verifica-se que, em ambas as categorias houve um 
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aumento no número de pessoas ocupadas em 2016. No 

entanto é possível afirmar que, em relação as demais 

categorias, o doutorado apresentou o menor número absoluto 

de pessoas ocupadas neste nível de escolaridade, tanto no ano 

de 2006 (6), quando no ano de 2016 (67). Porém, a variação 

mais expressiva, uma vez que se registrou crescimento de 

1.016,7% do ano de 2006 comparado ao de 2016. 

O nível de escolaridade dos trabalhadores é uma das 

características principais para conseguir um trabalho, assim 

como para maior permanência no emprego na literatura 

econômica (SILVA FILHO et al., 2014). De acordo com 

Andrietta (2004), trabalhadores com pouca escolaridade são 

empregados no setor agropecuário, o mesmo se destaca por 

ser um dos únicos a empregar formalmente pessoas 

analfabetas, tanto no estado de São Paulo como no restante do 

país. Contudo, dado o processo de mecanização das 

atividades agrícolas e do elevado potencial técnico produtivo 

do setor agropecuário, é plausível destacar que a tendência de 

melhoria nos níveis de ocupação formal seja contínua ao longo 

do tempo.  

No que se refere ao tempo de permanência no 

emprego, é importante destacar a elevada sazonalidade nos 

postos de trabalho agropecuários do país, conforme achados 
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de Silva Filho (2013). Esses resultados são convergentes aos 

observados para o Nordeste nos anos de 2006 e de 2016, 

conforme tabela 06. Como é possível observar, há forte 

percentual daqueles que ficam menos de um ano em seus 

postos de trabalho, são 38,9% no ano de 2016, com maior 

incidência de rotatividade em 2006, já que foram registrados 

45,3% deles deixando seus postos de trabalho em menos de 

um ano. 

Tabela 5 - Trabalhadores formais na agropecuária no Nordeste, 

segundo o tempo de permanência no emprego - 2006/2016 

Faixa tempo emprego 
2006 2016 Var%(2006-

2016) 
Total % Total % 

Até menos de 1 ano 106.156 
45,

3 

93.29

0 

38,

9 
-12,1 

Mais de 1 e menos de 2 

anos 
38.716 

16,

5 

40.38

0 

16,

8 
4,3 

Mais de 2 e menos de 5 

anos 
49.961 

21,

3 

55.15

6 
23 10,4 

Mais de 5 e menos de 

10 anos 
23.241 9,9 

31.22

5 
13 34,4 

Mais de 10 anos 16.277 6,9 
19.83

1 
8,3 21,8 

Não classificado 21 0 59 0 181,0 
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Total 
234.372,

00 
100 

239.9

41 
100 2,4 

Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados da RAIS/MTE. 

É pertinente ressaltar que elevaram-se as taxas de 

rotatividade para todas as demais faixas de tempo de 

permanência, mostrando a tendência de rotatividade no 

emprego agropecuário no Nordeste ao longo dos anos. Além 

do mais, à medida que se elevam as faixas de tempo de 

permanência, se registra menores números absolutos de 

pessoas ocupadas. Isso mostra a forte tendência de empregos 

temporários na atividade e sem a permanência, muitas vezes 

necessárias, aos ganhos de produtividade no trabalho e de 

experiência no emprego por parte dos ocupados.  

Em relação a remuneração média dos ocupados por 

faixa salarial, é importante destacar a forte concentração de 

mão de obra ocupado com rendimentos nas menores faixas de 

remuneração. A faixa de mais de um e até dois salários mínimo 

concentrava aproximadamente 70% dos ocupados no ano de 

2016 com remuneração neste intervalo salarial. Na faixa de 

mais de dois e até três salários mínimos registrava somente 

6,7% dos ocupados em 2006 e 8,0% em 2016. Apesar da 

elevação percentual, os registros ainda mostram a baixa 



 

339 

 

remuneração da força de trabalho no setor agropecuário 

nordestino. 

Tabela 6 -Trabalhadores formais agropecuários no Nordeste, 

segundo a faixa de remuneração - 2006/2016 

Faixa Remuneração 

Média (SM) 

2006 2016 Var%(2006-

2016) 
Total % Total % 

Até 1 SM 
51.61

8 
22 

39.47

0 

16,

5 
-23,5 

Mais de 1 e até 2 SM 
155.5

06 

66,

4 

165.7

13 

69,

1 
6,6 

Mais de 2 e até 3 SM 
15.63

7 
6,7 

19.27

9 
8,0 23,3 

Mais de 3 e até 5 SM 5.945 2,5 7.364 3,1 23,9 

Mais de 5 e até 10 SM 2.559 1,1 2.946 1,2 15,1 

Mais de 10 e até 20 SM 695 0,3 614 0,3 -11,7 

Mais de 20 SM 286 0,1 124 0,1 -56,6 

Não classificado 2.126 0,9 4.431 1,9 108,4 

Total 
234.3

72 
100 

239.9

41 
100 2,4 

Fonte: elaboração dos autores a partir dos dados da RAIS/MTE. 
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Além disso, é importante ressaltar, que, nas melhores 

faixas de remuneração, além dos registros administrativos 

mostrarem poucos ocupados em termos absolutos e relativos 

nestas faixas, ainda registraram-se variações negativas quando 

comparado o ano de 2016 ao de 2006. Destarte, vê-se que o 

setor agropecuário no Nordeste, apesar de ainda ser 

importante na ocupação de postos de trabalho, segue a 

tendência nacional com ocupação nas mais baixas faixas de 

remuneração e redução dos ocupados nas melhores faixas 

salariais.  

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Este estudo teve por objetivo analisar o mercado de 

trabalho agropecuário na região Nordeste entre os anos 2006 e 

2016, principalmente, no que diz respeito ao perfil 

socioeconômico e demográfico dos ocupados. Os resultados 

obtidos revelaram aumento no número de empregados neste 

setor, com destaque para o Microestabelecimento, onde se 

percebe o maior aglomerado de ocupados. Apesar dos 

estabelecimentos de micro, pequeno e médio porte 

apresentarem uma elevada participação de trabalhadores, os 

de grande porte registraram variação negativa de 26,7%. 
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Assistiu-se também, um aumento da participação 

feminina no mercado de trabalho formal, embora não tenha 

superado a força de trabalho masculina que em ambos os anos 

se sobressaiu em relação à feminina, apesar de ter obtido 

redução no último ano analisado. No que se refere à faixa 

etária, observa-se que houve redução dos jovens ocupados no 

setor agropecuário. Do mesmo modo, as informações 

demostram que o número de analfabetos também reduziu 

significativamente. 

Referente ao tempo de permanência no emprego nota-

se que a população ocupada na faixa mais de 10 anos 

apresentou variações positivas, diferentemente da faixa de até 

menos de um ano que registrou percentuais baixos. No tocante 

a remuneração média, a análise mostra que no Nordeste a 

maioria dos ocupados possuíam rendimentos nas primeiras 

faixas de remuneração, com redução absoluta e percentual 

daqueles que auferiam rendimentos nas melhores faixas, 

quando comparado 2016 a 2006.  

Em geral, os resultados empíricos das variáveis 

observadas revelam que a região Nordeste apresentou baixo 

crescimento na criação de postos de trabalho no período 

analisado. Ressalte-se, ainda, que, os avanços tecnológicos 

adotados no campo e a mecanização dos processos produtivos 
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influenciaram o mercado de trabalho agrícola, apontando para 

a real necessidade do desenvolvimento de políticas públicas 

voltadas para a população que trabalha nestas atividades.  

Sugere-se que em trabalhos futuros possam se fazer 

um estudo contemplando os postos formais e informais para 

que se faça uma análise comparativa procurando destacar se 

houve crescimento expressivo da informalidade no setor e se 

essa composição da PEA agropecuária nordestina ainda 

ocupam atividades agropecuárias em regimes informais ou se 

foram, de fato, migrantes para atividades em áreas urbanas. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
O processo de industrialização na economia brasileira 

teve início no século XX com as dificuldades geradas pela crise 

de 1929. Sendo a economia brasileira dependente de um único 

produto de exportação, o café, o financiamento das 

importações tornou-se praticamente inexistente com a crise 

cafeeira no início do século XX. 

Desse modo, ocorreu um grande esforço para 

industrializar o país. O Estado passou a criar estímulos para 

que o empresariado do café migrasse para a indústria e desse 
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modo gerar um processo de industrialização que ficou 

conhecido na literatura por substituição de importações. 

Em seguida, nos anos 1960 e 1970 ocorreu a 

continuação de políticas de industrialização, mas com o 

objetivo de desenvolver uma indústria de base. Nos anos 1980 

tais políticas foram sendo substituídas por políticas liberais, 

onde o mercado dita as regras.Com isso, parte do 

protecionismo que a indústria nacional tinha foi eliminada ou 

reduzida, de modo que a economia brasileira foi invadida pelos 

produtos importados. Diante disso, tem-se início o processo de 

desindustrialização na economia brasileira, uma vez que os 

produtos industriais nacionais foram sendo substituído por 

produtos similares importados. 

Tais políticas continuaram na década de 1990, e desde 

a última década tem ocorrido um intenso debate sobre o 

processo de desindustrialização na economia brasileira, 

obtendo significativos avanços no que diz respeito às causas, 

consequências e, principalmente sobre a ênfase dada ao papel 

da indústria para o desenvolvimento do Brasil. 

A tese de que a economia brasileira sofre de um 

processo de desindustrialização derivado da doença holandesa 

causada pela sobreapreciação real do câmbio é defendida 

pelos novos-desenvolvimentista. Para Oreiro& Feijó (2010) e 
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Bresser-Pereira & Marconi (2008) o aprofundamento da 

abertura comercial e financeira da economia brasileira 

combinado com o boom das commodities nos anos 2000 foi o 

principal responsável por essa sobreapreciação cambial. 

Por outro lado, Barros & Pereira (2008) argumentam 

que o Brasil não padece de um processo de 

desindustrialização, mas passa por um processo de 

modernização da estrutura produtiva do país propiciada pelo 

barateamento dos bens de capital importados. Diante disso, a 

dificuldade de alguns setores seria um processo natural de 

seleção das atividades que o país possui vantagens 

comparativas e, não um processo de desindustrialização. 

Já Bonelli, Pessoa e Pinheiro (2013) defendem a tese 

de que o país estava sobre industrializado, ou seja, com um 

nível de industrialização acima do permitido pelos seus fatores 

produtivos antes da década de 1980. De modo que a 

desindustrialização no Brasil não passa de um retorno ao 

padrão determinado por seus fatores produtivos. 

Além dessas abordagens, Oliveira & Silva (2016) 

destacam outras duas: a intrassetorial e a da Unicamp. A 

primeira define a desindustrialização como uma mudança na 

estrutura interna da indústria de transformação em direção a 

setores intensivos em recursos naturais e em mão de obra. 
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Sendo assim, ainda não se pode afirmar que o Brasil esteja 

passando por um processo de desindustrialização82.  

Na abordagem da Unicamp, se destacam as teses de 

pelo menos dois autores: Cano (2014) e Hiratuka e Sarti 

(2015). Para o primeiro autor, a desindustrialização no Brasil se 

deve (a) abertura comercial e financeira ilimitada; (b) 

crescimento dos setores agrícola e mineral acima do da 

indústria de transformação, na última década; (c) 

sobreapreciação cambial; (d) baixo crescimento da economia 

internacional; (e) alta taxa de juros; (f) redução dos 

investimentos interno e externo na indústria de transformação. 

Já Hiratuka e Sarti (2015), afirmam que existem 

transformações na estrutura produtiva global que ainda não 

receberam a devida atenção no debate sobre a 

desindustrialização no Brasil, como a reorganização das 

estratégias globais da atividade produtiva por parte das 

empresas transnacionais, ii) a interferência da China não 

apenas nos preços das commodities, mas também nos preços 

dos bens manufaturados; iii) o aparecimento de novos 

competidores e a abertura de espaços seletivos para a 

inserção dos países em desenvolvimento nas redes de 

produção e, iv) o reforço de políticas nacionais dos países 

 

82 Vide Nassif (2008). 
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desenvolvidos, diante do cenário pós-crise, que  objetivaram 

incentivar a mudança tecnológica e a reestruturação industrial, 

como forma de recuperar o dinamismo econômico. 

Porém, a desindustrialização na economia brasileira 

dentro desse debate é tratada de forma homogênea, como se 

todas as regiões e estados se encontrassem nas mesmas 

circunstâncias, sendo a discussão na perspectiva 

regional/estadual praticamente desconsiderada.  

Dentro de uma perspectiva regional/estadual, é 

possível que uma região/estado tenha aumentado sua 

participação enquanto outra(o) tenha diminuído. Em outras 

palavras, a primeira tem seguido um processo natural de 

industrialização enquanto a segunda região/estado sofre de 

desindustrialização, de modo que as políticas adotadas devem 

ser distintas para ambos estados. Diante disso, este trabalho 

tenta amenizar essa lacuna existente no debate em torno da 

economia brasileira, chamando a atenção para a análise da 

desindustrialização na perspectiva regional/estadual. 

A indústria de transformação no Brasil tem apresentado 

um processo de desindustrialização, passando de uma 

participação de 32% do PIB em 1986 para menos de 10% em 

2016. Diante disso, busca-se analisar se a indústria de 

transformação na região Centro-Oeste e seus estados seguiu a 
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trajetória da indústria nacional ou se seguiu a trajetória inversa, 

ou seja, de industrialização. Com isso, será possível identificar 

se a desindustrialização ou industrialização no Centro-Oeste 

ocorre de forma homogênea ou se tem concentrado em algum 

estado.  

Assim, este artigo tem por objetivo observar a evolução 

da indústria de transformação na região Centro-Oeste, em 

particular verificar se a região sofre de um processo de 

desindustrialização. 

Este trabalho se divide em mais três seções além desta 

introdução. A primeira seção tem por objetivo revisitar o 

conceito de desindustrialização. Do mesmo modo, a seção 

seguinte busca observar se os estados da região Centro-Oeste 

sofrem de um processo de desindustrialização ou não. Por fim, 

as considerações finais. 

 

2. REVISITANDO O CONCEITO DE 
(DES)INDUSTRIALIZAÇÃO  
 
 

A indústria de transformação é de suma importância 

para o crescimento econômico. Se compararmos com os 

demais setores da economia, a indústria possui efeitos de 

encadeamentos tanto para frente quanto para trás. Para 

Hirschman (1958), os efeitos de encadeamento são 
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externalidades positivas que transbordam para os demais 

setores, gerando maior dinamismo na economia. 

Além desses efeitos de encadeamentos, os países 

industrializados tendem a apresentar crescimento superior aos 

países cuja produção seja intensiva em recursos naturais, 

segundo Kaldor (1967), devido à elevada produtividade, 

maiores economias estáticas e dinâmicas de escala, maior 

capacidade de gerar crescimento e progresso tecnológico para 

toda economia e por aliviar as restrições externas ao 

crescimento, uma vez que os produtos industriais possuem 

maior elasticidade renda da demanda.  

Diante disso, a desindustrialização no sentido negativo 

do termo pode prejudicar o dinamismo da economia. No 

entanto, a desindustrialização nem sempre é ruim para a 

economia, representando na verdade um processo natural do 

desenvolvimento econômico. Portanto, é necessário definir a 

desindustrialização conceitualmente para que não ocorram 

erros de interpretação quando for realizada a análise para a 

economia da região Centro-Oeste.  

O conceito de desindustrialização aparece com maior 

evidência no final da década de 1980 com o trabalho pioneiro 

de Rowthorn& Wells (1987), em que esses autores a definem 

como a redução da participação do emprego da indústria de 
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transformação no emprego total. Para os autores em questão, 

existem pelo menos dois tipos de desindustrialização: a positiva 

e a negativa. 

A desindustrialização positiva ocorre quando a perda 

de empregos se tem de forma relativa e absoluta, mas que se 

trata de um processo natural do desenvolvimento econômico. 

Nesse caso a indústria de transformação já é altamente 

produtiva, uma vez mesmo com a redução do emprego, tem-se 

um aumento da produção. No entanto, essa redução do 

emprego relativa e absoluta na indústria de transformação não 

provoca o aumento do desemprego, pois os trabalhadores da 

indústria de transformação que perderam seu emprego são 

deslocados para o setor de serviços. Com isso, a economia se 

encontra sempre em uma situação próxima do pleno emprego. 

Por isso, Rowthorn & Wells (1987) afirmam que a 

desindustrialização positiva é um sintoma de sucesso 

econômico. 

Por outro lado, a desindustrialização negativa se trata 

de um fenômeno patológico que pode afetar uma economia em 

qualquer fase do desenvolvimento econômico. Nesse caso, o 

emprego ocioso gerado pela indústria de transformação não 

será absorvido pelo setor de serviços, de modo que o 
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desemprego aumenta. Portanto, trata-se de um sintoma de 

fracasso econômico. 

Rowthorn e Wells (1987) também mencionam que a 

desindustrialização pode ocorrer quando se tem mudanças no 

comércio internacional de um país. Ou seja, quando por 

alguma razão, o país deixa de exportar bens manufaturados 

para exportar outros tipos de bens, como commodities por 

exemplo. Diante disso, ocorrerá um deslocamento de recursos 

e de emprego do setor manufatureiro para o setor beneficiado 

pelo novo padrão de comércio internacional do país. Com 

efeito, haverá a queda de participação do emprego industrial no 

emprego total. 

Outros autores mais contemporâneos, como Bresser-

Pereira (2008) e Oreiro e Feijó (2010), passaram a designar 

esse tipo de desindustrialização por doença holandesa, cuja 

razão, segundo Bresser-Pereira (2008), se encontra na sobre 

apreciação cambial. 

Não obstante, com o objetivo de incorporar os efeitos 

kaldorianos mencionados anteriormente, o conceito de 

desindustrialização foi redefinido por Tregenna (2009). Para a 

autora, a desindustrialização pode ocorrer tanto em termos de 

emprego como de valor adicionado (V.A.). Assim, a 

desindustrialização pode ser conceituada como a perda de 
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participação do emprego e/ou valor adicionado em relação a 

seus respectivos totais de forma permanente. Nesse caso, a 

desindustrialização será positiva se esse processo coincidir 

com um nível de renda per capita de país desenvolvido. Por 

outro lado, a desindustrialização será negativa se esse 

processo ocorrer antes que a economia alcance um nível de 

renda per capita de país desenvolvido. 

No entanto, esses conceitos foram definidos em nível de 

país, mas como o propósito deste artigo será analisar a 

situação da indústria da região Centro-Oeste, é preciso 

adequar esses conceitos a nível regional e de estados. Para 

isso, será adotado o artigo de Silva (2018). 

O processo de industrialização de uma região não 

ocorre de forma homogênea, de modo que dentro de uma 

mesma região é possível encontrar estados mais 

industrializados que outros. Os estados mais industrializados 

são denominados por Silva (2018) de estados avançados e os 

menos industrializados de atrasados. Portanto, Silva (2018) 

considera que a incidência do processo de desindustrialização 

também não ocorre de forma igual. É possível a existência de 

um processo de desindustrialização em um estado e um 

processo de industrialização em outro simultaneamente, por 

isso que o autor prefere utilizar o temo (des)industrialização. 
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Assim, Silva (2018) mostra que quando o aumento da 

participação da indústria dos estados atrasados ocorrer 

concomitantemente com a queda de participação da indústria 

de transformação do estado avançado, abrem-se três 

possibilidades de (des)industrialização regional: a estagnada, a 

regressiva e a progressiva.  

A (des)industrialização regional estagnada ocorre 

quando se tem uma perda de participação da indústria de 

transformação no PIB regional, mas de modo que a 

participação da indústria regional no PIB industrial nacional 

permaneça sem grandes alterações. Esse conceito pode ser 

ampliado em uma versão positiva e outra negativa. 

Quando esse processo ocorrer concomitante com o 

aumento de participação da indústria do estado atrasado no 

PIB industrial regional em detrimento da redução da 

participação industrial do estado avançado, se tem uma 

(des)industrialização regional estagnada positiva. Ou seja, é 

positiva porque ocorre um processo de desconcentração da 

atividade industrial na região. No entanto, para ser positiva a 

estrutura produtiva de ambos os estados não precisa ser 

modificada, mas o deslocamento da produção de bens que 

eram produzidos no estado avançado para o estado atrasado 

já é suficiente para ser enquadrado nessa definição. 
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Porém, quando esse processo ocorrer concomitante a 

perda de participação da indústria dos estados atrasados no 

PIB industrial em detrimento do aumento da participação 

industrial do estado avançado, se tem uma 

(des)industrialização estagnada negativa. Ou seja, negativa 

porque ocorre um processo de concentração da atividade 

industrial no estado avançado e ao mesmo tempo o 

aprofundamento das vantagens comparativas de cada 

estado83. Nesse caso, as diferenças da estrutura produtiva dos 

estados não apenas são mantidas, mas aprofundadas. 

No caso da (des)industrialização regional estagnada 

positiva, o estado avançado está se desindustrializando e os 

estados atrasados estão se industrializando. Por outro lado, no 

caso da (des)industrialização regional estagnada negativa, 

tem-se o processo inverso. 

A (des)industrialização regional regressiva ocorre 

quando se tem uma perda de participação da indústria regional 

no PIB total da região e no PIB industrial nacional. 

Essa (des)industrialização regional regressiva pode ter 

um aspecto “positivo” se ocorrer acompanhada de um aumento 

de participação da indústria do estado atrasado no PIB da 

 

83  Partindo da hipótese de que os estados atrasados e desenvolvidos 
apresentam, respectivamente, vantagens comparativas na produção de 
bens pouco e muito intensivo em capital. 
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indústria regional pari passu com a redução da participação do 

estado avançado, de modo que isso implique em um processo 

de desconcentração das atividades industriais na região. 

E pode ter um aspecto negativo se a 

(des)industrialização regional regressiva for acompanhada de 

uma regressão da estrutura produtiva de ambos os estados 

que provoque o aprofundamento da concentração das 

atividades industriais no estado avançado.  

Não obstante, nesse caso a estrutura produtiva do 

estado atrasadoé orientada para a produção de bens 

(industriais ou não) nos quais possuem vantagens 

comparativas enquanto a estrutura produtiva do estado 

industrializado é regredida em direção a produção de bens de 

baixo valor agregado, mas com valor agregado ainda superior 

ao dos estados atrasados.  

Por outro lado, a (des)industrialização regional 

progressiva ocorre quando se tem uma redução da participação 

da indústria regional no PIB da região acompanhada de 

aumento de participação em relação ao PIB industrial nacional.  

Neste caso, ocorre um processo de desconcentração da 

produção a nível nacional. No entanto, quando essa 

desconcentração implicar na desconcentração da produção 

industrial da região, tem-se um processo de 
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(des)industrialização progressiva positiva. Caso contrário, se 

resultar na concentração da produção industrial no estado 

avançado, tem-se um processo de(des)industrialização 

progressiva negativa. 

Já no caso da (des)industrialização regional progressiva 

“positiva” a estrutura produtiva do estado atrasado é orientada 

para a produção de bens com maior valor agregado decorrente 

de um processo de desconcentração das atividades industriais, 

proporcionado apenas pela transferência de atividades do 

estado avançado para o estado atrasado, que diante das 

vantagens apresentadas por este último estado têm estímulos 

para aumentar a produção. 

Por fim, embora os conceitos tenham sido desenvolvidos 

para um processo de desindustrialização, os mesmos podem 

ser considerados em um processo de industrialização. Para 

isso, basta considerar um aumento de participação do PIB 

industrial no PIB total da região/país. 

Cabe observar ainda que o conceito de 

(des)industrialização regressiva possui certa correspondência 

com o conceito de desindustrialização precoce enquanto que o 

conceito de desindustrialização progressiva tem semelhanças 

com o conceito de desindustrialização natural, visto 

anteriormente em nível de país.  
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Definido os conceitos de desindustrialização regional, 

quais os principais fatores que podem levar uma região e, 

consequentemente, um país a um processo de 

desindustrialização? A resposta a essa pergunta pode ser 

encontrada na próxima seção. 

Definido os conceitos de desindustrialização regional, 

quais os principais fatores que podem levar uma região e, 

consequentemente, um país a um processo de 

desindustrialização? A resposta a essa pergunta pode ser 

encontrada na próxima seção. 

 

3. AS PRINCIPAIS CAUSAS DA DESINDUSTRIALIZAÇÃO 

REGIONAL 

 
Conhecido os conceitos relacionados a 

desindustrialização regional, esta seção tem por objetivo 

explicar as principais causas que podem provocar um processo 

de desindustrialização em termos regionais. 

A desindustrialização regional pode ser provocada por 

fatores internos, como: i) ao aumento da renda per capita, ii) ao 

avanço tecnológico, iii) a uma política nacional/regional de 

desenvolvimento, iv) a uma tributação cumulativa, v)a “guerra 

fiscal”.  
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A desindustrialização em termos regionais pode ocorrer 

quando a região avançada ou industrializada alcança um grau 

elevado de renda per capita e uma situação próxima do pleno 

emprego. Nesse caso, há uma transferência de força de 

trabalho para o setor de serviços, tornando o custo de 

produção mais elevado na indústria de transformação. Com 

efeito, as indústrias tendem a se deslocarem para outras 

regiões atrasadas que apresentam um custo de mão de obra 

mais baixo. Desse modo, gerando um processo de 

desindustrialização na região desenvolvida e de 

industrialização na região atrasada. 

Quando a região industrializada tem um avanço 

tecnológico, precisa se desfazer de suas máquinas e 

equipamentos obsoletos. Uma forma de se fazer isso é 

transferir toda ou parte dessa estrutura produtiva para as 

regiões atrasadas. Nesse caso, ocorre um processo de 

desindustrialização na primeira região provocado pelo aumento 

da produtividade proporcionado pelo avanço tecnológico e ao 

mesmo tempo um processo de industrialização nas regiões 

atrasadas provocado pela transferência da estrutura produtiva 

obsoleta. 

No caso de uma política nacional/regional de 

desenvolvimento no sentido de estimular a industrialização 
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(seja de produção autônoma ou de complementaridade), a 

região atrasada passa a obter um crescimento da produção 

industrial superior ao da região avançada, de modo que sua 

industrialização pode significar a desindustrialização da região 

industrializada. Isto é, quando a desindustrialização é tratada 

em termos regionais, ela pode ocorrer quando as regiões que 

ainda não detém um parque industrial iniciam seu processo de 

industrialização, aumentando suas participações no PIB em 

relação à região já industrializada.  

A forma de tributação pode levar também a 

desindustrialização de uma região. Quando a cobrança do 

imposto é realizada sobre a venda do bem durante todo o seu 

ciclo produtivo, a mesma empresa passa a produzir parte dos 

insumos que utiliza, evitando com isso a tributação cumulativa. 

Isto é, há uma tendência a integração vertical da produção pela 

empresa. Assim, a região avançada passa a produzir parte de 

seus insumos que antes adquiria da região atrasada, de modo 

que se tem um processo de desindustrialização nesta última. 

Ainda dentro das questões tributárias, a 

desindustrialização pode ser provocada pela denominada 

“guerra fiscal”. Na ausência de uma política nacional/regional 

de desenvolvimento, os estados podem fornecer isenções 

fiscais para que as indústrias se instalem em seus territórios. 
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Quando essas indústrias são atraídas de outros estados que se 

negaram a conceder os mesmos incentivos fiscais, a 

desindustrialização tende a ser apenas regional uma vez que a 

indústria se desloca de uma região para outra. Porém, quando 

a indústria pretende abrir uma nova empresa, ceteris paribus, o 

estado que fornecer maiores incentivos fiscais tende a 

aumentar a sua participação no PIB enquanto os demais 

estados tendem a ter suas participações reduzidas. 

A desindustrialização também pode se provocada por 

fatores externos como: i) a nova forma organizacional da 

produção manufatureira internacional; ii) a doença holandesa, 

iii) ao acirramento da concorrência internacional.  

A desindustrialização regional pode ser o resultado da 

nova forma organizacional da produção manufatureira 

internacional que ocorre através de cadeias globais de valor. 

Nesse caso, como o objetivo dos investimentos direto 

estrangeiros (IDE) é se apropriar de parte do mercado 

doméstico, grande parte desse investimento é direcionada para 

a fase final do processo produtivo, no qual as empresas são 

apenas maquiladoras, isto é, montadoras de peças 

importadas84. Com isso, o estado avançado ao ser o principal 

 

84 Segundo Sampaio (2015), esse processo é diferente do de substituição 
de importações, uma vez que a decisão de agregação de valor dos bens 
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receptor dos IDE acaba quebrando as relações produtivas com 

os estados atrasados, de modo que tais estados passam a 

apresentar um processo de desindustrialização não apenas 

relativo, mas também absoluto. 

De modo geral, a nova forma organizacional da 

produção manufatureira internacional tende a diminuir a 

dinâmica do comércio interestadual/regional reduzindo o efeito 

multiplicador da produção industrial no país, de modo que esse 

processo modifica o comércio interestadual, acirra a guerra 

fiscal e abala a integração regional da indústria de 

transformação no país. 

A “doença holandesa” (derivada da descoberta de 

recursos naturais, da valorização dos preços das commodities 

ou da maior abertura financeira), que se manifesta via 

sobreapreciação real da taxa de câmbio, também é outro fator 

que pode provocar um processo de desindustrialização 

regional. Essa sobreapreciação cambial ao reduzir a 

competividade da indústria da região avançada, tanto nos 

mercados doméstico quanto externos, gera a redução da 

produção industrial. Sendo a produção da região atrasada 

complementar a produção da região industrializada, ocorre 

 

produzidos no país é determinada pelas empresas internacionais. Em outras 
palavras, trata-se de uma inserção “subordinada” nas cadeias globais de 
valor. 
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simultaneamente a redução da produção industrial da região 

atrasada. Ou seja, ambas as regiões passam por um processo 

de desindustrialização. No entanto, se a sobreapreciação 

cambial também induzir a substituição de bens intermediários 

por similares importados, a desindustrialização tende a ser 

mais rápida na região atrasada do que na região avançada. 

Um aumento da concorrência internacional também 

pode levar a um processo de desindustrialização de ambas as 

regiões. Nesse caso, na ausência de políticas protecionistas a 

favor da indústria doméstica, um forte concorrente pode gerar a 

substituição do consumo de bens domésticos por bens 

importados e, portanto, provocar a redução da produção 

industrial doméstica na região avançada e, consequentemente, 

da região atrasada.  

Esses dois fatores podem potencializar o processo de 

desindustrialização na região avançada. A demanda dessa 

região é composta pelo consumo de bens industriais realizado 

dentro dela mesmo, pelo consumo da região atrasada e pelas 

exortações. Primeiro, a sobreapreciação cambial e o aumento 

da concorrência externa faz com que ocorra a substituição do 

consumo doméstico por bens importados e ao mesmo tempo 

reduz as exportações, o que pode gerar um processo de 

desindustrialização na região avançada. 
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Mas a região atrasada tende a apresentar uma relação 

de complementariedade com a região industrializada, ou seja, 

a região atrasada produz bens intermediários para serem 

utilizados na indústria de transformação da região avançada. A 

queda da demanda por bens industriais da região avançada 

reduz a demanda por bens intermediários da região atrasada, o 

que por sua vez gera a redução do nível de renda e, portanto, 

reduz ainda mais a demanda por bens industriais na região 

industrializada, gerando uma espécie de círculo vicioso na 

economia regional e nacional. Esse círculo vicioso pode ser 

agravado se as empresas do estado avançado buscarem ter 

estruturas produtivas baseadas nas cadeias globais de valor, 

de modo que passam a buscar a substituição de insumos 

domésticos por importados. Além disso, o círculo vicioso pode 

ser intensificado diante de uma recessão interna e/ou externa, 

que provoque a redução do consumo e/ou das exportações. 

Com efeito, como a região avançada também é 

responsável pela produção de bens de capital, uma queda da 

demanda por bens de consumo e intermediários tende a afetar 

de forma mais grave a região industrializada em relação a 

região atrasada. 

Além dos fatores explicados anteriormente, uma 

questão que não pode ser desprezada em relação às causas 
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da desindustrialização se refere as externalidades negativas 

geradas pela atividade industrial, como por exemplo, a 

poluição. Uma região industrializada tende a apresentar índices 

elevados de poluição, o que pode gerar pressões sociais no 

sentido de reduzir esses índices. Se a indústria não encontrar 

uma forma de se adaptar as novas exigências ambientais sem 

a necessidade de reduzir sua produção, essa indústria pode se 

transferir para outra região onde o beneficio da geração de 

emprego e renda seja maior do que a redução do bem-estar da 

população derivada do aumento da poluição.  

Definidos os conceitos da desindustrialização regional 

e suas causas, a próxima seção busca analisar o caso da 

economia brasileira em termos regionais. 

 
4. A (DES)INDUSTRIALIZAÇÃO NA REGIÃO CENTRO-

OESTE 
  
 

Devido à combinação de uma grande disponibilidade 

de terras com a ausência de políticas de industrialização, a 

região Centro-Oeste se especializou na produção de bens 

agropecuários, de modo que seu processo de industrialização 

está relacionado com essa a atividade agrícola. 

Durante as décadas de 1970 e 1980 a região Centro-

Oeste passou por um surto de crescimento derivado, 
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sobretudo, da expansão das fronteiras agrícola e mineral e dos 

investimentos do II Plano Nacional de Desenvolvimento (II 

PND). Com isso, ocorreu uma maior integração do Centro-

Oeste com as outras regiões que levou a rápida expansão da 

produção, principalmente de grãos. 

Nos anos 1990 o surto foi de um processo de 

industrialização, que inicialmente se deu na produção de 

alguns insumos industriais para as atividades agrícolas. Esse 

relacionamento da indústria com a atividade agrícola continuou 

na década seguinte, o que mostra um forte relacionamento 

dessas duas atividades e o surgimento da denominada 

agroindústria na região Centro-Oeste. 

A principal política de desenvolvimento regional, a 

Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste 

(SUDECO) criada em 1967, cujos objetivos eram elaborar 

planos para o desenvolvimento da região foi extinta em 1990 

devido a falta de ações efetivas, voltando a existir somente em 

2011 vinculada ao Ministério da Integração Nacional. Contudo, 

nas décadas de 1990 e 2000 os programas de incentivos 

fiscais, sobretudo estaduais, contribuíram para atrair 

investimentos industriais em diversos estados da região em 

foco, tornando-se no principal estímulo as empresas para 

instalarem suas indústria na região. 



 

369 

 

Todavia, apesar do processo de desconcentração da 

produção industrial nas últimas décadas, a indústria da região 

Centro-Oeste ainda apresenta uma pequena participação no 

PIB industrial do país, obtendo pouco mais de 5% em 2014. 

Conforme os gráficos 1 e 2 abaixo, observa-se um 

processo de desindustrialização na economia brasileira, onde a 

participação do emprego da indústria brasileira no emprego 

total do país passou de 18,2% em 2002 para 16,5% em 2014, 

uma queda de quase 2 p.p. no período em análise. Do mesmo 

modo, a produção industrial nacional passou de 17,8% em 

2004 para 12% em 2014, uma perda de quase 6 p.p. em dez 

anos. 

 
 
 
Figura 1. Participação do Emprego da Indústria de Transformação da 
Região Centro-Oeste,do Brasil e das Demais Regiões no Emprego Total do 
Brasil: 2002-2014. 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS (2019). 
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Figura 2. Participação da Produção da Indústria de Transformação da 
Região Centro-Oeste, do Brasil e das Demais Regiões no PIB do Brasil: 
2002-2014. 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados das Contas Nacionais do IBGE 

(2019). 
 
 

Porém, esse resultado da indústria nacional não se 

deve a um desempenho negativo da indústria da região Centro-

Oeste, mas ao desempenho das demais regiões. Como pode 

ser visto nos gráficos 1 e 2, a região Centro-Oeste 

praticamente não contribuiu para essa performance da indústria 

brasileira e quando a análise é feita levando em consideração o 

PIB regional, a indústria da região Centro-Oeste apresenta um 

desempenho favorável tanto em termos de emprego como de 

produção (gráfico 3), ou seja, apresenta uma trajetória de 

industrialização e não de desindustrialização. 

Em 2002 a participação do emprego industrial no 
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para 9,6% em 2014. A participação da produção que era de 

9,8% em 2002, passou para 11,6% em 2014.Um crescimento 

de quase 0,7 p.p. do emprego e de quase 2 p.p. da produção 

no período em estudo. 

Esse crescimento do emprego e da produção da 

indústria na região está relacionado ao crescimento da 

agropecuária, uma vez que esta atividade passou a demandar 

mais máquinas e equipamentos a partir do processo de 

mecanização do campo e da forte demanda da China nos anos 

2000. Além disso, ocorreu uma política de fomento industrial 

pelos estados da região, o que contribuiu para o crescimento 

da indústria no Centro-Oeste. Tais políticas resultaram na 

concessão de subsídios, investimento direto e na construção 

de infraestrutura. 

Figura 3. Participação da Indústria de Transformação da Região Centro-
Oeste no PIB e no Emprego Total da Região Centro-Oeste: 2002-2014. 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados das Contas Nacionais (IBGE) e 

da RAIS (2019). 
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Em termos agregados, observa-se um processo de 

industrialização na região Centro-Oeste, mas isso não significa 

que todos os estados estejam aumentando suas participações 

no PIB regional. Desse modo, é preciso analisar as 

participações dos estados no PIB da região, o que é realizado 

nas tabelas 1 e 2. 

Na tabela 1, se encontra a participação de cada estado 

em termos de produção industrial, onde o estado de Goiás 

apresenta a maior participação em relação aos demais 

estados, sendo, portanto, considerado em nossa análise como 

o estado avançado.  

Com a exceção do Distrito Federal, todos os estados 

tiveram um ganho de participação, apesar de algumas 

variações. Em 2002, dos 6,5 p.p. que a indústria de 

transformação da região Centro-Oeste apresentou de 

participação no PIB regional, 3,7 p.p. pertenciam ao estado de 

Goiás e 1,4 p.p. ao estado do Mato Grosso.  O estado de Goiás 

apresentou um crescimento de participação, alcançando em 

4,9% em 2009, porém nos anos seguintes seguiu uma 

trajetória de instabilidade com tendência de queda, obtendo em 

2014 uma participação 3,5%, inferior a apresentada em 2002. 

Algo semelhante ocorreu com o estado de Mato Grosso. Em 
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termos de emprego (tabela 2) ocorreu algo semelhante, porém 

a tendência foi de crescimento estável ao longo dos anos 

analisados. 

Tabela 1- Participação da produção da Indústria de transformação dos 
estados no PIB da região Centro-Oeste: 2002-2014. 
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados das Contas Nacionais do IBGE 
(2019). 

 

 

Tabela 2 - Participação do Emprego da Indústria de transformação dos 
estados no Emprego total da região Centro-Oeste: 2002-2014.  
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS (2019). 
 

 

Assim, diante dos dados analisados, tem-se um 

processo de industrialização na região Centro-Oeste. Mas de 

acordo com os conceitos desenvolvidos na seção anterior, qual 

o tipo de industrialização que a região Centro-Oeste tem sido 

impactada? Estagnada, progressiva ou regressiva? Para saber 

isso precisamos observar a trajetória da produção/emprego 

indústria da região Centro-Oeste em relação à 

produção/emprego industrial do Brasil, indicador que se 

encontra demonstrado no gráfico 4. 

A participação do emprego industrial da região Centro-

Oeste no emprego industrial brasileiro apresentou aumento 

contínuo, passando de 4,5% em 2002 para 6% em 2014. Do 

mesmo modo, a participação da produção industrial da região 



 

375 

 

em foco aumentou de 6,5% em 2002, alcançando 8,2% em 

2010. E apesar da queda em 2014, ainda continuou com um 

percentual (7,2%) maior que o apresentado em 2002. Portanto, 

trata-se de um processo de desindustrialização progressivo. 

Figura 4.Participação da Produção e do Emprego da Indústria de 
Transformação da Região Centro-Oeste na Produção e Emprego da 
Indústria de Transformação do Brasil: 2002-2014. 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados das Contas Nacionais (IBGE) e 

da RAIS (2019). 

Mas será que esse processo de industrialização foi 

homogêneo ou ele se deve ao avanço de um estado da região 

Centro-Oeste em relação aos demais? Ou seja, será que essa 

industrialização progressiva pode ser considerada positiva ou 

negativa? Para responder a essa pergunta, será preciso 

analisar a participação de cada estado no PIB industrial da 

região em termos de produção (tabela 3) e de emprego (tabela 

4).  
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Tabela 3 - Distribuição da Produção da Indústria de Transformação dos 
estados da região Centro-Oeste: 2002-2014.entre 2013 e 2014  
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados das Contas Nacionais do IBGE 
(2019). 

 

 

 

Tabela 4 - Distribuição do Emprego da Indústria de transformação dos 
estados da região Centro-Oeste: 2002-2014.  
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS (2019). 

 

Na tabela 3 pode ser observado que o estado 

avançado, Goiás, perdeu participação para os demais estados 

da região Centro-Oeste. O estado de Goiás chegou a 

concentrar 61% de toda a produção industrial da região em 

2009, mas perdeu participação de forma significativa, 

sobretudo entre 2013 e 2014, quando passou de 54,5% para 

48,2%. Por outro lado, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul 

aumentaram suas participações, com este último estado quase 

que dobrando, passando de 10,9% em 2002 para 20,3% em 

2014. A exceção a esse movimento de desconcentração da 

produção industrial na região Centro-Oeste foi o Distrito 

Federal, que teve uma redução sistemática, apesar da 

recuperação em 2014. 

Em relação ao emprego, apesar da leve queda de 

participação no Distrito Federal e de uma redução de 18% na 

participação do estado de Mato Grosso, observa-se um 

crescimento de 5% no estado de Goiás e de 14% no estado de 

Mato Grosso do Sul. Assim, embora o emprego industrial se 

encontre concentrado no estado de Goiás, tem-se uma 
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tendência maior de crescimento no Mato Grosso do Sul. Por 

outro lado, os dados das tabelas 3 e 4 mostram que ocorreu 

um aumento da produtividade industrial no estado do Mato 

Grosso, o que é desejável em um processo de industrialização. 

Portanto, o processo de industrialização da região Centro-

Oeste pode ser caracterizado como progressivo e positivo, 

dado a desconcentração da produção e aumento da 

produtividade industrial. 

As razões desse processo de industrialização na região 

Centro-Oeste podem ser encontradas na política de isenção 

fiscais, sendo os estados os maiores responsáveis por essa 

política de atração de investimento.  

O estado de Goiás, por exemplo, que já havia criado o 

Fundo de Participação e Fomento à Industrialização do Estado 

de Goiás (FOMENTAR) nos anos 1980, criou nos anos 2000 o 

Programa de Desenvolvimento Industrial de Goiás 

(PRODUZIR) com o objetivo de ser mais agressivo no sentido 

de atrair investimentos industriais. Esses dois programas 

procuraram desenvolver três setores industriais: i) os setores 

de processamento de matérias-primas naturais e indústrias de 

embalagens, adubos e rações; ii) os setores de química, 

farmacêutica e automobilística; iii) setores tradicionais como 

calçados, confecções. Sendo que 80% dos investimentos 
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realizados no PRODUZIR estão relacionados ao primeiro 

grupo, de modo que a industrialização no estado se deve, 

principalmente, a este setor que foi impulsionado pela 

valorização dos preços das commodities diante da forte 

demanda chinesa no período em análise. A indústria 

automobilística também ganhou notoriedade com a instalação 

de diversas montadoras no estado, sobretudo, a partir de 2010. 

No Mato Grosso do Sul, ocorreu também uma política 

de incentivos fiscais que favoreceu o desenvolvimento 

industrial no estado. Além de contar com vários incentivos 

fiscais em nível Federal, se beneficia com o Programa MS-

EMPREENDEDOR de natureza estadual desde 2011, que tem 

por objetivo a instalação ou ampliação das instalações 

industriais. A agroindústria foi o setor que teve maior destaque 

nos anos em análise, sobretudo, o setor de frigoríficos, de 

produtos de carne e o sucroenergético que juntos responderam 

por cerca de 50% da produção industrial do estado. Segundo 

Ribeiro Silva (2015), uma quantidade significativa desses 

empreendimentos tiveram origem do estado de São Paulo, o 

que explica parte do processo de desindustrialização nesse 

último estado85. 

 

85 Vide Silva (2017) para uma análise do processo de desindustrialização na 
região Sul. 
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 No Distrito Federal foi criado em 1989 o Programa 

de Desenvolvimento Industrial (Proin) que tinha por objetivo 

conceder incentivos econômicos e fiscais para atrair 

investimentos industriais. Em seguida, foram criados mais 

quatro programas com o mesmo objetivo, sendo o mais recente 

criado em 2003 com o nome de Programa de Apoio ao 

Empreendimento Produtivo do Distrito Industrial (Pró-DF II). 

Contudo, todos esses programas não foram suficientes para 

aumentar a participação da indústria de transformação do 

Distrito Federal no PIB industrial da região, como visto nos 

dados analisados. 

Já no Mato Grosso, onde mais de 60% da indústria de 

transformação é composta pelos setores de alimentos produtos 

de madeiras e produtos químicos. A perda de 

representatividade pode ser explicada pelo baixo dinamismo da 

indústria de madeira devido ao atraso nas liberações de 

projetos de manejo florestal sustentável, o que afetou a 

produção e o emprego. 

No entanto, há claramente um processo de 

industrialização com desconcentração da produção e do 

emprego na região Centro-Oeste,, de modo que o estado 

avançado perdeu participação para os estados atrasados em 

termos de produção e emprego, conforme analisado 
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anteriormente. Isto é, um processo de industrialização 

progressiva positiva. 

 

5.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este paper teve por objetivo analisar a evolução da 

indústria de transformação na região Centro-Oeste no período 

2002 a 2014, no sentido de observar se o processo de 

desindustrialização na economia brasileira encontra respaldo 

na indústria do Centro-Oeste. 

Na primeira seção foi desenvolvida os conceitos de 

desindustrialização destacando que a análise regional requer 

conceitos adequados, conforme mencionado em Silva (2018). 

A seção seguinte foi analisado os dados da indústria de 

transformação com o proposito de observar a existência ou não 

de um processo de desindustrialização. Com efeito, encontrou-

se que na verdade a região em foco passou por um processo 

de industrialização, uma vez que ocorreu o aumento de 

participação tanto da produção quanto do emprego em seus 

respectivos valores agregados para a região Centro-Oeste.  

E isso se refletiu no ganho de participação no PIB 

industrial nacional, o que caracteriza a industrialização como 

progressiva. Além disso, foi observado que essa 
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industrialização ocorreu concomitantemente com um processo 

de desconcentração da produção e emprego industriais dentro 

da própria região, ou seja, tais indicadores se tornaram menos 

concentrados em termos estaduais. Diante disso, a 

desindustrialização é progressiva e positiva. Contudo, vale a 

pena mencionar que até o momento a estrutura produtiva da 

região e de seus estados esteja passando por uma mudança 

drástica, mas que esse processo de industrialização na 

verdade está explorando as vantagens produtivas que cada 

estado apresenta. 

No entanto, tais conclusões não encerram os estudos 

sobre o tema, mas abre um leque de temas para serem 

abordados em diversas pesquisas. Por exemplo, uma análise 

desagregada por setor ou intensidade tecnológica da indústria 

na região. Outra pesquisa de importância fundamental é 

analisar os impactos da política de incentivos fiscais para as 

contas dos estados. Portanto, diversos podem ser explorados 

em pesquisas futuras. 
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A RELAÇÃO DA PREVIDÊNCIA RURAL COM A 

AMPLIAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR NO 

MUNICÍPIO DE CARNAUBAIS/RN 

 

Marcelo Silvestre de Moura86 

Herica Gabriela Rodrigues de Araújo Ribeiro87 

 
1. INTRODUÇÃO 

 A década de 1920 configura-se como sendo um 

período crucial na história do sistema previdenciário brasileiro. 

Nesta época, por meio do decreto nº 4.682, de 24 de janeiro de 

1923, mais conhecido como a lei Elói Chaves, o conceito de 

previdência é evidenciado pela primeira vez, sendo 

considerado o marco inicial da previdência social no Brasil 

(BRASIL, 1923). 

De acordo com Almeida (2010), a promulgação da lei 

Elói Chaves proporcionou a criação de fundos de 

aposentadorias para os ferroviários, favorecendo, 
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Economia da Universidade Estadual do Rio Grande do Norte (UERN). 
Email: hericaaraujo@uern.br; eco.araujoherica@gmail.com 

 

mailto:eco.araujoherica@gmail.com


 

387 

 

posteriormente, demais grupos da sociedade. Ainda de acordo 

com o autor, essa alternativa seria de caráter permanente e 

obrigatório, cuja finalidade estava na substituição da rendados 

beneficiários em situação de risco ocasionados pelas 

enfermidades, velhice ou morte. 

 A partir dos movimentos sindicalizados consolidados 

no Brasil na década de 1960 em diante, como um instrumento 

político dos trabalhadores rurais, foi possível realizar mudanças 

significativas a respeito da inclusão dos trabalhadores rurais no 

raio de atuação da previdência social. Apesar dos avanços 

ocorridos na legislação previdenciária os direitos dos 

trabalhadores rurais ainda permaneceram ínfimos em relação 

aos trabalhadores urbanos. De acordo Schwarzer (2000), 

essas diferenças foram cessadas após mudanças introduzidas 

na Constituição Federal de 1988, o que possibilitou a inclusão 

dos trabalhadores rurais e dos segurados em regime de 

economia familiar, considerados como segurados especiais, no 

plano de benefícios do Regime Geral da Previdência Social 

(RGPS). 

De acordo com Betrão; Camarano; Melo (2005), os 

benefícios rurais concedidos geralmente à população mais 

pobre, assume uma importância enorme, visto que determinado 

público esteve por tempos desassistidos dos direitos 
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previdenciários, e por ser um fator dinamizador das 

desigualdades sociais por impactar de forma significativa na 

redução do nível de pobreza. Dessa forma, percebe-se que 

toda expansão do sistema previdenciário brasileiro gera efeitos 

socioeconômicos bastante expressivos sobre a população 

rural, relacionando tais efeitos com redução do êxodo rural, 

melhora na qualidade de vida e diminuição do nível de pobreza 

cabendo destacar sua função de impulsionador da economia 

local dos pequenos municípios. 

 Nesta perspectiva, observa-se que o fortalecimento da 

pequena parcela da população do campo em virtude das 

conquistas alçadas através das reivindicações, possibilitou o 

trabalhador do campo buscar melhorias nos seus modelos de 

produção, seja ele familiar ou patronal, uma vez que eles 

tinham acesso à terra e em virtude de não estar entre os mais 

pobres, possibilitavam que pudessem promover 

transformações em suas unidades de produção. Para fins deste 

trabalho, considerou-se o modelo familiar cuja exploração 

acontece no lugar de moradia, sendo caracterizado pela 

utilização da mão-de-obra familiar, onde parte da renda 

adquirida são das atividades desenvolvidas no próprio 

estabelecimento rural, independentemente do tamanho da 

propriedade. 
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Assim, destaca Delgado e Cardoso Jr (2003), as 

aposentadorias rurais propiciam um excedente de renda, o qual 

é reinvestido pelos aposentados e pensionistas rurais no 

desenvolvimento das atividades familiares, criando condições 

para ampliar a economia familiar. 

Levando em consideração a importância que a 

previdência rural tem como gerador de renda e impulsionador 

da economia, cabe questionar: qual a participação das 

aposentadorias rurais nas atividades agrícolas? Os benefícios 

rurais têm sido eficazes para ampliação da agricultura familiar?   

Baseando-se nesses questionamentos, o estudo tem 

como objetivo geral analisar a alocação das aposentadorias 

rurais na agricultura familiar no município de Carnaubais, 

localizado na microrregião do vale do Açu. 

 Com intuito de atender ao objetivo geral, será 

necessária a adoção dos seguintes objetivos específicos 

sendo: verificar as rendas das famílias que recebem os 

benefícios rurais desenvolvem algum tipo de atividade agrícola 

e quantificar a participação dos benefícios rurais nas atividades 

agrícolas familiares. 

A escolha pelo referido tema se dá pela importância de 

entender a situação dos agricultores familiares assegurados 
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pela previdência rural no município de Carnaubais, visto que 

esse possui uma vasta área rural sendo ocupada pela maioria 

da população e ainda por contribuir para o entendimento 

desses assuntos estritamente ligados à realidade dos 

pequenos municípios, ressaltando a relevância que a 

previdência social rural tem para todos que estão dentro do seu 

raio de atuação.  

O presente artigo está estruturado em quatro seções, 

incluindo esta breve introdução. Na segunda seção discute a 

metodologia utilizada para a realização da presente pesquisa, 

na seção seguinte, apresentam-se os resultados e na última 

seção tem-se as considerações finais. 

 

2. METODOLOGIA 

No presente trabalho adotou-se uma pesquisa do tipo 

exploratória descritiva.  Utilizou-se de pesquisa bibliográfica 

como instrumento de investigação, também se fez necessário o 

uso de pesquisa de campo, tendo como universo de pesquisa 

os aposentados rurais praticantes da agricultura familiar no 

município de Carnaubais/RN. 
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 Assim, para a realização da pesquisa a população 

foi de 125 aposentados rurais, que de acordo com as 

informações fornecidas pelo Sindicato dos Trabalhadores 

Rurais de Carnaubais, esses correspondem ao total de 

aposentados rurais vinculados ao sindicato e que possuem 

suas atividades laborais ativas no campo. Dessa forma, 

estimou-se a amostra e obteve-se um valor de 94,5 

aposentados rurais, optando-se posteriormente para efeito de 

ajustamento da amostra fazer 95 entrevistas.  

 A coleta de dados realizou-se através da aplicação 

de questionários, com os aposentados rurais do município de 

Carnaubais/RN, esses eram praticantes de atividades 

agropecuárias. Os entrevistados foram selecionados de forma 

aleatória, sendo abordados de maneira direta, respondendo ao 

total de 15 perguntas, essas eram uma mescla de questões 

fechadas e abertas.  

 Com o intuito de extrair mais informações além das 

que foram previstas pelas questões inicialmente realizadas, 

utilizou-se da observação, fazendo-se anotações nos próprios 

questionários, a fim de servir como instrumento de auxílio nas 

análises de questões importantíssimas ao estudo. 
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 As entrevistas foram aplicadas durante os meses de 

abril e maio de 2018, sendo realizadas no período diurno 

(manhã e tarde), nas residências dos próprios aposentados, 

aplicados diretamente a eles. 

Como período base para responder a pesquisa utilizou-

se o ano de 2017. A presente pesquisa buscava conhecer os 

aspectos produtivos nos estabelecimentos rurais, a composição 

da renda familiar, bem como o acesso a políticas públicas e 

utilização dos benefícios no custeio das atividades 

agropecuárias, e demais questões consideradas importantes 

ao estudo. 

Desse modo, a seguir serão abordados alguns dos 

principais resultados encontrados com base no levantamento 

de dados realizados através da pesquisa de campo.  

3. RESULTADOS  

3.1 Rendimentos e aspectos agrícolas familiares dos 

aposentados rurais do município de Carnaubais/RN 

 Quando interrogados, 100,00% dos entrevistados 

responderam que a atividade agrícola é sua principal 

ocupação, essa por sua vez, configura-se como sendo a 

atividade fim analisada nesta pesquisa, pois se buscava 

averiguar se os rendimentos advindos das aposentadorias 
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rurais impactam na ampliação das atividades produtivas. Desse 

modo, a realidade observada contradiz o pensamento de Chies 

e Rocha (2015), ao descrever o objetivo da previdência como 

proporcionadora de renda aos trabalhadores rurais e seus 

dependentes quando esses forem incapacitados de realizar 

suas atividades laborais, de fato a maioria talvez não goze da 

mesma intensidade laboral da juventude, mas mesmo assim 

continuam trabalhando fazendo o uso da previdência como 

forma complementar de renda. 

Assim, quando questionados sobre possuir ou não 

propriedades, visando uma maior compreensão dos aspectos 

fundiários de cada aposentado, 54 dos entrevistados afirmaram 

não possuir propriedades, ou seja, 56,84% do total. Enquanto 

que 41, responderam ser proprietário de terra. Desses, 95,12% 

possuem extensões de terras acima de 6 hectares, porém 

apenas 4,82% disse ter propriedades de até 6 hectares. Assim, 

com base nos dados expostos, com relação aos que 

responderam ter a titularidade da propriedade, percebeu-se 

que no município de Carnaubais há prevalência de minifúndios, 

em razão das propriedades serem menores que a área de um 
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modulo fiscal88 . Desse modo, por meio dessa afirmativa se 

confirma a situação de segurado especial, conforme 

estabelecido no art. 11, VII da Lei 8.123/91, em que o 

trabalhador pode explorar até 4 módulos fiscais. 

Neste sentido, no gráfico 1 a seguir, constam os dados 

relacionados a forma e acesso à terra. Desse modo, 

percebesse que dos 56,84% que afirmaram não possuir 

propriedade, 37,89% declararam que o acesso à terra se dar 

por meio de parceria, 4,21%  por meio de arredamento 

e14,74% por outras formas, estas compreendendo como terras 

de parentes e amigos etc., ao passo que 43,16% possui suas 

propriedades. 

A realidade exposta no gráfico a seguir, pode estar 

atrelada ao desenvolvimento do modelo de produção familiar e 

diminuição do modelo patronal, ou em função das estiagens 

cujo conceito da parceria ganha um novo sentido, estando 

relacionado com a segurança na produção, visto que em caso 

de parceria tanto o proprietário quanto o produtor partilham 

juntos dos riscos na produção como também do sucesso dela. 

 

88 De acordo com a instrução especial nº 20 de 28 de mais de 1980, que 
estabelece a área do modulo fiscal para o município de Carnaubais de 70 
hectares. 
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Gráfico 1 - Forma de acesso à terra pelos agricultores/ 

beneficiários rurais 

  Fonte: Pesquisa de campo, abril/maio de 2018.Elaboração própria. 

 

Nesta perspectiva, observa-se na tabela 1 que 60 

aposentados rurais desenvolvem tanto a agricultura quanto a 

pecuária em seus estabelecimentos, correspondendo por sua 

vez a um percentual de 63,16%, ao passo que dos 

estabelecimentos que só existe a prática de uma atividade, 

seja somente agricultura ou pecuária, quando somado 

corresponde em valor absoluto de 35 estabelecimentos, em 

termos relativos equivalendo a 36,84%, cabendo ressaltar que 

desse total a maioria desenvolvem somente agricultura. 
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Tabela 1 - Principais atividades desenvolvidas nos estabelecimentos 

agrícolas no município de Carnaubais/RN  

ATIVIDADES QUANT. % 

Agricultura 26 27.37 

Pecuária 9 9.47 

Agricultura e pecuária 60 63.16 

Outras 0 - 

TOTAL 95 100.00 

Fonte: Pesquisa de campo abril/maio, 2018.Elaboração própria 

 

Os aposentados foram questionados também com 

relação a sua responsabilidade pelos estabelecimentos 

agrícolas, diante disso, percebeu-se que do total de 

entrevistados, 62 pessoas se consideram como responsáveis 

pelos estabelecimentos correspondendo a um percentual 

bastante expressivo de 65,26%, enquanto que 

aproximadamente 1/3 declararam-se não ser responsáveis. 

Esses dados são condizentes com o exposto por Fáveri; Faveri 

e Stahnke (2012), ao relatarem que tanto a forma de produção 

quanto o gerenciamento do estabelecimento são realizados 

pela mesma pessoa, determinando também o seu processo 

produtivo. 
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Dessa forma, de acordo com Delgado e Cardoso Junior 

(2000) a figura de um segurado rural como chefe de 

estabelecimento dá a este a possibilidade de converter o 

benefício em seguro agrícola visando uma maior sustentação 

da agricultura familiar. 

Diante disso, percebe-se  que em vários estudos a 

importância que os benefícios rurais assumem na composição 

da renda familiar dos aposentados, impactando por sua vez na 

redução do nível de pobreza. Desse modo, quando analisamos 

os tipos de benefícios recebidos, conforme demonstrado na 

tabela 2, observou-se que dos entrevistados, 93 recebem 

aposentadoria por idade, correspondendo a um percentual 

89,42%, contra um percentual de 1,92% com relação aos que 

afirmaram receber benefícios por invalidez, correspondendo em 

termos absolutos a 2 pessoas. Observou-se ainda que dos 95 

entrevistados, 9 recebem pensão por morte contribuindo para o 

ingresso de recursos mensal na composição de sua renda 

domiciliar. 

Tabela 2 - Quantitativo de aposentados por tipos de benefícios 

recebidos pela Previdência Rural no município de Carnaubais/RN 

TIPO QUANTIDADE  % 

Aposentadoria por idade 93 89.42 
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Aposentadoria por invalidez  2 1.92 

Pensão por morte 9 8.65 

TOTAL 104* 100.00 

Fonte: Pesquisa de campo abril/ maio 2018. 

Elaboração Própria. 

*O valor em termos absoluto diferencia do tamanho total da população em 

virtude dos aposentados receberem mais de um tipo de benefício. 

 

Nesse sentido, quando interrogados sobre a existência 

de mais de um beneficiário por domicílio, percebeu-se que a 

presença dos benefícios acaba por revelar-se como um 

importante incremento na renda, visto que na maioria dos 

domicílios existe um ingresso mensal de mais de dois salários 

mínimos. 

Isso posto, quando observado a seguir a quantidade de 

beneficiários por domicílios, os resultados demonstraram que 

dos 95 aposentados entrevistados, a presença de dois 

beneficiários nas famílias, corresponde a um percentual 

bastante significativo de 61,06% do total de domicílios 

analisados. Dessa forma, apresentando um percentual acima 

do que observado, por Souza (2012), com relação aos 

domicílios da microrregião região de serra de São Miguel, em 

que os mesmos apresentaram um percentual de 53,2% das 

famílias com duas pessoas beneficiárias rurais. 
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Contudo, quando analisado a situação das famílias dos 

aposentados rurais de Carnaubais com a presença de apenas 

um beneficiário, esta correspondeu relativamente a 29,47%, ao 

passo que os domicílios com 3 ou mais beneficiários 

revelaram-se como sendo apenas 9 domicílios, ou seja, um 

percentual de 9,47% do total analisado. 

Tabela 3 - Rendimentos domiciliares dos aposentados do município 

de Carnaubais com relação às categorias de rendas em 2018. 

Renda/ 

valores 

Menos de 1 

SM 

1 SM a 2 

SM 

2 SM a 3 

SM 

3 ou mais 

SM 

Agropecuária* 19 20 12 44 

Não- 

Agropecuária - - - - 

Aposentadoria - 86 8 1 

Seguro safra** 13 - - - 

Outras 

rendas*** 1 1 1 2 

Fonte: Pesquisa de campo, abril/maio 2018. 

Elaboração Própria.  

*as rendas informadas dizem respeito ao rendimento anual ou mensal 

dependendo da cultura praticada em cada estabelecimento agrícola. 

**com relação aos rendimentos informados sobre o seguro safra foram 

valores mensais recebidos por cada aposentado. 

*** rendas variáveis provenientes de situação que não se pode prever, mas 

que no período de análise contribuiu para manutenção dos rendimentos 

familiares. 
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Diante do exposto, uma das indagações assumida no 

presente estudo diz respeito a análise dos rendimentos das 

famílias dos aposentados rurais incluindo todas fontes de 

rendas. Nesta perspectiva a tabela 3 demonstra os resultados 

obtidos, sendo disposto de acordo com níveis salariais, assim 

pode-se observar a forte presença das aposentadorias na 

composição de renda familiar, visto que é uma renda fixa o que 

por sua vez serve de suporte às demais necessidades das 

famílias dos aposentados.  

Observando os rendimentos provenientes das 

atividades agropecuárias, a maioria afirmou ter um rendimento 

acima de um salário mínimo ao ano, ao passo que 18,05% 

responderam ter rendimentos agrícolas inferiores a um salário 

mínimo mensal. Dos entrevistados, 13 declararam receber o 

seguro safra, que corresponde a parcelas mensais em torno de 

R$170,00, quanto a outros tipos de renda, a maioria foram 

informadas ser de indenizações e de atividades ligadas ao 

extrativismo da carnaúba, mas que não são rendas fixas. 

Contudo, conforme os resultados acima expostos, a 

razão dos 19 aposentados rurais apresentarem faixa salarial de 

rendimentos agrícolas inferiores a um salário mínimo pode ser 

justificável pela situação exposta na tabela 1, ou seja, os 

aposentados que desenvolvem apenas um tipo de atividades 
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tem maior probabilidade de ter um rendimento inferior aos que 

praticam conjuntamente a agricultura e pecuária. 

No mais, pode-se perceber que as rendas provenientes 

das aposentadorias rurais se tornam importantíssimas na 

composição das rendas familiares dos aposentados do 

município de Carnaubais não por seu valor em termos 

absolutos (visto que as rendas agrícolas se comparadas com 

os valores em termos absolutos podem superar os salários dos 

aposentados, mas tais rendimentos dependem dos fatores 

climáticos, o que as tornam rendas variáveis), mas por serem 

fixas. 

3.2 O benefício rural quanto a sua utilização nas atividades 

agrícolas familiares 

Indagados sobre a utilização dos benefícios nas 

atividades agrícolas, 59 dos entrevistados responderam utilizar 

parte do salário nas atividades desenvolvidas nos 

estabelecimentos, representando 62,11%, contra um 

percentual de 37,89%, ou seja, 36 dos entrevistados afirmaram 

não utilizar o salário nas atividades. Tal realidade pode ser 

comparada com o estudo de Souza (2012), em que 57,4% 

utilizam parte dos benefícios no custeio das atividades 

produtivas. 
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 Dos que se posicionaram contra justificaram-se por 

utilizar o salário para aquisição de alimentos para a 

manutenção de suas famílias e despesas familiares, bem como 

na aquisição de medicamentos. Conforme identificado por 

Biolchi (2002), onde sua pesquisa revelou que o destino da 

maior parte dos benefícios recebidos pelos aposentados era 

direcionado às despesas familiares com alimentação e a 

saúde. 

Os aposentados foram questionados quanto à 

inexistência dos benefícios, se não houvesse a aposentadoria 

eles conseguiriam produzir, 56 dos entrevistados declararam 

produzir, correspondendo a uma percentagem de 58,95% 

contra 39 que declararam que não conseguiriam produzir se 

não tivessem a aposentadoria.  Desse modo, verifica-se que há 

uma inversão de valores, ou seja, 20 entrevistados que 

confirmam utilizar os benefícios em suas atividades, quando 

indagados sobre sua inexistência, parte afirmou conseguir 

produzir, mas em menor quantidade, enquanto outra parte, 

sobre a ótica de que sempre trabalhou no campo, procurariam 

outras fontes de rendas para sua subsistência e da própria 

família. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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 Com base nos dados coletados por meio da pesquisa 

de campo constatou-se que na maioria das famílias existem um 

incremento mensal de dois salários mínimos na renda 

domiciliar, esses funcionam como um complemento na renda, 

visto que os ganhos provenientes das atividades agrícolas 

superam em termos de valores absolutos os repasses da 

previdência rural. 

 Porém, apesar das atividades agrícolas serem 

responsáveis para uma ampliação na renda dessas famílias, a 

renda oriunda da previdência acaba sendo um dos critérios 

importantíssimos para que o chefe do estabelecimento não 

busque outra ocupação, cujo estudo demonstrou que a 

principal ocupação dos entrevistados é atividade agrícola 

quando revelado que 100% exercem tal atividade, 

corroborando para que os beneficiários sintam-se seguros com 

vista a garantir o sustento da família, isso em razão das rendas 

auferidas pelas atividades agrícolas serem variáveis em função 

das influência de  fatores climáticos e os benefícios rurais 

serem garantidos mensalmente. 

A pesquisa também revelou que há no município de 

Carnaubais a existência de minifúndios em razão das 

propriedades dos que declararam ter titularidade 

corresponderem a menos que 1 módulo fiscal, isso pode se 
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apresentar como um fator negativo para a ampliação das 

atividades produtivas, visto que quando indagados sobre a 

utilização dos benefícios nas atividades agrícolas familiares, 

62,11% responderam utilizar parte do seu salário. Dessa forma, 

os proventos rurais não são o que determinam o tamanho e 

valor da produção agrícola familiar, mas sua estrutura em 

termos de tamanho da propriedade e as atividades 

desenvolvidas. 

Nesta perspectiva, vale salientar que tais benefícios 

não colaboram diretamente para ampliação da agricultura 

familiar. Apesar da maioria declarar utilizar parte do salário nas 

atividades agrícolas familiares, maior parte dos seus recursos 

são destinados às necessidades primárias familiares. 

Revelando que a ampliação da agricultura está ligada 

diretamente ao modo de produção adotado em cada 

estabelecimento agrícola, como também à área destinada ao 

desenvolvimento das atividades. 

Neste sentido, comprovou-se que os benefícios rurais 

contribuem para uma maior segurança na renda das famílias 

cujos recursos na sua maioria são direcionados à manutenção 

das famílias, funcionando como um complemento na renda nos 

períodos em que há um incremento na renda familiar advindas 

das atividades agropecuárias, dessa forma percebe-se que os 
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benefícios rurais impactam na dinamização do nível de 

pobreza, e dado a contribuição de complementariedade na 

renda das famílias dos beneficiários, acabam influenciando na 

economia local do município, uma vez que os mesmos se 

tornam dependentes de tais transferências de rendas. 

Portanto, dado a relevância que o presente estudo 

apresenta com base nas estruturas agrárias familiares, torna-se 

necessário estudos futuros que visem compreender a 

necessidade de aquisição de crédito como forma de 

viabilização da agricultura familiar. 
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ANÁLISE DO COMÉRCIO EXTERIOR DA REGIÃO 
NORDESTE SOBRE O ENFOQUE DE INDICADORES DE 

COMPETITIVIDADE 

Ana Karine Justino da Costa89 
Cleycianne de Souza Almeida90 

Willy Farias Albuquerque91 
1. INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento do comércio exterior, no decorrer 

dos anos trouxe diversas melhorias na estrutura econômica 

mundial, propiciando crescimento, competitividade, 

diversificação de produtos com maiores níveis de tecnologia, 

aproximação de países, dentre outros avanços atingidos 

através do intercâmbio comercial. 

Santana e Munduruca (2012) caracterizam o comércio 

exterior como um elemento fundamental para obtenção de 

ganhos acerca das exportações, impulsionando as condições 

econômicas em um mercado interno por meio da criação de 
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demanda por bens e serviços e proporcionando crescimento 

regional e nacional. 

Moura e Barbosa (2012) relatam que após a ocorrência 

da abertura comercial do Brasil, a partir da década de 1990, 

intensificaram-se as relações com o comércio exterior devido à 

reestruturação dos processos produtivos. Embora o país tenha 

ampliado seu desempenho no âmbito internacional, nem todas 

as suas macrorregiões apresentaram esse comportamento e 

um exemplo foi o Nordeste. 

Segundo Galvão (2007), no caso específico da Região 

Nordeste registrou-se, ao longo do tempo, diversas variações 

no tocante às suas exportações, onde a mesma veio exibindo 

assimetrias em relação ao comércio exterior. O autor mostrou 

que, com a abertura comercial, evidenciaram-se mudanças na 

estrutura comercial da região. Isso promoveu uma inflexão da 

balança comercial nordestina na segunda metade da década 

de 1990. Assim, a macrorregião passou a assumir uma posição 

deficitária frente ao comércio internacional, passando a 

depender de financiamentos públicos para o seu 

desenvolvimento. 

Xavier e Viana (2005) apontaram como fatores 

explicativos das deficiências da balança comercial nordestina a 
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existência de uma estrutura industrial ineficiente, fato 

observado no período anterior à abertura comercial brasileira. 

Ademais, a maioria desses estados concentrava suas 

exportações em produtos mais vulneráveis à conjuntura 

internacional. 

Apesar desses aspectos, Siqueira (2006) argumenta 

que o Produto Interno Bruto da Região Nordeste poderia atingir 

maiores taxas de crescimento, caso fossem desenvolvidas 

políticas comerciais mais adequadas para a região. Isso 

poderia melhorar seu desempenho econômico e contribuir 

significativamente para ampliação de suas vantagens 

produtivas. 

Assim, foram desenvolvidos estudos, mensurando a 

competitividade da Região Nordeste no contexto internacional. 

Um deles sobre o conceito de Vantagem Comparativa, 

estabelecido por Balassa (1965), e refere-se ao aumento da 

produção de bens que apresentem maiores ganhos, 

fornecendo maiores vantagens em sua comercialização. 

Neste contexto, o objetivo deste artigo é ilustrar o perfil 

exportador da Região Nordeste, afim de interpretar a economia 

regional pela aplicação de indicadores de competividade de 

comércio exterior, no período de 2011 até novembro de 2016. 
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Os objetivos específicos versam sobre a compreensão 

de particularidades das exportações brasileiras com destaque 

para a Região Nordeste, analisando a pauta exportadora do 

Nordeste e compreendendo o conceito de vantagem 

comparativa. Considerar-se-ão ainda os produtos de maior 

relevância à região nordeste no tocante às suas vantagens 

comparativas, às contribuições ao saldo comercial e ao nível de 

concentração de suas exportações. Ademais, pretende-se 

apontar caminhos para benefício do desempenho exportador 

nordestino. 

Diante do contexto apresentado, procura-se entender o 

cenário econômico acerca da pauta exportadora nordestina, 

bem como as condições de competição que a região apresenta 

no quadro nacional e internacional. Desse modo, apontar-se-ão 

possíveis oportunidades que possibilitem a sua expansão 

econômica. 

Para tanto, utilizaram-se dados relativos ao comércio 

exterior do Brasil e do Nordeste, no período de 2011 até 2016, 

divulgados pela Secretaria de Comércio Exterior. O estudo, 

classificado como quantitativo, bibliográfico e descritiva, fez-se 

com base nos resultados dos indicadores de Vantagem 

Comparativa Revelada, Vantagem Comparativa Revelada 
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Simétrica, Taxa de Cobertura, Índice de Contribuição ao saldo 

comercial e Índice de Concentração por Produto. 

A divisão do estudo foi feita em cinco seções. Além 

desta introdução, o referencial teórico apresenta subseções 

relativas ao desenvolvimento da exportação do Brasil, à 

conjuntura das exportações brasileiras, ao perfil das 

exportações nordestinas e ao conceito de vantagem 

comparativa, respectivamente. Em seguida, apresenta-se a 

metodologia do trabalho onde foi mostrado a classificação da 

pesquisa, a coleta de dados e a descrição dos índices. Na 

seção seguinte, exibem-se os resultados encontrados através 

dos indicadores analisados. Por fim, têm-se as considerações 

finais. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Desenvolvimento do comércio exterior brasileiro 

A abertura comercial no Brasil, a partir da década de 

1990, promoveu alterações em relação ao comércio exterior. 

Através do estabelecimento da nova Política Industrial e de 

Comércio exterior, eliminaram-se barreiras não tarifárias e, 

posteriormente, reduziram-se as tarifas relacionadas à 
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importação. O objetivo era modificar a economia brasileira, 

tornando-a mais competitiva bem como usufruir de suas 

vantagens comparativas no âmbito internacional. (Moura e 

Barbosa, 2012). 

Moura e Barbosa (2012) consideram a inserção de um 

país no mercado internacional como peça chave para dinâmica 

do mesmo. As trocas comerciais induzem a um aumento da 

competividade e a busca pela redução dos custos de produção, 

melhorando produtos e serviços, portanto, promovendo o 

crescimento e o desempenho econômicos. 

De acordo com Galvão (2007), o comércio internacional 

é o principal promotor do progresso e desenvolvimento num 

país. O autor acrescenta que a liberalização de uma economia 

é o meio mais propício e eficiente para o desenvolvimento de 

um país. 

Feistel e Hidalgo (2012) afirmam, por sua vez, que a 

abertura comercial do Brasil, efetivou-se pelo controle 

inflacionário, privatizações e diversos fatores que contribuíram 

para estabilidade do país. Defendem ainda que o contexto 

econômico mundial e a política macroeconômica interna 

transformaram o comércio brasileiro, melhorando assim a 

relação do país com seus parceiros comerciais. 
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2.2 Conjuntura das exportações brasileiras  

As exportações do Brasil apresentam uma diversidade 

de produtos. Através de dados do Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), como 

base da análise feita do período de 2011 à 2016. Examinaram-

se as exportações brasileiras por fator agregado, descritos por 

produtos básicos, semimanufaturados e manufaturados. O 

desempenho das exportações por fator agregado pode ser 

visualizado através do Gráfico 01. 

Gráfico 1 - Exportações Brasileiras por Fator Agregado de 

2011 à 2016 

 

Fonte: Elaboração própria a partir do Excel, com dados da SECEX, 

MDIC/2016. 

Verifica-se que, no período analisado, as exportações 

de produtos industrializados superam a exportação de produtos 

básicos no Brasil.  
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Ademais, conforme o Gráfico 02, a balança comercial 

brasileira apresentou superávits na maioria dos anos 

examinados, apresentando déficit apenas no ano de 2014. 

Gráfico 2 - Balança comercial Brasileira – em bilhões de US$ 

 

Fonte: Elaboração própria a partir do Excel, com dados da SECEX, 

MDIC/2016 

 

Conforme dados da SECEX MDIC de 2016, a região 

que tem uma maior representatividade nas exportações no 

Brasil é a região Sudeste, com participação de 58% nas 

exportações brasileiras no período considerado. Em seguida, 

em termos de participação, destacam-se, respectivamente: Sul 

(20%), Centro-Oeste (12%), Norte (8%) e Nordeste (7%). 

Observa-se, então, que as macrorregiões brasileiras 

apresentam diferentes desempenhos no comércio exterior. 
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Verificou-se que o Norte e o Nordeste apresentaram um padrão 

significativo em termos de participação nesse comércio. No 

caso específico da Região Nordeste, percebe-se, através dos 

dados apresentados, a necessidade de melhorias em 

desempenho exportador diante das demais regiões do Brasil. 

2.3 Perfil exportador da Região Nordeste 

Galvão (2007) afirma que no decorrer dos anos a 

Região Nordeste não teve um desenvolvimento integrado, 

apresentando assimetria no que se refere ao comércio exterior. 

No entanto, após a abertura comercial, a região se tornou mais 

competitiva, principalmente em setores intensivos em mão-de-

obra. Em outras palavras, exportam-se produtos com potencial 

para competir no comércio exterior, embora estes possuam em 

sua maioria baixo nível tecnológico. 

Lima e Lima (2008) consideram que a abertura do 

Brasil para o comércio exterior, embora tenha facilitado o 

crescimento de alguns setores no contexto regional nordestino, 

ainda não foi suficiente para gerar uma transformação 

considerável na estrutura produtiva. 

Observando as exportações por fator agregado, o 

Nordeste apresentou, no período em questão, um grau de 

exportação superior para produtos industrializados, 
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correspondendo a 74% dos produtos exportados, enquanto que 

a exportação de produtos básicos atingiu apenas 26% das 

exportações no mesmo período, conforme o gráfico 03.  

Gráfico 3 – Participação das Exportações Nordestinas por Fator 

Agregado 

 

Fonte: Elaboração própria a partir do Excel, com dados da SECEX, 

MDIC/2016 

Segundo Galvão (2007), após a década de 1990, 

registrou-se que a Região Nordeste iniciou um processo 

mudança em sua estrutura econômica. Houve uma forte 

inflexão do Saldo da Balança Comercial na região, que passou 

a apresentar uma posição deficitária no comércio internacional. 

O gráfico 04 apresenta o comportamento do saldo da balança 

comercial nordestina no período analisado. 
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Gráfico 4 - Balança comercial Brasileira – em bilhões de US$ 

 

Fonte: Elaboração própria a partir do Excel, com dados da SECEX, 

MDIC/2016 

Xavier e Viana (2005) explicam que a ausência de um 

padrão estável, em termos de comércio exterior, na região 

Nordeste é resultado da falta de uma estrutura industrial 

dinâmica ainda no período anterior à abertura comercial. Isso 

pode ter gerado, de certa forma, uma relativa limitação nas 

exportações dos estados do Nordeste. 

Galvão (2007), por sua vez, aponta alternativas que 

contribuiriam para melhorar o quadro deficitário da Região. 

Entre suas sugestões estão: o desenvolvimento de polos 

avançados de exportação avançados; o uso de inovações 

tecnológicas nos processos produtivos para produtos 
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importantes à pauta exportadora; e a intensificação das 

exportações em produtos naturais, dado que estes tipos de 

produtos apresentam vantagens comparativas mais evidentes.  

2.4 Vantagem Comparativa Revelada 

Os clássicos Adam Smith e David Ricardo criaram a 

Teoria das Vantagens Absolutas e a Teoria das Vantagens 

Comparativas, respectivamente, sendo os precursores nos 

estudos do comércio exterior e competitividade.  

Duarte (2010) relata que, inicialmente, David Ricardo 

descreve a maneira como a hipótese das Vantagens 

Comparativas opera em seu modelo. Essa hipótese se baseia 

no fato do comércio ser estipulado pela distinção da 

produtividade do trabalho entre os países.  

Segundo esse modelo, cada país possui tecnologias 

distintas e que as tecnologias não podem ser transferidas de 

um país para outro. Duarte (2010) acrescenta sua análise 

explicando a contribuição de Ricardo. Dentro desta perspectiva, 

a vantagem comparativa se refere a ideia de um país produzir 

bens, os quais apresente maior capacidade produtiva e 

eficiência, em detrimento de outros bens. Isso estabelece uma 

especialização nos produtos cuja fabricação gere os maiores 

benefícios. 



 

420 

 

Para Passos e Nogami (2005), quando um país ou 

região econômica deixa de produzir vários bens para produzir 

apenas um bem específico, há uma redução no custo de 

oportunidade. Dessa forma, ter-se-á uma vantagem 

comparativa na produção desse bem. Em outras palavras, um 

país terá vantagem comparativa na produção desse bem, caso 

seja relativamente hábil na produção do mesmo.  

Sobre o assunto Vantagens Comparativas, de fato, a 

literatura é vasta. Gremaud et. al. (2006), por exemplo, parte do 

pressuposto de que as vantagens comparativas originadas de 

aspectos produtivos de países específicos, geram vantagens 

absolutas, de maneira que cada país se especialize em 

produtos nos quais obtivessem maiores ganhos. 

A definição do indicador de Vantagens Comparativas 

Reveladas (VCR), propriamente dita, foi apresentada 

inicialmente por Bela Balassa em 1965, permitindo o 

surgimento de diversos índices de desempenho. Almeida et al. 

(2007) e Cunha Filho (2005) asseguram que a competividade 

pode vista sob diferentes perspectivas e, através do uso de 

indicadores, torna-se possível observar o grau de competição 

dos países. 
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Dentro desse contexto, este trabalho mensurou índices 

de desempenho das exportações da Região Nordeste no 

período de 2011 a novembro de 2016. Os indicadores de 

competitividade utilizados foram: Vantagem Comparativa 

Revelada (VCR), Vantagem Comparativa Simétrica (VCRS), 

Taxa de Cobertura (TC), Contribuição ao Saldo Comercial 

(ICSC) e Concentração por Produto (ICP) os quais serão 

detalhados de forma na próxima seção. 

3. METODOLOGIA 

3.1. Classificação da pesquisa 

A pesquisa se classifica como sendo quantitativa, 

bibliográfica, descritiva e exploratória.  

Conforme Fonseca (2002), as pesquisas quantitativas 

utilizam métodos matemáticos para descrever eventos através 

de variáveis que possam ser quantificadas. A pesquisa assim 

se classifica por utilizar procedimentos matemáticos para a 

obtenção dos resultados. 

De acordo com o autor supracitado, uma pesquisa é 

definida como bibliográfica ao utilizar as referências presentes 

na literatura. Nesse contexto, o trabalho assim se enquadra por 
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se fundamentar em diversas fontes bibliográficas ligados ao 

assunto abordado. 

Conforme Gil (2007), a pesquisa exploratória objetiva 

aproximar o tema de modo torná-lo o mais nítido possível. 

Desse modo, foram utilizados dados relativos à conjuntura da 

pauta exportadora do Nordeste, para esclarecimento do tema. 

Para Triviños (1987), a pesquisa descritiva descreve 

fatos correspondentes à determinada ocorrência. A pesquisa 

assim se classifica em razão de que a mesma evidência o 

comportamento das exportações na Região Nordeste, 

considerando o período em questão. 

3.2. Coleta de dados e apresentação dos dados 

Com o uso de dados relativos às Exportações e 

Importações por Fator Agregado da Região Nordeste no 

período de 2011 à novembro de 2016, tornou-se possível 

mensurar alguns indicadores de competividade e comércio 

exterior que mostraram a conjuntura do setor exportador 

nordestino. 

Os dados utilizados para o cálculo desses índices 

foram extraídos por meio do Sistema de Análise das 

Informações de Comércio Exterior (Aliceweb2), da Secretaria 
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de Comércio Exterior (SECEX), ligada ao Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

(MDIC).Ressalta-se que os dados foram trabalhados na forma 

de indicadores, os quais serão detalhados a seguir e as 

informações obtidas foram apresentadas na forma de tabelas e 

gráficos.  

3.3. Descrição dos índices  

Verificou-se o desempenho das exportações na Região 

Nordeste, com base nos seguintes indicadores de 

competitividade: Vantagem Comparativa Revelada, Vantagem 

Comparativa Simétrica, Taxa de Cobertura, Índice de 

Contribuição ao Saldo Comercial e Índice de Concentração por 

produto. 

3.3.1. Índice Vantagem Comparativa Revelada (VCR) 

Bela Balassa (1965), a partir das contribuições de 

David Ricardo quanto às leis das vantagens comparativas, 

tornou-se o pioneiro ao formular, especificamente, um índice de 

Vantagem Comparativa Revelada (VCR). Este indicador mede 

o grau de exportação de determinado tipo de produto em uma 

região, relativamente à exportação desse mesmo produto em 

um país. Desse modo, irá apontar as condições relativas das 
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exportações ao longo do tempo. O VCR pode ser calculado da 

seguinte forma: 

𝑉𝐶𝑅 =
𝑋𝑝𝑛

𝑋𝑝𝑏
/

𝑋𝑛

𝑋𝑏
      (1) 

Onde: Xpn é o valor total das exportações do produto na região 

Nordeste; Xpb é o valor total das exportações do produto no 

Brasil; Xn é o valor total das exportações no Nordeste; Xb é o 

valor total das exportações no Brasil 

Esse índice pode variar de 1 a infinito, no caso da 

região possuir vantagem comparativa revelada, e entre 0 e 1, 

para o caso de desvantagem. Desse modo, observa-se uma 

assimetria na amplitude do índice de Vantagem Comparativa 

Revelada. 

Em outros termos, se o VCR for maior ou igual a 1, 

indica-se que a região possui vantagem comparativa revelada 

nas exportações do produto em relação ao país. Por outro lado, 

caso o valor desse índice esteja ente 0 e 1, indica-se que a 

região não apresenta vantagem comparativa revelada nas 

exportações do produto analisado.  

3.3.2. Índice Vantagem Comparativa Revelada Simétrica 

(VCRS) 
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Devido à desproporção das amplitudes do índice de 

Vantagem Comparativa Revelada (VCR), Laursen (1998) 

propôs o índice de Vantagem Comparativa Revelada Simétrica 

(VCRS) de forma que este último uniformizasse as amplitudes 

do VCR. O VCRS é obtido através da fórmula: 

𝑉𝐶𝑅𝑆 =
𝑉𝐶𝑅−1

𝑉𝐶𝑅+1
     (2) 

Se o VCRS variar entre 0 e 1, a região possui 

vantagem comparativa. Se for igual a 0, a região possui, em 

média, a mesma competitividade que outras regiões. Por outro 

lado, caso varie entre 0 e -1, a região apresenta desvantagem 

em relação às demais regiões. 

3.3.3. Taxa de Cobertura (TC) 

O índice Taxa de Cobertura, determinado por Maia 

(2000), é utilizado como forma de complementar o índice de 

vantagem comparativa revelada (VCR). É dado por: 

𝑇𝐶 =
𝑋𝑝𝑡

𝑀𝑝𝑡
      (3) 

Onde: 𝑋𝑝𝑡  é o total das exportações do produto na região 

analisada no período t; 𝑀𝑝𝑡é o total das importações do produto 

na região analisada no período t;  
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Se a TC for maior que um, diz-se que o produto 

colabora para o superávit da balança comercial na região em 

análise, pois verifica-se que as exportações são maiores que 

as importações no período examinado. Por outro lado, se a TC 

for menos que 1, o produto colaborará para o déficit da balança 

comercial e entende-se que as importações desse produto 

foram maiores que as exportações. 

Fazendo a observação dos índices de Vantagem 

Comparativa Revelada e da Taxa de Cobertura em conjunto, 

admite-se que se o produto analisado apresentar os dois 

índices maiores que 1, o mesmo pode ser visto como um ponto 

forte do comércio exterior para a região analisada. Pereira et al. 

(2011), apud Soares, Sousa, Barbosa (2012) reconhecem 

como “pontos fortes” do comércio exterior os produtos que têm 

vantagens comparativas. 

3.3.4. Índice de Contribuição ao Saldo Comercial (ICSC) 

Formulado por Lafay (1990), esse indicador facilita a 

assimilação das particularidades das exportações. O ICSC 

comparado saldo comercial do produto examinado com o 

suposto saldo comercial que esse produto deveria ter. Isto 

permite distinguir a contribuição desses produtos para o saldo 

comercial da região observada. O ICSC leva em consideração 
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as exportações e importações dos produtos e é calculado da 

seguinte forma: 

𝐼𝐶𝑆𝐶 =
100

(𝑋𝑡+𝑀𝑡)

2

× ⌈(𝑋𝑝𝑡 − 𝑀𝑝𝑡) − (𝑋𝑡 − 𝑀𝑡) ×
(𝑋𝑝𝑡−𝑀𝑝𝑡)

(𝑋𝑡+𝑀𝑡)
⌉  (4) 

Onde:𝑋𝑡  é o total das exportações da região em análise no 

período t; 𝑋𝑝𝑡 é o total das exportações do produto da região 

em análise no período t; 𝑀𝑡 é o total das importações da região 

em análise no período t; 𝑀𝑝𝑡  é o total das importações do 

produto da região em análise no período t. 

Se o ICSC apresentar valor positivo, confirma-se que o 

produto possui exportações maiores que importações e, 

portanto, contribui para o saldo comercial positivo da região 

estudada. Caso o ICSC apresente valor negativo, conclui-se 

que o produto possui exportações menores que importações e 

dessa forma não contribuem positivamente para o saldo 

comercial. 

3.3.5. Índice Concentração por produto (ICP)  

Também conhecido como Índice de Love é empregado 

para determinar o nível de concentração de uma variável (Love, 

1979). Nesse caso, ICP foi aplicado para calcular a 

concentração das exportações de uma região específica em 

relação à seus produtos. Calcula-se da seguinte forma: 
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𝐼𝐶𝑃 = √(
𝑋𝑝𝑛

𝑋𝑛
)

2
     (5) 

Onde: 

𝑋𝑝𝑛 é o total das exportações do produto na região em estudo; 

𝑋𝑛 é o total das exportações da região em estudo;  

O ICP pode variar no intervalo entre 0 e 1. Se a região 

possui ICP alto, evidencia-se que esta tem exportação 

concentradas em poucos produtos. Caso contrário, verifica-se 

que a região irá ter uma maior diversificação de produtos nas 

suas exportações. 

4. RESULTADOS 

4.1 Análise dos Indicadores 

4.1.1 Índice de Vantagem Comparativa Revelada (VCR) 

O VCR se refere ao cálculo do nível de exportação de 

produtos básicos e produtos industrializados na Região 

Nordeste, em relação ao nível de exportação desses tipos de 

produtos no Brasil. Ele indica a situação das exportações ao 

longo dos anos analisados. 

Na Tabela 1,têm-se que os índices de vantagem 

comparativa revelada, durante o período de 2011 a 2016, 
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apresentam valores entre 0 e 1. Isso indicaria que as 

exportações de produtos básicos na Região Nordeste não 

possuem vantagem comparativa revelada em relação às 

exportações destes produtos no Brasil. 

Tabela 1– Índice de Vantagem Comparativa Revelada das 

exportações de produtos básicos e industrializados da Região 

Nordeste. 

Anos Produtos Básicos Industrializados 

2011 0,57 1,42 

2012 0,58 1,39 

2013 0,44 1,52 

2014 0,51 1,50 

2015 0,63 1,35 

2016 0,53 1,41 

Fonte: Elaboração própria a partir do Excel, com dados da SECEX, 

MDIC/2016. 

Em relação aos índices de VCR calculados para as 

exportações de produtos industrializados, verificam-se que 

índices apresentam valores acima de 1. Isso denotaria que as 

exportações desse tipo de produto possuiriam vantagem 

comparativa revelada no Nordeste, relativamente às 

exportações dos produtos nacionais. 
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Pelos dados acima, torna-se possível visualizar 

inclusive a evolução do índice de Vantagem Comparativa 

Revelada ao longo dos anos que foram escolhidos para a 

análise, reforçando os resultados que foram apresentados. 

4.1.2. Índice Vantagem Comparativa Revelada Simétrica 

(VCRS) 

O indicador VCRS é utilizado como forma de corrigir a 

desproporção das amplitudes do índice de Vantagem 

Comparativa Revelada (VCR), normatizando os valores no 

intervalo que vai de -1 até 1. Na Tabela 2, observam-se os 

resultados calculados com dos dados das exportações através 

do índice VCRS.  

Tabela 2 - Índice de Vantagem Comparativa Revelada Simétrica das 

exportações de produtos básicos e industrializados da Região 

Nordeste. 

Anos Produtos Básicos Industrializados 

2011 -0,28 0,17 

2012 -0,27 0,16 

2013 -0,39 0,21 

2014 -0,32 0,20 

2015 -0,23 0,15 
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2016 -0,30 0,17 

Fonte: Elaboração própria a partir do Excel, com dados da SECEX, 

MDIC/2016. 

As respostas obtidas pelo cálculo do VCRS estão em 

conformidade com os índices de VCR, expostos na subseção 

anterior, onde os produtos básicos não apresentariam 

vantagem comparativa em sua exportação na Região Nordeste 

e os produtos industrializados, pelo contrário, demonstrariam 

uma vantagem comparativa revelada. O Gráfico 5 mostra o 

comportamento das exportações de produtos básicos e 

produtos analisados, no período em questão, sob a perspectiva 

do índice de Vantagem Comparativa Revelada Simétrica. 

Gráfico 5 – Comportamento do índice de Vantagem Comparativa 

Simétrica na Região Nordeste com dados das exportações de 

produtos básicos e industrializados 

 

Fonte: Elaboração própria a partir do Excel, com dados da SECEX, MDIC/2016. 
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4.1.3. Taxa de Cobertura (TC) 

Empregado de forma complementar ao índice de 

Vantagem Comparativa Revelada, o TC leva em consideração 

tanto as exportações como as exportações de produtos básicos 

e produtos industrializados na Região Nordeste (TAB. 3). 

Tabela 3 - Taxa de Cobertura de produtos básicos e industrializados 

na Região Nordeste. 

Anos Produtos Básicos Industrializados 

2011 1,59 0,64 

2012 2,07 0,57 

2013 1,11 0,55 

2014 1,36 0,45 

2015 1,68 0,54 

2016 1,18 0,60 

Fonte: Elaboração própria a partir do Excel, com dados da SECEX, 

MDIC/2016. 

A Tabela 3 apresenta os resultados do cálculo da TC e 

verifica-se, que para os produtos básicos nordestinos, supera a 

1. Isso indicaria que esses produtos contribuiriam para o 

superávit da balança comercial. Já o indicador para os produtos 

industrializados se mostrou menor que 1 e apontaria que os 
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produtos em questão contribuíram para o déficit da balança 

comercial. 

Os Gráficos 6 e 7 fazem uma comparação entre os 

índices de VCR e TC para produtos básicos e industrializados 

na Região Nordeste, respectivamente.  

Avaliando em conjunto os índices VCR e TC, percebe-

se que os produtos básicos, apesar de não apresentarem 

vantagem comparativa revelada para o Nordeste, contribuíram 

positivamente para o saldo positivo da balança comercial da 

Região. Isso demonstraria que as exportações superariam às 

importações para esse tipo de produto na região. Já em 

relação aos industrializados, embora possuam vantagem 

comparativa revelada em termos de exportações, haveria uma 

grande importação desse tipo de produto dentro da Região 

Nordeste, fazendo com que a TC para esses produtos seja 

inferior a 1. 

Gráfico 6 – Comparação dos índices de Vantagem Comparativa 

Revelada e Taxa de Cobertura de produtos básicos na Região 

Nordeste. 
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Fonte: Elaboração própria a partir do Excel, com dados da SECEX, 

MDIC/2016. 

Gráfico 7 – Comparação dos índices de Vantagem Comparativa 

Revelada e Taxa de Cobertura de produtos industrializados na 

Região Nordeste.

 

Fonte: Elaboração própria a partir do Excel, com dados da SECEX, 

MDIC/2016. 

4.1.4. Índice de Contribuição ao Saldo Comercial (ICSC) 

O ICSC compara o saldo comercial dos produtos 

básicos e dos produtos industrializados com um saldo 

comercial teórico. O objetivo é identificar o quanto esses 
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produtos contribuem para o saldo comercial da Região 

Nordeste. Neste caso, consideram-se tanto as exportações 

quanto as importações no seu cômputo. 

Conforme a Tabela 4, o referido indicador apresenta 

valores positivos para produtos básicos, podendo indicar que o 

produto contribuiria significativamente ao saldo comercial da 

Região. Vale ressaltar inclusive que esta constatação foi 

verificada na análise da TC. Já para os industrializados, 

verificam-se valores negativos, mostrando que tais produtos 

não contribuiriam para o saldo comercial da Região NE, ou 

seja, suas exportações seriam inferiores às importações 

nordestinas. 

Tabela 4 – Índice de Contribuição ao Saldo Comercial para produtos 

básicos e industrializados na Região Nordeste. 

Anos Produtos Básicos Industrializados 

2011 13,59 -15,33 

2012 17,17 -18,91 

2013 8,59 -9,96 

2014 13,65 -15,16 

2015 16,48 -17,51 
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2016 9,52 -10,44 

Fonte: Elaboração própria a partir do Excel, com dados da SECEX, MDIC/2016. 

4.1.5. Índice Concentração por produto (ICP)  

O Índice de Concentração por Produto ou Índice de 

Love determina o nível de concentração das exportações de 

produtos básicos e de produtos industrializados na Região 

Nordeste no período em questão (TAB. 5). 

Tabela 5 – Índice de Concentração por Produto ou Índice de Love da 

Região Nordeste para produtos básicos e industrializados. 

Anos Produtos Básicos Industrializados 

2011 0,27 0,71 

2012 0,27 0,71 

2013 0,21 0,78 

2014 0,25 0,73 

2015 0,29 0,70 

2016 0,24 0,75 

Fonte: Elaboração própria a partir do Excel, com dados da SECEX, 

MDIC/2016. 

O ICP varia de 0 a 1. Em relação aos produtos básicos, 

o indicador apresentou valores próximos a zero, podendo 

indicar uma menor concentração das exportações desses 
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produtos na Região Nordeste. Para os produtos 

industrializados, percebem-se índices mais próximos de 1. Isso 

sinalizaria uma maior concentração das exportações desse tipo 

de produto no Nordeste. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O intuito deste artigo foi apresentar o panorama da 

pauta exportadora da Região Nordeste, no período de 2011 à 

novembro de 2016. Diante dos resultados obtidos, apontar 

possíveis soluções para elevar a competitividade da Região no 

contexto do comércio internacional, fazendo-a usufruir dos 

benefícios de uma produtividade onde possua maiores 

vantagens. 

Os objetivos foram atingidos através do 

desenvolvimento do referencial teórico que tratou de tópicos 

como a conjuntura das exportações brasileiras, do perfil 

exportador da Região Nordeste e do Conceito de Vantagem 

Comparativa, juntamente com a metodologia aplicada, 

executada a partir de indicadores específicos tais como 

Vantagem Comparativa Revelada, Vantagem Comparativa 

Revelada Simétrica, Taxa de Cobertura, Contribuição ao Saldo 

Comercial e Concentração por Produto, e a análise dos 

mesmos. 
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Observou-se que o Nordeste apresentou uma posição 

déficitária em relação ao comércio exterior e uma participação 

limitada em referência às exportações brasileiras. Os 

indicadores mostraram inclusive que os produtos básicos não 

apresentaram vantagem comparativa na região e contribuem 

para o superávit da balança comercial. Para os produtos 

industrializados, estes mostraram vantagens comparativas e 

colaboraram para a posição deficitária da balança comercial 

nordestina.  

Observou-se ainda há concentração da exportação em 

produtos industrializados, com 74% das exportações feitas pelo 

Nordeste no período analisado. Ao longo do período analisado, 

a análise conjunta desses indicadores permitiu inclusive 

verificar que a Região apresenta uma posição não favorável no 

tocante ao desempenho de sua balança comercial. Isso 

apontaria para a necessidade de políticas públicas que 

estimulem a melhoria da situação dessa Região no âmbito do 

comércio exterior. 

Nesse contexto, o estudo buscou contribuir para a 

formação acadêmica dos estudantes no sentido de possibilitar 

a percepção do atual cenário nordestino em relação ao 

comércio exterior, bem como dar suporte aos formuladores de 
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políticas públicas no processo de elaboração das mesmas para 

melhor desenvolvimento da Região Nordeste. 

Sabe-se da existência de inúmeros fatores que afetam 

negativamente à economia nordestina. Neste sentido, propõe-

se a realização de novos estudos que façam um exame de 

políticas públicas de forma mais detalhada e adaptá-las às 

condições da Região Nordeste, com o intuito de identificar 

alternativas e soluções mais eficientes, as quais melhorem o 

desempenho econômico nordestino. 
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UM ESTUDO DO PERFIL DO MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL NO MUNICÍPIO DE ASSÚ/RN 
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1. INTRODUÇÃO 

O empreendedorismo destaca-se por seu papel na 

sociedade e na dinâmica da economia, por ser um gerador de 

oportunidades (possibilidades) que contribuem para facilitar a 

expansão econômica. No mercado de trabalho ele se torna 

essencial para a geração de emprego e renda e, por 

consequência, no desenvolvimento do país, segundo um 

estudo realizado pelo SEBRAE mostra que os pequenos 

negócios correspondem a uma parcela significativa na 

participação do Produto Interno Bruto (PIB) do país (SEBRAE, 

2014). 
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A pesquisa realizada pela Global Entrepreneurship 

Monitor (GEM) patrocinada pelo Sebrae no Brasil, mostra que 

em 2015, a taxa de empreendedorismo no país foi de 39,3%, o 

maior índice dos últimos 14 anos e quase o dobro do registrado 

em 2002, quando a taxa foi de 20,9% (SEBRAE, 2016). Dessa 

maneira, com o surgimento de empreendedores em todas as 

partes do Brasil, cada um com suas especificidades e 

potencialidades particulares, mostra um indício de que o Brasil 

segue um caminho positivo para fortalecer os diversos cenários 

da economia através do empreendedorismo. 

Dessa maneira, com o objetivo de fortalecer o 

empreendedorismo o Governo Federal criou por Lei 

Complementar n° 128, no ano de 2008, um tipo de empresa 

denominada “Microempreendedor Individual” cuja finalidade é 

reduzir a informalidade e beneficiar o indivíduo que exercer 

qualquer atividade (negócio) sem registro, ou seja, pessoas 

que atuam no mercado informal. Assim, para o trabalhador 

informal e para os que estão desempregados, surge uma 

possibilidade da formalidade e do mercado de trabalho com a 

geração de emprego e renda.  

Portanto, diante do atual cenário na economia com um 

elevado índice de desemprego no país, o empreendedorismo 

surge como alternativa para a geração de emprego e renda 
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através dos Microempreendedores Individuais, esses com suas 

atividades são capazes de melhorar o desempenho da 

economia, buscando alternativas de geração de emprego e 

renda.  

Diante do exposto, o presente estudo tem como 

problema de investigação: Qual a contribuição dos 

Microempreendedores Individuais, para a geração de emprego 

e renda no município de Assú/RN? 

Para que seja possível a resolução do problema de 

investigação, determinou-se como objetivo geral: verificar a 

contribuição dos Microempreendedores Individuais na geração 

de emprego e renda no município de Assú/RN. Como forma do 

processo de investigação, será necessário verificar os 

seguintes objetivos específicos: a) Quantificar o número de 

Microempreendedor Individual no município de Assú/RN; b) 

Verificar o volume de renda/ emprego/ ocupação gerado pelos 

Microempreendedores Individuais no município de Assú/RN e 

c) Analisar o benefício percebido pelo empreendedor sobre a 

política pública do MEI no município de Assú/RN. 

Além desta introdução o artigo está organizado em 

cinco secções, na segunda secção, tem-se a revisão de 

literatura, sendo abordados os conceitos e definições 

referentes às bases teóricas do Empreendedorismo. A terceira 



 

447 

 

secção está descrita a metodologia empregada na pesquisa. A 

quarta secção será apresentado o resultado e discussões da 

pesquisa realizada aos Microempreendedores Individuais do 

município de Assú/RN. E por ultimo, trata-se das considerais 

finais do estudo. 

 

2. EMPREENDEDORISMO UMA VISÃO CONCEITUAL 

 

Inicialmente, vale destacar que o significado do termo 

empreendedorismo é uma derivação do termo empreendedor 

que tem origem francesa “entrepreneur”, esse diz respeito 

aquele que assume riscos e começa algo novo. 

O processo histórico do empreendedorismo é 

caracterizado por fases cronológicas, a primeira utilização do 

termo empreendedorismo pode ser exemplificado através do 

Marco Polo que era o comerciante que assinava um contrato 

com um indivíduo que possuía dinheiro (considerado 

atualmente como capitalista) e revendia assumindo riscos. Na 

Idade Média, o termo foi utilizado na definição para aquele que 

gerenciava os projetos de produção (DORNELAS, 2001). 

Ainda segundo o autor, a partir do século XVII surgi 

uma correlação do termo empreendedorismo com o ato de 

assumir riscos. Nessa época um economista foi responsável 
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por uma definição mais objetiva, Richard Cantillon, no qual 

separa o termo empreendedor (quem assumi riscos) do 

capitalista (quem disponibilizava o capital), em outras palavras, 

aquele que comprava a matéria-prima por um determinado 

preço e a revendia a um preço incerto. Mais adiante, no século 

XIX, outro autor, o economista francês Jean-Baptiste Say, 

recomeça suas pesquisas voltadas ao empreendedor 

explicando que os empreendedores podem afetar a dinâmica 

econômica, pois o agente consegue agregar valor numa 

determinada área com baixa produtividade passando dessa 

maneira a ser uma região produtiva e lucrativa. 

Dessa maneira, no século XX uma nova abordagem é 

elaborada, com o economista Joseph Schumpeter relacionando 

o empreendedor com a inovação, como também mostra a 

importância dos empreendedores para o desenvolvimento 

econômico. Naquele momento, o empreendedor é 

caracterizado como aquele que cria novos negócios, e também, 

como o empreendedor que usa da inovação para os processos 

já existentes na organização do  negócio. Shumpeter define o 

empreendedor como aquele que destrói a ordem econômica, 

chamando de destruição criativa, com a introdução de novos 

bens e serviços, pela criação de novas formas de organização 
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ou pela exploração de novos recursos e matérias já existentes 

(SCHUMPETER, 1984). 

A partir disso, vários conceitos são introduzidos, a fim 

de definir o empreendedorismo e empreendedor. Então, o 

empreendedorismo é caracterizado pela a criação de algo, com 

diferencial, introdução de mudança, uma visão de 

oportunidades através dos negócios sempre partindo da ideia 

de inovação, com valores agregados para obtenção de lucros. 

Desse modo, o “empreendedorismo significa fazer algo novo, 

diferente, mudar a situação atual e buscar, de forma 

incessante, novas oportunidades de negócio, tendo como foco 

a inovação e a criação de valor” (DORNELAS, 2008, p. 35). 

Com mesmo objetivo de conceituar o 

empreendedorismo outros autores seguem a mesma linha de 

pensamento sobre empreendedorismo definido por Dornelas, 

portanto, o empreendedorismo é caracterizado por duas 

vertentes de incentivo: “o Empreendedorismo por Necessidade 

(criam-se negócios por não haver outra alternativa) e o 

Empreendedorismo por Oportunidade (descoberta de uma 

oportunidade de negócio lucrativa)” (LEITE; OLIVEIRA, 2007, 

p. 2). Dessa forma, compreende-se que o empreendedorismo 

por necessidade é quando a criação do negócio se torna sua 

única fonte de renda. E ainda, o empreendedorismo por 
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oportunidade, quando o empreendedor investiu em um 

negócio, a fim de aproveitar a oportunidade percebida no 

mercado com instituto lucrativo.  

 

2.1 Perfil e características do empreendedor 

 

O empreendedor definido anteriormente, é aquele que 

busca algo novo, inovador, oportunista, audacioso, ousado, 

entre outros.  Assim, novas pesquisas são propostas com a 

finalidade de definir o perfil do empreendedor, uma vez que, 

são divergentes em suas habilidades, tornando-se intrínseco 

traçar o perfil, mas para isso é necessário definir as 

características empreendedoras. 

Dessa maneira, inicialmente pode-se dizer, que não 

existe um perfil único traçado ao empreendedor, pois necessita 

da inclusão de um conjunto das características definidas para o 

empreendedor de sucesso. (FERREIRA; SANTOS; SERRA, 

2010).  

Portanto, foram extraídas características comuns 

correlacionadas por diferentes autores na literatura. Diante 

disso, foram encontradas similaridades nas definições 

apresentadas pelos autores, assim, de acordo com Farah, 

Cavalcante e Marcondes (2008) e, Ferreira, Santos e Serra 
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(2010), as características associadas ao perfil do 

empreendedor, podem ser definidas como: 

1. Capacidade de assumir riscos calculados: 

Considerada uma das qualidades mais importantes, pois 

assumir riscos é ter coragem de enfrentar desafios, de tentar 

algo novo (empreender), de buscar os melhores caminhos. É 

importante destacar a expressão calculado, pois diz respeito à 

ação planejada. Portanto, os riscos assumidos deverão estar 

em um contexto em que serão avaliados e mantidos sob 

controle.  

2. Aproveitar oportunidades, tendo iniciativa e força de 

vontade: Não basta apenas perceber a oportunidade do 

empreendimento, é importante agir para a execução. Sendo 

essa característica básica no perfil empreendedor. 

3. Busca de informações e inteligência na execução: 

Quanto maior for o conhecimento do ramo do empreendimento 

mais serão as chances de sucesso. Seja ela da própria 

experiência vivencial até as pesquisas por informações. É 

importante destacar que uma personalidade empreendedora se 

dedica pessoalmente a essa busca, não se limita a um simples 

relato, mas procura sempre as maiores fontes de informações, 

certificando-se da potencialidade do seu empreendimento. 

Sobre a inteligência executiva considera-se como uma 
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característica-chave do empreendedor, pois remete à 

capacidade de traduzir pensamentos, criatividade e imaginação 

em ação obtendo resultados qualificados. 

4. Planejamento e senso de organização: A 

desorganização do empreendimento pode comprometer em 

curto período de tempo os seus resultados. Dessa maneira, o 

planejamento é um comportamento e uma ação fundamental 

para êxito do empreendedor. 

5. Liderança, responsabilidade e otimismo: Liderança é 

a capacidade de definir e orientar na realização de tarefas, 

combinação de métodos e procedimentos práticos para 

alcançar os objetivos desejados. Além dessa habilidade, o 

empreendedor deve ter a responsabilidade pelo sucesso ou 

insucesso de seu empreendimento e, com otimismo almejando 

sempre o sucesso ao invés de imaginar e temer os possíveis 

fracassos. 

6. Persistência e espírito empreendedor: O 

empreendedor de sucesso deve ser capaz de agir diante das 

dificuldades, deve ser capaz, inclusive, de mudar de estratégia 

com objetivo de enfrentar o desafio e alcançar o êxito. O 

espírito empreendedor procura sempre buscar de maneira mais 

ágil e rápido a transformação de ideias em fatos concretos e 

dinâmicos no qual se obtém bons resultados.  
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7. Autoconfiança e independência pessoal: Essa 

característica parte da necessidade de se tornar independente, 

isto é, a necessidade de ser seu próprio “patrão”. Em outras 

palavras, muitos trocam bons empregos pelo risco de montar o 

próprio negócio, tornando-se independentes. Quanto à 

confiança, os empreendedores acreditam em si próprios e tem 

confiança em sua capacidade para alcançar os objetivos 

almejados.  

8. Criatividade e inovação: Os empreendedores são, 

em geral, criativos e inovadores, desenvolvendo métodos em 

demasiados processos e produtos. 

9. Capacidade de trabalho, dedicação e energia: 

trabalham com uma capacidade maior e aparentam grande 

energia, persistência e vigor, sem deixar de destacar a 

dedicação que se pode caracterizar como a “paixão pelo 

negócio”, pois necessita do trabalho árduo e continuo.  

Diante do exposto, é notório que o perfil do 

empreendedor é caracterizado por definições particulares e 

peculiares. Pois, o indivíduo parte da independência querendo 

ser seu próprio “patrão”, eles tem iniciativa diante das 

oportunidades, conhecimento dos riscos exposto, da confiança 

posto a sua ideia, responsabilidade, trabalho e dedicação 
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voltado a seu empreendimento, criatividade e sua capacidade 

de ser inovador. 

 

3.METODOLOGIA 

Em relação a natureza da pesquisa, o estudo adota o 

tipo de pesquisa descritiva exploratório. Entende-se por 

pesquisa descritiva aquelas que têm como objetivo principal a 

descrição das características de determinada população ou 

fenômeno, bem como o estabelecimento de relações entre 

variáveis (GIL, 2002). Sobre a pesquisa exploratória “Pode-se 

dizer que estas pesquisas têm como objetivo principal o 

aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições” (GIL, 

2002, p.41). 

A população do presente estudo é constituída dos 

Microempreendedores Individuais localizado no município de 

Assú/RN, de acordo com o banco de dados extraído do portal 

do empreendedor, até o primeiro semestre do ano de 2017 a 

quantidade de MEIs nessa região é entorno de 1.451. Dessa 

forma, faz-se necessário definir o tamanho da amostra para o 

investigação do estudo, para o cálculo da amostra utilizou-se a 

seguinte fórmula (BRUNI, 2010): 
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𝑛 =  
𝜎2 .  𝑝 .𝑞 .𝑁

𝑒2.  (𝑁−1)+𝜎2 .𝑝.𝑞
                                                                  (1) 

Onde: 

N= 1451 (universo); 

n =amostra que será calculada; 

σ = 1,96 (nível de confiança, expresso em número de 

desvio-padrão); 

e= 5% ou 0,5 (erro amostral); 

p.q= 50% . 50% (porcentagem pelo qual o fenômeno 

ocorre). 

Portanto, diante do valor obtido mediante o cálculo 

amostral a quantidade de Microempreendedor Individual a ser 

investigado é de 91. Diante do exposto, torna-se cabível 

salientar que os dados utilizados neste estudo foram 

secundários, porque se utilizou o banco de dados importado do 

Portal do Empreendedor, esse disponibiliza informações sobre 

o MEI. Sem deixar de destacar a utilização da pesquisa de 

campo, para a obtenção dos dados primários fundamentais 

para o desenvolvimento da pesquisa, assim, houve a aplicação 

de questionários com entrevistas aos Microempreendedores 

Individuais do município de Assú/RN.   
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4. ANÁLISE DOS MICROEMPREENDEDORES 

INDIVIDUAIS NO MUNICÍPIO DE ASSÚ/RN 

Assú é um município brasileiro localizado no interior do 

estado do Rio Grande do Norte, com o Produto Interno Bruto – 

PIB per capita de R$ 15.307,96. No último censo realizado pelo 

IBGE em 2010, possuía uma população de 53.227 pessoas. O 

dinamismo da economia e da renda gerada dentro do 

município está concentrada no setor de comércio, 

principalmente o varejista e em seguida o de serviços. Sendo o 

comércio o principal responsável pela maior parte da 

empregabilidade que são gerados localmente.  

Dessa forma, desde a criação do Microempreendedor 

Individual os números de novos empresários não pararam de 

crescer, segundo os dados do portal do empreendedor. Em 

2017, o município de Assú/RN totalizou um montante de 

Microempreendedores Individuais em torno de 1.451 (um mil, 

quatrocentos e cinquenta e um). Com isso, pode-se observar 

através da Tabela 1 a representação do município em relação 

ao vale.  

Tabela 1 - Quantidade anual de microempreendedores 

individuais na região do vale do açu no período de 2010 a 2017 

Municípios 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 
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Alto do Rodrigues 40 104 164 239 274 338 355 391 

Assú 148 440 688 900 996 1159 1321 1451 

Carnaubais 18 56 85 107 123 135 155 169 

Ipanguaçu 17 48 99 129 159 170 190 208 

Itajá 16 35 58 77 90 97 108 130 

Jucurutu 37 69 103 118 146 190 242 289 

Pendências 19 71 137 188 234 280 325 368 

Porto do Mangue 5 16 34 46 67 76 84 99 

São Rafael 10 31 60 82 93 98 113 139 

TOTAL 310 870 1428 1886 2182 2543 2893 3244 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados extraído do 

PORTAL DO EMPREENDEDOR (2018) 

Portanto, é notório observar que o município de Assú/RN 

é a cidade mais representativa na aderência e formalizações 

como Microempreendedor Individual, esse município mais se 

destaca em relação as outras cidades que compõem a Região 

do Vale do Açu.  Já o município de Porto do Mangue possui o 

menor crescimento com relação à aplicação da política 

empreendedora, porque esse é um município cujo mercado é 

mais voltado para atividades turísticas.  

Através das entrevistas aplicadas aos 

Microempreendedores Individuais no município de Assú/RN, foi 
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possível verificar uma grande participação de atividades de 

comércio em detrimento das demais, vale também salientar a 

baixa representatividade do setor industrial na dinâmica do 

mercado local, conforme o gráfico 1. Sendo esses valores 

obtidos justificados pelo PIB do município em que o setor de 

predominância é o comércio.  

 

GRÁFICO1 – Setores de atuação dos 

microempreendedores individuais no município de 

Assú/RN 

 

Fonte: Elaboração própria com base na entrevista da pesquisa de campo 

aplicada ao MEI’s (2018) 
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A maioria dos Microempreendedores Individuais do 

município de Assú/RN, 58 entrevistados afirmam estar sempre 

buscado um diferencial, pois o mercado está sempre se 

inovando, em consonância com Dornelas (2008), esse destaca 

que no empreendedorismo é importante sempre fazer algo 

novo, diferente, mudar a situação atual e buscar, visar 

oportunidades de negócio, pondo sempre a inovação como 

foco principal.  Já a parcela restante, de 33 dos 

Microempreendedores Individuais não busca um diferencial 

como pode ser visto no gráfico 2. 

GRÁFICO 2 – Microempreendedores individuais que atuam 

buscado um diferencial no município de Assú/RN 

 

Fonte: Elaboração própria com base na entrevista da pesquisa de 

campo aplicada ao MEI’s (2018) 
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Em relação a essa parcela que não buscam estar se 

diferenciando no mercado, isso ocorre porque o setor que alguns 

empreendedores estão inseridos não demandam tanta inovação, 

Sarah (2008) mostra que o nível de escolaridade não permite 

perceber a importância dessa variável para a continuidade do 

empreendimento. 

Outro objetivo do estudo, foi a identificação da 

participação do MEI na geração de renda, emprego e ocupação 

no município de Assú/RN. Dessa forma, conforme resulta o 

gráfico 3, cerca de 27 microempreendedores Individuais tem uma 

renda mensal superior a 1 salário mínimo (R$954,00) até 2 

salários mínimos (R$ 1.908,00). 

GRÁFICO 3 – Faturamento mensal dos microempreendedores 

individuais no município de Assú/RN 

Fonte: Elaboração própria com base na entrevista da pesquisa de campo 

aplicada ao MEI’s (2018) 
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No entanto, vale salientar a boa participação do 

empreendedor cujo faturamento mensal é superior a R$ 

4.770,00 equivalente a 5 salários mínimos.  

Dessa forma, a Lei Complementar nº 128/2008 diz que 

para ser um Microempreendedor Individual tem um limite de 

faturamento. Esse foi alterado passando de R$ 60.000,00 para 

R$ 81.000,00 possibilitando ao MEI aumentar seu rendimento 

mensal sem se preocupar com o desenquadramento do porte 

empresarial simplificada. Desse modo, todos os entrevistados 

obedecem a este quesito estabelecido pela lei, que é a 

condição principal para ser um microempreendedor individual. 

Outro tema abordado na pesquisa foi a renda 

complementar, dessa forma, 23 microempreendedores 

individuais de Assú afirmaram possuir outra fonte de renda. 

Desses 23 MEI, 4 são funcionários públicos, 8 trabalham de 

carteira assinada em outra empresa privada, 9 relatam que 

possuem outro negócio e apenas 2 informaram receber algum 

benefício do programa social do Governo. 

Com a pesquisa de campo, foi possível identificar no 

município de Assú/RN que os Microempreendedores 

Individuais tem um fator positivo na geração de emprego e/ou 

ocupação no mercado de trabalho.  Dessa forma, cerca de 
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55MEI’s tem no mínimo 1 colaborador dentro de sua empresa, 

e apenas 36 empresários trabalham individualmente, isto, é, 

sem funcionário. Assim, 45% dos MEI’s possuem um 

funcionário, representando um valor equivalente a 41 

empreendedores que empregam mão de obra. 

De acordo com a pesquisa, 14 microempreendedores 

estão empregando 2 ou mais funcionários, contudo, a Lei 

complementar 128/2008 em que se configura o 

Microempreendedor Individua diz: 

“Art. 18-C. Observado o disposto no art. 18-A, e 

seus parágrafos, desta Lei Complementar, poderá 

se enquadrar como MEI o empresário individual 

que possua um único empregado que receba 

exclusivamente 1 (um) salário mínimo ou o piso 

salarial da categoria profissional” (BRASIL, 2018). 

Portanto, dentre os 55 Microempreendedores que tem 

no mínimo um colaborador na sua empresa, foi identificado que 

12 possuem um funcionário de carteira assinada e 43 restantes 

do MEI, são funcionários informais, destes “são informais os 

empregados que não possuem carteira de trabalho assinada” 

(NORONHA, 2003, p. 112). 

Em relação à forma de remuneração destes 

funcionários, que são empregados pelos 55 

microempreendedores, foi observado que 51% dos MEI’s 
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pagam até um salário mínimo (R$ 954,00), dentro dessa 

parcela está incluído os trabalhadores de carteira assinada. 

Mas 36% fazem uma negociação entre o trabalhador e o MEI 

referente a remuneração a ser recebida e, apenas 13% está 

pagando até R$ 500,00 de remuneração, sendo essa parcela 

uma representatividade dos funcionários com parentesco 

familiar.  

Por fim, um dos objetivos analisado no que tange a 

percepção do empreendedor sobre a formalização como MEI. 

Questionados sobre a motivação para se tornarem 

Microempreendedor Individual, 33% dos entrevistados 

afirmaram que se tratava de iniciar legalmente no mercado, isto 

é, pelos benefícios que recebiam ao possuir um CNPJ. O portal 

do empreendedor (2018) lista os seguintes benefícios para o 

MEI: obtenção do CNPJ; vendas ao governo; acesso a 

produtos e serviços bancários; emissão de nota fiscal; baixo 

custo mensal de tributos; direitos e benefícios previdenciários, 

como Aposentadoria por idade, Aposentadoria por Invalidez, 

Auxilio doença, Salário maternidade, Pensão por morte e 

Auxilio Reclusão.  

Outro motivo importante a ser abordado é o número de 

empreendedores que estão formalizados em razão da 

seguridade junto ao INSS, foi percebido esta ênfase no gênero 



 

464 

 

feminino, essas estão no segmento de prestação de serviços, 

pois muitas delas poderão exercer sua atividade de negócio de 

maneira formal, como também estarão amparada na 

previdência social.  

Assim, a LC nº 128/2008 que se configura a pessoa 

jurídica do MEI, teve a intenção de promover condições mais 

justas na caminhada da inclusão à formalização de milhares de 

trabalhadores autônomos e empreendedores informais 

(GODIM; ROSA E PIMENTA, 2016). 

Diante dos inúmeros benefícios e direitos que o MEI 

proporciona ao empreendedor, 70% dos Microempreendedores 

Individuais entrevistados informaram que após a formalização, 

seu negócio evoluiu gradativamente, e 30% informaram, que 

não perceberam evolução no negócio. Outro fator importante a 

ser abordado em relação a um dos benefícios que o MEI 

dispõem, é a facilidade a linhas de crédito com taxas de juros 

diferenciadas, a pesquisa mostra que 74% dos entrevistados 

não utilizam esse beneficio e, a parcela restante utiliza ou já 

utilizaram esse benefício. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo geral da presente pesquisa foi verificar a 

contribuição dos Microempreendedores Individuais na geração 

de emprego renda no município de Assú/RN.  

No primeiro objetivo especifico foi possível quantificar o 

número de Microempreendedores Individuais no município de 

Assú/RN no ano de 2017 que totalizavam 1.451 MEI’s, logo, 

uma ação do fisco em janeiro de 2018 para regularização do 

número de MEI’s inadimplentes, em fevereiro do mesmo ano o 

número de MEI se reduz para 1.170, podendo ser essa ação 

responsável pela redução.  

Foi percebido através da pesquisa que o perfil 

empreendedor presente no município de Assú/RN, e as 

principais características são: aqueles com a capacidade de 

assumir riscos; persistência e espírito empreendedor; auto 

confiança e independência pessoal; e por último capacidade de 

trabalho, dedicação e energia.  

No tocante a renda, pode-se se verificar que a maioria 

possuem um faturamento mensal de até 2 salários mínimos, 

sem deixar de destacar aqueles que possuem uma renda 

superior a 2 salários mínimos chegando a faturar acima de 5 

salários. Bem como, foram identificados aqueles que possuem 
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outra fonte de renda, sendo a mais comum ser empregado de 

carteira assinada em outra empresa privada ou possuir outro 

negócio, sendo este último informal.  

Em relação à geração de emprego seja formal ou 

informal, o MEI, vem contribuindo na dinâmica do mercado de 

trabalho local, sendo o comércio maior ofertante mão de obra. 

Assim, os microempreendedores individuais de Assú/RN na 

maioria possuem no mínimo 1 funcionário, deste modo, mesmo 

tendo trabalhadores formais, isto é, de carteira assinada, mas a 

maioria são empregados informais, sendo uma parcela 

constituída por familiares. Diante disso, mesmo os funcionários 

estando desprotegido e desamparado dos benefícios 

trabalhista, eles estão dispondo de uma fonte de renda para 

sustento, podendo futuramente ter o vínculo empregatício 

regularizado.  

Considerando a percepção do empreendedor através 

da aplicabilidade da política pública que dispõe o MEI, dessa 

maneira, o motivo que levou a formalização foi usufruir dos 

benefícios de ter o CNPJ, esse é utilizado nas compras e na 

emissão de notas fiscais. Além da garantia da seguridade na 

previdência social. E assim, após a formalização o negócio 

evoluiu significantemente. Em relação a contribuição e 

obrigações como Microempreendedor individuais a maioria se 
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encontra adimplente, contudo existe uma parcela significativa 

de inadimplência, esses estão em débito com o pagamento 

DAS, atraso da declaração Anual de Faturamento e o Alvará de 

funcionamento. Além disto, foi identificado uma insatisfação 

dos empreendedores nas obtenções de linhas de créditos, 

devido ao baixo capital disponível e burocratização para 

acesso ao crédito. 

Foi possível identificar que o empreendedorismo 

praticado está predominante na denominação por necessidade, 

pois muitos abrem seu negócio com objetivo de subsistência e 

de ter uma fonte de renda. No entanto, foi possível também 

obter o empreendedorismo por oportunidade sendo esse 

praticado pela parcela que possui um conhecimento a nível 

superior.  

Portanto, com a realização dessa pesquisa, pode-se 

concluir que o Microempreendedor vem contribuindo para 

geração de renda, ocupação e emprego. Sugere-se que o 

estudo seja ampliado, a fim de que se possa acompanhar o 

desenvolvimento dos mesmos ao longo da expansão dos seus 

negócios. 
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